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PREFÁCIO

Por  meio  do  Programa Educimat,  Mestrado  Profissional  em
Educação em Ciências e Matemática, ofertado pelo Instituto Federal
do  Espírito  Santo  (Ifes)  e  dirigido,  em especial,  a  professores  das
ciências  da  natureza,  professores  de  matemática  e  pedagogos,  que
atuam nos diversos níveis de ensino, temos a oportunidade de apreciar,
no meu caso em primeira mão, iniciativas como esta de transformar
conhecimentos  e  aprendizagens em uma coletânea  de artigos  sobre
temáticas importantes e atuais.

Este  livro,  em  seus  vários  artigos,  contempla  discussões
realizadas  no  decorrer  da  disciplina  de  teorias  da  aprendizagem,
ofertada pelo mestrado e ministrada pelas professoras Danielli Veiga
Carneiro Sondermann e Maria Alice Veiga Ferreira de Souza. 

Pensando na formação continuada docente, me remeto a Paulo
Freire que em seu livro intitulado ‘Pedagogia da Autonomia’ nos fala
da relação dialógica entre quem ensina e aprende, sendo socialmente e
historicamente constituídos o ensinar e o aprender.

Dessa forma, enquanto docentes e pesquisadores em formação,
os autores são levados a refletir criticamente de forma a (re)pensar, a
partir  do  compartilhar  de  seus  saberes  e  fazeres,  nessa  tessitura
colaborativa, problemáticas vivenciadas no contexto escolar à luz das
teorias da aprendizagem.

Como obra coletiva que é, esta deve ser lida considerando a
riqueza  de  cada  temática  específica,  diante  de  toda  a  diversidade
apresentada, dentre as quais destaco: Diversidade Cultural na Escola,
um importante tema dada a construção de uma sociedade globalizada
ao pensarmos  no século  XXI;  Aprendizagem Situada  na  Formação
Docente,  com base  na  aprendizagem de  comunidade  de  prática  de
Wenger  discute  a  formação  de  professores  de  matemática;
Aprendizagem na Perspectiva da Teoria da Atividade, com base em
Leontiev;  Aprendizagem  Dialógica,  aprendizagem  por  meio  da
interação social entre as pessoas, com base em Freire; Cursos Massive



Open  Online  Course  (Mooc),  discutindo  a  oferta  de  cursos  na
modalidade a distância;  Educação Científica,  preocupação crescente
por parte de educadores e outros profissionais; Mapas Conceituais e
possíveis  aplicações  no  ambiente  escolar,  com  base  na  teoria  da
aprendizagem  significativa  de  Ausubel;  Aprendizagens  Narrativas
enquanto  prática  de  formação,  pois  enquanto  escrevem  e
compartilham suas experiências os professores socializam e constroem
novos  saberes;  Sequências  Didáticas,  apresentando  com  base  em
Zabala um conjunto de funções que auxiliam o processo de ensino-
aprendizagem  e  analisando  sequências  aplicadas  em  diferentes
situações; entre outras.

Este  livro  apresenta  ao  leitor  um  bom  referencial  sobre
diversas temáticas. Pensando a formação como uma contínua reflexão
sobre  a  prática,  a  partir  dos  vários  textos  aqui  presentes,  o  leitor,
enquanto professor, poderá ser levado a refletir sobre suas práticas, e
ao tomar consciência de seus fazeres e saberes, ser desafiado a inovar
em seu agir pedagógico. 

Isaura Alcina Martins Nobre

“Não há docência sem discência, as duas se explicam e
seus sujeitos, apesar das diferenças que os conotam, não
se reduzem à condição de objeto, um do outro. Quem
ensina  aprende ao  ensinar  e  quem aprende ensina  ao
aprender” (FREIRE, 1996, p.12).



APRESENTAÇÃO

O  espaço  de  pós-graduações  em  Educação  deve  provocar
reflexões que levem ao aprofundamento da compreensão de mundo e
do homem, transformando-os. Nesse contexto, a aprendizagem como
integrante  do  processo  educacional,  vem  recebendo  atenção  de
professores e pesquisadores preocupados com os progressos na área
escolar  que,  por  sua  vez,  assume  papel  relevante  para  a  inclusão
social, cidadania e o progresso das diversas sociedades.

Falar de aprendizagem é falar de múltiplos fatores e processos
que afetam seus resultados para os aprendizes. A diversidade cultural,
a aprendizagem situada, a teoria da atividade, sequências didáticas e a
educação científica, são exemplos de temas que podem e devem ser
refletidos  e  debatidos  para  o  contínuo  enriquecimento  das  ações
educacionais que levem à potencialidade da aprendizagem.

O  conteúdo  do  livro  não  possui  caráter  inovador,  mas,  ao
contrário,  procurou  fazer  emergir  aspectos  relevantes  ligados  à
aprendizagem escolar que todo pós-graduando, docente e pesquisador
da área educacional deve dominar. Ele está organizado em capítulos
que podem ser lidos fora de ordem, seguindo o maior interesse do
leitor.

Os  dezoito  artigos  foram  escritos  por  pós-graduandos
acompanhados  por  docentes,  ao  longo  da  disciplina  de  Teorias  de
Aprendizagem  do  Programa  de  Pós-graduação  em  Educação  em
Ciências e Matemática do Instituto Federal do Espírito Santo, que tem
como tema principal a aprendizagem escolar. A experiência da busca e
escrita  dos  textos  proporcionada  aos  pós-graduandos  atuou  como
semente lançada ao solo que, associada a outras vivências, poderão se
tornar belos frutos para a educação brasileira.



Acreditamos  que  o  esforço  acadêmico  materializado  neste
livro possa efetivamente estimular a reflexão em parceria com outras
áreas do conhecimento humano e ainda que o mesmo possa instigar o
aprofundamento  de  estudos  e  investigações  em  aprendizagem  em
nosso país.

 
Maria Alice Veiga Ferreira de Souza
Danielli Veiga Carneiro Sondermann
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1

DIVERSIDADE CULTURAL NA ESCOLA:
DESAFIOS NO INÍCIO DO SÉCULO XXI

Elvina Maria de Sousa Arruda
Kátia Aparecida Rocon

Simone Oliveira Thompson de Vasconcelos
Edmar Reis Thiengo

Danielli Veiga Carneiro Sondermann

1. INTRODUÇÃO

Diante dos diferentes aspectos que representam a diversidade
cultural, tais como culinária, linguagem, dança, vestuário, arte entre
outros, este artigo limita-se a fazer uma reflexão sobre a diversidade
cultural na escola e os desafios no início do Século XXI.

Estes  desafios  tornam-se  mais  complexos  considerando  a
grande extensão territorial brasileira, bem como a notável imigração
as  quais  trazem  influências  culturais  de  outros  países,  tornando
imprescindível trabalhar diversidade cultural na escola.

Para  tanto  buscou-se  o  diálogo  com  diferentes  autores  e
diferentes aspectos da diversidade cultural que são: Seaman (2009);
Siteal (2010); González Gil  (2014); López (2012) e Vieira (2014).  

Certo de que este assunto não se esgota nesta reflexão, pelo
contrário,  espera-se sensibilizar em especial  o professor o qual tem
papel  preponderante  na  construção  de  uma  sociedade  que,  embora
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globalizada  possa  contribuir  na  preservação  e  promoção  da
diversidade  cultural,  como  preconiza  a  Declaração  Universal  da
Unesco sobre diversidade cultural, aprovada em 2001, esta reconhece
a diversidade como “herança comum da humanidade”.

2. PLURALIDADE DE IDENTIDADES

A diversidade está postada desde o surgimento do homem e o
estabelecimento de múltiplas sociedades espalhadas por todo o globo,
é  tudo  o  que  nos  diferencia  e  está  intimamente  relacionada  a
pluralidade  de  identidades  e  às  concepções  de  sujeito  discursivo,
mutante no contexto histórico e na modernidade.

Com  a  globalização  e  a  expansão  das  tecnologias  da
informação  e  comunicação,  responsáveis  pela  difusão  das  diversas
culturas no mundo, uma variedade de diferentes identidades surgiram
e este fenômeno tende a se propagar. Assim, todos os povos passam a
receber influência de variadas culturas.  Segundo Hall  (2006, p. 13)
“somos  confrontados  por  uma  multiplicidade  desconcertante  e
cambiante  de  identidades  possíveis,  com  cada  uma  das  quais
poderíamos nos identificar – ao menos temporariamente”.

A diversidade  cultural  passa  estar  presente  em praticamente
todos  os  recantos  do  planeta,  embora  organizada  em  princípios
distintos. Todas as culturas representam formas de existência de uma
coletividade humana e são formas que mudam e se aperfeiçoam com o
tempo.  Esse conceito foi  criado para compreender  os  processos  de
diferenciação entre as várias culturas existentes ao redor do mundo.

Na  história  das  civilizações  a  troca  de  experiências  foi
sumamente  rica  e  marcante,  apesar  de  algumas  acontecerem
barbaramente. Assim, podemos enxergar a diversidade cultural como
riqueza  capaz  de  abrir  novos  caminhos  e  novos  horizontes.  Ela
permite que as inovações, os aperfeiçoamentos e as descobertas sejam

14



aprendidos com uma celeridade sem precedentes. Do ponto de vista
antropológico, a noção de diversidade cultural recebe também a base
do conceito de cultura onde se vislumbra a abordagem de todos os
aspectos ligados acerca da diversidade humana.

A  cultura  é  determinada  pelo  resultado  dialeticamente
estabelecido  nos  processos  intra  e  interpessoais  e  estabelece  as
diferenças nos costumes, nas crenças, nos valores, nas linguagens, nas
organizações grupais,  enfim outros aspectos do “modus vivendi” da
sociedade. Analisando a cultura como um tipo de identidade podemos
afirmar  que  seu  conceito  pode  mudar  segundo  as  concepções
religiosas, ou pela cor da pele, ou por representar um grupo, ou pela
própria transformação de pensamento do sujeito através do tempo ou
em sua representação.

A diversidade cultural analisada como conjunto de diferenças
entre  culturas  pode  nos  deixar  bem  à  vontade  para  tentar  uma
definição simples como conjunto de multiplicidades de culturas ou de
identidades culturais. Pode até parecer simples definir, porém é muito
complexo entendê-la numa perspectiva holística. As múltiplas culturas
formam a chamada identidade cultural dos indivíduos, de um grupo,
de um povo ou de uma sociedade. Ela é a marca que personaliza e
diferencia os membros de um determinado lugar.

As  diferenças  que  fazem  parte  da  diversidade  cultural
necessitam  colocar  em  destaque  a  importância  que  adquire  na
sociedade globalizada, apontando vantagens para favorecer de forma
mais efetiva o entendimento e a integração que representa a sociedade
como um todo complexo. De acordo com Hall (2006, p. 73) os efeitos
da globalização tendem a enfraquecer as formas naturais de identidade
cultural,  fragmentando  os  códigos  culturais  marcados  pelo
Estado/Nação.

O estudo desse tema complexo pode facilitar a compreensão
dos vários aspectos aportados por ela. Ampliar o conhecimento desses
aspectos, além de ser uma grande oportunidade de aceitar com maior
facilidade  as  diferenças  entre  os  povos  e  entre  os  grupos,  é  a
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oportunidade  de  minimizar  o  preconceito  enraizado  em  diversas
culturas. O respeito a essa diversidade está associado à dinâmica do
processo de aceitação dessas diferenças pela sociedade,  pois com a
existência  de  variadas  línguas,  crenças,  religiões,  simbolismos,
tradições,  entre  outros  aspectos  pertinentes  à  organização  das
sociedades  algumas  delas  podem  trazer  estranhamento  ao  seu
entendimento e aceitação.

Admitindo-se  que  a  diversidade  cultural  pressupõe  aportes
dessa  magnitude,  para  uma  análise  mais  profícua  pode  se  apontar
algumas ideias que num primeiro momento podem servir de pano de
fundo para emoldurar esse cenário chamado diversidade cultural. Uma
primeira ideia a ser tomada é a inclusão, pois nela muitos elementos
são  configurados  para  atuar  como pressuposto  da  igualdade.  Outra
ideia  é  a  integração,  que  compõe com a  inclusão  os  arranjos  para
sintonizar a diversidade como elemento catalisador da diversidade.

Skliar (2003) propõe a tarefa de trabalhar e refletir a diferença
em suas múltiplas manifestações.  Para o autor precisamos do outro
para  refletir  sobre  nós  mesmos  e  precisamos  repensar  o  papel  da
escola  para  dar  maior  atenção à  diversidade,  principalmente em se
tratando das exclusões históricas e antropofágicas.

Na concepção de Hall (1997) estamos vivendo uma revolução
cultural, que pode ser percebida pelo impacto exercido por instituições
e práticas culturais,  onde a cultura desempenha um relevante papel
formador em todos os aspectos da vida social.

O papel  da cultura e da diversidade torna-se cada vez mais
significativo  no  mundo  social,  sejam na  educação,  no  mercado  de
trabalho,  nas  ações  coletivas,  nos  modos  de  vida,  na  educação  e
diversas outras áreas da sociologia. A questão cultural vem ganhando a
cada  dia  mais  espaço  na  vida  acadêmica,  representando  um papel
central no ensino das ciências sociais.
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3. A ESCOLA NO SÉCULO XXI

A escola  desde  a  sua  origem  serviu  a  uma  minoria,  sendo
excludente em princípio. Adentrar em uma concepção humanista da
educação  e  repensar  uma  escola  para  todos  requer  um  esforço
contínuo, pois vivemos em uma sociedade capitalista onde a educação
é  mercantilizada.  De  acordo  com  a  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da
Educação Nacional (LDB – Lei nº 9394/96) o ensino deverá levar em
consideração  a  diversidade  ético-racial  e  assegurar  o  respeito  à
diversidade cultural  religiosa.  O novo Plano Nacional  da Educação
(PNE – 2014-2024) ao tratar  de diversidade cultural  a relaciona às
comunidades de campo, as comunidades indígenas ou quilombolas e
as diversidades regionais, não levando em consideração a diversidade
no  sentido  amplo  que  debate  identidades,  incluindo  desta  forma
também a diversidade sexual. Segundo Martins:

[...] tem sido regra que a escola reflita o modo de ser e
de  pensar  das  sociedades  dominantes  e,  nelas,  das
classes  dominantes,  daqueles  que  já  têm  um  lugar
definido na (naquela) sociedade. Esta discussão, porém,
pede que se pense a escola do ponto de vista dos “sem-
lugar”,  dos desenraizados,  dos que transitam, dos que
buscam  uma  sociedade  e  não  dos  que  são  de  uma
sociedade (MARTINS, 2001, p. 4).

A escola deve se reconhecer como um local que promova a
reflexão crítica sobre a prática, sobre política, sobre educação, sobre
direitos e deveres, sobre ética, sobre cidadania e deve tentar escapar
das  concepções  rígidas  de  ensino,  daquelas  em  que  a  relação
educador-educando  é  objetivamente  autoritária.  Para  Freire  (1996,
p.124) uma das tarefas essenciais da escola, como centro de produção
sistemática  de  conhecimento,  é  trabalhar  criticamente  a
inteligibilidade das coisas e dos fatos e a sua comunicabilidade.

No  entanto,  muitas  transformações  estão  ocorrendo
principalmente  na  sociedade  ocidental  por  quebra  de  alguns
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paradigmas propostos pelo debate da globalização e pluralidade. As
escolas  do  século  XXI  precisam estar  movidas  pela  criatividade  e
inventividade para lidarem com as crises de identidade e cultura que
vem assolando os países, bem como com os extremismos que reluzem
em  contrapartida  às  crises.  A migração  deve  ser  considerada  e  a
diversidade, no sentido amplo, deve ser debatida. O professor nesse
contexto  possui  papel  fundamental  como  mediador  do  debate  e
auxiliar  na  apropriação do conhecimento.  De acordo com Fullan  e
Hargreaves:

Ensinar  não  é  apenas  uma  coleção  de  habilidades
técnicas, um pacote de procedimentos, uma porção de
coisas que você pode aprender. Técnicas e habilidades
são importantes, mas ensinar é muito mais do que isso.
A natureza  complexa  do  ato  de  ensinar  costuma  ser
reduzida a questões de técnica e de habilidades, as quais
cabem em um pacote – colocadas em curso – e que são
de  fácil  aprendizagem.  Ensinar  não  é  apenas  uma
questão  de  negociação  técnica.  Há  todo  um  aspecto
moral, o que é verdadeiro em duas acepções (FULLAN;
HARGREAVES, 2000, p. 34).

A  realidade  encontrada  na  sala  de  aula  reflete  o  caráter
multicultural da sociedade contemporânea, formada por diferentes grupos
sociais  e  culturais,  que trazem diferentes perspectivas,  necessidades e
identidades. Estudos mostram que as principais dificuldades encontradas
pelos professores é trabalhar a cultura como um eixo central no processo
curricular e ao mesmo tempo conferir uma orientação multicultural às
suas práticas. Dessa forma, trabalhar a diversidade representa um desafio
para o professor e para a escola, exigindo em suas práticas pedagógicas
novas  posturas,  novos  olhares,  novos  conhecimentos,  objetivos,
estratégias e capacitação, que nem sempre são bem-vistas e desejáveis
por  todos.  Para isso,  Pérez Gómez (1998) propõe que entendamos a
escola de hoje como um “cruzamento de culturas”.
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Algumas vezes essas mudanças  se tornam difíceis  ou quase
impossíveis  de  se  concretizarem  em  função  dos  obstáculos
encontrados  na  falta  de  recursos,  na  formação  deficiente  dos
professores e nas condições precárias do ambiente de trabalho.

Portanto, como afirma Sousa Santos (2001) é necessária uma
orientação  multicultural  nas  escolas  e  nos  currículos  pautada  nas
políticas da igualdade e diferença, ou seja, não se pode deixar de lado
a desigualdade e focar-se apenas nas diferenças entre os indivíduos.  

De acordo com o autor o reconhecimento da diferença e do
direito à diferença advém do multiculturalismo.

Considerando  que  a  escola  desempenha  a  função  social  de
transmitir o conhecimento, cabe a ela um papel privilegiado ao enfrentar
a  pluralidade  de  ideias  e  culturas,  reconhecer  os  diferentes  sujeitos
socioculturais, abrir espaço para a diversidade e valorizar as diferenças.

4. DEBATES ATUAIS

Segundo  Moacir  Gadotti  (2010),  tudo  começa  com  o
reconhecimento  da  identidade,  ou  seja,  quando  me  apresento,  me
nomeio,  tomo  reconhecimento  de  mim  e  o  outro  também  vai  me
chamar  pelo  nome.  Assim,  para  falar  de  diversidade  cultural
precisamos  falar  de  identidade  étnico  cultural  e  localizá-la  num
determinado tempo e espaço.

Vivemos  numa  época  de  explosão  de  diferenças:  étnicas,
sexuais, culturais, nacionais, entre outras e, ainda, de globalização da
economia  e  comunicações  com  uma  tendência  marcante  do
multiculturalismo. A cultura, por sua vez, é dinâmica e no contato com
outras culturas se transforma.

O  Brasil  é  um  país  que  possui  influências  diversas  para  a
formação do seu povo e precisamos nos direcionar para a equidade de
direitos,  para  tanto  precisamos  reconhecer  o  outro  e  respeitar  as
diferenças. A diversidade cultural precisa ser trabalhada no itinerário
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educativo  por  meio  de  uma  pedagogia  crítica  que  respeite  as
identidades culturais, baseada no desenvolvimento político e social do
seu povo.

Ao falar  de diversidade cultural,  mesmo tentando esclarecer
com detalhes certos aspectos referentes à globalizada sociedade em
que  vivemos  e  tensões  da  nossa  vida  social,  corremos  o  risco  de
sermos  vagos.  Antes  de  tirar  conclusões,  faz-se  necessário  uma
reflexão acerca das diferenças e dos valores dentro de um contexto
político  e  social,  de  modo  a  contemplar  a  heterogeneidade  e
pluralidade.

Para fundamentar nosso estudo e possibilitar um debate acerca
da diversidade cultural no espaço escolar, fizemos uma síntese de 5
(cinco)  artigos  acadêmicos  que  subsidiaram  uma  análise  sobre  a
abordagem da temática do ponto de vista de diferentes autores.

Seaman et al. (2009) estudaram a teoria do contato como parte
do  trabalho  para  atividades  experimentais  em  educação  para  a
diversidade,  segundo  os  autores  as  aventuras  educacionais  e  os
serviços  comunitários  são  dois  tipos  de  atividades  que  geram  um
impacto  particular.  O  presente  estudo  examinou  a  alegação  que  as
atividades  experimentais  podem  alcançar  resultados  significativos
para a diversidade em espaços de educação não formais. A proposta do
estudo está na construção de fundamentos teóricos emergentes para
pesquisas e práticas futuras no uso de atividades experimentais para a
diversidade educacional. O programa de educação para a diversidade
estudado aconteceu no verão de 2007 em Hartfort, Connecticut e 74
jovens aceitaram participar da pesquisa.

Os  autores  fizeram uma revisão  de literatura  e  encontraram
poucos estudos tratando de diversidade, além das étnicas e raciais, ou,
ainda, focando seus projetos em serviços comunitários. A proposição
de Allport que ficou conhecida como a teoria do contato afirma que “a
interação face a face entre membros de grupos distintos e claramente
diversos em certas ‘condições ideais’ melhoram as atitudes, as crenças
e os comportamentos das pessoas”. A pergunta da pesquisa é: Como as
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pessoas  aprendem  sobre  diversidade  por  meio  da  participação  em
programas experimentais? A partir daí duas hipóteses são discutidas:
1-A participação em programas mudará os participantes (suas atitudes,
crenças, entre outros); 2-A percepção dos participantes condicionadas
às  chaves  de  contato  pode  ser  mensurada  utilizando  a  Orientação
Universal/Diversa (UDO).

Segundo os autores, que queriam validar a teoria do contato
como parte do trabalho de um programa para a  diversidade,  houve
uma  conclusão  positiva  com  relação  aos  resultados  obtidos.  No
entanto, surgiram pontos adicionais a se considerar, como preparar os
organizadores  para  manter  as  condições  de  interdependência,
associação e igualdade. Além disso, reforçam a necessidade de mais
pesquisas  com  atividades  experimentais  para  promover  novos
'insights' e melhorar os resultados.

A interação  social  relatada  no  presente  estudo  aconteceu  em
espaços  de  educação  não  formal,  que  Gohn  (2006)  define
comparativamente como sendo educação formal aquela desenvolvida nas
escolas, com conteúdos previamente demarcados; a educação informal
como processo de socialização - na família, bairro, clube, amigos, etc.,
carregada de valores e culturas próprias, de pertencimento e sentimentos
herdado: e a educação não-formal aquela que se aprende “no mundo da
vida”,  via  os  processos  de  compartilhamento  de  experiências,
principalmente em espaços e ações coletivas cotidianas.

González-Gil et al. (2014) avaliaram a formação docente como
ferramenta para a promoção da inclusão educativa. O presente estudo
examinou a alegação que um professor bem formado, ou seja, aquele
comprometido  com  os  valores  da  inclusão  são  a  garantia  para  a
realização do processo de investigação sobre as barreiras de vários tipos
que sobrevivem nas culturas e práticas das escolas. O objetivo foi tentar
conhecer  dentro  de  uma  amostra  de  110  professores  de  três  países
distintos: Espanha, Costa Rica e República Dominicana as necessidades
formativas  dentro  das  práticas  educativas  no desenvolvimento  de um
modelo de escola inclusiva.
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A maioria dos professores eram mulheres e trabalhavam em
escolas  públicas,  mas  esse  número  não  reflete  cada  país,  pois  na
Espanha havia equiparação entre homens e mulheres, no entanto na
República Dominicana a  maioria  eram mulheres.  O estudo não foi
feito em tempo igual para todos os países, primeiramente aconteceu
um estudo na Espanha e depois uma parceria foi firmada para coleta e
análise  de  dados  dos  países  da  América  Latina.  Foi  aplicado  um
questionário de avaliação docente para a inclusão com oitenta itens a
serem pontuados numa escala Likert1.

A análise dos resultados foi precedida de uma intensa revisão
bibliográfica sobre os indicadores que definem a inclusão.  Os itens
que  obtiveram maior  pontuação,  ou  seja,  são  necessários  à  prática
inclusiva  são:  formação  de  professores,  trabalho  colaborativo  e
participação da comunidade.

Finalmente,  além  das  diferenças  mencionadas  todos  os
professores informaram carecer de formação necessária para trabalhar
dentro de um modelo de escola inclusiva, mas esse resultado não pode
ser generalizado devido às diferenças apresentadas no estudo.

López  (2012)  estudou  em  que  medida  a  expansão  da
escolarização desde os anos 90 se traduz em uma redução importante
das desigualdades no acesso à educação. Em um primeiro momento o
autor estudou os índices de escolarização na última década (2000 a
2010) em 18 países  da América Latina  e  de acordo com os  dados
encontrados  observou um aumento  significativo  na  escolaridade  de
adolescentes entre 15 e 17 anos e uma queda nas desigualdades entre
adolescentes de classes sociais mais altas e mais baixas, entre as zonas
urbanas e rurais, entre brancos, afrodescendentes e indígenas.

No  entanto,  dando  continuidade  aos  estudos  verificou  que
Siteal (2010) havia encontrado resultado melhor que o seu em estudos
da década anterior (1990 a 2000) e isso gerou hipóteses como: Apesar
1 A escala Likert ou escala de Likert é um tipo de escala de resposta psicométrica usada
habitualmente  em  questionários,  e  é  a  escala  mais  usada  em  pesquisas  de  opinião.  Ao
responderem a um questionário baseado nesta escala, os perguntados especificam seu nível de
concordância com uma afirmação.
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da expansão educativa, estes números estavam oscilando e tendendo a
estabilizar, pois nenhum país, mesmo os economicamente estáveis e
com investimento alto em educação, nunca conseguiu chegar ao índice
de 100% de escolarização (teto máximo).

Segundo o pesquisador,  se  este  teto  não se consolida  quem
foram os maiores beneficiados com a expansão educativa (jovens de
famílias de baixa renda, os jovens das zonas rurais, os indígenas, os
afrodescendentes e todos os outros grupos que historicamente foram
prejudicados) tornam-se agora os grandes perdedores. Uma pergunta
surgiu:  “Que  fatores  intervêm  na  meta  de  garantir  educação  de
qualidade a  todos?”  O autor  encontra  clara  a  relação entre  o nível
socioeconômico e a escolarização.

Como  resultado,  traz  a  reflexão  de  como  devemos
desentranhar  os  mecanismos  de  permanência  das  desigualdades
educativas,  pois  para ele  desigualdade e  diversidade se articulam e
precisamos pensar como estão funcionando os sistemas educativos e
como se articulam com as demandas e características  da sociedade
latino-americana, bem como o modo como se aborda o compromisso
público de garantir uma educação de qualidade para todos.

López (2012) estudou a diversidade social e a exclusão que a
mesma  proporciona  no  acesso  à  educação  sinalizando  para  a
importância do debate de outros tipos de diversidade.

Dando  continuidade  as  pesquisas  sobre  o  tema  diversidade
encontramos  um  trabalho  que  apresenta  uma  breve  revisão  da
memória histórica da migração espanhola,  desde o início da guerra
civil até os dias atuais, trazendo algumas reflexões sobre a importância
da integração e participação social da população imigrante, contextos
locais e experiências de trabalho em diferentes bairros de Madrid. Esta
pesquisa  propõe  algumas  linhas  de  trabalho  para  construção  de
modelos de intervenção participativa em contextos de diversidade.

No final  dos  anos 70 e  durante os  primeiros  cinco anos do
século XXI, Madrid experimentou a chegada de imigrantes vindos da
África,  Ásia,  América  Latina  e  Europa Oriental.  A partir  de  2010,
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como resultado da crise e o crescimento do desemprego, a quadro se
inverteu e o volume dos espanhóis que decidem deixar o país para
trabalhar e residir em outro lugar aumentou significativamente.

A crise econômica, a guerra, os desastres ambientais, os altos
níveis de desigualdade social são os principais elementos ejetores dos
países de origem, enquanto, o desenvolvimento, a estabilidade política,
econômica, jurídica e social,  a imagem de riqueza e prosperidade,  a
existência de parentes e compatriotas em outros países são os elementos
atrativos que mais contribuem para os processos migratórios.

O  desafio  da  diversidade  atualmente  é  o  centro  do  debate
político, social e econômico. Os processos de integração e promoção
do  desenvolvimento  comunitário  que  acompanha  os  processos
migratórios precisam de estratégias para a promoção da diversidade
em  um  sentido  amplo,  através  de  iniciativas  locais  e  globais  de
aproximação  entre  diferentes  culturas  e  grupos  sociais,  consulta  e
participação social, além de implementação de políticas públicas para
a integração dos imigrantes pensando na gestão da diversidade.

No entanto, pensar em um processo de integração em meio à
crise econômica, nos mostra o quanto são frágeis os argumentos. Para
tanto, pois nesse caso as minorias encontram-se divididas entre si e
precisam  se  reconhecer  nas  identidades  e  interesses  para  que  a
integração pensada e refletida realmente ocorra.

Adentrando no universo da diversidade cultural étnico-racial,
estudando o sistema de cotas encontramos o trabalho de Vieira (2014)
que busca através por meio da análise do pensamento do sociólogo
Florestan Fernandes e do Movimento Negro, retomar a construção de
argumentos  relativos  às  políticas  de  ação  afirmativa  e  cotas  para
negros e indígenas nas universidades públicas do Brasil, no início do
século XXI.

O negro  foi  vítima de sua posição  e  condição racial,  tendo
restringidas  as  oportunidades  econômicas,  educacionais,  sociais  e
políticas. A rearticulação do movimento negro foi um emergente na
luta  para  conquistar  o  reconhecimento  da  população  negra  como
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portadora de direitos, valores culturais e promover a igualdade racial e
implementação de políticas de ação afirmativa.

O debate sobre as políticas de ação afirmativa foi centralizado
na  democratização  do  ensino  superior  público  no  Brasil,  porém
Fernandes percebe essa ligação como "permanência no passado",  ou
seja,  embora  as  políticas  de  ação  afirmativa  e  cotas  para  negros
promovam  progressos  significativos  no  campo  da  educação,  elas
constituem  um  reconhecimento  da  diferença,  revelando  o  mito  da
democracia  racial  e  da  ideologia  da  miscigenação.  O  discurso  da
militância  negra recomenda o resgate da autenticidade do negro por
meio da valorização da sua contribuição para a história da humanidade.

As políticas de ação afirmativa e cotas para entrada de negros e
indígenas nas universidades públicas brasileiras trazem potencialmente
reais  condições  de  estabelecer  novos  olhares  do  passado,  na
perspectiva de entender o presente, abrindo caminhos inovadores para
as  gerações  futuras,  na  educação,  no  mercado  de  mercado  e  nas
demais áreas da vida em sociedade.

5. CONCLUSÃO

A diversidade cultural pode ser encarada como as diferenças
existentes entre os grupos, e estas diferenças são estabelecidas entre os
seres  humanos  e  em  sua  organização  societária.  Trazer  o  termo
cultura,  com suas variadas acepções para explicitar  e dar sentido a
todo emaranhado interposto pela cosmologia social é de grande valia,
pois dá a dimensão exata dos diferentes níveis de profundidade que
precisamos  levar  em  conta  para  absorver  práticas  e  ações  sociais
padronizadas num determinado espaço/tempo.

Neste  contexto,  um segmento a  ser considerado decisivo no
debate desta temática, que não pode ser enfraquecida, é a formação
inicial e continuada de professores, sendo estes atores potenciais pra
promover  reflexões  que  contribuam  para  a  construção  de  uma
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sociedade  mais  humana,  democrática  e  justa,  na  perspectiva  da
pluralidade brasileira. Para tanto, Freire (1996, p. 59) pondera que “O
respeito à autonomia e à dignidade de cada um é um imperativo ético
e não um favor que podemos ou não conceder uns aos outros”.

Todo o  debate  sobre  a  pluralidade  de  identidades  reforça  o
quanto  a  vida  social  está  mediada  pela  globalização  refletindo
diretamente na força ou fraqueza das identidades reservando os mais
variados  e  contraditórios  comportamentos  diante  do  conceito  de
diversidade e diversidade cultural, dentro e fora das escolas no início
do século XXI.

Diante desse fenômeno da globalização é imperativo falar de
diversidade, tendo em vista ações preconceituosas e racistas que são
divulgadas frequentemente pela mídia. Será que uma sociedade capaz
de feitos  grandiosos,  gastos  exorbitantes  e  ações  espetaculares  não
poderiam unir suas forças no sentido de criar ações efetivas na luta
contra o preconceito? Qual o legado de uma sociedade que em pleno
Século  XXI,  ainda  protagoniza  cenas  deploráveis  de  intolerância?,
neste aspecto Freire (1996) vê na educação uma forma de intervenção
no mundo.
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1. INTRODUÇÃO

No contexto educacional, a temática formação de professores
sempre está presente nos discursos de professores e alunos. Em um
momento em que a educação brasileira passa por algumas mudanças,
como  a  consulta  pública  ao  documento  que  institucionalizará  o
currículo, a Base Nacional Comum, por exemplo, reflexões sobre a
formação  inicial  dos  professores  (a  estrutura  das  licenciaturas)  e  o
próprio  contexto  da  sociedade  atual  não  podem  ser  excluídas  do
processo educativo.

Na  vivência  cotidiana  nas  escolas  brasileiras  é  notória  a
necessidade de formação inicial e continuada para os docentes, pois é
fundamental  acompanhar  os  movimentos  de  transformação  dos
contextos  sociais,  econômicos  e  culturais  em  que  os  alunos  estão
inseridos.  Faz-se  necessário  atuar  na  educação  com competência  e
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qualidade,  aperfeiçoando  a  prática  docente  e,  consequentemente,
proporcionando emancipação profissional.  Nesse contexto,  Cyrino e
Caldeira  (2011)  afirmam  que  pesquisadores,  muitos  dos  quais
participam  dos  programas  de  formação,  têm  trabalhado  para
compreender,  entre  outros  aspectos,  quais  são  os  conhecimentos
necessários  ao  futuro  professor  de  matemática  (o  que  ele  deve
aprender),  como  ele  aprende  para  poder  ensinar,  quais  e  como
diferentes  contextos  permitem  essa  aprendizagem.  Isso  porque  os
docentes estão imersos em ambientes desafiadores, e a formação inicial
recebida nos cursos de licenciatura precisam ser repensadas e revistas
de forma a proporcionar aprendizagem significativa aos alunos e seus
resultados acadêmicos devem refletir essa aprendizagem.

A formação  inicial  e  continuada  do  professor  precisa  ser
permanente,  integrar  seu  cotidiano  como  movimento  de
transformação,  aperfeiçoamento  da  própria  prática  docente  e
emancipação profissional.

A  Teoria  da  Aprendizagem  Situada  pode  ser  útil  para  o
favorecimento  da  formação  de  que  falamos.  Essa  teoria  foi
desenvolvida por Étienne Charles Wenger e Jean Lave. Étienne nasceu
em 1952 no cantão suíço de Neuchâtel. Seu trabalho mais recente foi
no campo de comunidades de prática. Ao crescer nas áreas de língua
francesa da Suíça,  Wenger alcançou uma premiação em Ciência da
Computação  pela  Universidade  de  Genebra,  Suíça,  em  1982.  Em
seguida,  estudou  na  Universidade  da  Califórnia,  em  Irvine,  nos
Estados  Unidos,  sendo muito  reconhecido  na  área  das  Ciências  da
Informação  e  de  Computadores  em  1984,  e  fez  um doutorado  na
mesma área temática em 1990. Jean Lave é antropóloga com pesquisa
de  campo  em  diferentes  países,  como  o  Brasil,  Estados  Unidos,
Portugal  e  alguns  da  África,  é  Ph.D.  em Antropologia  Social  pela
Universidade de Harvard, 1968, e atualmente é Professora Emérita da
Universidade  de  Berkeley,  Califórnia,  tendo  desenvolvido  uma
extensa  atividade  de  pesquisa  de  caráter  transdisciplinar,
especialmente  sobre  o  tema  da  aprendizagem.  Seu  livro  mais
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conhecido Situated Learning, publicado em 1991, traz a investigação
da aprendizagem para o campo das teorias da prática e da cognição
situada,  uma renovação da  abordagem a  respeito  dos  processos  de
aprendizagem  que  têm  tido  desdobramentos  tanto  teóricos  quanto
práticos nesses vários campos.

Wenger (1998) apresenta a aprendizagem em Comunidades de
Prática.  Tal  aprendizagem  ocorre  em  (e  com  participação  em)
comunidade  de  prática,  que  implica  pertencimento  dos  membros  e
envolve suas biografias, trajetórias, relações e práticas efetivas. Essa
teoria  iniciou-se  com  o  objetivo  de  formular  uma  teoria  de
aprendizagem como dimensão da prática social  (LAVE; WENGER,
1991).  Para  os  autores,  a  aprendizagem está  intimamente  ligada  à
participação em Comunidades de Prática.

As teorias tradicionais de aprendizagem influenciaram Wenger
(1998) no desenvolvimento de sua teoria como  contexto intelectual:
1) teorias da estrutura social, em que as instituições, as normas e as
regras são aspectos essenciais, destacando-se os sistemas culturais, os
discursos e a história; 2)  teorias da experiência situada, em que são
enfatizadas  a  dinâmica  da  existência  cotidiana,  a  improvisação,  a
coordenação  e  a  coreografia  da  interação  e,  portanto,  as  relações
interativas das pessoas e seu ambiente; 3) teorias da prática social, em
que se destacam “os sistemas sociais de recursos compartilhados, por
meio dos quais os grupos se organizam e coordenam suas atividades,
suas relações mútuas e suas interpretações do mundo”; e 4) teorias de
identidade,  que  abordam  questões  de  formação  da  pessoa  como
resultado de sua relação social.

A Teoria  da  Aprendizagem  Situada  é  formada  por  quatro
componentes principais: 1)  significado, uma forma de falar de nossa
capacidade  (de  mudar)  –  individualmente  ou  coletivamente  –  de
experimentar  nossa  vida  e  o  mundo  como  algo  significativo;  2)
prática,  uma  forma  de  falar  de  recursos  históricos  e  sociais
compartilhados,  sistemas  e  perspectivas  que  possam  sustentar  o
engajamento mútuo na ação; 3) comunidade, uma forma de falar sobre
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as configurações sociais em que nossos empreendimentos se definem
como  buscas  valiosas  e  nossa  participação  é  reconhecida  como
competência; e 4) identidade, como uma forma de falar sobre como a
aprendizagem  muda  quem  somos  e  cria  histórias  pessoais  de
transformação no contexto de nossas comunidades.

As comunidades de prática, então, são formadas por pessoas que
têm um tema, um assunto específico em comum. Não se trata apenas de
interesses comuns, pois isso pode ocorrer no Messenger, em redes sociais
e em outros modos de interação. O específico das comunidades de prática
está  no  interesse  de  ampliar  e  de  aprofundar  seus  conhecimentos.
Portanto, o ponto essencial está no processo de aprendizagem de pessoas
diversas que possuem em comum esse tema especial.

As comunidades de prática são muito mais do que a reunião de
profissionais  ou  de  estudiosos  com  um  conhecimento  tecnológico
associado  para  realizar  a  mesma  tarefa.  Essas  comunidades  se
estabelecem por muito mais tempo do que o esporádico, havendo uma
espécie  de  compromisso  em  estar  continuamente  interagindo  para
construir conhecimentos com as contribuições de uns para com os outros.

2. REVISÃO DE LITERATURA SOBRE A TEORIA DA 
APRENDIZAGEM SITUADA

A Teoria da Aprendizagem Situada, mesmo sendo considerada
uma teoria “nova”, vem sendo utilizada como um importante aliada na
formação de professores.

Korthagen (2009)  faz um estudo da pedagogia da formação
dos  professores  por  meio  de  um  comparativo  entre  a  teoria  da
aprendizagem situada (LAVE; WENGER, 1991) e a teoria cognitiva
tradicional na formação dos professores.  O estudo foi realizado em
uma sala de aula com 32 professores-alunos holandeses, tendo como
questão norteadora a “compreensão do comportamento do professor e
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aprendizagem  dos  professores,  e  para  a  pedagogia  utilizada  na
formação de professores”. No final de seu estudo, o autor concluiu
que a teoria se encontra presente na prática dos professores,  de forma
consciente ou não, e que não é importante apenas mostrar essas teorias
na formação de professores, mas sim fazer com que os professores-
alunos identifiquem-nas em sua prática docente.

Winbourne (2008) fez a aplicação das teorias da cognição na
aprendizagem  de  matemática  junto  a  estudantes,  destacando  a
aprendizagem situada  e  a  comunidade de  prática,  aprimoradas  pela
relação aluno x professor. Citadas por Lave e Wenger (1991), Lave
(1996), Wenger (1998), Winbourne e Watson (1998). Para Winbourne
e Watson (1998), na comunidade de prática, a prática é constituída por
todos  os  participantes,  e  por  meio  da  própria  prática  cria-se  sua
identidade,  e  permite  que  eles  se  posicionem  como
aprendizes/professor.  Além  disso,  os  professores  britânicos  sentem
que  devem  cumprir  os  objetivos  propostos,  sem  considerar  seus
interesses  em  relação  ao  estudo.  Isso  difere  do  proposto  pela
comunidade de prática. Ao conceituar ensino, afirma que não se pode
associar  o  sucesso  a  algo  sempre  proveniente  de  qualquer  ação
planejada,  pois  a  aprendizagem  pode  ter  ocorrido  em  outra
comunidade de prática.  A aprendizagem situada e a comunidade de
prática dá ao professor oportunidade de cumprir os objetivos de sua
aula e tornar  a  aprendizagem mais  significativa,  contextualizando-a
com as diversas identidades presentes em uma sala de aula.

Yusoff, Zaman e Ahmad (2010) apresentaram a Tecnologia de
Realidade Mista  e as características  de aprendizagem situada como
design  instrucional  para  o  ambiente  virtual  usando  a  
Tecnologia da Realidade Mista (MR). Descreveram como a Realidade
Aumentada (AR) ou Tecnologia da Realidade Mista (MR) podem ser
utilizadas para criar a sensação de objetos virtuais que estão presentes
no mundo real. Para eles, um ambiente virtual de aprendizagem criado
usando Realidade Virtual (VR) ou tecnologia MR, além de fornecer
aprendizagem e ricos conteúdos de ensino, também contribuem para
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melhorar a capacidade dos alunos de analisar os problemas e explorar
novos  conceitos.  Os  autores  apresentaram  um  estudo  de  caso
realizado, mostrando um aplicativo que integra alguns componentes
da  aprendizagem  como  um  modelo  de  instrução.  Encerraram
explicando que a  tecnologia de MR pode ser utilizada para criar  a
sensação  de  que  objetos  virtuais  estão  presentes  no  mundo  real.
Simulações e realidade virtual fornecem uma base para um tipo de
aprendizagem situada ao modelar aspectos específicos do mundo real
a  sistemas  complexos.  Referenciaram  Lave  e  Wenger  (1991),  que
definem aprendizagem situada como resultante da interação das três
áreas de influência: agente, atividade e mundo.

Batson (2011) escreveu sobre a dificuldade de os professores
utilizarem  portfólios  eletrônicos.  Segundo  o  autor,  a  ausência  de
fundamentação teórica e a crise de “identidade” na aprendizagem são
alguns dos fatores que impedem a utilização desse recurso. O autor
ressalta  que  o  behaviorismo  (estímulo-resposta)  está  presente,
involuntariamente,  no  ensino  superior  hoje  e  ignora  o  aluno  como
pessoa, apenas o condiciona, e no qual todos os alunos da turma são
“iguais” e o professor é o único detentor do saber. Enfocou o que disse
Lave (2009), quando este contestou que a “verdadeira” aprendizagem
ocorre  apenas  na  sala  de  aula.  Afirma  o  autor  que  a  teoria  da
aprendizagem  transformacional  proposta  por  Kegan  (2009)  e  a
aprendizagem  situada  proposta  por  Lave  (2009),  em  conjunto,
sugerem  uma  nova  epistemologia  não  baseada  em  conhecimento
imutável  e  desconectada,  mas  a  constante  mudança  social  e
culturalmente de processos de construção dos conhecimentos vividos
nos dias de hoje. Para o autor, a aprendizagem situada, em que o aluno
aprende com/na experiência/atividade é a alternativa para a mudança
necessária na educação superior. Nos últimos oito anos, a tecnologia
mudou  a  percepção  existente  uns  dos  outros,  de  maneira  radical,
principalmente por meio das mídias sociais.

Pitsoe e Maila (2013) analisaram professores de escolas sul-
africanas,  nas  quais  vêm  sendo  intensificados  debates  acerca  da
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reflexão da prática fundamentados em Dewey (s. d.), que acredita que
os  professores  devem ter  tempo  para  refletir  a  respeito  da  própria
observação,  conhecimento  e  experiência,  de  modo  que  possam
efetivamente consolidar a aprendizagem de cada criança. Em relação à
formação  de  professores,  a  prática  reflexiva  traz  vários  benefícios,
mas  o  principal  é  a  compreensão  intensa  de  seu  próprio  modo  de
ensinar  e,  assim,  alcançar  mais  eficácia  como docente.  Destacaram
que a prática reflexiva deve ser utilizada tanto na formação inicial do
professor  como na  continuada.  Nesse  contexto,  o  professor  precisa
examine seus métodos de ensino com base na análise de quão bem os
alunos estão aprendendo, determinando a colaboração com colegas ou
docentes e o que fazer para melhorar a própria prática.

3. DISCUSSÃO

O convívio e a troca de experiências com a comunidade de
prática  mostram-se  como  essenciais  para  a  formação  inicial  e
continuada  do  professor.  Com  enfoque  na  relação  social  entre  os
participantes de um grupo com interesses em comum, as Comunidades
de Prática tornam-se uma nova forma de aprendizagem.

Com base em estudos realizados é possível afirmar que existe
uma crise na formação de professores  e que a teoria da aprendizagem
situada pode colaborar para superar essa crise, pois ela procura explicar o
papel  social personificado da aprendizagem, enquanto a teoria cognitiva
descreve as características do conhecimento e do desenvolvimento em si.
Nela, a prática é constituída por todos os participantes que, por meio de
suas próprias práticas, criam a própria identidade, permitindo que eles se
posicionem como aprendiz/professor.

Ao analisar os autores citados anteriormente, podemos afirmar
que a aprendizagem situada pode colaborar para a formação, pois tem
características  importantes  que  contribuem  para  esse  processo.
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Algumas dessas características são relevantes para serem citadas:  o
aprendizado  ocorre  em  um  contexto  específico  e   impacta
significativamente  no  contexto  de  aprendizagem;  proporciona  um
processo colaborativo  em que ocorre  interação dos  estudantes  com
outros  membros  de  uma  “comunidade  de  prática”;  possibilita  a
presença  presumida  de  conhecimento  tácito;  tem a  cognição  como
integrante; refere-se ao processo de aprender a usar um instrumento ou
artefato em uma situação da vida real para realizar um objetivo do
mundo real e possibilita a construção colaborativa de conhecimento.

Os autores que desenvolveram a teoria, Lave e Wenger (1998),
definiram  que  um  dos  principais  fatores  que  podem  afetar  a
aprendizagem  situada  é  a  interação  das  três  áreas  de  influência:
agente, atividade e mundo. Assim, com base nesses autores, podemos
inferir  que,  na  aprendizagem  situada,  o  aluno  aprende  com/na
experiência/atividade  de  situações  do  cotidiano,  adquire-se  o
conhecimento em uma circunstância e este é transferido para situações
similares, a aprendizagem procede de uma ação social que acompanha
o pensamento, a resolução de problemas e a interação encontram-se
agrupadas  ao  conhecimento  prático,  a  aprendizagem  não  existe
dissociada  da  ação  e  resulta  de  um  ambiente  social  complexo  de
sujeitos, ações e situações. Estas premissas diferenciam aprendizagem
situada das outras formas de aquisição de conhecimentos baseadas na
experiência  e  isso  a  torna  alternativa  necessária  para  promover
mudanças na educação. É uma teoria que pode atender às mudanças
ocorridas na sociedade nos últimos anos, pois a tecnologia mudou, e
a  percepção  existente  uns  dos  outros  também,  por  isso,  o  ensino
precisa mudar.

Os estudos também mostraram que a  aprendizagem situada,
como  supracitado,  começa  com  a  experiência  individual  de
aprendizagem e se baseia na prática reflexiva, contrária para o ensino
behaviorista  dominante  (estímulo–resposta),  teoria  base  do  ensino
ofertado, de forma implícita, em muitas escolas atualmente. Contudo,
podemos afirmar que a aprendizagem situada é uma teoria que coloca
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o estudante no centro de projetos de aprendizagem, com destaque para
a prática reflexiva. A aprendizagem situada e a comunidade de prática
possibilitam ao professor a oportunidade de cumprir os objetivos de
sua aula e tornar a aprendizagem mais significativa, ao contextualizá-
la com as diversas identidades presentes em uma sala de aula e com o
contexto em que os alunos estão inseridos.

Por isso, pode e deve ser utilizada na formação de professores
tanto na formação inicial como na continuada. Nessa perspectiva, o
professor  precisa  examinar  seus  métodos  de  ensino  realizando  a
análise do nível de aprendizagem dos seus alunos e determinando, em
colaboração  com  seus  pares,  o  que  fazer  para  melhorar  a  própria
prática.  Um  foco  de  aprendizagem  situada  é  tão  importante  para
formação que, além dos momentos específicos de estudos, as próprias
salas de aula dos professores são contextos poderosos para aprender.

Winbourne  (2008)  afirma  que  a  aprendizagem  situada  no
ensino de matemática pode efetivamente ocorrer com a aplicação da
comunidade  de  prática,  mas  que,  infelizmente,  é  frequente  que  as
atividades  dessa  área  em muitas  escolas  ainda  estejam focadas  no
sucesso dos exames e/ou vestibulares. Assim, os alunos participam de
práticas sociais em sua maioria fora da escola, que se estendem muito
além da  sala  de  aula  e  se  entrecruzam no  momento  do  ensino.  É
preciso  que  o  ensino  oportunize  a  participação  na  prática  das
atividades matemáticas e também em outras disciplinas, incentivando
a participação de todos. Para isso, é preciso criar condições para que
os  estudantes  experimentem  a  complexidade  e  a  ambiguidade  da
aprendizagem  em  situações  reais,  criando  assim  o  próprio
conhecimento por meio da experiência e da reflexão sobre ela.
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4. CONCLUSÃO

Os programas de formação de professores, muitas vezes com
aulas expositivas e sem interação entre os envolvidos, não valorizam
os  conhecimentos  (os  domínios)  deles  e  nem  suas  identidades,
gerando uma prática  tradicional  e  descontextualizada.  Diante  dessa
realidade,  a  teoria  da  aprendizagem  situada  pode  contribuir  para
modificar  esse  paradigma dentro  da  escola,  pois  os  contextos  e  as
atividades são fundamentais para que os indivíduos possam aprender o
que devem aprendem. Assim,  para que a  formação seja  eficiente  e
eficaz  no  sistema  de  educação,  é  imprescindível  recomendar  aos
programas  de  formação  futuros  que  o  alicerce  deve  conter  os
princípios da prática reflexiva, da teoria da aprendizagem situada e da
pedagogia  crítica,  os  quais  têm potencial  para  modificar  a  prática
tradicional em práticas reflexivas.

A aprendizagem situada pode e deve integrar  o processo de
formação docente,  visto  que consiste  na conjugação do saber  e  do
fazer e propõe que as atividades individuais e coletivas sejam parte de
um todo construído coletivamente, em um processo dinâmico, ativo,
interativo,  relacional  e  dialético,  que  colabora  para  desenvolver
conhecimentos  consistentes  e  úteis. Além  disso,  a  aprendizagem
situada recorre à cooperação e à participação como forma de aquisição
de  conhecimento.  Assim,  o  conhecimento  é  gerado  pelas  e  nas
interações  entre  sujeitos/sujeitos  e  sujeitos/ambiente. Este  conceito
surgiu como uma estratégia  de ensino associada à contextualização
dos  conteúdos  de  aprendizagem,  favorecendo  a  transferência  dos
conhecimentos adquiridos em uma situação de estudo para o domínio
da prática.

Contudo, ressaltamos que o aprendizado situado destaca como
os humanos realmente podem aprender de forma mais significativa. O
que pode ter acontecido séculos atrás nas escolas é que o processo de
aprendizagem ocorria por meio da dialética e reflexão e foi esquecido
com  o  passar  dos  tempos.  O  conhecimento  cultural  foi  se
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transformando devagar e nos afastou dos princípios que prezam que o
trabalho em educação deve ser permeado pela experiência e reflexão,
além dos conceitos que os fundamentam. Desse modo, a prática de
ensino tem o hábito de esperar  que os estudantes digam apenas  os
resultados dos esforços de outros (autores) para chegar aos conceitos
trabalhados  em  aula.  Com  isso,  a  “aprendizagem”  apoia-se  nas
experiências dos outros, se é que podemos chamar de aprendizagem
algo que logo é esquecido após uma avaliação. Urge lembrar que, na
atualidade, o conhecimento muda rapidamente e infinitamente, e que
os  profissionais  da  educação  têm  o  compromisso  de  utilizar  as
diversas  ferramentas  contemporâneas  e  contribuir  para  o
desenvolvimento de uma prática mais reflexiva, dialética, baseada na
experiência  de colaborar  e  se  adaptar  ao  nosso “novo” mundo.  As
Comunidades de Prática são uma dessas ferramentas, sendo necessário
utilizá-las  para  reformular  a  formação  inicial  e  continuada  dos
professores e dos formadores dos professores.
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1. INTRODUÇÃO

O conceito de atividade, que geralmente evoca o movimento,
está  presente  na  obra  de  vários  filósofos,  em  cada  qual  contém
significações diferentes. De acordo com Schwart (2007), o conceito de
Tätigkeit  (atividade)  para Kant  (1724-1804),  sugere a ligação entre
sensibilidade  e  entendimento,  para  conceber  como  é  possível  ter
conhecimentos  sobre  fenômenos do mundo.  Este  conceito  kantiano
vai  ser  desenvolvido por  Fichte  (1762-1814),  Hegel  (1770-1831)  e
Marx (1818-1883).  No entanto,  o  termo “Tätigkeit”  declinou e  foi
depois apropriado, e ressignificado, pela psicologia soviética fundada
por  Vygotsky  (1896-1934),  Leontiev  (1903-1979)  e  Luria  (1902-
1977), vinculados às concepções marxistas.

Engeström (1987) propõe distinguir três gerações na evolução
da  Teoria  Histórico-Cultural  da  Atividade  (Cultural-Historical
Activity  Theory ou  CHAT):  a  primeira  geração  formulada  por
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Vygostky,  a  segunda  formulada  por  Leontiev  e  a  terceira  que
corresponde  ao  seu  próprio  trabalho,  que  teve  grande  sucesso.  No
entanto,  as  pesquisas  contemporâneas,  fundamentadas  na  terceira
geração  da  Teoria  da  Atividade  (TA), deixam de  fora  a  dimensão
psicológica,  e  a  TA torna-se  “uma ferramenta  muito  genérica  para
descrever  o  que  as  pessoas  fazem  e  como  as  coisas  mediam  a
atividade”  (ROTH;  RADFORD;  LACROIX,  2012,  p.  7,  tradução
nossa). Muitas vezes, essas pesquisas não consideram os processos de
alienação presentes na TA de Leontiev, “o que acaba por operar uma
assepsia ideológica, descaracterizando-a de sua explícita e consistente
filiação ao marxismo” (DUARTE, 2002, p. 284). No presente artigo,
abordamos a TA e sua possível aplicação à área educacional, sob a
perspectiva de Alexei Nikolaevich Leontiev.

2. CONTRIBUIÇÕES DE VYGOTSKY À TEORIA DE 
LEONTIEV

A partir de 1924, Vygotsky dirigiu o Instituto de Psicologia de
Moscou implantado na Universidade Estadual de Moscou (MGU). No
mesmo ano, Leontiev graduou-se em História e Filologia na MGU, e
tornou-se, bem que Luria, o colaborador de Vygotsky. O grupo dos
três homens, a “troika”, fundou a psicologia soviética:

O bem sucedido jovem pesquisador viajou, no início de
janeiro de 1924, para Petrogrado para participar do II
Congresso  Russo  de  Psiconeurologia  e,  nesse  evento,
um  acontecimento  –  o  encontro  com  Vigotski  –  iria
mudar seu destino científico. A. R. Luria ouviu a fala de
Vigotski,  aproximou-se  dele,  conversou  e,  depois,
dirigindo-se a Kornilov, sugeriu que o convidasse para
trabalhar no Instituto. L. S. Vigotski é destacado para o
grupo  de  trabalho  composto  por  Aleksandr
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Romanovitch e Aleksei Nokolaievitch Leontiev que eles
denominaram  de  “troika”.  Em  1924,  L.  S  Vigotski
apresenta ao Instituto uma série de relatórios entre os
quais está  A consciência como problema da psicologia
do  comportamento  e  torna-se  líder  reconhecido  do
grupo. Ao se reunirem no apartamento dos Vigotski, os
amigos empreenderam uma análise crítica da história e
do estado  contemporâneo da  Psicologia.  “Nossa  ideia
grandiosa consistia na criação de uma nova abordagem
sobre os processos psíquicos” (LURIA, 1982, p. 27). Na
base dessa abordagem, foram introduzidos por Vigotski
postulados sobre a natureza social da psique do homem.
(AKHUTINA, 2013, p. 114).

Segundo  Kozulin  (1984),  desde  os  seus  primeiros  artigos
(1925,  1926),  “Vygotsky  sugere  que  o  conceito  de  atividade  pode
fornecer um sistema explanatório, no qual a consciência aparece como
seu produto” (KOZULIN, 1984, p. 206). Isso significa que a atividade
é geradora da consciência humana. Nesse contexto, o que constitui o
sujeito principal de estudo da psicologia seria a consciência humana
enquanto que a atividade assumiria o papel de princípio explanatório.

Naquele  período,  as  teorias  da  psicologia  desenvolviam-se
segundo duas abordagens: a psicologia idealista que só contempla os
processos internos e ignora os processos externos, em que as pessoas
entram  em contato  prático  com objetos  do  mundo  circundante;  e  o
behaviorismo  (cujo  maior  representante  na  antiga  União  Soviética  -
URSS -, era Pavlov), baseado no modelo “estímulo-resposta” (S→R),
que corresponde a uma ação imediata entre o objeto e o sujeito (passivo)
e ignora os processos internos, sobretudo a atividade da consciência.

A  proposta  de  Vygotsky  era  conservar  o  conceito  de
consciência  da  psicologia,  convencido  da  necessidade  de  estudá-la
como processo objetivo. E para superar a dicotomia entre objetivo e
subjetivo, introduziu dois novos conceitos importantes, quais sejam,
de  mediação  e  de  internalização.  Examinou  que,  ao  contrário  dos
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animais,  as  relações  entre  o  homem e  os  objetos  de  seu  ambiente
(mundo  circundante)  não  podem ser  resumidas  pela  fórmulaS→R,
quer  dizer,  uma  resposta  imediata  aos  estímulos  exteriores.  Esta
relação  é  mediada  pelos  instrumentos  psicológicos  e  signos
(linguagem, escrita, números e símbolos).

Consequentemente,  o  processo  simples  estímulo-
resposta é substituído por um ato mediado, complexo,
que podemos imaginar como:

[...]  O  uso  de  signos  leva  os  seres  humanos  a  uma
estrutura específica de comportamento que rompe com
o desenvolvimento biológico e cria novas formas de um
processo  psicológico  baseado  culturalmente
(VYGOTSKY, 1979, p. 40).

Logo,  a  mediação  é  um processo  histórico-cultural,  pois  as
ferramentas  semióticas  são  criadas  no  curso  do  desenvolvimento
cultural da sociedade. A internalização dessas ferramentas processa-se
gradualmente,  por  intermédio  de  um processo interpsicológico,  por
meio  da  comunicação  com  outros  indivíduos  e,  depois,  por  um
processo intrapsicológico.

O  conceito  de  mediação  se  aplica  também  às  ferramentas
materiais que foram criadas, e aprimoradas no confronto do homem
com o mundo real para satisfazer a suas necessidades. Assim, mesmo
quando individualmente usamos uma ferramenta material, nossa ação
é  mediada  socialmente  por  esse  artefato  “no qual  são  cristalizados
métodos e operações” (LEONTIEV, 2009c).
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3. A TEORIA DA ATIVIDADE DE LEONTIEV

Em  1931,  Leontiev  foi  nomeado  para  a  Universidade  de
Karkov. Vygotsky faleceu em 1934, e pouco tempo depois (em 1936),
sua obra foi  colocada no índex.  Leontiev e Luria  trabalharam para
reabilitar as obras de Vygotsky em União das Repúblicas Socialistas
Soviéticas (URSS):

[...]  Valendo-se  de  suas  relações,  tanto  A.  R.  Luria
quanto A. N. Leontiev conversaram com pessoas sobre a
possibilidade de editar os livros de Vigotski em inglês e
francês.  Eles  já  haviam conseguido  e  continuavam  a
tentar uma autorização para publicação de trabalhos de
Vigotski em seu país: em 1956 e 1960, apareceram seus
livros.  Mas  ainda  muitos  anos  passaram-se,  Luria  já
havia  morrido  (agosto  de  1977)  e  Leontiev  também
(janeiro de 1979), até sair o primeiro volume de obras
de  Vigotski  (incompleto,  censurado),  em  1982.
(AKHUTINA, 2013, p. 127).

Em 1950, Leontiev voltou a Moscou e tornou-se o chefe do
Departamento  de  Psicologia  na  Faculdade  de  Filosofia  da  MGU.
Trabalhou sobre a psicologia da criança, a memória, a motivação, a
formação da personalidade e desenvolveu sua própria TA.

O estudo da consciência humana é o requisito mais importante
para a psicologia humana. Trata-se de um movimento interno gerado
pelo  movimento  da  atividade  (objetiva)  humana.  A  atividade,
enquanto fonte estruturante da consciência (que pode ser vista como
seu reflexo interno), constitui, portanto, seu meio de investigação:

O  estudo  completo  da  consciência  como  a  forma
superior  e,  especificamente,  humana  da  psique,  que
surge  no  processo  de  interação  social  e  pressupõe  o
funcionamento da linguagem, constitui o requisito mais
importante  para  a  psicologia  do  homem.  Logo,  o
problema de investigação psicológica reside em não ser
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limitado  ao  estudo  dos  fenômenos  e  processos  na
superfície  da  consciência,  mas  em  penetrar  em  sua
estrutura  interna.  Para  isso,  a  consciência  deve  ser
considerada  não  como  um  campo  contemplado  pelo
sujeito  sobre  o  qual  suas  imagens  e  conceitos  são
projetados, mas como um movimento interno específico
gerado  pelo  movimento  da  atividade  humana.
(LEONTIEV, 2009b, p. 38-39).

Ao longo da evolução humana, com a emergência da divisão
técnica do trabalho, as atividades adquiriram uma estrutura bastante
complexa.  A atividade  coletiva  se  decompõe  em ações  individuais
cujo objeto não coincide mais com o motivo da atividade coletiva:

Historicamente,  a aparência na atividade de processos
de  ação  orientada  a  um  objetivo  foi  o  resultado  do
surgimento de  uma sociedade baseada  no  trabalho.  A
atividade  de  pessoas  trabalhando  juntas  é  estimulada
pelo seu produto que, em primeiro lugar,  corresponde
diretamente às necessidades de todos os participantes.
Mas,  a  mais  simples  divisão  técnica  de  trabalho  que
surge  nesse  processo,  necessariamente  leva  ao
surgimento  de  resultados  parciais,  intermediários,  que
são  obtidos  pela  participação  individual  na  atividade
coletiva  de  trabalho,  mas  que  em  si não  podem
satisfazer  à  necessidade  de  cada  participante.  Esta
necessidade  é  satisfeita  não  pelos  resultados
“intermediários”,  mas  pela  partilha  do  produto  da
atividade  total  que  cada  um  recebe,  graças  aos
relacionamentos  entre  os  participantes  que  surge  no
processo  de  trabalho,  isto  é,  nas  relações  sociais.
(LEONTIEV, 2009b, p. 6-7).

Leontiev  elabora  uma  estrutura  da  atividade  Humana  que
comporta a atividade, ações e operações. A atividade humana responde
a uma necessidade que pode ser biológica (como saciar a fome) ou
cultural  (como  aprender  a  ler)  a  qual  poderá  ser  satisfeita  quando
encontra um objeto. O objeto “pode ser tanto material quanto ideal,
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pode  ser  proveniente  na  percepção  ou  pode  existir  somente  na
imaginação, na mente”  (LEONTIEV, 2009b, p. 6). O objeto, por sua
vez, orienta a atividade, ele é seu motivo real.

Assim, atividades diferentes  são distinguidas  por seus
motivos.  O  conceito  de  atividade  é  necessariamente
ligado ao conceito de motivo. Não existe tal coisa como
atividade sem um motivo; atividade “desmotivada” não
é atividade que não possui motivo, mas atividade com
um motivo  subjetivamente  e  objetivamente  escondido
(LEONTIEV, 2009b, p. 6).

Segundo Leontiev, a  atividade  humana não existe  exceto  sob
forma de ação ou cadeia de ações. A atividade se decompõe em ações que
são orientadas por objetivos conscientes a serem alcançados. No caso de
uma ação, não há coincidência entre o objeto e o motivo da atividade.

Os  “componentes”  básicos  de  atividades  humanas
separadas são as  ações que as realizam. Consideramos
ação  como  o  processo  que  corresponde  à  noção  do
resultado que deve ser atingido, isto é, o processo que
obedece  a  um  objetivo  consciente.  Assim  como  o
conceito de motivo está correlacionado com o conceito
de  atividade,  o  conceito  de  objetivo  é  correlacionado
com o de ação (LEONTIEV, 2009b, p. 6).

Para esclarecer a diferença entre  atividade e ação, motivo e
objetivo, Leontiev (2009a) utiliza o exemplo de um estudante que, para
se preparar para uma prova lê um livro de História. Ele afirma que não
é  possível  qualificar  essa  leitura  de  atividade  sem  saber  o  que  ela
representa para o estudante. É preciso identificar os motivos da ação:

Vamos supor que um colega do nosso aluno foi até ele e
disse-lhe o livro que ele estava lendo não era necessário
para o exame. O seguinte fato pode acontecer a partir
dessa revelação: o aluno pode deixar imediatamente o
livro  de  lado  ou  continuar  a  lê-lo,  ou  talvez,  ele  vai
desistir  de  lê-lo  com relutância,  com pesar.  Nos  dois

48



últimos  casos,  é  óbvio  que  o  que  tinha  motivado  o
processo de leitura era o conteúdo do livro. Em outras
palavras,  alguma necessidade  especial  do  aluno  tinha
encontrado satisfação em dominar seu conteúdo – uma
necessidade  de  saber,  de  entender,  de  compreender  o
que  o  livro  apresentava.  O  primeiro  caso  é  outra
questão. Se nosso aluno, na aprender que o conteúdo do
livro  não  estava  no  programa  do  teste,  prontamente
deixasse de lê-lo, é claro que o motivo que o induziu a
ler  não  era  o conteúdo do livro  em si,  mas apenas  a
necessidade  de  passar  no exame.  O que direcionou a
leitura não coincide com o que induziu a ler. Neste caso,
por  conseguinte,  a  leitura  não  foi  uma  atividade.  A
atividade aqui estava a se preparar para o exame e não a
leitura do livro em si (LEONTIEV, 2009a, p. 363).

Assim,  uma  atividade  se  transforma  em uma  ação,  quando
perde o seu motivo. Inversamente, uma ação que adquire um motivo
que a  direcione  se transforma em uma atividade. Leontiev (2009a)
diferenciou os “motivos só compreensíveis” dos “motivos realmente
eficazes”. Ao contrário de um “motivo realmente eficaz”, um “motivo
só compreensível” não coincide com o objeto da atividade. No caso do
estudante lendo o livro de história, o motivo inicial, “preparar-se para
o exame”, é um “motivo só compreensível”. Mas, se no decorrer da
leitura, o estudante passa a se interessar pelo conteúdo do livro, seu
motivo pode se transformar, e coincidindo com o objeto da atividade,
tornar-se um “motivo realmente eficaz”.

As  operações  constituem  o  meio  pelo  qual  uma  ação  é
realizada, a parte operacional da ação é influenciada pelo meio e pelas
condições  onde ela  é executada.  As operações são comportamentos
rotineiros  automatizados,  ações  mecanizadas.  Inicialmente  as
operações  são  ações  porque  exigem  esforço  consciente  para  sua
realização. Depois da sua internalização, tornam-se automáticas e passam
a ser operações. Os fins podem ser os mesmos, mas não as condições de
realização, pois, a ação depende sempre de um esforço consciente.
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Um exemplo para explicitar o processo de transformação de
uma ação em operação é a aprendizagem de como dirigir um carro
(LEONTIEV,  2009c).  Cada  movimento  é  uma  ação  separada  na
consciência  do  aprendiz,  ele  deve  coordenar  várias  operações
independentes  para  conseguir  dar  partida  no  carro.  Uma  vez
controlada as diversas operações que ele domina, a ação de partida no
carro,  esta ação se transforma em automatismo psíquico,  não exige
mais sua atenção deliberada e sai dos processos conscientes. Torna-se
uma operação dentro de uma ação mais complexa e passa a ocupar um
lugar  inferior  na  estrutura  da  atividade.  A estrutura  hierárquica  da
atividade pode ser resumida conforme Quadro 1:

Quadro 1: Estrutura hierárquica da atividade, segundo Leontiev.

Nível Orientada Para Realizada pela

Atividade - Objeto/Motivo - Comunidade

Ação - Objetivo consciente - Individuo ou grupo

Operação - Condições -
Rotineira /Homem ou 
Máquina

Fonte: CRADLE, on-line.

Na  sociedade  de  classe,  caracterizada  pela  propriedade
privada, a divisão do trabalho, a separação entre trabalho intelectual e
manual, a separação entre prática e teoria, significação social e sentido
pessoal do trabalho podem não coincidir e podem ser contraditórios.
Assim,  a  significação  social  de  um  trabalho,  que  pode  ser,  por
exemplo, elaborar um produto, não coincide com o sentido pessoal do
trabalhador que, é obter um salário; o motivo (social) da atividade não
coincide  com o objetivo  da  ação  do  trabalhador.  Leontiev  (2009c)
recupera  um conceito  desenvolvido  na  obra  de  Marx,  chamado  de
alienação, para explicar essa contraposição entre significação e sentido:
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Particularmente  importante  é  o  ensinamento  de  Marx
sobre  as  mudanças  na  consciência  durante  o
desenvolvimento da divisão do trabalho na sociedade,
uma separação da maioria dos produtores dos meios de
produção  e  um  isolamento  da  atividade  teórica  da
atividade prática. Engendrada pelo desenvolvimento da
propriedade privada,  a  alienação  econômica  conduz à
alienação e à desintegração da consciência humana. Esta
desintegração é expressa na inadequação de sentido que
dá o significado objetivo ao homem, da sua atividade, e
dos seus produtos. Esta desintegração da consciência é
eliminada  apenas  quando  as  atitudes  com  relação  à
propriedade privada em quem ela surge são eliminadas
com  a  transição  de  uma  sociedade  de  classes  ao
comunismo.  Marx  escreveu,  “comunismo  já  se
considera  como  uma  reintegração  ou  um  retorno  de
homem em si,  como uma eliminação da alienação do
homem[...]” (LEONTIEV, 2009c, p. 48-49).

No campo educacional, a atividade docente pode também ser
alienada,  quando,  por  exemplo,  ela  se  torna  unicamente  como  um
meio  de  obter  um  salário.  Essa  ruptura  de  sentido  tem  grande
importância quando se trata de pesquisa sobre o trabalho docente e
levanta várias interrogações:

Tendo em vista os pressupostos da teoria da atividade,
perguntamo-nos  quais  seriam  suas  contribuições  à
pesquisa sobre a atividade docente: como se caracteriza
a  ruptura  [entre]  significado  e  sentido  na  atividade
pedagógica? Qual  é  a  significação social  da atividade
pedagógica do professor? Quais são as possibilidades de
resistência contra a ruptura dessas  duas dimensões da
consciência no trabalho pedagógico? (ASBAHR, 2005,
p. 112).

As condições objetivas (salário, tempo de trabalho, condições
materiais)  e  subjetivas  (formação  teórica  e  acadêmica)  do  trabalho
docente  constituem,  segundo Asbahr  (2005),  unidade  dialética  de
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análise da alienação em relação à atividade pedagógica. Num esforço
de  compreensão  e  de  uma  possível  superação  do  processo  de
alienação, a TA pode ser valiosa.

A atividade dos  alunos  pode  também  ser  alienada  se  ela
consiste em realizar tarefas sem sentido. Aqui que se esconde um dos
grandes desafios da prática educacional. Fazer com que o sentido da
ação desenvolvida pelo aluno ou o objeto de sua ação se aproxime do
seu motivo. Ou ainda, que a prática pedagógica caminhe na transição
de motivos compreensíveis em motivos eficazes. Ou seja, permitir que
os alunos engajem-se em atividades de aprendizagem.

4. A TEORIA DA ATIVIDADE E O CAMPO 
EDUCACIONAL – DIFERENTES CONTRIBUIÇÕES

Nessa perspectiva de engajamento dos alunos em atividades de
aprendizagem, podemos destacar o trabalho de Galperin P. Ya. (1902-
1988),  que  foi  colaborador  de  Vygotsky  e  Leontiev.  Descreveu  o
mecanismo  de  interiorização  das  ações  externas  em  internas  e
desenvolveu a Teoria de Formação das Ações Mentais por Etapas.

Este processo foi estudado detalhadamente nos últimos
anos por P. Ya. Galperin,  que desenvolveu uma teoria
elegante o qual  ele  chamou de "a teoria  da formação
mental  de  ações  e  conceitos  por  níveis";  ao  mesmo
tempo ele  estava  desenvolvendo um conceito sobre  a
base orientadora das ações, as características desta base,
e  os  tipos  adequados  de  treinamento  (LEONTIEV,
2009c, p. 127).

Assim,  o  processo  de  interiorização  das  ações  externas
decompõe-se  nas  etapas  seguintes:  etapa  motivacional;  etapa  de
estabelecimento  do esquema da  Base  Orientadora  da Ação (BOA);
etapa de formação da ação no plano material ou materializado; etapa
de formação da ação no plano da linguagem externa; etapa mental.
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Encontramos  artigos  recentes,  Camillo  e  Mattos  (2014),
Longarezi, Pedro e Perini (2011), Bernardes e Alves (2015), Moussay
e Flavier (2014), em que os autores fundamentaram suas pesquisas na
TA  de  Leontiev  para  investigar  o  trabalho  docente,  as  relações
professor - aluno e o processo de ensino - aprendizagem.

Camillo e Mattos (2014)  ressaltam que muitas  pesquisas no
campo  da  educação  em ciências  se  referem à  Teoria  da  Atividade
Cultural-Histórica,  mas  apontam  dificuldades  na  apropriação  desse
referencial.  Em uma concepção predominantemente marxista, a  TA,
formulada  por  Vygotsky  e  Leontiev,  procura  analisar  o
desenvolvimento humano no interior de suas atividades.

Para iniciar a discussão nessa perspectiva,  Camillo e Mattos
(2014)  exploraram  o  conceito  de  Atividade  Humana,  considerada
unidade  básica  da  existência  humana  e  geradora  de  consciência
humana. No entendimento dos autores, o processo de formação do ser
humano  e  os  processos  de  ensino-aprendizagem são  complexos.  A
análise da prática educacional necessita ser compreendida de maneira
interdependente e articulada ao desenvolvimento humano, à produção
de  conhecimento,  ao  processo  educativo  e  à  transformação  da
realidade. Apoiando-se na TA, os autores introduziram três categorias
gerais e interdependentes que permitem analisar a prática educativa: a
relação  entre  indivíduo  e  coletivo,  o  conteúdo  da  atividade
educacional e o resultado esperado para a atividade educacional.

As  análises  dos  autores  levam  em  consideração  uma  visão
dialética, e no caso concreto do ensino de ciências, eles analisam como
emergem e se manifestam as tensões em cada uma dessas três categorias.
Ainda, segundo os autores, as tensões correspondem às contradições a
serem superadas. A discussão não tem um caminho estabelecido para
essa  superação,  mas  apresenta  subsídios  para  pensá-las  nas  práticas
concretas do ensino de ciências. Conseguir captar a dinamicidade e a
complexidade do fenômeno educacional por meio da TA é uma tarefa
difícil  que  merece  maior  atenção  e  aprofundamento  conceitual,  se
desejarmos proporcionar melhorias na educação em ciências.
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A partir de um estudo bibliográfico, Longarezi, Pedro e Perini
(2011) estabelecem um diálogo entre  a TA de Leontiev (1960) e  a
formação continuada de professores em serviço,  de  Alvarado Prada
(2010).  Longarezi,  Pedro  e  Perini  (2011)  apresentam  inicialmente
alguns  fundamentos  desenvolvidos  por  Vygotsky  que  contribuíram
para a obra de Leontiev. Em seguida, abordam as principais ideias da
TA de  Leontiev,  e  alguns  princípios  da  concepção  de  formação
continuada de professores em serviço de Alvarado Prada e, ao final,
constroem três aproximações entre elas.

A primeira  aproximação  está  associada  à  compreensão  do
trabalho  como  o  desencadeador  do  desenvolvimento  humano.  Para
Leontiev, o psiquismo humano do adulto se desenvolve no trabalho e
nas  suas  relações  com  outros  homens.  Alvarado  Prada  (2010)  se
aproxima de Leontiev, pois fundamenta sua concepção de formação
docente  em  serviço  no  princípio  de  que  o  homem  se  forma  na
atividade principal de sua vida material.

A segunda aproximação é o entendimento sobre a alienação do
trabalho docente,  quando o professor  encontra  uma ruptura entre  a
significação  social  da  atividade  pedagógica  e  o  sentido  pessoal.
Alvarado Prada (2010) afirma que o conhecimento tem sido apenas
transmitido mecanicamente às gerações, sem considerar os interesses
dos  futuros  docentes,  a  produção  de  novos  conhecimentos  e  a
autonomia do sujeito. Segundo Leontiev, a educação na sociedade de
classes busca apenas reproduzir os preceitos estabelecidos pela classe
dominante,  aumentando  a  angústia  e  a  alienação  do  trabalhador
docente que, simplesmente, não se identifica com os conhecimentos
ditos universais e científicos. A docência pode tornar-se apenas uma
ação,  em vez  de uma atividade,  já  que o fim é a  obtenção de  um
salário  para  a  sobrevivência  e  não  a  produção  do  trabalho  pela
socialização  e  construção  do  conhecimento  na  relação  pedagógica
com seus alunos.

A terceira aproximação concerne à superação dessa alienação,
possibilitando  que  a  prática  docente  torne-se  uma  atividade  que
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colabore para o desenvolvimento psíquico do sujeito.  Em coerência
com a ideia de Leontiev de que o homem só se transforma na relação
com o outro e com o meio permeado pela cultura,  Alvarado Prada
sugere a utilização da pesquisa coletiva na formação dos professores.
Modificar  os  métodos  de  formação  de  professores  para  revelar  o
cotidiano  e  as  necessidades  reais  dos  docentes  possibilitará  uma
modificação  concomitante  em sua  prática  e  na  estruturação  de  sua
consciência,  acarretando  o  surgimento  de  novas  necessidades,  de
novos conhecimentos e de um jeito novo ser docente.

Bernardes e Alves (2015) analisam a influência do conjunto de
métodos de ação na atividade pedagógica no processo de formação de
futuros professores em ciências da natureza. A análise fundamenta-se
na  Teoria  Histórico-Cultural  desenvolvida  por  Vygosky e  Leontiev.
Assim,  as  autoras  consideram  que  na  atividade  pedagógica,  os
motivos,  objetivos,  ações  e  operações  de  cada  participante  devem
buscar o mesmo resultado: a apropriação de conceitos científicos e o
desenvolvimento psicológico dos sujeitos.

Três questões norteadoras foram destacadas: Quais experiências
na  formação  do  futuro  professor  favorecem  a  formação  de  sua
consciência  crítica  com  respeito  a  sua  função  social  na  educação
formal?  Qual  é  a  importância  dos  conteúdos  e  ações  de  ensino  no
processo de internalização de conceitos e na transformação pessoal dos
estudantes? Quais elementos de avaliação da aprendizagem mostram a
aquisição de conhecimento teórico dos futuros professores e o uso desse
conhecimento em suas práticas sociais?

A  pesquisa  foi  realizada  na  Escola  de  Artes,  Ciências  e
Humanidades da Universidade de São Paulo, durante os anos de 2013
e  2014,  e  assume  as  características  de  uma  pesquisa  participativa.
Participaram dessa pesquisa trinta e um estudantes (16 em 2013 e 15
em  2014)  da  disciplina  Psicologia  da  Educação  do  curso  de
Licenciatura em Ciências da Natureza, quatro monitores (Estudantes
Mestrando  ou  Doutorando)  que  participam  do  Programa  de
Aperfeiçoamento de Ensino e a Professora-pesquisadora, responsável
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pela disciplina. Um questionário foi aplicado aos estudantes e outro
aos  monitores.  A partir  das  respostas  dos  dois  questionários  foram
identificados  os  seguintes  elementos  de  análise:  motivos  e
experiências de vida; processos de ensino e conteúdos; avaliação da
aprendizagem;  transformação  pessoal.  As  análises  dos  resultados
baseiam-se no agrupamento das respostas similares dos estudantes. O
estudo  mostrou  que  a  atividade  docente  é  importante  para  gerar  e
promover  a  atividade  dos  futuros  professores,  pois  aquela  não
acontece espontaneamente. Assim, é importante explicar os conceitos
a  serem  internalizados  pelos  estudantes.  A participação  ativa  dos
monitores é importante para uma aprendizagem mais consciente e para
a resolução das dificuldades individuais dos estudantes. Bernardes e
Alves (2015) concluíram reafirmando a necessidade de um conjunto
de métodos de ações na prática pedagógica em curso de formação de
professores, de modo a criar as condições de uma ação colaborativa
entre  todas  as  pessoas  que  fazem  parte  da  atividade,  tendo  como
objetivo o desenvolvimento das funções psicológicas superiores, por
meio da apropriação de conceitos científicos e teóricos que promovam
a transformação pessoal dos estudantes.

Moussay  e  Flavier  (2014)  realizaram  entrevistas  de  auto-
confrontação com um aluno de ensino fundamental II e sua professora de
ciência, no âmbito de um estudo sobre o abandono escolar e profissional.

De acordo com Leontiev (1976; 1984), o desenvolvimento da
atividade do sujeito pode ser vislumbrado a partir de uma renovação
dos motivos iniciais da atividade por meio de novos objetivos de ação
e da elaboração de novas operações para atingir os objetivos.

O processo de abandono escolar e de abandono profissional pode
ser entendido como o resultado de um déficit de sentido que sobreponha
à noção de atividade contrariada - o que o sujeito procurar fazer sem
conseguir e que leva o sentido de dilema sem saída (CLOT, 2008).

Segundo Engeström (2000), a situação de trabalho em sala de
aula pode ser considerada como um sistema de atividade em que os
atores  (professor  e  aluno)  encontram-se  confrontados  com  as
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contradições.  Diferenças  de  pontos  de  vista  e,  especialmente,  a
diferença entre os motivos e ações dos alunos e os motivos e ações dos
professores podem induzir tensões consideráveis dentro do sistema de
atividade.  Estas  tensões  podem  se  configurar  como  pontos  de
encorajamento para a reflexão sobre a atividade, convidando todos os
atores para definir novas ações, para negociar o trabalho em classe e
encontrar juntos compromissos operacionais.

A pesquisa de Moussay e Flavier (2014) foi realizada durante o
período escolar 2011-2012, em uma turma de um colégio da periferia
da cidade de Lyon (França) caracterizado por uma alta taxa de alunos
em dificuldade escolar. A pesquisa foi iniciada a partir da demanda da
professora Lise, uma professora de ciências do colégio, em dificuldade
profissional. Khaled,  o estudante,  muitas vezes sancionado pela sua
atitude  de  má  vontade  e  agressividade  contra  a  professora  Lise,
aceitou participar da pesquisa. As gravações audiovisuais da atividade
na  sala  de  aula  serviram  de  material  para  as  entrevistas  de  auto-
confrontação  do  aluno  e  da  professora,  e  foram  realizadas
separadamente.

Os resultados evidenciaram as contradições entre os objetivos
educacionais do aluno e os apresentados pela professora para ensinar
na  turma.  Durante  as  entrevistas  de  auto-confrontação,  as  ações
contrariadas e a subjetividade dos atores escolares (aluno e professora)
puderam ser manifestadas e se tornaram objeto de transformação para
permitir  a  elaboração de uma nova atividade.  O processo reflexivo
sobre a atividade na sala de aula permitiu que o ponto de vista dos
dois participantes se modificasse por meio de uma reelaboração do
sentido das atividades para a turma.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A teoria da atividade desenvolvida por Leontiev contempla a
maioria dos aspectos da vida humana. Vimos, nos exemplos de sua
utilização educacional que ela permite investigar o trabalho docente,
as  relações  professor-aluno,  o  processo  de  ensino-aprendizagem,
contemplando  o  sentido  pessoal  de  cada  ator  e  sua  relação  com a
atividade pedagógica. Pela conscientização que ela implica, a teoria da
atividade  pode ser  compreendida  como uma ferramenta  de  análise,
mas também com um móbil transformador da realidade. Trata-se de
uma  tentativa  para  reunir  o  que  foi  separado,  para  reunificar  o
humano. A final, conhecer e ser são indissociáveis.
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1. INTRODUÇÃO

Ao pensarmos na aprendizagem dialógica,  podemos associar
esse  conceito  e  as  concepções  a  ele  relacionados  ao  próprio
funcionamento  da  sociedade  na  qual  estamos  inseridos.  Em  uma
sociedade  movida  por  grande  quantidade  de  informações,  que
circulam por diversos meios, configura-se uma trama de inter-relações
entre sujeitos que envolve diversos saberes.

No ambiente escolar, crianças e jovens estabelecem relações
que  extrapolam  os  muros  escolares  cada  um  desses  espaços  de
relações  se  constitui  de  perspectivas  e  diálogos,  que  se  tornam
condições essenciais para a construção de novos conhecimentos.

No decorrer do tempo a compreensão acerca dos modos pelos
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quais se processa a aprendizagem foi significativamente ampliada. As
consequências da passagem da sociedade industrial para a sociedade
de informação e a consequente diversificação das oportunidades  de
acesso  rápido  a  novas  fontes  de  informação  são  fatores  que
modificaram  o  cenário  onde  as  pessoas  aprendem,  bem  como
influenciaram  instituições  e  diversos  setores  da  sociedade
(COMUNIDADE DE APRENDIZAGEM, 2015).

Este  trabalho  teve  como  objetivo  ressaltar  a  dimensão
dialógica  do  processo  educativo.  Para  tanto,  enfatizaremos  os
princípios estruturantes dessa concepção de aprendizagem e traremos
exemplos  de  experiências  bem-sucedidas  de  implementação  desta
abordagem político-pedagógica em escolas espanholas  e  brasileiras.
Com isso, esperamos contribuir para o debate acerca da redefinição de
diretrizes  curriculares,  bem  como  para  a  formulação  de  políticas
educacionais que pactuem com os princípios aqui defendidos.

2. PRINCÍPIOS ESTRUTURANTES DA 
APRENDIZAGEM DIALÓGICA

Em  meio  aos  desafios  educacionais  que  enfrentamos,
emerge a busca de alternativas pedagógicas que enfatizem o papel e
o valor do diálogo.

Nas salas de aula, ambiente onde ocorrem interações diversas
entre  alunos,  professores  e  objetos  de  aprendizagem,  a  mediação
simbólica  ocorre  fundamentalmente  por  meio  da  linguagem.  De
acordo com os padrões discursivos que se observam em sala de aula,
destaca-se  a  argumentação  dialógica, caracterizada  pelo  discurso
docente  que  incentiva  o  compartilhamento  de  ideias  por  parte  das
pessoas envolvidas no processo de ensino e aprendizagem, a partir da
confrontação de opiniões expostas por todos no trabalho em sala de
aula.  Nesse padrão discursivo,  o professor deve exercer o papel de
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mediador, provocando os alunos para que eles se envolvam com as
atividades propostas e organizem suas ideias.

Para  Oliveira  (1997), esta  prática  encontra  respaldo  em
Vygotsky,  que  descreve  duas  funções  básicas  da  linguagem,  a  de
intercâmbio social, que possibilita a comunicação do homem com seus
semelhantes,  e  a  de  pensamento  generalizante,  que  permite  o
agrupamento de todas as ocorrências de uma mesma classe de objetos,
eventos, situações, sob uma mesma categoria conceitual.

Monteiro  e  Teixeira  (2004),  idealizaram um instrumento  de
análise  das  interações  que  ocorrem na  sala  de  aula  inspirados  nas
propostas de Boulter e Gilbert (1995). Segundo os autores, esta análise
propiciou um maior entendimento das ações do professor na busca por
uma  construção  de  argumentos  mais  refinados  por  parte  de  seus
alunos,  possibilitando  uma  compreensão  de  diferentes  aspectos
relacionados à interação em sala de aula.

Esta  concepção  engloba  interpretações  e  concepções
construídas histórica e socialmente, advindas de estudos de diversas
áreas  do  conhecimento,  que  encontram  na  complexidade  dos
processos educacionais um campo fértil de investigação.

O  Quadro  1  apresenta  de  forma  sintética  a  evolução  das
concepções  de  realidade  social  e  suas  abordagens  sobre  como  se
aprende,  baseadas  no  documento Comunidade  de  Aprendizagem
(2015), caderno adaptado a partir de materiais produzido pelo Centro
de Investigação em Teorias e Práticas de Superação de Desigualdades
da Universidade de Barcelona (CREA).

Quadro 1 - Evolução das concepções de realidade social

Concepção 
Objetivista

Concepção 
Construtivista

Concepção 
Comunicativa

Papel do 
professor

Protagonista e 
principal fonte de 
conhecimento, um 

Assegurar que os 
estudantes 
relacionem de 

Agente educativo 
que deve conduzir a
aprendizagem sem 
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especialista em sua
disciplina

forma significativa 
seus conhecimentos
prévios com os 
novos

adaptações 
curriculares ou 
agrupamentos 
excludentes

Ensino

Conteúdos 
independentes das 
realidades dos 
alunos

Está voltado para 
os processos 
individuais de 
aprendizagem dos 
estudantes

Baseado no diálogo 
que busca a melhor 
aprendizagem para 
todos

Papel do 
aluno

Assimilar; 
Acumular; Repetir 
os conhecimentos

Participação ativa 
do aluno na 
construção de sua 
aprendizagem

Potencial para 
interagir com 
diferentes pessoas e 
aprender com elas

Referenciais 
teóricos

John B. Watson; 
Edward C. 
Tolman; Clark L. 
Hull; Burrhus F. 
Skinner

David Ausubel;

Lev Vigotski;

Jan Piaget

Gordon Wells; 
Jerome Bruner; 
Jürgen Habermas; 
Lev Vigotski; Paulo 
Freire

Fonte: CREA (2015)

A concepção comunicativa baseia-se no diálogo. Mas o que é
diálogo? Segundo  Gonçalves (2005) diálogo pressupõe pelos menos
dois  interlocutores  que  procuram  se  entender  em  relação  a  algo,
significando que os interlocutores buscam compreender os enunciados
do outro e respondê-los.

A noção  de  aprendizagem dialógica  toma  por  base  os  sete
princípios definidos por Flexa (1997), que se baseiam na concepção
freireana de diálogo e na ideia de ação comunicativa, construída por
Habermas.

A aprendizagem dialógica exige o diálogo e a interação entre a
diversidade de pessoas da escola e de toda a comunidade para alcançar
a aprendizagem. Os sete princípios em que se norteia essa concepção é
interdisciplinar das ciências sociais que compartilham a centralidade
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do diálogo e visam à transformação educacional e social. Entre outros,
reúne as contribuições de Habermas da Teoria da Ação Comunicativa
(HABERMAS, 1987) no campo da sociologia, os desenvolvimentos
atuais  do  interacionismo  simbólico  (MEAD,  1934)  e  a  teoria
sociocultural (VYGOTSKY, 1978) em psicologia, e a Teoria da Ação
Dialógica na educação. Esses referenciais teóricos reforçam o diálogo
como uma ferramenta fundamental para criar contextos ideais para o
desenvolvimento  e  aprendizagem,  e  para  alcançar  níveis  mais
elevados de democracia e igualdade social.

A aprendizagem dialógica, no contexto atual da sociedade da
informação, supera as concepções anteriores de aprendizagem, típico
da  sociedade  industrial,  tal  como  a  concepção  objetivista  da
aprendizagem  tradicional  ou  a  concepção  construtivista  da
aprendizagem  significativa  (AUBERT,  et  al.,  2008).  Visto  que,
aprender não só depende das experiências dentro da sala de aula, mas
cada vez mais dependem da coordenação das ações dentro da sala de
aula, a escola, a casa e as ruas (AUBERT, GARCÍA, E RACIONERO,
2009). Segundo essa concepção de educação, o conhecimento é criado
em situações de interação entre diversos indivíduos que podem trazer
outros conhecimentos, experiências e sentimentos.

O  primeiro  princípio  da  aprendizagem  dialógica  é  o  do
Diálogo  Igualitário,  atribui  aos  argumentos  dos  interlocutores  a
mesma  importância,  sem  levar  em  conta  as  relações  de  poder  e
posições hierárquicas entre as pessoas que estão falando. Isso implica
saber falar com sinceridade e respeitar o ponto de vista alheio. O autor
utiliza como base teórica de  Freire (1997), quando trata do diálogo
como via para a democratização dos espaços educativos.

O segundo princípio é o da Inteligência cultural, que abrange
o saber acadêmico, prático e de comunicação, tendo como pressuposto
o reconhecimento da capacidade de agir e refletir das pessoas. Essa
inteligência considera acordos e consensos cognitivos, éticos, estéticos
e afetivos. Esse princípio se apoia nas ideias de Habermas e Chomsky,
que consideram que todas as pessoas têm habilidades comunicativas
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inatas, produzindo linguagem e modificando o meio em que vivem. O
terceiro princípio é o da Transformação, segundo o qual a educação é
agente transformador mediado por suas possibilidades de interações.
Esse princípio é baseado em Vigotski (1995, 1996) para quem a chave
da aprendizagem está nas interações entre as pessoas e delas com o
meio, sendo possível, portanto, melhorar a aprendizagem dos atores
envolvidos  no  ambiente  educativo,  transformando-os.  Vygotsky
(1962)  enfatizou  o  uso  deliberado  dos  seres  humanos  como
ferramentas para alcançar os propósitos individuais e coletivos e, entre
todas  as  ferramentas  simbólicas,  ele  destacou a linguagem como o
mais importante na liderança de aprendizagem e de desenvolvimento
(VYGOTSKY, 1981).

Criação  de  sentido é  o  quarto  princípio  da  aprendizagem
dialógica, que parte da interação e das demandas e necessidades das
próprias pessoas. Nesta perspectiva o sentido se constrói quando as
contribuições e diferenças culturais são tratadas de modo igualitário,
valorizando o aluno, que vê prestigiada na escola as suas expressões
culturais  e  os  elementos  identitários  que  o  distinguem.  O  quinto
princípio é  o da Solidariedade, que pressupõe que deve haver  um
envolvimento  solidário  entre  todas  as  pessoas  da  comunidade  no
projeto educativo da escola. O diálogo que acontece envolvendo toda
a  comunidade  escolar,  por  meio  do  estabelecimento  de  relações
horizontais e equânimes em todos os espaços e situações da escola,
contribui para que interações tornem-se mais solidárias, assegurando-
se os mesmos direitos a todos.

O sexto princípio é o da Dimensão instrumental é baseado na
ideia de aprendizagem dos instrumentos fundamentais para a inclusão
na sociedade. E por fim o sétimo e último princípio que é a igualdade
de diferenças. Esse princípio se pauta pela defesa de oportunidades
iguais para todas as pessoas. Trata-se de reconhecer o direito de ser e
de viver, tendo assegurado tratamento digno e respeitoso. No contexto
escolar,  a  aplicação  desse  princípio  implica  em  criar  nas  aulas
situações de interação que proporcione espaços de diálogo igualitário.
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3. LEVANTAMENTO DE RELATOS DE 
EXPERIÊNCIAS DE IMPLEMENTAÇÃO DA 
APRENDIZAGEM DIALÓGICA NO CONTEXTO 
ESCOLAR

Tendo esses princípios como eixos estruturantes do processo
de  ensino  e  aprendizagem,  faz-se  necessário  contextualizar  a
aprendizagem  dialógica  como  proposta  pedagógica.  Para  tanto,
analisamos cinco trabalhos, publicados entre 2010 e 2015.

O primeiro artigo, de Flecha e Soler (2013), aborda um estudo
de caso feito na escola primária  La Paz localizada em um bairro da
cidade de Albacete, Espanha, sendo a população constituída de 90%
de  ciganos.  A maioria  das  famílias  estudadas  tinha  alfabetização
limitada e com situação econômica altamente precária.  Na escola a
situação era de conflito, com altas taxas de abandono precoce.

Para  reverter  tal  situação,  as  autoridades  locais  e  a
administração  escolar,  em  diálogo  com  os  pesquisadores  da
Universidade de Barcelona implementaram o projeto INCLUD-ED -
Estratégias  para  a  inclusão  e  coesão  social  na  Europa  a  partir  da
educação  -  adotaram  o  método  da  abordagem  dialógica,  onde  a
comunidade tem um papel  importante  nos  processos  de tomada de
decisão, participando da identificação das dificuldades da educação e
decidindo a melhor maneira de enfrentá-los.

Os  resultados  do  estudo  apontaram  que  a  aplicação  da
abordagem dialógica no ensino fez com que os alunos ficassem mais
motivados  pelo  fato  de  os  pais  e  vizinhos  da  comunidade  estarem
interagindo com eles na sala de aula e envolvendo-se nas dinâmicas de
classe.  Os  resultados  obtidos,  na  escola  com  a  implementação  da
aprendizagem  dialógica  estão  em  consonância  com  as  teorias  da
aprendizagem, que afirmam que a interação, o diálogo e o trabalho em
pequenos grupos promove a aprendizagem das crianças. É interessante
destacar  que  a  escola  La  Paz também  evidencia  que  o  poder  da
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aprendizagem por meio do diálogo é reforçado quando esses diálogos
incluem  parentes  e  outros  membros  da  comunidade  que  foram
historicamente excluídos da participação em programas de atividades
de educação, e, na verdade, a partir do discurso escolar.

Marigo,  Logarezzi  e  Mello  (2015)  buscam compreender  os
processos de aprendizagem que ocorrem em torno de obras artísticas,
enfatizando a elaboração intersubjetiva de uma atividade denominada
inicialmente como “Projeto Roda com Arte”, que tem a aprendizagem
dialógica, como eixo de orientação para escola, pesquisa educacional e
formação docente.

Marigo, Logarezzi e Mello (2015) citam Habermas (2001) e
Freire (2005), na identificação do diálogo como ferramenta para tornar
possível  o  encontro  de  diferentes  compreensões  em  torno  de  um
objeto da realidade,  por meio de ações sociais transformadoras que
emergem da racionalidade comunicativa de sujeitos que compartilham
situações problemáticas, com vistas à sua transformação. Os autores
agregam  a  esta  perspectiva  a  base  interacional  da  aprendizagem
humana,  como  a  trazida  por  Vygotsky  e  concluem,  citando  Flexa
(1997) afirmando que, aprendizagem dialógica resulta das interações
entre pessoas que se disponham a dialogar, de maneira igualitária, para
conectar  suas  ações  e,  assim,  superar  problemas compartilhados na
realidade em que se encontram.

Os dados produzidos por Marigo,  Logarezzi e Mello (2015)
por  meio  da  observação  comunicativa  foram  apresentados  aos
participantes  da  pesquisa  (crianças,  professoras  e  a  coordenadora
pedagógica)  com  intuito  de  escutá-las  sobre  as  atividades
desenvolvidas  e,  desse  modo,  identificar  elementos  potencialmente
favoráveis  e  elementos  potencialmente  limitadores,  relacionados  ao
objeto de estudo. O desvio dos resultados foi minimizado por levar em
consideração  a  intersubjetividade  e  o  conhecimento  em  foco,
baseando-se  nas  pretensões  de  buscar  a  verdade,  a  retidão  e  a
veracidade, as quais caracterizam as situações ideais de comunicação,
conforme Habermas (2001).
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Os elementos, da reflexão compartilhado com professoras e a
coordenadora  da  escola,  revelaram  os  aspectos  fundamentais  para
formação profissional inicial  e continuada,  e que aprendizagem nas
salas de aula está amplamente relacionada às interações escolares e
que o  enfrentamento  de  desafios  escolares  requer  envolvimento  de
toda  a  comunidade.  Infere-se  que  as  atividades  desenvolvidas  no
âmbito  do  Projeto  Roda  com  Arte,  implementado  na  escola,
contemplava  a  relação  entre  escola,  pesquisa  e  formação  docente,
tornando possível aprendizagem dialógica, em diferentes âmbitos, na
medida  em  que  foram  assumidos  o  compromisso  compartilhado  a
disponibilidade  dos  seus  sujeitos  em  relação  ao  às  demandas  da
coletividade em que estão inseridos.

No  terceiro  trabalho  selecionado  para  análise,  destaca-se  a
intervenção proposta por Plaza (2010), que explorou os sete princípios
da  aprendizagem  dialógica  e  focalizando  mais  especificamente  os
resultados  dos  princípios  do  diálogo  igualitário  e  da  dimensão
instrumental em classes do ensino fundamental na Espanha. Tal estudo
envolveu 24 alunos, entre 4 a 12 anos de idade, do ensino fundamental
de  duas  escolas  na  Espanha,  sendo uma em Catalunha e  outra  em
Tarragona.  Esta  atende  principalmente  famílias  de  classe  média,
enquanto  a  escola  de  Catalunha,  atende  uma  população  da  classe
trabalhadora,  mais  racialmente  e  culturalmente  diversificada.  Tais
escolas foram escolhidas por participarem do projeto Comunidades de
Aprendizagem,  onde  grupos  interativos  são  empregados  e  por
apresentarem diferentes perfis populacionais.

Nesta  experiência  de  implementação  da  aprendizagem
dialógica,  foram  criados  pequenos  grupos  interativos,  com
heterogeneidade  máxima,  em  termos  de  níveis  de  conhecimento,
estilos de cultura, raça, etnia, língua, sexo, vida, etc. Os adultos da
comunidade  promoveram  o  diálogo  e  a  solidariedade  nos  grupos,
objetivando  os  níveis  mais  altos  de  aprendizagem.  Utilizou-se  a
metodologia comunicativa crítica  (GÓMEZ et. al, 2006) e os dados
foram coletados por meio comunicativo nos grupos de foco, uma vez
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que  o  interesse  se  voltava  para  as  explicações  de  como os  alunos
aprendem em grupos interativos, e como o ambiente de grupo facilita
a  elaboração  dos  pensamentos  desses  alunos,  bem  como  facilita
aqueles que prorrogam as argumentações individuais.

Os  estudos Plaza  (2010) em  aprendizagem  colaborativa
indicaram que não basta colocar os alunos trabalhando em conjunto
para melhorar a aprendizagem em contextos de grupo, embora essa
prática contribua significativamente para a ativação de certos tipos de
processos de aprendizagem (COHEN, 1994 apud PLAZA, 2010).

No geral, os resultados do terceiro estudo analisado mostraram
que,  quando  interações  comunicativas  são  igualitários  e  orientadas
para  aprendizagem,  podem  promover  a  aprendizagem  de  todos  os
alunos. Logo, a aprendizagem dialógica em grupos interativos torna-se
um meio eficaz de abordar a aprendizagem a partir do diálogo na sala
de aula.

A quarta experiência selecionada para análise foi relatada por
Carrión  (2012),  que  desenvolveu  um  estudo  sobre  as  vozes  de
professores,  famílias  e  alunos  de  uma  escola  pública  de  ensino
primário,  localizada  em um bairro  da  Espanha,  que apresenta  altas
taxas de pobreza e exclusão social.  A realidade da população deste
bairro é de vulnerabilidade, com baixos níveis de escolaridade e alta
taxa  de  desemprego.  Apresenta  ainda,  maior  percentagem  de
população  cigana,  miscigenada  –  entre  cigano  e  não  cigano,  e
imigrantes.

Nesta proposta foram privilegiados cinco dos sete princípios
apresentados  por  Flecha:  diálogo  igualitário,  inteligência  cultural,
transformação, dimensão instrumental e a solidariedade, incluindo as
vozes dos professores, membros das famílias e estudantes.

A partir do trabalho de concepção da aprendizagem dialógica
desenvolvido nesta escola, infere-se a partir do relato de experiência
analisado que o resultado obtido foi a superação de um contexto de
insucesso,  evasão  e  abandono  escolar,  amenizando  também  os
conflitos entre alunos e professores, e professores e famílias. Nesta
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perspectiva tem-se alcançado níveis mais elevados de aprendizagem,
além de favorecer o desenvolvimento pessoal e a inclusão social.

O  quinto  relato  analisado  é  parte  de  uma  monografia  que
destaca alguns dos princípios teóricos,  práticos e explora diferentes
aspectos  do  modelo  educativo  denominado  Comunidades  de
Aprendizagem.  Nesse  trabalho, Díez-Palomar  e  Garcia  (2010)
reafirmam a constatação de que a sociedade atual ou da informação
introduziu novas mudanças na maneira de organizar o trabalho nos
estados, na política e inclusive nas relações pessoais. Nesse contexto
social as tecnologias vão passando a ser chave na vida cotidiana e a
internet vem revolucionando o acesso à produção e ao processamento
da  informação,  permitindo  transmitir  e  gerenciar  mais  informações
com mais pessoas e com uma maior diversidade.

Os autores destacam que todas essas mudanças têm impactos
transformadores  sobre  o  ensino  e  a  aprendizagem nas  escolas.  As
Comunidades  de  Aprendizagem  são  uma  contribuição  eficiente  e
democratizadora no bojo dessas mudanças e frente aos desafios sociais
e educacionais impostos pela sociedade da informação.

Algumas destas ações de êxito que este trabalho teve a intenção
de levantar e socializar, são ações formativas que envolvem familiares
dos estudantes nos grupos interativos. A participação das famílias no
processo de decisão avaliativo e educativo, como ocorre nos centros
educativos  de  máximo  prestígio  internacional,  insere  os  estudantes
numa comunidade de aprendizagem mais ampla, na qual são levados a
perceber, por meio do diálogo, a complexidade dos problemas a serem
enfrentados na comunidade escolar e os diversos elementos envolvidos
nos processos de tomada de decisão, na busca por possíveis soluções,
assumidas de forma coletiva, solidária e participativa.

Na visão dos autores, nessa diversidade se produzem diálogos
que  teriam sido  impossíveis  em grupos  homogêneos  e  segregados.
Assim, amplia-se o processo de aprendizagem de todos os estudantes e
melhora a convivência intercultural.  Por exemplo, quando uma mãe
muçulmana ensina a língua inglesa em uma sala de aula, não só as
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crianças  aprendem  mais,  como  também  encontram  novos  sentidos
para  buscarem  o  domínio  de  uma  língua  estrangeira.  Assim,
produzem-se  mais  e  novos  diálogos  que  quebram  estereótipos
culturais e de gênero.

As  ações  de  êxito,  na  experiência  exposta,  mostram como  a
organização escolar em Comunidades de Aprendizagem promovem os
processos de aprendizagem que são solidários e aproveitam a diversidade
presente nos grupos interativos de forma que os alunos aprendam mais,
bem como, promovem a transformação igualitária da sociedade.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Alicerçando-nos  nas  ponderações  precedentes,  é  possível
constatar que, segundo o preceito freireano, a aprendizagem dialógica
proporciona maior significado ao processo de ensino e aprendizagem
tornando  imprescindível  a  partilha  de  conhecimentos,  possível  por
meio  de  indagações  que  impulsionem  e  construam  elos  com  o
contexto  social,  político,  econômico,  ambiental  e  virtual  na  qual  a
entidade de ensino se insere e se consolida, englobando a comunidade
local na promoção da educação.

Desse  modo,  aprendizagem  dialógica  resulta  das  interações
entre pessoas que se disponham a dialogar, de maneira igualitária, para
conectar  suas  ações  e,  assim,  superar  problemas compartilhados na
realidade em que se encontram (FLECHA, 1997).

Além disso, a heterogeneidade, mediada pelos sete princípios
da  aprendizagem  dialógica,  estimula  e  enriquece  o  diálogo,  a
cooperação  e  a  informação,  ampliando  consequentemente  as
capacidades individuais, ou seja, as relações sociais se convergem em
funções mentais (aprendizagens).

Podemos  acrescentar  que  a  aprendizagem  dialógica
proporciona uma ampliação do currículo da educação tradicional que
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acaba por priorizar a dimensão conteudista do ensino.
Enfim,  observa-se  que  o  conhecimento  é  produzido  e

veiculado  em  situações  de  interação  entre  diversos  indivíduos,  no
ambiente  intra  e  extraescolar,  na  inter-relação  de  outros
conhecimentos,  experiências  e  sentimentos.  Assim,  ampliam-se  as
possibilidades de promoção de melhorias nas aprendizagens relevantes
para o convívio social.
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1. INTRODUÇÃO

Com  a  evolução  das  tecnologias,  é  possível  perceber  que
paulatinamente,  ocorreram  transformações  nos  vários  setores  da
sociedade.  Dentro  desta  perspectiva  a  Educação  a  Distância  (EaD)
passou  a  fazer  parte  do  cotidiano  da  escola  como  modalidade  de
ensino e como ferramenta de apoio ao ensino presencial, viabilizando
novos formatos para apoio aos processos de ensino e aprendizagem.
Com a criação do Centro de Referência em Formação e em Educação
a  Distância  (Cefor),  o  Instituto  Federal  de  Educação,  Ciência  e
Tecnologia do Espírito Santo iniciou a partir das experiências obtidas
nas ofertas de curso de curta duração, um caminho para ofertas de
cursos  no  formato  Massive  Open  Online  Course  (MOOC)
reconhecidos  como  uma  forma  de  difusão  e  compartilhamento  do
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conhecimento  que  têm  se  desenvolvido  não  somente  como  uma
tendência em educação, mas por uma demanda própria dos estudantes
que, cada vez mais, buscam alternativas de como complementar à sua
qualificação.

2. O AVANÇO TECNOLÓGICO E A EAD

Com  a  evolução  das  tecnologias,  é  possível  perceber  que
paulatinamente,  ocorreram  transformações  nos  vários  setores  da
sociedade,  seja  no  âmbito  profissional,  educacional  ou  social.  Em
particular, no âmbito educacional, é possível destacar, que tal evolução
promoveu novas formas de acesso as informações, possibilitando uma
participação mais ativa de alunos e consequentemente uma mudança
no perfil do professor. Segundo Moran (2000, p. 12), “[...] só vale a
pena  ser  educador  dentro  de  um  contexto  comunicacional
participativo, interativo, vivencial”.

Dentro desta perspectiva a Educação a Distância (EaD) passou
a fazer  parte  do cotidiano da escola como modalidade de ensino e
como ferramenta de apoio ao processo de ensino e de aprendizagem.
De acordo com Moran (2005), o que está claro é que a educação por
meio de  novas  mídias  conectadas  é  uma  realidade  cada  vez  mais
presente e que evolui de forma irreversível. Nada será como antes em
qualquer nível de ensino.

De acordo com Oliveira (1995), a EaD oferece vantagens como
a flexibilidade,  a  inclusão  social,  e  a  atualização  de  conteúdo,  pois
atende pessoas com pouca disponibilidade de horários,  pessoas com
deficiência e proporciona a otimização de tempo livre, entre outros.

Entretanto  para  uma  contribuição  significativa  para  a
aprendizagem, destaca-se o papel do professor como responsável por
adequar a constante inovação tecnológica à necessidade de uma gestão
metodológica eficiente, que acompanhe o processo de aprendizagem,
e o papel do aluno, que não está somente na utilização de tecnologias
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educacionais de ponta, está também ligado a organização do tempo
dedicado ou disponibilizado para estudo, a mudança de postura deste
que deve passar a ser sujeito ativo de sua formação e ter respeitado seu
ritmo próprio de aprender.

3. EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA NO BRASIL

No início do século  XX, houve uma demanda por  políticas
educacionais que formassem o trabalhador para a ocupação industrial,
em função do processo de industrialização. Dentro desse contexto, a
EaD surge como uma alternativa para atender a essa demanda, por
meio  das  formas  de  comunicação  daquela  época,  principalmente  o
rádio, pois permitiria a formação dos trabalhadores rurais.

Segundo  Barros  (2003,  p.  52)  “[...]  a  universalização  das
oportunidades  e  a  preparação  para  o  universo  do  trabalho”,  são
tendências  da EaD no Brasil  que sempre  esteve  ligada  à formação
profissional, com o objetivo de capacitar pessoas para o exercício de
certas  atividades  ou  para  domínio  de  determinadas  habilidades,
visando as questões de mercado. Desde então foram criados vários
projetos para essa modalidade de ensino.

O governo, com a finalidade de expandir e interiorizar a oferta
de cursos superiores, na modalidade de EaD, criou, em 08/06/2006,
por meio do decreto nº 5.800, a Universidade Aberta do Brasil (UAB).
Este programa tem por objetivos: ofertar cursos de licenciatura e de
formação  inicial  e  continuada  de  professores  da  educação  básica;
cursos  superiores  para  capacitação  de  dirigentes,  gestores  e
trabalhadores em educação básica dos Estados, do Distrito Federal e
dos  Municípios;  cursos  superiores  nas  diferentes  áreas  do
conhecimento. Neste sentido, também, em 2007 foi lançado o sistema
Rede  e-Tec  Brasil  que  visa  à  oferta  de  educação  profissional  e
tecnológica a distância e tem o propósito de ampliar e democratizar o
acesso a cursos técnicos de nível médio, públicos e gratuitos.
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4. A EAD E O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO ESPÍRITO SANTO 
(IFES)

Após a criação da UAB, no ano de 2006, o Ifes, criou o Centro
de Educação a Distância (Cead), atualmente, Centro de Referência em
Formação  e  em  Educação  a  Distância  (Cefor)  com  as  seguintes
atribuições; Promover a integração sistêmica com os campus, para a
consolidação das políticas institucionais de apoio à EaD e de formação
inicial  e  continuada  de  professores  e  técnicos  administrativos  da
educação; Ofertar  cursos,  nos  diferentes  níveis  e  modalidades,
relacionados à formação inicial e continuada de professores e técnicos
administrativos da educação; Promover a implementação das políticas
e  diretrizes  definidas  pela  instituição  no  que  diz  respeito  às  suas
atribuições; Executar outras funções que, por sua natureza, lhe estejam
afetas ou lhe tenham sido atribuídas.

Neste  ano,  o  Cefor,  iniciou  o  processo  de  implantação  do
primeiro curso na modalidade a  distância  do Ifes,  o curso superior
Tecnologia  em  Análise  e  Desenvolvimento  de  Sistemas  (TADS)
(SONDERMANN  et  al.,  2015)  e  atualmente  oferece  os  seguintes
cursos a distância:

Quadro 1: CURSOS DE GRADUAÇÃO / PÓS-GRADUAÇÃO E FORMAÇÃO 
OFERTADOS PELO IFES/CEFOR

Graduação Pós-Graduação
Formação Inicial e 
Continuada

Habilita profissionais 
para atuação em funções 
de nível superior

Direcionado a pessoas 
com graduação e que 
buscam uma 
especialização lato sensu

Forma profissionais para 
atuação na EaD do Ifes
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Complementação 
Pedagógica

Educação Profissional e 
Tecnológica

Formação de Tutores 
para EaD

Licenciatura em 
Informática

Gestão pública
Formação de Professores
para EaD

Licenciatura em Letras 
Português

Gestão pública 
Municipal

Formação de Designer 
Educacional para EaD

Tecnologia em Análise e 
Desenvolvimento de 
Sistemas (TADS)

Informática na Educação

Programa Nacional de 
Integração da Educação 
Profissional com a 
Educação Básica na 
Modalidade de Educação
de Jovens e Adultos 
(Proeja)

Tecnologias 
Educacionais

Fonte: <http://www.cefor.ifes.edu.br/index.php/cursos.html>. Acesso em: 12 de
nov. 2016.

Além disso, mediante o Programa Escola Técnica Aberta do
Brasil  (e-Tec)  criado,  em  2007,  por  meio  do  decreto  7589  de
26/10/2011,  visando  ofertar  educação  profissional  e  tecnológica  a
distância, com o propósito de ampliar e democratizar o acesso a cursos
técnicos de nível médio públicos e gratuitos, o Ifes, também, passou a
ofertar os cursos para formar profissionais para atuação em funções de
nível  médio.  São  eles:  Técnico  em  Administração,  Técnico  em
Informática,  Técnico  em  Alimentação  Escolar,  Técnico  em
Infraestrutura  Escolar,  Técnico em Multimeios  Didáticos  e  Técnico
em Secretaria Escolar.
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5. EAD NO CEFOR/IFES UM CAMINHO PARA A 
IMPLANTAÇÃO DOS CURSOS MASSIVE OPEN ONLINE 
COURSE (MOOC)

Segundo Valente (2014, p. 11):

em  face  a  essa  evolução  tecnológica  as  tecnologias
digitais de informação e comunicação (TDIC) criaram
meios  e  condições  para  alterar  diversos  aspectos  da
EaD,  como  as  concepções  teóricas,  as  abordagens
pedagógicas,  as finalidades da EaD e os processos de
avaliação da aprendizagem dos alunos.

Neste contexto, em 2013, a Coordenadoria de Capacitação do
então  Cead,  responsável,  principalmente,  pela  capacitação  inicial  e
continuada  dos  profissionais  que  atuavam em diferentes  papéis  na
EaD do Ifes,  deu início à  ofertas  de cursos  de curta  duração,  com
carga horária entre 30h e 40h, totalmente a distância, sem a presença
de tutor, elaborados na plataforma Modular Object Oriented Dynamic
Learning  Enviroment  (Moodle),  utilizando-se  das  tecnologias
disponíveis. Os cursos foram ofertados  como forma complementar à
capacitação  continuada,  visando  proporcionar,  aos  professores,
 autonomia e promover a conexão dos recursos tecnológicos com os
conteúdos dos currículos pedagógicos, para que os mesmos pudessem
sentir  segurança  e  estivessem  preparados  para  utilização  dessas
ferramentas  em  suas  práticas  no  ensino  a  distância  ou  como
ferramenta de apoio no ensino presencial. Nesta Capacitação os cursos
ofertados foram:

• Wink;
• Propostas  Investigativas  e  Resolução  de  Problemas  em

Educação a Distância;
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• Direito Autoral na Educação a Distância;
• Ferramenta de Revisão de Textos no Word;
• Movie Maker;
• Hangout – Uma ferramenta para Webconferência.

Em 2014,  com a  intenção  de  dar  continuidade  a  difusão  e
compartilhamento do conhecimento específico, agora para um número
maior de pessoas, o Cefor iniciou as ofertas dos cursos para servidores
(em todas as funções) e para o público externo de forma geral. A ideia
principal foi que o participante realizasse o curso em um tempo prévio
determinado, porém, dentro de sua disponibilidade. O grande destaque
foi para a oferta do curso Ferramenta de Revisão de Textos no Word,
que alcançou o número de aproximadamente 800 inscritos. Os cursos
ofertados foram:

• Hangout – Uma ferramenta para Webconferência
• Ferramenta de Revisão de Textos no Word
• Tablet em Educação
• Webconferência

Ainda na mesma visão, em 2015, foram elaboradas novas salas
e novos cursos foram acrescentados e ofertados aos participantes do  II
Encontro  Regional  de  Educação  e  Tecnologia  e  IV  Encontro  de
Informática na Educação, evento promovido pela Coordenadoria de
 Pesquisa  e  Extensão  do  Cefor.  Os  cursos  tiveram  como  objetivo
principal promover aos docentes, a partir do uso das tecnologias e dos
recursos apresentado nos cursos, o estímulo do uso das tecnologias
nas práticas pedagógicas. Foram, então, ofertados os cursos:

• Software de Autoria – Powtoon
• Lousa Digital em Educação
• Tablet em Educação
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• Moodle 1.9 – visão professor
• Moodle 1.9 – visão aluno
• Moodle 1.9 – visão tutor

A partir  desta  experiência,  o  Cefor  decidiu  por  caminhar  na
direção da oferta  de cursos no formato MOOC, que atualmente são
promovidos  e  coordenados  por  universidades  renomadas  e
disponibilizados  em  plataformas  virtuais  específicas,  reconhecidos
como uma forma de difusão e compartilhamento do conhecimento que
têm se desenvolvido não somente por uma tendência em educação, mas
por uma demanda própria dos estudantes que, cada vez mais, buscam
tais alternativas como complemento à sua qualificação, já que os cursos
nestes  formatos  também  são  utilizados  para  disponibilização  de
conteúdos que servem de apoio ao ensino presencial. Segundo Scanlon,
McAndrew e  O’Shea  (2015,  p.  12)  “[...]  as  diferentes  maneiras  de
ensino a distância podem beneficiar o aluno ao longo da vida”.

Neste contexto,  os cursos no formato MOOC, surgem como
uma possibilidade de formação não só para divulgação de conteúdos
para alunos com interesses específicos, mas, como uma proposta de
formação continuada de professores, no sentido de inserir no espaço
escolar o uso das tecnologias de forma que os conteúdos do presencial
não sejam simplesmente transpostos, mas que esta utilização promova
melhorias nas formas de aprender e ensinar.

6. O QUE SÃO OS CURSOS NO FORMATO MOOC?

O termo Cursos  Online Abertos e Massivos, foi utilizado em
2008 por  Dave Cormier,  da University  of  Prince Edward Island,  e
Bryan  Alexander,  do  National  Institute  for  Technology  in  Liberal
Education.
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O primeiro curso MOOC foi lançado por Siemens e Downes
 sobre  “Connectivism and Connective Knowledge”  (Conectivismo e
Conhecimento  Conectivo),  em  2008,  para  estudantes  pagantes  da
Universidade de Manitoba (Canadá) e para outros 2300 estudantes do
público  em  geral,  que  puderam  participar,  de  modo  gratuito,  pela
Internet.

MOOCs  são  cursos  online,  com  períodos  de  início  e  fim,
previamente determinados, com emissão de certificado para os alunos
que alcançarem um mínimo de aproveitamento pré estabelecido, que
têm por objetivo,  alcançar  um maior  número de pessoas,  de forma
massiva  e  aberta,  com  a  finalidade  de  difundir  e  compartilhar  o
conhecimento, independente do tempo e do espaço, onde o aluno tem
um papel ativo no seu processo de aprendizagem.

Existem duas correntes de cursos: os cMOOC e os xMOOC.
Os cursos que possuem base em aprendizagem colaborativa,

que  priorizam  a  conectividade  entre  os  alunos,  que  participam,
inclusive, com a postagem de materiais, são considerados cMOOC.

Os  cursos  xMOOC, utilizam o  formato  mais  tradicional  do
ensino e aprendizagem, comumente utilizado na EaD, com a mediação
do  professor,  perpassando  pelo  conceito  de mediação Vygotsky
(2007). Para Vygotsky é a partir dessa necessidade de mediação que as
funções  psicológicas  superiores  se  desenvolvem  (NOBRE  et  al.,
2012).

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A  pesquisa  aponta  para  viabilidade  de  oferta  de  cursos
específicos  na  modalidade  a  distância,  no  formato  MOOC,  pois
conforme os dados apresentados nesse estudo, contatou-se que houve
muitos inscritos, no entanto, o número de vagas ofertadas não foram
suficiente para atender a demanda.

Considera-se que a plataforma MOOC, favorecerá o alcance de
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um maior número de alunos, já que este formato possibilita que as
ofertas dos cursos sejam de forma massiva e aberta.

Enfim,  entende-se  que  o  Cefor/Ifes  inicia  sua  trajetória  em
cursos no formato MOOC, respaldado na experiência adquirida por
meio,  principalmente,  das  ofertas  dos  cursos  de  curta  duração  dos
últimos quatro anos e da demanda existente, isso se constata nos dados
apresentados  nesta  pesquisa,  que  demonstra  o  grande  número  de
alunos que não tiveram acesso as informações compartilhadas nestes
cursos, devido ao número restrito de vagas ofertadas.
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1. INTRODUÇÃO

A Educação Científica é um componente essencial da cultura
de  uma  sociedade,  por  meio  dela,  as  pessoas  entendem  melhor  o
território em que vivem, possibilitando uma participação legítima e
efetiva nos processos democráticos de tomada de decisão. Cachapuz
(2011) cita o apontamento feito pela Unesco na conferência mundial
sobre ciência para o século XXI ao considerar o papel estratégico do
conhecimento científico no atual processo de globalização ou ainda a
necessidade cada vez maior desse conhecimento nas decisões públicas
e privadas.

No Brasil,  Santos  (2007) destaca que a  preocupação com a
educação  científica  foi  tardia,  o  ensino  de  ciências  passou  a  ser
incorporado ao currículo escolar nos anos de 1930 e somente a partir
da década de 1970 teve início efetivo a pesquisa na área de educação
em  ciência.  A preocupação  com  a  Educação  Científica  tem  sido
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crescente  e  vem sendo  defendida  não  só  por  educadores,  mas  por
diferentes profissionais.

Nesse  contexto  propomos  uma  análise  a  cerca  dos
pressupostos  teóricos  e  metodológicos  na  educação  científica  e  a
relação com a formação docente e suas as práticas.

2 EDUCAÇÃO CIENTÍFICA: ENFOQUES E 
ANÁLISES

Diante do exposto entendemos que é importante inicialmente
fazer uma discussão dos conceitos utilizados por diversos autores, mas
igualmente  difundidos.  Os  conceitos  de  letramento  científico  e  de
alfabetização  científica  referem-se  à  discussão  sobre  a  educação
científica e embora esses os termos sejam bastante próximos, trazem
em  si  algumas  diferenças  fundamentais,  Mamede  e  Zimmermann
afirmam que:

[...]  os  processos  da  alfabetização  e  do  letramento,
embora  intimamente  relacionados  e  mesmo
indissociáveis, guardam especificidades, pois se referem
a  elementos  distintos.  A  alfabetização  refere-se  às
habilidades e conhecimentos que constituem a leitura e
a  escrita,  no  plano  individual,  ao  passo  que  o  termo
letramento  refere-se  às  práticas  efetivas  de  leitura  e
escrita no plano social. Assim, uma pessoa letrada não é
somente aquela que é capaz de decodificar a linguagem
escrita,  mas  aquela  que  efetivamente  faz  uso  desta
tecnologia na vida social de uma maneira mais ampla
(MAMEDE; ZIMMERMANN, 2005, p. 1).

A alfabetização científica/letramento científico (AC/LC)  terá
um enfoque diferente para os diversos contextos em cada grupo social
interessado na educação científica (Figura 1).
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Figura 1 - Alguns atores sociais interessados em letramento científico e tecnológico

Fonte: Santos (2007)

Para Santos (2007, p. 476-477):

[...] enquanto os educadores em ciência se preocupam
com a educação nos sistemas de  ensino,  os  cientistas
sociais  estão voltados para o interesse do público em
geral por questões científicas; os sociólogos, envolvidos
com a interpretação diária da ciência; os comunicadores
da ciência, com a divulgação científica em sistemas não-
formais; e os economistas, interessados no crescimento
econômico decorrente do maior consumo da população
por bens tecnológicos mais sofisticados que requerem
conhecimentos  especializados,  como  o  uso  da
informática.

Embora  Chassot  (2011)  considere  inadequado  o  termo
alfabetização, ele o adota, pois letramento é um termo que ainda não
está dicionarizado e apresenta conotações polêmicas.
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Sasseron  e  Carvalho  (2008)  depois  de  discutirem  todas  as
polêmicas  que  existem  em  torno  do  uso  do  termo  alfabetização,
letramento e alfabetização científica definem sua posição da seguinte
forma:

Nós utilizamos a expressão “Alfabetização Científica”
baseadas na idéia de alfabetização concebida por Paulo
Freire. Para o pedagogo, “a alfabetização é mais que o
simples domínio psicológico e mecânico de técnicas de
escrever e de ler. É o domínio destas técnicas em termos
conscientes.  (...)  Implica  numa  autoformação  de  que
possa resultar uma postura interferente do homem sobre
seu  contexto.”  (p.  111,  1980).  Assim  pensando,  a
alfabetização deve ser (sic) possibilitar ao analfabeto a
capacidade  de  organizar  seu  pensamento  de  maneira
lógica,  além  de  auxiliar  na  construção  de  uma
consciência  mais  crítica  em relação  ao  mundo  que  o
cerca (SASSERON; CARVALHO, 2008, p. 334).

Em  relação  aos  termos  utilizados  por  diversos  autores,  as
autoras Sasseron e Carvalho (2011) concluem que:

[...]  tanto  em  âmbito  internacional,  com  os  trabalhos
sobre  “scientific  literacy”,  “alfabetización  cientifica”,
“alphabétisation  scientifique”,  como  em  âmbito
nacional, com pesquisas sobre o “letramento científico”,
“alfabetização científica” e “enculturação científica”, [a
ideia central está] em concordância no que diz respeito
às finalidades almejadas hoje em dia com a educação
científica (SASSERON; CARVALHO, 2011, p. 75)..

É adotando conceitos como o aqui descrito que consideramos
importante  que  a  educação  científica  e  a  alfabetização  científica
estejam presentes na escola e na universidade, a alfabetização deve ser
trabalhada de modo a introduzir os alunos no mundo do conhecimento
científico e também se esmerar na face formativa da pesquisa, porém
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não é possível pensar na formação de alunos cientificamente educados
sem que exista professores preparados para tal.

3. REVISÃO TEÓRICA E PRÁTICA DA FORMAÇÃO 
DOCENTE

Para Demo (2010), o maior desafio é a docência, pois alunos
tendem a  serem imitadores  de  seus  professores,  assim  os  que  não
produzem conhecimento “ensinam” seus  alunos como não produzir
conhecimento. A educação científica supõe a reformulação completa
da formação docente, além de mudanças radicais na rotina escolar.  

A exemplo  disso,  Mutvei  e  Mattsson (2015)  realizaram um
estudo na Södertön University, Suécia, com seis professores de escola
primária num curso de formação de 20 semanas em biologia, química,
física  e  tecnologia.  Entre  vários  aspectos  analisados,  a  pesquisa
observou  o  papel  da  interação  professor-aluno  no  processo  de
aprendizagem  e  a  possibilidade  de  usar  os  estudos  superiores  dos
professores como modelos de aprendizagem utilizável na escola.

Dentro de cada disciplina foram selecionados conteúdos para
discutir diferentes assuntos considerando as orientações previstas no
novo currículo obrigatório (09 a 13 anos) e considerando os problemas
de  aprendizagem  frequentemente  apresentados  no  desenvolvimento
desses assuntos.

A ênfase  do  trabalho  foi  dada  na  relação  de  diálogo  entre
professores  e  alunos,  partindo  das  experiências  anteriores  para  em
seguida aprofundar os conhecimentos num processo de investigação
cooperativa.

Os  autores  concluíram  (MUTVEI;  MATTSSON,  2015)  que a
apropriação de conhecimento foi reforçada pelo diálogo entre professores
e  alunos  e  quando  os  docentes  tornavam  visível  a  sua  própria
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aprendizagem.  Suas  conclusões  se  aproximam  das  considerações  de
Demo (2010) sobre os estudantes imitarem seus professores.

Anderson  et  al.  (2011),  consideram  que  o  professor  nas
universidades  possuem  duas  tarefas  principais:  gerar  novos
conhecimentos  através  da  pesquisa  e  educar  os  alunos.  Citam que
existe  um  sistema  de  recompensa  nas  universidades  que  motivam
professores  a  se  dedicarem  à  pesquisa  em  detrimento  ao  ensino.
Algumas  instituições  premiam  professores  como  forma  de
reconhecimento por suas realizações de pesquisa e pelo sucesso na
captação de recursos para pesquisa.

Hoje nas universidades, o trabalho de pesquisa é reconhecido e
premiado dentro e fora dos muros das mesmas, em contraste com o
ensino que raramente é valorizado. Os autores Anderson et al. (2011)
sugerem mudanças na cultura acadêmica, onde incentive o professor-
pesquisador a ser igualmente comprometido com a missão de ensinar
e pesquisar.

Os autores sugerem algumas iniciativas para a melhoria desse
contexto, uma vez que nos últimos anos os recursos para pesquisa têm
aumentado, sendo necessário preparar cientistas em número suficiente
e também alfabetizar cientificamente os cidadãos.

1)  Preparar  professores  para  a  pesquisa  no  ensino,  onde  o
treinamento  deve  abordar  teoria  da  educação,  práticas  testadas  e
métodos para avaliar a aprendizagem.

2)  Buscar  a  excelência  no  ensino  através  das  competências
pedagógicas e criar estratégias que identifiquem as melhores práticas
para o aprendizado do aluno.

3) Criar grupos de discussão entre os docentes com foco no
ensino, promovendo troca de experiência entre os pares.

4) Criar programas interdisciplinares na aprendizagem de nível
universitário,  onde,  tais  colaborações  podem  gerar  programas
inovadores para a experimentação e avaliação das práticas de ensino
nas ciências.
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5) Fornecer apoio contínuo para um eficaz ensino de ciências,
através  de  centros  de  ensino,  onde,  devem  proporcionar  apoio
profissional aos professores, bem como treinamento de assistentes de
ensino  e  o  envolvimento  dos  alunos  em  fazer  ciência  através  da
tutoria.

6) E envolver toda a liderança educacional na criação de uma
cultura que valorize o ensino e a pesquisa.

A questão levantada visa fomentar uma cultura onde pesquisa e
o ensino,  caminhem juntos  e  não sejam vistos  como competidores,
mas como atividades igualmente importantes.

No  contexto  escolar  Demo  (2010)  apresenta  as  condições
relevantes  para  a  efetivação  da  educação  e  alfabetização  científica
nesse espaço, como exemplo, a garantia de aprendizagem dos alunos e
professores, ambientes de experimentação, utilização de espaços não-
formais,  existência  de  equipamentos  de  pesquisa,  destacando  a
utilização de tecnologias educacionais disponíveis, como os ambientes
on-line de argumentação.

4. ABORDAGENS NA EDUCAÇÃO CIENTIFICA

Diferentes abordagens contribuem para a discussão e a prática
em educação científica, uma delas é o movimento ciência-tecnologia-
sociedade  (CTS)  ou  ciência-tecnologia-ambiente  (CTSA),  onde
Santos considera que:

[...]  o  objetivo  principal  dos  currículos  CTS  é  o
desenvolvimento da capacidade de tomada de decisão.
Já o objetivo central  do movimento CTSA acrescenta
aos propósitos de CTS a ênfase em questões ambientais,
visando a promoção da educação ambiental (SANTOS,
2007, p. 2).

Em  relação  ao  movimento  CTS/CTSA,  Mamede  e
Zimmermann consideram que:

95



[...] a presença da ciência e da tecnologia se coloca no
cotidiano  e  que  questões  mais  amplas  sobre  o
desenvolvimento  científico  e  tecnológico  têm
repercussões  diretas  sobre  a  sociedade,  o  ensino  de
ciências, dentro desta perspectiva, constitui-se em uma
estratégia importante de inclusão do indivíduo na vida
social,  de  uma  maneira  ativa  e  não  meramente  na
qualidade de espectador (MAMEDE; ZIMMERMANN,
2005, p. 2)

Loureiro  e  Lima (2009) trazem um conjunto  de reflexões  e
argumentos  em  favor  da  aproximação  entre  educação  científica  e
educação ambiental, via enfoque Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS).

Farias  e  Freitas  (2007) entendem que a  educação ambiental
compartilha  com o enfoque CTS e que  a  educação deve  superar  a
tendência  hemogênica  da  ecoeficiência.  Os  cidadãos  devem  ser
capazes de tomar decisões sobre os problemas atuais.

A  exemplo  disso  podemos  citar  o  Projeto  “Alfabetização
científica  no  contexto  da  cidadania  Socioambiental”  -  ACCS,
coordenado pelo Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia
do Espírito Santo (IFES) em parceria com a Prefeitura Municipal de
Vitória  e  a  Secretaria  de  Estado  de  Ciência,  Tecnologia  Inovação,
Educação e Trabalho (SECTTI).

O projeto ACCS trabalha com os conceitos de alfabetização
científica,  educação  ambiental  crítica  e  apresenta  uma  postura
inter(trans)disciplinar para o ensino de Ciências Naturais, utilizando
os  espaços  não-formais  de  educação  do  município  de  Vitória/ES.
Nessa direção, os autores Gavine Filho e Lobino, destacam que:

[...]  práticas  e  pesquisas  educativas  podem  ser
reinventadas, [...] no sentido de plantar e cultivar uma
educação científica para a  sustentabilidade a partir  de
projetos  interdisciplinares  e  interinstitucionais  capazes
de acionar cumplicidades para além muro da escola com
potenciais  para  transformar  tais  projetos  em  políticas
públicas  articuladas  na  base  do  território  vivido
(GAVINE FILHO; LOBINO, 2014, p. 6).
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Em  2016  a  quarta  fase  do  projeto  ACCS  encontra-se  em
andamento e conta com a participação de alguns autores deste artigo
na execução do mesmo. Esta fase contempla a realização do curso de
“Formação de Agentes  da Cidadania Socioambiental  -  Etapa  1 e  a
partir de oficinas teórico/práticas realizadas em espaços não formais
de Educação da cidade de Vitória/ES junto a professores, estudantes
ensino  fundamental,  membros  da  comunidade  escolar  e  da
comunidade  externa  (pais  de  alunos  e  membros  de  associações
comunitárias),  busca  construir  coletivamente  o  conhecimento  para
desenvolver  a  cidadania  socioambiental.  No  final  do  curso  cada
participante  deverá  apresentar  um  trabalho  de  intervenção  coletiva
abordando questões socioambientais do território vivido, promovendo
assim, o enraizamento dos conhecimentos construídos durante o curso
nas comunidades onde estão inseridos.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

É  preciso  olhar  para  o  futuro,  em  consonância  com  as
recomendações  da  Academia  Brasileira  de  Ciências  (ABC),  do
Conselho Nacional de Fundações de Amparo à Pesquisa (Confap) e da
Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC-2014), que ao
reivindicarem ações para a promoção da ciência também demonstram
preocupação com o futuro científico do País, pois reconhecem que o
Brasil possui condições importantes para utilizar a ciência, a tecnologia
e inovação, para melhorar o nível de vida da população, colocando o
Brasil em lugar de destaque no cenário internacional.

A comunidade  científica  brasileira  tem  se  movimentado  na
busca da garantia de espaços para o desenvolvimento da Ciência, mas
vários  estudiosos  reconhecem  que  o  trabalho  de  Alfabetização
Científica, não deve acontecer apenas nas Universidades. Quanto mais
cedo  os  estudantes  forem  orientados  à  leitura  científica  crítica  de
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mundo,  mais  chances  terão  de  se  desempenharem  melhor  na
perspectiva da ciência.

É por isso, que o olhar deve se voltar para a formação inicial
dos professores, visto que serão eles, os iniciadores das crianças no
mundo  da  ciência  e  o  incentivo  de  trabalhos  que  promovam  a
Educação Científica dentro e fora das Instituições de Ensino, como o
Projeto  “Alfabetização  científica  no  contexto  da  cidadania
Socioambiental” – ACCS.
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A IMPORTÂNCIA DOS MAPAS
CONCEITUAIS NA EDUCAÇÃO
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Danielli Veiga Carneiro Sondermann

1. INTRODUÇÃO

Os  mapas  conceituais  foram  desenvolvidos  por  Novak,  em
meados de  1972,  dentro de um programa de pesquisa realizado na
Universidade de Cornell.  Tal programa baseava-se na psicologia da
aprendizagem significativa de David Ausubel e buscava acompanhar e
entender  as  mudanças  na forma como as crianças  compreendiam a
ciência. No decorrer do estudo, os pesquisadores tiveram dificuldades
em  identificar  mudanças  específicas  na  compreensão  de  conceitos
científicos das crianças examinando apenas as entrevistas transcritas, o
que  demandou  uma  maneira  mais  eficaz  para  representar  a
compreensão desses conceitos. A partir de então, surgiu a ideia de que
o  conhecimento  infantil  fosse  representado  na  forma  de  mapa
conceitual (NOVAK; CAÑAS, 2010). Segundo Moreira:

De uma maneira ampla, mapas conceituais são apenas
diagramas que indicam relações entre conceitos.  Mais
especificamente,  podem  ser  interpretados  como
diagramas  hierárquicos  que  procuram  refletir  a
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organização conceitual  de um corpo  de conhecimento
ou  de  parte  dele.  Ou  seja,  sua  existência  deriva  da
estrutura conceitual  de um conhecimento (MOREIRA,
2006, p. 9).

Mapas  conceituais  são  ferramentas  gráficas  utilizadas  para
organizar  e  representar  o  conhecimento.  Incluem  conceitos,  que
geralmente ficam alocados dentro de círculos  ou caixas,  e  relações
entre conceitos, que são indicados por linhas que os interligam. Sobre
as linhas  situam-se as  frases ou palavras  de ligação,  cuja  função é
especificar a relação existente entre dois conceitos. Quando dois ou
mais conceitos estabelecem uma relação, formam-se as proposições.

Novak e Cañas (2010, p. 10) definem conceito como:

[…] uma regularidade percebida em eventos ou objetos,
designada por um rótulo. Na maioria dos conceitos, o
rótulo  é  uma  palavra,  embora  algumas  vezes  usemos
símbolos como + ou %, e em outras usemos mais de
uma palavra.

Outro componente dos mapas conceituais são os  cross links,
também  conhecidos  como  ligações  cruzadas.  Esses  elementos
permitem a percepção e o estabelecimento de relações entre elementos
que se encontram em lugares distantes do mapa.

Na  construção  dos  mapas  conceituais,  normalmente  os
conceitos são representados hierarquicamente, ou seja, aqueles mais
inclusivos e gerais ocupam o topo do mapa e  os mais específicos e
menos  gerais  se  situam  abaixo.  Vale  lembrar  que  essa  estrutura
depende  do  contexto  em  que  o  conhecimento  é  aplicado  ou
considerado. Novak e Cañas (2010) destacam que o ideal é que sua
elaboração  parta  de  alguma  questão  particular  que  se  procura
responder, tal questão é denominada pelos autores de questão focal.

Estes  autores  sugerem  alguns  “passos”  que  consideram
importantes para a elaboração de um “bom mapa conceitual”, os quais
sintetizaremos a seguir:
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• Começar  com uma área  de  conhecimento  que  seja  bastante
familiar para a pessoa que pretende elaborá-lo. É também útil
selecionar  um  domínio  limitado  de  conhecimento  para  os
primeiros mapas conceituais.

• Instituir  uma  questão  focal,  ou  seja,  uma  pergunta  que
especifica  claramente  o  problema  ou  questão  que  o  mapa
conceitual deve ajudar a resolver.

• Identificar os conceitos-chave que se aplicam a esse domínio.
Esses  conceitos  poderão  ser  listados  e,  a  partir  dessa  lista,
pode-se  estabelecer  uma  escala  ordenada  do  conceito  mais
geral e inclusivo para o problema ou situação em questão, que
ficaria no topo da lista, até o conceito mais específico e menos
geral, que ficaria na base dela.

• Elaborar  um  mapa  conceitual  preliminar,  preferencialmente
por meio de um programa de computador.

Os  autores  mencionam  a  preferência  por  programas  de
computador como o  Cmap tools, por exemplo, por sua flexibilidade
para organizar, visualizar e reelaborar os mapas. Ressaltamos que cada
um pode utilizar os meios de que dispõe e usar sua criatividade, sem
prejuízo em seu desenvolvimento.
• Buscar as ligações cruzadas.  Elas são, no mapa, as ligações

entre  conceitos  em  diferentes  segmentos  ou  domínios  do
conhecimento que ajudam a ilustrar como eles se relacionam.
Ligações cruzadas são importantes para mostrar que o aluno
entende as relações entre os subdomínios no mapa.

• Revisar o mapa preliminar. É importante saber que um mapa
conceitual nunca está finalizado. Uma vez concluído o mapa
preliminar, é sempre necessário revisá-lo.

É importante ressaltar que não existe uma única maneira para
se construir  um mapa,  uma vez que sua representação depende do
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desenvolvimento  cognitivo  de  quem o constrói,  de  suas  formas  de
perceber o mundo, das relações estabelecidas naquele contexto e do
critério que cada um adota para organizá-los.

Novak e Cañas (2010) defendem que os mapas conceituais não
são  apenas  uma  ferramenta  poderosa  para  representar,  capturar  e
arquivar  o  conhecimento  individual,  mas  também  uma  ferramenta
importante  para  criar  conhecimento  novo.  A seguir,  sublinharemos
algumas de suas implicações no ambiente educacional.

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

Nessa etapa do trabalho, analisamos cinco artigos que abordavam
os Mapas Conceituais em diferentes contextos. Para isso, utilizamos o
portal  da Capes e buscamos obras diversificadas, a fim de apresentar
diferentes abordagens metodológicas com esta ferramenta de ensino.

Diante do atual cenário brasileiro de crescente demanda de uso
das  tecnologias  de  informação  e  de  cursos  semipresenciais  e  a
distância na formação inicial  e continuada,  o artigo de Dutra et  al.
(2004) apresenta uma proposta de trabalho com o objetivo de oferecer
uma contribuição de ferramentas e métodos para cursos à distância de
formação  de  professores  que  privilegiem  o  conhecimento  sobre  o
processo de aprendizagem humana.

Para isso, fizeram o uso de mapas conceituais, com a utilização
do  software  CmapTools,  fazendo  a  análise  inicial  de  categorias  de
mapas conceituais de acordo com as ideias de Novak (2003) com a
estrutura hierárquica e Safayeni et al. (2003) com a estrutura cíclica e
por fim, apresentam as análises de Piaget e Garcia (1989), que foi a
teoria  suporte para a estruturação das categorias  para a análise dos
dados produzidos.

São destacadas características,  que nos fizerem compreender
os elementos importantes que devem conter na construção dos Mapas
Conceituais, são eles: os conceitos aparecem nos ‘nós’ do grafo e são
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usadas frases de ligação para a união dos conceitos e quando dois ou
mais  conceitos  são  conectados,  é  criada  uma unidade  semântica,  a
qual é chamada de proposição. Para Novak (1984) os conceitos mais
gerais  devem  vir  acima  e  os  mais  específicos  na  parte  inferior,
considerando  que  assim  os  aprendizes  estão  organizando  as  novas
significações progressivamente, formando um modelo hierárquico. Já
Safayeni  et  al. (2005)  defendem o uso  de  um modelo  cíclico,  não
hierarquizado, considerando ser mais eficaz para uma representação
mais dinâmica.

Para  Novak  (1998),  uma  aprendizagem  significativa  requer
algumas características que dependem do professor e do aluno, pois
um dos critérios ressaltados é a clareza conceitual do material e para
isso o professor deve se atentar para a utilização de uma linguagem
acessível  aos  alunos  e  aliado  a  isso,  precisa  relacionar-se  com
conhecimentos  prévios  do  aprendiz,  e  o  aprendiz  precisa  escolher
aprender significativamente.

Os  autores  após  analisarem  os  mapas  conceituais  e  suas
respectivas  modificações,  produzidos  por  professores  de  escolas
públicas  brasileiras  no  Seminário  do  Curso  de  Especialização  em
Informática Educativa, construíram categorias de análise das frases de
ligação,  contrastando-se  com  a  estrutura  hierárquica  apresentada
anteriormente.  As  categorizações  são  adaptações  de Piaget  e  Garcia
(1989) e foram divididas em: Implicação local, implicação sistêmica,
implicação estrutural e evidenciam a organização do mapa conceitual
com enfoque nas frases de ligações que relacionam os conceitos ou os
‘nós’. Tais categorizações foram criadas para evidenciar uma avaliação
que priorize o processo de construção dos mapas conceituais.

Após identificarmos os elementos básicos para a construção de
um mapa conceitual, apresentamos algumas das possíveis abordagens
com o uso dessa ferramenta. Essa ferramenta pode ser utilizada como
uma  ferramenta  de  avaliação  (diagnóstica),  como  ferramenta  de
organização  do  conhecimento  e  como ferramenta  de  aprendizagem
significativa, como veremos a seguir.
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O artigo analisado, é de Piá et al. (2011) e aborda um estudo
realizado com turmas de qualificação da Universidade Politécnica de
Valência,  na  Espanha  e  teve  como  objetivo  mostrar  as  diferentes
aplicações de mapas conceituais no ensino superior, tanto como forma
de promover a aprendizagem dos alunos, quanto como ferramenta de
auxílio  para  os  professores.  Novak  (1980)  aposta  em  mapas
conceituais  como  uma  ferramenta  de  alta  eficiência  para  avaliar,
organizar o conhecimento e melhorar a aprendizagem significativa.

O  estudo  baseou-se  em  três  aplicações  distintas  de  mapas
conceituais.  A primeira  delas  diz  respeito  à  sua  utilização  como
ferramenta de avaliação, neste caso, o instrumento é utilizado como
forma  de  diagnosticar  os  conhecimentos  prévios  dos  alunos  e
relacioná-los  aos  novos  conteúdos,  além  de  rever  conceitos
anteriormente  estudados  em  outras  disciplinas.  Em  outra,  são
utilizados  como  ferramenta  de  organização  do  conhecimento,
sistematizando os conteúdos para melhor entendimento dos alunos. O
professor  desenvolve  um mapa conceitual  que  contém as  palavras-
chave da matéria e os assuntos a ela relacionados, incluindo também
conceitos  previamente  estudados  em  outros  assuntos  e  que  são
necessários para entender os novos. Os estudantes podem utilizá-los
como um modelo e ampliá-los para o estudo e melhor compreensão do
assunto. Já na terceira, como ferramenta de aprendizagem significativa
que pode ser utilizada tanto para promover o trabalho cooperativo (em
grupos)  ou  autônomo.  Na  aprendizagem  significativa,  ocorrem
mudanças na estrutura cognitiva, modificando conceitos anteriores e
relacionado-os com os novos.

A fim de verificar se a aplicação de mapas conceituais trouxe
ou não melhorias,  foram realizadas  entrevistas  e  elaboradas tabelas
que  comparavam  o  rendimento  dos  alunos  antes  e  depois  de  sua
utilização. Os dados mostraram que os resultados foram significantes,
trazendo  implicações  tanto  para  professores  como  para  alunos
envolvidos. Aos alunos, possibilitou detectar conceitos importantes e
relacioná-los  com  outros,  organizar  a  aprendizagem  em  uma
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hierarquia,  aprofundar  conhecimentos  anteriores,  aplicar  esta
ferramenta  a  outros  conteúdos  de  aprendizagem  (como  modelo),
explorar  conhecimento  prévio  a  respeito  de  um  assunto  novo  e
incorporar  novas  informações.  Já  para  os  professores,  permitiu
verificar o aprendizado do aluno, transmitir ideias complexas, avaliar
a  compreensão  dos  alunos  sobre  determinado  conteúdo,  explorar
conceitos, dentre outros.

Outra possível abordagem para o uso de Mapas Conceituais é o
trabalho investigativo para observar as transformações e progressos após
as interações em sala de aula. Nela o autor, enquanto professor regente,
fez comparações entre dois alunos, mostrando que mesmo que inseridos
em um único ambiente, as aprendizagens são pessoais e distintas.

Schmittau  (2004)  realizou  enquanto  professor  regente  um
estudo  de  caso  desenvolvido  em um  curso  de  mestrado  em
matemática, junto as produções de dois alunos, denominados por ele
de Katie e Shawn, e objetivou apresentar as potencialidades dos mapas
conceituais  como  ferramenta  para  analisar  a  compreensão  destes
alunos sobre os conceitos da multiplicação. Schmittau (2004) lamenta
que  os  mapas  conceituais  sejam  subutilizados,  pois  eles  têm  o
potencial  de  neutralizar  a  superficialidade,  uma  vez  que  identifica
conceitos essenciais e os investiga com certa profundidade, além disso
essa  abordagem  oportuniza  a  'teoria  ausubeliana'  que  trata  das
conexões  conceituais  como  requisito  para  a  aprendizagem
significativa (NOVAK & GOWIN, 1984).

Após as interações em sala de aula, Schmittau (2004), realizou
discussões  do  conceito  da  multiplicação  e  propôs  que  a  turma
produzisse  mapas  conceituais  a  partir  das  compreensões  do  tema
discutido em sala. Os mapas de dois alunos foram selecionados e por
serem grandes, precisaram ser fragmentados para ser apresentado no
artigo.  Foram  apresentadas  três  sessões de  mapas  conceituais,  a
primeira abordou o que é a multiplicação para ambos os estudantes. O
autor  destaca  que  as  definições  relacionadas  pela  Katie  poderiam
facilmente ser apresentados a alunos do ensino fundamental, enquanto

107



o que foi apresentado por Shawn dificilmente seria compreendido por
alunos antes da faculdade de matemática.

Schmittau  (2004)  ressalta  que  apesar  da  inadequação  da
definição de multiplicação como adição repetida, trazida por alguns
livros,  esta  abordagem não foi  trazida  por  ambos os  estudantes.  O
autor  destaca  que  Katie  evidencia  a  importância  da  abordagem
histórica do conteúdo, o desenvolvimento do conceito em diferentes
campos numéricos como natural, negativo, fracionário, multiplicação
de números fracionários a partir da área retangular, além do Método
de  Al-Khowarismi de  completar  quadrados  e  a  multiplicação  e
fatoração  polinomial.  Isso  mostra  que  ela  consegue  correlacionar
diferentes abordagens com o conceito de multiplicação.

Diante das análises, foi evidente a diferença na construção dos
mapas conceituais,  pois  apesar  de  estarem em uma mesma sala  de
aula,  enquanto  Kaite  apresenta  um  sistema  conceitual  com  total
integração,  internalização  das  discussões  e  conteúdo  pedagógico
relevante para ensinar este conceito significativamente, Shawn ainda
aborda o conteúdo de maneira mais superficial.

Outra proposta de trabalho com o uso de Mapas Conceituais é
a utilização de palavras chaves de um determinado conteúdo que está
sendo estudado e a partir delas, os alunos estabelecem ligações entre
esses conceitos.

O artigo de Serhan et al. (2014), traz uma contribuição a respeito
de  como os  mapas  conceituais  podem ser  usados  para  o  avanço  do
entendimento dos alunos a respeito de um conceito, para representação
do avanço cognitivo dos estudantes, como contribuição sobre o fomento
de ideias dos alunos a respeito do conceito do circuito de Euler e como
organizadores de conhecimento e do processo cognitivo.

Existem  várias  maneiras  de  expressar  conhecimentos  sobre
alguma questão, na maioria das vezes em forma de texto. Nesse artigo
o  mapa  conceitual  foi  considerado  como  uma  das  maneiras  de
expressão de conhecimento, e foi utilizado como apoio de expressão
verbal  e  como leitura de pensamentos  dos alunos sobre o conceito
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estudado. O trabalho foi dividido em duas etapas: a primeira foi falar
para os alunos sobre os mapas conceituais e como construí-los, uma
vez que os mapas seriam a ferramenta utilizada na observação; e o
segundo, foi a construção desses mapas conceituais de acordo com o
que estavam entendendo.

Na construção dos mapas conceituais, a respeito do circuito de
Euler, que são os mapas em que um caminho começa e termina no
mesmo  vértice,  foram  identificados  primeiramente  os  conceitos
considerados importantes, em qualquer ordem. Após a identificação
desses conceitos, foi o momento de observação de aprendizagem, que
os  alunos  materializaram  as  ligações  que  enxergavam  sobre  esses
conceitos, na forma de links entre eles.

Esses alunos fizeram um levantamento de termos que tinham
relação com o circuito  de Euler.  Eles  sugeriram,  de acordo com o
autor, os termos: vértice, borda, bordas adjacentes, número de vértices,
grafo  conexo,  componentes,  caminho,  circuito,  caminho  de  Euler,
circuito  de  Euler e  exemplos  como as  pontes  de  Köngsberg.  Com
esses termos cada aluno desenhou um mapa conceitual e ao final, foi
escolhido aquele que melhor representava as conexões entre todos os
termos mencionados por eles e usados na construção de seus mapas
conceituais.  Após  o  tratamento  foi  observada  uma  melhoria  na
compreensão conceitual  dos  alunos sobre o conceito de circuito  de
Euler em relação ao início do trabalho. Os resultados apontaram que o
uso  de  mapas  conceituais  ajudou  os  alunos  no  desenvolvimento  e
construção da compreensão mais apropriada do Circuito de Euler.

A fim de mostrar que os Mapas Conceituais são acessíveis a
qualquer faixa etária, selecionamos o artigo a seguir para mostrar que
mesmo para crianças ainda não alfabetizadas, o uso desse recurso é
possível, quando auxiliadas por um professor mediador.

O artigo de Gallenstein (2013) aborda a utilização de mapas
conceituais  em  diferentes  faixas  etárias,  ressaltando  exemplos  que
podem ser  aplicados  em diversas  áreas  do  conhecimento.  Segundo
Gallenstein (2013), através do uso de mapas conceituais as crianças
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têm oportunidades de organizar seus pensamentos de forma concreta
ou em um formato gráfico/visual,  elaborar  conceitos  e relacionar o
conhecimento  prévio  a  novos  conhecimentos  de  maneira  não
fragmentada. Esta ideia é defendida por Novak (2010), que baseado na
teoria  de  Ausubel  de aprendizagem significativa,  considera  com os
mapas  conceituais  o  aluno  vincula  novos  conceitos  aos  conceitos
anteriormente aprendidos.

O trabalho foi desenvolvido com alunos de 03 a  12 anos e
demonstrou  algumas  das  possíveis  aplicações  da  ferramenta  em
diferentes áreas temáticas e níveis distintos de escolaridade. Para as
crianças  que  ainda  não  dominam  a  leitura  e  a  escrita  os  mapas
conceituais  foram elaborados  com o  auxílio  de  objetos  e  imagens
tridimensionais.  Em  vez  de  usar  apenas  palavras  (nível
simbólico/abstrato),  as  crianças  puderam  criar  mapas  conceituais
organizando  objetos  (nível  concreto)  e/  ou  imagens  (pictórica/nível
representacional)  para  construir  conceitos  gerais.  O  professor  atua
como  mediador,  fazendo  perguntas  e  organizando  a  execução  das
atividades de modo que todos os alunos participem e compreendam o
assunto a ser abordado.

Para  os  alunos  que  já  progrediram  na  alfabetização,  foram
construídos mapas conceituais mais complexos com objetos, imagens,
cartões com palavras associadas à imagem, e só palavras. Além disso,
foram  utilizados  programas  de  software  de  modo  a  proporcionar
oportunidades  para  as  crianças  criarem  seus  próprios  mapas
conceituais.  Nessa  etapa,  o  professor  explicou  para  os  alunos  as
maneiras de se elaborar um mapa conceitual e, após a escolha de um
tema  específico  (geometria)  dividiu  a  turma  em  grupos  dando-os
autonomia para criar seus próprios conceitos.

Após  a  realização  dos  trabalhos  foram evidenciados  alguns
benefícios da ferramenta quando esta é incorporada ao currículo. Aos
alunos,  possibilita  estabelecer  conexões  entre  conceitos,  oferece
oportunidades  para  construir  e  dar  sentido  ao  seu  conhecimento,
permite  o  contato  com  as  modalidades  de  aprendizagem:  visual,
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auditiva, tátil/sinestésico, aumenta a auto-estima, promove e valoriza a
aprendizagem  cooperativa  e  trabalho  independente,  fortalece
habilidades  de  comunicação  entre  outros.  Já  para  os  professores  a
ferramenta  oferece  oportunidades  para  analisar  o  pensamento  dos
alunos, podendo ser utilizada como um instrumento de avaliação, bem
como para introduzir ou concluir um conteúdo. Além disso, incentiva
os educadores a tornarem-se mais abertos e flexíveis com as várias
interpretações e perspectivas dos alunos.

3. DISCUSSÃO

O  estudo  desenvolvido  por  Moreira  (2006)  traz  algumas
implicações da utilização de mapas conceituais no processo de ensino
e  aprendizagem,  dentre  elas  podemos  destacar:  como  instrumento
didático, como instrumento de avaliação e como recurso para análise
de conteúdo.

Como  instrumento  didático,  os  mapas  podem ser  utilizados
para mostrar as relações de hierarquia entre os conceitos que estão
sendo ensinados.

Eles  explicitam  relações  de  subordinação  e
superordenação  que  possivelmente  afetarão  a
aprendizagem de conceitos. São representações concisas
das estruturas conceituais que estão sendo ensinadas e,
como  tal,  provavelmente  facilitarão  aprendizagem
dessas estruturas (MOREIRA, 2006, p. 16).

Os mapas podem ser utilizados para dar uma visão geral do
conteúdo que vai ser estudado, contudo, é importante que os alunos já
tenham um conhecimento  prévio  sobre  o  assunto.  Outro  fator  que
deve ser levado em consideração é o papel do professor, cabe a ele não
só explicar os conceitos explicitados no mapa como também trazer a
tona àqueles com as quais os alunos já estejam familiarizados. Isso
para  que  haja  participação  e  interação  da  turma  a  fim  de  que  se
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promova uma aprendizagem significativa e não mecanizada.
Como  instrumento  de  avaliação,  os  mapas  não  têm  como

objetivo testar os conhecimentos prévios dos alunos a fim de dá-los
nota ou classificá-los, mas sim no intuito de obter informações sobre o
tipo de estrutura que o aluno vê para um dado conjunto de conceitos.
A principal ideia é de avaliar o que aluno sabe em termos conceituais,
e os mapas seriam uma forma de o aluno exteriorizar o que já sabe, de
representar sua estrutura cognitiva. Dessa forma, os mapas conceituais
possuem utilidade tanto na determinação dos conhecimentos prévios
dos alunos (antes da instrução) como para investigar mudanças em sua
estrutura cognitiva durante a instrução. É um instrumento que auxilia
o trabalho do professor, dando indícios dos aspectos que precisam ser
retomados e priorizados para um melhor desenvolvimento dos alunos.

Outra utilização dos mapas é como recurso para a análise do
conteúdo,  seja  ele  de  uma  aula,  disciplina  ou  de  um  programa
educacional  inteiro,  apresentando  de  maneira  concisa  os  conceitos-
chave e princípios a serem ensinados. Dessa forma,

o  uso  de  mapas  conceituais  no  planejamento  de  um
currículo  ou  da  ementa  de  uma  disciplina  específica
ajuda a tornar o ensino ‘conceitualmente transparente’
para os alunos (NOVAK; CAÑAS, 2010, p. 25).

Conforme os  autores,  muitos  alunos  sentem dificuldade  em
identificar  os  conceitos  importantes,  qualquer  que  seja  a  forma  de
apresentação (texto, palestra, etc.). Parte do problema consiste em um
padrão  de  aprendizagem  que  exige  apenas  a  memorização  em
detrimento da análise de uma informação.

4. CONCLUSÃO

A  finalidade  deste  artigo  foi  apresentar  as  principais
características de um mapa conceitual, evidenciando sua relação com
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a aprendizagem significativa de Ausubel bem como suas aplicações no
ambiente educacional.

Podemos perceber que os mapas conceituais são instrumentos
que  favorecem  a  organização  e  representação  do  conhecimento,
podendo  promover  a  aprendizagem significativa  em  detrimento  da
aprendizagem mecânica.

Aos  professores,  permite  organizar  sua  matéria,  auxilia  na
explicação ou revisão de conteúdos. Serve inclusive como um tipo de
avaliação diagnóstica, pois pode ser utilizado como alternativa para os
alunos demonstrarem seus conhecimentos. Essa característica é muito
importante,  pois  permite  ao  professor  identificar  as  facilidades  e
dificuldades de seus alunos para assim programar uma intervenção.

Para os alunos, auxilia na organização dos conteúdos aprendidos
e no seu desenvolvimento cognitivo, tendo em vista que, ao construir
um mapa, faz-se necessário estabelecer relações entre os conceitos, o
que nem sempre é fácil e requer uma (re)estruturação cognitiva.

Vimos também que não há um só tipo de mapas conceituais e
que  estes  dependem  dos  conhecimentos  de  seus  idealizadores.  A
ferramenta pode ser utilizada desde crianças que ainda não dominam a
leitura e  a escrita  até  adultos.  Sua representação pode ser feita  via
“lápis  e  caderno”,  com  figuras,  desenhos  e  utilizando  recursos
computacionais como o  Cmap tools.  Cabe ao professor utilizar sua
criatividade e os recursos disponíveis para decidir qual delas utilizar.
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8

DA EXPERIÊNCIA COMO ALUNO À
DOCÊNCIA: UMA ANÁLISE DE

NARRATIVAS DE PROFESSORES EM
FORMAÇÃO CONTINUADA

Fabiola Barcelos Risso
Rosana Martins Mattiuzzi

Wendel Alexandre A. Macedo
Dilza Côco

Maria Alice Veiga Ferreira de Souza

1. INTRODUÇÃO

Na crença de que a formação do professor deve ser contínua e que
a  sua  constituição  enquanto  profissional  docente  se  dá  desde  sua
experiência  enquanto  aluno,  que  se  desenvolveu  esse  estudo  sobre  as
aprendizagens narrativas enquanto prática de formação, a partir da análise
das memórias de professores em processo de formação continuada.

É importante destacar que tais reflexões foram produzidas ao
longo das aulas da disciplina Teorias da Aprendizagem, ofertada pelo
Programa de Pós-Graduação em Educação em Ciências e Matemática
– Educimat, do Instituto Federal do Espírito Santo, campus Vitória;
em  que  os  autores  deste  artigo,  enquanto  alunos  da  disciplina,
estabeleceram  um  estudo  junto  aos  professores  em  formação
continuada, também alunos da referida disciplina.
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A formação de professores tem sido objeto de muitas pesquisas
ao longo dos anos, esse processo formativo tem produzido narrativas
que  evidenciam  experiências  referentes  a  profissão  docente,  mas
também  trazem  relatos  que  podem,  em  um  primeiro  momento,
parecerem desconectadas do contexto educacional. São narrativas que
trazem aspectos referentes à infância, o ingresso na escola, e a vida
acadêmica,  podem  ser  características  comportamentais  alusivas  ao
relacionamento  que  esses  professores  tiveram  com  a  escola,  e  as
marcas  que  a  escola  ou  determinada  disciplina  porventura  tenha
deixado ao longo de suas vidas.

Nesse sentido a proposta deste trabalho é fazer uma reflexão
sobre as narrativas enquanto práticas de formação, entendidas como “os
meios  que  podem  contribuir  para  o  processo  reflexivo,
consequentemente, para a formação docente”. Sendo ainda situações que
possibilitam ao  professor  “examinar,  questionar  e  avaliar  sua  própria
prática” (NACARATO; MENGALI; PASSOS, 2011, p. 124-125).

Para  tal  estudo  foram  analisadas  algumas  narrativas  de
professores, sobre a infância e como a escola os transformou em aluno
e as marcas deixadas na constituição enquanto professor. Acreditamos
que essa discussão tenha o potencial de sensibilizar o olhar do docente
para  si  enquanto  profissional  e  para  seus  alunos  reconhecendo-os
como sujeitos, e a partir disso aprimorar sua prática na perspectiva da
qualidade da educação.

2. AS NARRATIVAS COMO PROCESSO DE 
FORMAÇÃO

O interesse no estudo das narrativas como processo de formação
nasceu da identificação das potencialidades das experiências e memórias
dos professores no processo de diálogo sobre formação docente.
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Segundo Lima, Geraldi e Geraldi (2015) o uso de narrativas na
formação docente foi introduzida no Brasil por Nóvoa no início da
década de 90, como forma de se contrapor as pesquisas que falavam
sobre  a  escola,  em vez  de  dialogar  com ela  e  a  partir  dela.  Nesse
sentido,  a  prática  das  narrativas  na  formação  docente  surge  como
alternativa de aproximar sujeito e pesquisador e permitir que outras
compreensões e reflexões sobre as experiências sejam produzidas.

Os  autores  amparam-se  nos  estudos  de  Bakhtin  (2003),
Clandinin  e  Connelly  (1991),  entre  outros,  que  defendem  que  a
narrativa  não  é  um  simples  relatório  ou  informação  passada  ou
contação de caso, ela se constitui do que nos acontece e nos modifica
e por isso nos marca de forma significativa.

Entendem  que  pesquisas  que  fazem  uso  de  narrativas  de
professores,  possibilitam  que  estes  não  atuem  como  sujeitos  de
pesquisa  de  terceiros,  mas  como  autores  e  com  isso  assumem  as
responsabilidades  que  lhe  são  próprias,  consideram ainda  que  esse
processo seja inerente ao processo formativo dos professores e de sua
prática docente.

Megid e Fiorentini (2011) refletem sobre as contribuições que
o uso  das  narrativas  podem trazer  para  o  processo  de  constituição
docente  de  professoras,  amparados  em  estudos  de  Claudinin  &
Connelly  (1991),  apontam  que  as  narrativas  representam  a  forma
como os seres humanos experienciam o mundo, pois a medida em que
o  indivíduo  conta  suas  histórias  com  palavras,  reflete,  (re)vive  e
(re)explica suas vivências no mundo.

Os autores ressaltam que o uso das narrativas contribuem para
a  formação  docente  pois  a  medida  que  os  professores  escrevem e
compartilham  suas  experiências,  percebem  que  os  discursos  se
complementam.  A socialização dessas  vivências  permite  que  novos
saberes sejam construídos.

As autoras Frison e Simão (2011) investigaram o possível elo
entre  narrativas  (auto)biográficas  e  aprendizagem autorregulada,  no
processo de formação de professores. Consideram que a promoção de
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competências autorregulatórias tem de estar presente na formação de
professores,  a  qual  precisa  ser  regulada,  guiada  e  alicerçada  pelo
próprio docente, para que, ao constituir-se profissional da educação,
possa  investir  em  sua  autoformação,  entendida  por  elas,  como
resultado da conjugação do esforço pessoal, da reflexão das práticas
realizadas e da projeção de futuro.

Justificam  o  estudo  das  narrativas  de  formação,  pois  essa
proposta aponta uma dupla utilização da abordagem (auto)biográfica:

[...] por um lado ela permite identificar as características
seguidas pelos formadores (uma categoria profissional
que  ainda  não  está  institucionalizada)  na  sua  própria
dinâmica de formação e na aquisição de competências
técnicas  específicas  à  função  que  desempenham;  por
outro  lado,  ela  facilita  a  definição  dos  saberes  e  das
formações mais necessárias para o exercício da função
de  formador (NÓVOA;  FINGER,  2010,  p.  26  apud
FRISON; SIMÃO, 2011, p. 199).

Segundo as autoras a autorregulação da aprendizagem é útil
quando se recorre às narrativas (auto)biográficas, pois desencadeia a
reflexão e a interação das dimensões pessoais,  impulsionadoras das
competências  profissionais,  que  são  incitadas  pelos  aspectos
relacionais,  todos  convergentes  na  obtenção  de  resultados  que
estimulem  e  oportunizem  formas  estratégicas  e  intencionais  de
atuação.  Afirmam  que  o  processo  de  escrita  narrativa  remete  à
compreensão  de  que  o  sujeito  é  ator  e  autor,  investindo  em  sua
interioridade e no conhecimento de si, pois, ao se questionar sobre sua
identidade, reflete sobre ela e forma-se.

Honório Filho (2011) se propôs a refletir sobre a importância
das  narrativas  e  histórias  de  vida  na  formação  do  professor  e,
problematiza  a  narrativa  do  vivido  como  experiência  de  vida  e
aprendizagem, com foco nas narrativas de professores.

A partir de Timm (2010) o autor ressalta que ao escrever sobre
histórias de vidas estamos a olhar para uma vida, carregados de nossas
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próprias experiências, por isso, é possível observar no texto produzido
a história de quem pesquisamos entrelaçada às nossas próprias marcas
de vida. Nessa direção, o autor indica que sua experiência profissional
o permitiu elencar duas possibilidades que motivaram o interesse pela
temática: a memória do aluno que foi e o próprio fato de ser professor
e estar na condição de ensinar.

Baseado nos estudos de Josso (1988), Ciampa (1998), Morin
(1999), o autor apresenta uma exploração conceitual na tentativa de
compreender  o  processo  de  formação  e  de  aprendizagem  do
ingressante na formação inicial de professor. Ressalta que o aluno que
ingressa na universidade está em formação continuada de identidade,
por  já  ter  passado  por  pelo  Ensino  Fundamental  e  Médio.  Nessa
perspectiva, compreende-se que a constituição de identidade seja um
processo  móvel  que  se  realiza  no  fazer  sócio,  político  e  cultural.
Assim,  o  autor  aponta  que  a  formação  se  refere  a  um  processo
emancipatório  no  qual  o  uso  de  narrativas  pode  colaborar  com  o
indivíduo que ao narrar como aprendeu o que sabe enuncia o que sabe
do que aprendeu.

Ainda segundo o autor, Honório Filho (2011), no que se refere
a história  de vida e  formação,  apropria-se das publicações  de Bosi
(1994),  Abrahão  (2004),  Nóvoa  (2004),  Benjamim  (1994),  entre
outros, para enfatizar que relembrar o vivido é repensar com o olhar
de  hoje,  as  experiências  do  passado.  Nesse  sentido  a  narrativa
(auto)biográfica oportuniza que as pessoas se reinventem na medida
em que  refletem sobre  suas  ações  aprimorando assim seus  saberes
sobre a vida, no caso em questão sobre a educação e suas nuances.

Com base nas leituras, aqui apresentadas, realizou-se a análise
das narrativas pautadas sob o olhar de Benjamim (1987), no que tange
a reflexão das memórias, para o autor é por meio da experiência que
definimos a  consciência,  mas essa  experiência  não é  apenas  o que
passa  no  mundo  sensível,  também  é  lembranças,  reminiscências,
memórias, narrativas.

Corroboramos com sua crítica à modernidade que, substituindo
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a narração pela informação e a informação pela sensação, provoca a
atrofia progressiva da experiência e apaga a marca do narrador, que
proporciona o que viveu como experiência àqueles que o escutam.

Portanto  dialogamos  com Bakhtin  (2003)  na  perspectiva  de
que toda atividade humana é um texto em potencial, e a importância
de se discutir o lugar do autor nesse texto, no sentido de que na voz
desse autor perpassam muitas outras vozes.

Arán  (2014)  refletiu  sobre  a  questão  do  autor  em  Bakhtin
(2003),  objeto  de  numerosas  abordagens  ao  longo  de  sua  obra,
principalmente  quanto  a  relação  do  sujeito  com  a  linguagem  e  a
escrita. Segundo a autora, Bakhtin (2003) tem uma discussão muito
interessante sobre o tema,  uma vez que não o restringiu apenas  as
autorias literárias, mas toda produção de discurso, pois considera que
toda ação humana é potencialmente um texto, e afirma que é a voz que
expressa uma consciência.

Para tal discussão, tomou como base três grandes momentos da
produção de Bakhtin, o primeiro entre 1919-1929, com as propostas
pontuadas pelo Círculo de Bakhtin, que tinha como tarefa criticar o
conhecimento da época acerca da linguagem e de propor um projeto
diferente, que considerasse o funcionamento social da linguagem e o
sujeito produtor da mesma. O segundo entre 1930-1959, período em
que o autor  se  dedica ao estudo do gênero romance,  tanto em seu
aspecto teórico como histórico. E o terceiro e último de 1960 até sua
morte em 1975, na qual Bakhtin desenvolve questões epistemológicas
no campo das ciências humanas, em especial o problema do texto.

Segundo Bakhtin, a importância de se discutir o texto e o lugar
do autor nesse processo se dá, porque o texto é algo muito complexo,
e muitas vezes respondemos a uma visão alheia, nas palavras do autor:
“Não sou eu quem vê o mundo do interior de meu olhar, mas me vejo
a mim mesmo com os olhos do mundo, com os olhos alheios [...] No
meu olhar estão os olhos do outro” (BAKHTIN, 2000, p. 156 apud
ARÁN, 2014, p. 11).
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Segundo  Arán  (2014),  para  Bakhtin  (2003)  o  homem  é
responsável  por  sua  palavra  e  ela  envolve  sempre  uma  valoração
social, pois considera ser impossível pensar que alguém fale sem que
imediatamente  adote  uma  postura  de  sentido  obtida
intersubjetivamente, na luta dos discursos sociais. Afirma ainda que o
autor  entende  que  o  sujeito  autoral,  como  criador  potencial  de
enunciados,  artístico  ou  não,  é  um  sujeito  historicamente  moral,
compreendendo por isso a ação singular do homem real em todas as
suas manifestações e práticas, que se referem a determinados valores e
normas  sociais,  contextuais,  históricas,  nunca  absolutas  e  nem
universais.

Para Bakhtin (2003) o homem é responsável por sua palavra e
ela envolve sempre uma valoração social, não existe discurso vazio,
todo discurso é endereçado. Todo e qualquer discurso faz parte de uma
cadeia  interminável  e  anônima  de  discursos,  orais  e  escritos,  que
podem ser considerados como textos que define a cultura num dado
momento. Locutores e interlocutores, nas interações verbais, agem uns
com os outros e ocupam cada uma delas um lugar na rede de relações
sociais  das  quais  fazem parte.  Portanto,  são  sujeitos  que  têm uma
história e que estão situados em um contexto social e ideológico. Para
Gontijo  e  Schwartz  (2009),  é  nesse  contexto  que  estão  o  que  os
sujeitos produzem e compreendem o sentido do que foi produzido. É
desse  lugar  que  ocupam  que  eles  produzem  e  compreendem  os
sentidos produzidos.

Com as lentes de Vigotski, Luria e Leontiev (2006) refletimos
sobre o papel da linguagem no desenvolvimento do indivíduo, pois
segundo o autor a linguagem sintetiza toda a experiência humana ao
longo  da  história,  que  se  materializou  em  diferentes  formas.  A
linguagem funciona como um mediador que permite: a comunicação
entre os homens, o estabelecimento de significado compartilhado por
um grupo cultura, a interpretação e percepção dos objetos, eventos e
situações do mundo.
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No  processo  de  desenvolvimento  do  pensamento  e  da
linguagem,  a  atividade  se  torna  simbolizada,  possibilitando  a
apropriação  de  conceitos.  Segundo  a  concepção  vigotskiana  a
aprendizagem promove o desenvolvimento, o fato de aprender defini o
caminhado  do desenvolvimento,  e  para  tal  a  interferência  ativa  de
outras  pessoas  é  fundamental,  é  o  que  considera  como  mediação,
também se dá a partir  das lembranças/experiências,  considerando o
sujeito como ser histórico-cultural.

Logo,  adotar  as  narrativas  como  objeto  de  estudos,
entendendo-as  como  prática  de  formação,  implica  levar  em
consideração  a  constituição  pessoal  e  educacional  de  cada  um.
Segundo Nacarato, Mengali e Passos (2011, p. 125):

Ao  narrar,  a  professora  busca  o  conhecimento  de  si
mesma,  a  tomada  de  consciência  de  sua  própria
formação;  estabelece  relações  com  espaços,  tempos,
contextos que lhe foram marcantes durante a formação.

Assim, a partir dessas compreensões sobre o papel da narrativa
no processo de formação continuada de professores, foi privilegiado
investimentos  nessa  direção  para  analisar  as  narrativas  do  próprio
grupo de mestrandos, participantes da disciplina.

3. CAMINHOS METODOLÓGICOS

A pesquisa qualitativa, entendida como uma investigação que
enfatiza a descrição, a indução, a teoria fundamentada e o estudo das
percepções pessoais (BOGDAN; BIKLEN, 1994), partiu do interesse
de  trabalhar  com  narrativas,  em  busca  de  contribuições  para  o
processo de constituição do professor, visto que:

[...] o gênero narrativo e a escrita de narrativas não são
recursos de simples apropriação, pois todo narrador, ao
selecionar  palavras,  envolve-se  no  contexto  e,  ao
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descrever em detalhes as fases da sua vida, acrescidas
de  fatos  e  acontecimentos,  expõe  suas  histórias
singulares que, ao mesmo tempo, são plurais por terem
sido vividas em um contexto compartilhado e carregado
por uma cultura  social  e  educacional  (MARQUESIN;
NACARATO, 2015, p. 5).

A produção  de  dados  se  deu  durante  um  seminário  sobre
Aprendizagem  por  Narrativas,  na  disciplina  de  Teorias  de
Aprendizagem,  ofertada  aos  alunos  do  Educimat,  IFES,  Campus
Vitória,  no  ano  de  2015.  A  turma  é  composta  de  37  alunos,
matriculados no 1º período do Programa de Mestrado Profissional em
Educação em Ciências e Matemática.

A apresentação  do  seminário  teve  início  com  o  áudio  do
Poema “Infância” de Carlos Drumond de Andrade, presente na obra
Alguma Poesia. Em seguida foi exibido um clipe contendo fotos dos
alunos da turma, da época de crianças, ao som da música “Criança não
Trabalha” do grupo musical Palavra Cantada. As fotografias exibidas
foram  solicitadas  antecipadamente  aos  colegas,  sem  nenhuma
explicação prévia, a intenção era de provocar curiosidade e estimular
um relembrar de sua infância, e os passos seguidos ao longo de sua
trajetória, sejam eles alegres ou tristes.

Antes da projeção das fotos foi apresentada a turma a seguinte
situação: “imagine que você tenha sido convidado para apresentar um
relato sobre a sua infância para ser publicado em um jornal local. O
jornal está fazendo uma divulgação das lembranças de infância dos
professores como pauta para as comemorações do Dia das Crianças.
Faça uma narrativa, a partir das seguintes questões: Que criança fui e
que infância vivenciei? Como a escola me transformou em aluno?”

O objetivo foi de que com a projeção das fotos e a música, que
retoma brinquedos e brincadeiras da época em que a maioria vivia sua
infância, os professores/alunos sentissem-se inspirados para produzirem
suas  narrativas.  Portanto a  medida  que as  fotos  eram projetadas  foi
solicitado  que  eles  relembrassem  de  sua  época  de  infância,  as
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brincadeiras, o ingresso na escola e os passos seguidos até aqui.
Após o clip os professores/alunos foram convidados a produzir

narrativas  (auto)biográficas,  por  meio  de  textos  orais,  que
contemplassem as perguntas citadas anteriormente. Lembramos que a
participação dos colegas foi voluntária, e respeitou a espontaneidade e
o desejo de cada um. Ressaltamos ainda que em virtude da quantidade
de  participantes  e  em  função  do  tempo  disponibilizado  para  o
desenvolvimento da proposta, não foi possível a participação de todos,
dessa  forma  obteve-se  a  produção  de  quatro  narrativas,  todas
registradas em áudio e vídeo. Os participantes só faram informados
que as  narrativas  tinham sido  gravadas  ao  final  das  apresentações,
quando aceitaram dispor  do conteúdo para  pesquisa e  análise,  pois
entendemos que o aviso prévio poderia prejudicar o desenvolvimento
espontâneo dos textos.

De posse das narrativas transcritas dispusemos das lentes de
Bakhtin, ao entendemos o texto como “realidade imediata (realidade
do pensamento  e  das  vivências)”  (2003,  p.  307);  e  que cada  novo
enunciado,  formado  a  partir  da  reflexão  de  enunciados  anteriores,
sejam eles  escritos  ou  orais,  alimentará  outras  reflexões  que  darão
forma a outros enunciados.

4. OS OLHARES PARA AS NARRATIVAS: DA 
EXPERIÊNCIA COMO ALUNO À DOCÊNCIA

As narrativas (auto)biográficas revelaram muitos condicionantes
de ordem sociocultural e escolares que influenciaram as escolhas das
professoras2 e também suas respectivas situações no ensino. A partir
das questões postas: “que criança fui e que infância vivenciei? Como a
escola me transformou em aluno?”.

Refletimos acerca do caminho que as professoras seguiram em
2 Todas as narrativas foram feitas por mulheres, por isso utilizaremos o termo – professoras.
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sua  infância  enquanto  alunas  e  as  crenças  que  trouxeram para  sua
constituição  enquanto  profissional  docente.  A  primeira  aluna  a
voluntariar-se a dinâmica foi a Girassol3, que nos conta que:

[...] eu morava em Nanuque, interior de MG. Vivíamos
na  fazenda,  meus  pais  faziam  queijo,  cuidavam  de
animais, tudo num processo bem manual. Logo depois
desse tempo nos mudamos para Espírito Santo, e assim
que  chegamos  aqui  nós  morávamos  em  Viana,  num
sítio. O tempo foi passando e chegou minha idade de
estudar, eu tenho um tio que morava na Mata da Praia
na época e eu precisei vir morar com ele e com minha
avó.

Foi muito ruim deixar meus pais, isso foi um choque pra
mim, pois  imagina  só,  eu que  vim da roça  agora  em
outro  mundo  bairro  Republica/Mata  da  Praia  e  meus
pais pessoas muitos simples. Quando eles vinham final
de  semana  para  me  ver,  eles  tinham  que  ir  embora
escondido, por que eu chorava, queria  correr  atrás  do
carro no meio da rua [...]. Mas como aluna eu me sinto
grata aos meus pais, acho que pra mim como criança
deve ter  sido ruim um pouco,  mas para  meus  pais  o
rompimento  deve  ter  sido  mais  difícil  ainda,  pela
distância.

É possível  ver  como alguns  momentos  de  angustia  acabam
ficando  relacionados  ao  processo  de  escolarização,  e  que  os
rompimentos explicitados, parecem difíceis porém num determinado
momento podem ser superados. Outra narrativa, contribui para indicar
uma escolarização que  auxiliou  em adaptações  culturais,  como nos
contou Azaléa:

Como  eu  sou  filha  de  militar,  em  cada  ano  a  gente
morava em um lugar diferente e é ate emocionante falar
disso, porque a gente hoje estuda história e eu não tenho
como  mostrar  toda  minha  história  para  os  meus
filhos[...]  os  meus  amigos  de  infância,  os  colegas  de

3 Utilizaremos nomes fictícios para preservar a identidade das professoras participantes.
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escola, eu não tenho isso, eu não pude vivenciar isso.
[...] Apesar de eu não ter, por exemplo, os amigos, eu
vivenciei  a  diversidade  do  Brasil  em  termos  de
vegetação,  relevo,  cultura  e  alimentação.  A  minha
adaptação  tinha  que  existir.  E  com  o  tempo  nós
achávamos isso legal, ao ponto de papai chegar dizendo
para onde íamos e nós corríamos para arrumar as malas
logo. Depois de muito tempo que vi o prejuízo disso,
pois  eu  não  conseguia  contar  ou  mostrar  histórias  do
meu passado. Até que um dia eu em Mato Grosso do
Sul,  com  meus  filhos  a  minha  ansiedade  em  querer
mostrar uma escola que estudei por 6 meses, a praça que
eu brincava, o balanço, a alegria de chegar lá e rever
tudo no lugar.  A escola  pra mim, fez  parte  da minha
vida, e me ajudava a me adaptar.

Diferente  do  relato  da  Azaléa,  na  narrativa  de  Margarida  é
possível  notar  como  algumas  caraterísticas  de  uma  escolarização
exigente em comportamentos ao aluno:

[...] Meu pai e eu éramos muito apegados, ao ponto de
quando eu era muito pequena ele tinha que pular o muro
pra  ir  trabalhar,  porque  se  eu  visse  ele  saindo  pra
trabalhar eu começava a chorar e ninguém me parava.
Eu lembro que quando eu ia pra escola, ele ficava em
cima do muro da escola sentado, e eu perguntava se ele
ia ficar ali me esperando, ele dizia que sim, e segundo
ele,  eu  ficava  entretida  com  alguma  coisa  e  acabava
esquecendo, mas sempre quando batia o sinal pra poder
ir embora ele estava lá novamente,  era um alívio.  Eu
lembro que sempre fui muito moldada, justamente por
ter essa questão de ser mais moleque, eu lembro que no
pré eu era obrigada a brincar de boneca com as meninas.
Quando eu estava na segunda série, tinha aquela regra
de que só podia ir no banheiro e beber água, a partir da
segunda  aula.  Então  eu  fiz  xixi  nas  calças,  pois  a
professora  não  deixou  eu  ir  no  banheiro  na  primeira
aula.  No  nono ano,  na  época  oitava  série,  eu  era  da
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comissão  de  formatura,  então  eu  tinha  que  ser  um
exemplo de aluna e não podia aprontar nada. Eu lembro
dessas situações, em que tínhamos que nos comportar
de acordo com os parâmetros exigidos pela instituição e
eu sempre tentava ser contra isso.

A partir do relato de Margarida pode-se observar que as regras
e moldes de disciplinas não mudaram, e agora enquanto professores
muitos  perpetuam  alguns  discursos,  relembrar  o  vivido  também
possibilita  o  repensar  da  prática.  Diferente  de  Margarida,  Acácia
mostra como a escola era uma extensão de seu contexto, sendo mais
familiar:

Foi uma infância incrível, num lugar muito bonito com
uma casa muito simples, mas com marcas que não vou
esquecer  jamais.  A parreira,  os  pés  de  carambola,  os
dois  pés  de  coco,  pé  de  laranja  [...].  E  isso  eu  fui
levando, em todos os lugares onde vivi, e a escola foi a
continuidade de onde eu vivia. Pois eu saía da escola e
pegava as flores para levar para casa e no caminho da
escola eu levava flores para lá também. As brincadeiras
que eu tinha em casa,  tinham na escola também e os
professores  se  preocupavam  em  reproduzir  o  que  os
alunos vivenciavam em casa, a comunidade pequena, de
São Domingos do Norte, perto de Colatina, e a escola
tinha todo esse cuidado com as crianças.

As narrativas das professoras transmitiram valores e revelaram
tensões  e  impasses  presentes  no  cotidiano  que  envolvem  a
escolarização. Possibilita à narradora o autoconhecimento em relação
a sua aprendizagem e provoca a reorganização das experiências.

Assim, acreditamos que ao compartilharem seus discursos as
professoras possibilitaram novas reflexões e enunciados, suas e dos
colegas, formados a partir de suas experiências, uma vez que:

[...]  por  trás de todo texto encontra-se seu sistema de
língua:  no  texto,  corresponde  lhe  tudo  quanto  é
repetitivo e reproduzível [...]. Porém, ao mesmo tempo,
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cada  texto  (em  sua  qualidade  de  enunciado)  é
individual,  único  e  irreproduzível,  sendo  nisso  que
reside seu sentido (seu desígnio, aquele para o qual foi
criado (BAKHTIN, 2003, p. 331).

Dito isso entendemos que a reorganização das experiências e
das lembranças de professores, que foram marcadas por terem sido
boas ou ruins, durante seu percurso estudantil, constitui uma prática de
formação.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

As narrativas (auto)biográficas apresentam ressalvas de ordem
histórica,  social  e cultural  que compuseram a formação profissional
dos  narradores,  seja  ao  reproduzirem ou rejeitarem as  práticas  que
vivenciaram.  Muitos  professores  trazem  em  suas  narrativas
lembranças  de  docentes  que  os  influenciaram  ao  longo  de  sua
trajetória estudantil.

E  como  Nacarato,  Mengali  e  Passos  (2011)  entendemos  o
quanto a trajetória de escolarização das(os) docentes influenciam suas
práticas. O reencontro com essas memórias contribui com o processo
de autoconhecimento e desenvolvimento de uma identidade coletiva.

E  o  encontro  de  muitas  vozes,  das  professoras  narradoras,
enquanto  alunas,  e  seus  professores,  ou  com  seus  pares  –
professores/alunos, constituiu-se uma rede de enunciados compostos de
sentidos e significados diferentes a cada sujeito envolvido no processo.

Ao narrar as professoras expuseram experiências, repletas de
sensações e emoções, e puderam relembrar e refletir sobre as situações
que perpassaram seu caminho desde a infância e seu papel como aluna
à sua constituição enquanto professora.
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SEQUÊNCIAS DIDÁTICAS SOB A
PERSPECTIVA DA APRENDIZAGEM:
ANALISANDO SUA APLICAÇÃO EM

DIFERENTES SÉRIES E DISCIPLINAS

Emerson Clayton do Nascimento Miranda
Ludmila Pereira Rocha

Victor Hugo Silva Valério
Vilma Reis Terra

Maria Alice Veiga Ferreira de Souza

1. INTRODUÇÃO

Ao longo das décadas pesquisadores estudaram várias técnicas
para aprimorar  e  otimizar  o  ensino e  aprendizado dos  alunos.  Todo
profissional da educação deve buscar se aprimorar a cada dia e procurar
fazer  intervenções  em  sua  prática  sempre  que  necessário.  A
aprendizagem é algo dinâmico. Além das mudanças sociais quem vem
em  decorrer  do  tempo,  cada  aluno,  turma  ou  série  tem  suas
características e desafios próprios levando os professores a repensarem
como atender as necessidades apresentadas em sala de aula.

O  conhecimento  pedagógico  do  discente  deve  ir  além  da
teoria, ele requer informações práticas que ajudarão na construção do
ensino permitindo inserir o aluno em um mundo muito mais avançado.
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A prática  e  a  teoria  devem  caminhar  juntas  auxiliando  nas  ações
pedagógicas dos professores (MORELATTI et al., 2014).

Os paradigmas da educação em que o professor é um mero
reprodutor de conhecimentos deve ser quebrado. A função do discente
deve  ir  muito  mais  além,  ele  deve  levar  o  aluno  a  reflexão  e  a
compreensão do tema, podendo ele carregar aquele conhecimento por
toda a sua vida.

Todo aquele que quer  se  destacar  e  aprimorar  o  seu ensino
busca sempre adquirir experiências novas e capacidade para auxiliar
os alunos nos seus caminhos. Na tentativa de facilitar este percurso se
percebeu que ao criar uma sequência de etapas de ensino, seria mais
fácil  identificar  as  dificuldades  dos  discentes  e  explorar  melhor  o
conteúdo abordado de forma que o aluno pudesse levar o aprendizado
para a vida.

Um dos autores teórico muito referenciado quando se trata de
Sequência  Didática  (SD)  é  Antônio  Zabala.  Seus  argumentos
consistem  em  uma  atuação  profissional  baseada  no  pensamento
prático, mas com capacidade reflexiva e que necessitamos de meios
teóricos para que a análise da prática seja verdadeiramente reflexiva.

Segundo Zabala (1998, p. 18) a Sequência Didática é

um  conjunto  de  atividades  ordenadas,  estruturadas  e
articuladas  para  a  realização  de  certos  objetivos
educacionais,  que  têm  um  princípio  e  um  fim
conhecidos tanto pelo professor como pelos alunos

As sequências  didáticas  podem ser  consideradas  como uma
maneira de situar as atividades, e não podem ser vistas apenas como
um tipo de tarefa, mas como um critério que permite identificações e
caracterizações preliminares na forma de ensinar (ZABALA, 1998).

Maroquio  (2015)  corrobora  afirmando  que  as  sequências
didáticas são planejadas para ensinar um conteúdo, etapa por etapa, e
organizadas de acordo com os objetivos que o professor quer alcançar,
envolvem atividades de aprendizagem e avaliação, permitindo, assim,
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que o  professor  possa  intervir  nas  atividades  elaboradas,  introduzir
mudanças  ou  novas  atividades  para  aperfeiçoar  sua  aula  e  torná-la
facilitadora no processo da aprendizagem.

Leonor (2013) conceitua sequência didática com um termo que
define um procedimento encadeado de passos, ou etapas ligadas entre
si para tornar mais eficiente o processo de ensino e aprendizagem.

Para a elaboração de uma sequência didática, Zabala (1998)
aponta  um  conjunto  de  funções  que  auxiliam  o  processo  ensino-
aprendizagem:

(a) planejar a atuação docente de uma maneira suficientemente
flexível para permitir a adaptação às necessidades dos alunos em todo
o processo de ensino/aprendizagem;

(b)  contar  com  as  contribuições  e  os  conhecimentos  dos
alunos, tanto no início das atividades como durante sua realização;

(c) ajudá-los a encontrar sentido no que estão fazendo para que
conheçam o que têm que fazer,  sintam que podem fazê-lo e  que é
interessante fazê-lo;

(d) estabelecer metas ao alcance dos alunos para que possam
ser superadas com o esforço e a ajuda necessários;

(e) oferecer ajudas adequadas, no processo de construção do
aluno,  para  os  progressos  que  experimenta  e  para  enfrentar  os
obstáculos com os quais se depara;

(f)  promover  atividade  mental  auto-estruturante  que  permita
estabelecer o máximo de relações como o novo conteúdo, atribuindo-
lhe significado no maior grau possível e fomentando os processos de
metacognição que lhe permitam assegurar o controle pessoal sobre os
próprios conhecimentos e processos durante a aprendizagem;

(g)  estabelecer  um  ambiente  e  determinadas  relações
presididos pelo respeito mútuo e pelo sentimento de confiança, que
promovam a autoestima e o autoconceito;

(h) promover canais de comunicação que regulem os processos
de negociação, participação e construção;

(i) potencializar progressivamente a autonomia dos alunos na
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definição de objetivos, no planejamento das ações que os conduzirão a
eles e  em sua realização e controle,  possibilitando que aprendam a
aprender;

(j)  avaliar  os  alunos  conforme  suas  capacidades  e  seus
esforços, levando em conta o ponto pessoal de partida e o processo
por  meio  do  qual  adquirem  conhecimento  e  incentivando  a
autoavaliação  das  competências  como  meio  para  favorecer  as
estratégias de controle e regulação da própria atividade. Para Zabala
(1998, p. 205):

Se o que queremos da aprendizagem de conceitos é que
os  alunos  sejam  capazes  de  utilizá-los  em  qualquer
momento  ou  situação  que  o  requeira,  teremos  que
propor  exercícios  que  não  consistam  tanto  numa
explicação do que entendemos sobre os conceitos, como
na resolução de conflitos ou problemas a partir do uso
dos  conceitos.  Exercícios  que  os  obriguem  a  usar  o
conceito.

Giordan e Guimarães (2011) também se destacam quando se
referencia Sequência Didática. Afirmam que quando uma Sequência
Didática é elaborada e aplicada em uma perspectiva sociocultural pode
se  apresentar  como  uma  opção  eficiente  que,  dentre  outras,  visa
minimizar  as  tensões  de  um  ensino  descontextualizado  e  da  ação
desconexa das áreas de ensino no ambiente escolar.

Estes autores estruturam a Sequência Didática nos seguintes
elementos:  título,  público-alvo,  problematização,  objetivos  gerais,
objetivos específicos, conteúdos, dinâmicas, avaliação, referências e
bibliografia utilizada.

Para  esses  autores,  o  título o  deve  ser  tanto  atrativo  como
também  precisa  refletir  o  conteúdo  e  as  intenções  formativas.  O
público-alvo deve ser bem definido pois as SDs não são universais,
não  há  um  método  definitivo  válido  em  qualquer  situação.  Já  a
problematização é o agente que une e sustenta a relação sistêmica da
sequência didática, portanto a argumentação sobre o problema é o que
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ancora  a  SD,  por  meio  de  questões  sociais  e  científicas  que
justifiquem o tema e também que problematizem os  conceitos  que
serão abordados. Os objetivos propostos devem ser passíveis de serem
atingidos por uma metodologia, sendo refletidos nos conteúdos e na
avaliação,  uma  das  formas  de  se  verificar  se  foram  efetivamente
alcançados.  Quanto  aos  conteúdos,  Giordan  e  Guimarães  (2011)
salientam que, mesmo que estejam organizados de forma disciplinar, é
possível  estabelecer  relações  interdisciplinares  e  transdisciplinares
com  os  demais  componentes  curriculares.  As  dinâmicas dizem
respeito  às  metodologias  de  ensino  por  meio  das  quais  se
estabelecerão  as  situações  de  aprendizagem  salientando  que  a
diversidade de dinâmicas deve estar associada fielmente à estrutura e
ao contexto social que a escola-alvo ofereça. A avaliação precisa ser
condizente  com  os  objetivos  e  com  os  conteúdos  previstos  na
sequência didática. Continuando, o item referências se relaciona com
as obras, livros, textos, vídeos etc. que efetivamente são utilizados no
desenvolvimento  das  aulas  propostas.  Na  bibliografia,  devem  ser
apresentados  os  trabalhos  utilizados  na  elaboração  da  SD  ou  que
servem como material de apoio e estudo ao professor que irá aplicar
tal  sequência  didática,  Giordan  e  Guimarães  (2011  apud  Leonor,
2013).

É importante  notar  que a  sequência didática é  um potencial
para as atividades de aprendizagens e avaliações, onde as etapas são
realizadas de forma planejada com início, meio e fim, o que auxilia no
trabalho organizado e dirigido do professor.
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2. ANÁLISE DE SEQUENCIAS DIDÁTICAS 
APLICADAS EM DIFERENTES SITUAÇÕES

O  primeiro  estudo  de  sequência  didática  analisado  foi
realizado  focou-se  no  estudo  das  interações  comunicativas
ocasionadas a partir da implementação de materiais direcionados para
a  construção  do  conhecimento  nas  aulas  de  ciências.  Nessa
perspectiva interacionista de aprendizagem, seguindo Vygotsky, tem-
se o pensamento crítico no auxílio do professor para o progresso do
aluno. No caso da Biologia, escolheu-se o tema Resíduos Sólidos, que
está dentro da área de Educação Ambiental (EA), em que professores
com  características  socioculturais  semelhantes  foram  divididos  em
dois grupos: Grupo Experimental (GE) e Grupo Controle (GC).

O grupo GE recebeu treinamento específico que consistia de
reuniões regulares, em que critérios foram acordados para nortear o
desenvolvimento de atividades planejadas com a ajuda de um material
para estudo e reflexão. O grupo GC recebeu somente um guia sem
explicação pela equipe de pesquisa.

Três sequências didáticas de atividades foram propostas para
os grupos trabalharem com seus alunos, em níveis de complexidade
crescente. Aplicou-se um pré-teste para cada grupo e ao final do tema
um pós-teste para análise comparativa do processo. Também realizou-
se o diagnóstico das aulas sobre o tema por meio de registros escritos
e áudio.

Após a aplicação das sequências, percebeu-se que o grupo GE
fundamentou  de  maneira  mais  completa  e  detalhada  o  assunto,
utilizando  elementos  conceituais,  podendo  modificar  livremente  a
sequência.  Com isso  os  processos  de  análise,  reflexão  e  discussão
entre  os  alunos  mostrou-se  mais  eficiente.  Apesar  de  algumas
dificuldades institucionais apontadas, comprovou-se que a sequência
de ensino apresentada gerou o conhecimento guiado e necessário para
a formação e capacitação do professor.
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O  segundo  trabalho  observado  apresentou  uma  sequência
didática para relacionar arte contemporânea com os estudos de física
no Ensino Superior. Roman e Pérez (2010) relatam que o ensino da
disciplina costuma ser excessivamente fragmentado e por isso busca
uma  proposta  que  permita  conectar,  além  do  ensino,  os  aspectos
sociais, afetivos e emocionais.

A  sequência  didática  foi  aplicada  em  um  grupo  de  30
estudantes de bacharelado de física e foi dividida em quatro etapas
sendo que os alunos construíram seus conhecimentos em três tipos de
estratégias:  pré-instrucional,  co-instrucional  e  pós-instrucional.  Na
primeira etapa foi apresentado aos alunos os instrumentos de medição
e estes os desenharam relatando a utilidade de cada um. Na segunda
etapa,  foram abordadas as unidades internacionais de medidas e  os
alunos fizeram a medição de altura de cada membro de sua equipe
compartilhando e discutindo os resultados. O professor utilizou a obra
Fontes (1992-2008) do artista brasileiro Cildo Meireles, pois nelas há
a representação do tempo e espaço, distorcendo instrumentos como
relógios e réguas de medição, permitindo acoplar noções de medida no
âmbito interdisciplinar.  A terceira  etapa consistiu  em uma visita  ao
Museu  Universitário  de  Arte  Contemporânea  da  Universidade
Nacional do México onde os alunos puderam observar e discutir as
obras. Na quarta etapa os alunos escolheram três palavras chaves para
resumir suas observações sendo proposta uma discussão relacionando
os conteúdos aprendidos nas etapas anteriores.

Ao  final  da  sequência,  conseguiu-se  abordar  o  estudo  do
espaço  e  do  tempo  em  diferentes  perspectivas.  Foi  analisado  o
relatório da visita ao museu e as discussões apresentadas pelos grupos.
Foi visto que é possível um trabalho interdisciplinar permitindo que os
alunos relacionem Relatividade Espacial  às obras de artes e que se
pode seguir esta estratégia de ensino para alcance de outros conteúdos
a partir da sua adaptação.

No  terceiro  estudo,  Hernández  et  al.  (2015)  analisou  o
desenvolvimento  dos  níveis  de  raciocínio  geométrico  segundo  o
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modelo de Van Hiele e a sua relação com os estilos de aprendizado
dos estudantes da sétima série de uma instituição educativa pública em
Córdoba  (Colômbia).  Segundo  os  autores,  o  aprendizado  da
matemática  é  preocupante,  uma vez que um percentual  mínimo de
estudantes alcança o desempenho esperado, em especial o raciocínio
geométrico.  A desmotivação  dos  alunos,  a  falta  de  compreensão  e
aprendizagem somada ao planejamento escolar inadequado faz com
que os alunos não desenvolvam níveis adequados de raciocínio para as
questões que envolvem geometria.

EL MEN (1998 apud HERNANDES et al., 2015), no quadro das
orientações curriculares de matemática, afirma que a pesquisa moderna
sobre o processo de construção do pensamento geométrico indica que
esta é ainda uma investigação muito lenta desde as formas intuitivas
iniciais  para  as  formas  dedutivas  finais.  O  modelo  de  Van  Hiele4

descreve exatamente este desenvolvimento e está adquirindo cada vez
maior aceitação internacional no que se refere à geometria da escola.

O estudo incluiu um teste para identificar o nível de raciocínio
geométrico dos estudantes antes e depois da intervenção, a aplicação de
uma sequência didática acerca de polígonos tendo em conta as fases de
aprendizado segundo do modelo de Van Hiele. A pesquisa constituiu em
seis  etapas:  desenho e  validação  do teste  (primeiro  semestre  2013),
desenho da sequência didática (segundo semestre de 2013), a aplicação
do  pré-teste  (primeiro  trimestre  de  2014),  o  desenvolvimento  da
sequência didática (segundo trimestre de 2014), pós-aplicação (terceiro
trimestre de 2014) e análise dos resultados (quarto trimestre de 2014).
Os resultados evidenciaram que os estudantes conseguiram melhoras
significativas enquanto aos graus de aquisição dos níveis 1 e 2 de Van
Hiele, logo da intervenção com a sequência didática. Além disso, deve-
se mencionar que não se alcançou melhorias de raciocínio nos níveis 3 e

4 O modelo de Van Hiele de desenvolvimento do pensamento geométrico tem sido utilizado
para facilitar a compreensão de conteúdos em geometria, enriquecendo o espaço de ensino e
aprendizagem. O trabalho permitiu investigar, também, quais poderiam ser as dificuldades em
ensinar e aprender geometria.
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4, uma situação que já se esperava de certo modo, já que para alcançar
tais avanços seria necessário mais tempo de trabalho com os alunos.
Desta maneira conclui-se que a aplicação de uma sequência didática
elaborada a partir do modelo de Van Hiele foi o mais eficaz no aumento
dos níveis de raciocínio que as unidades de ensino desenvolvido com o
modelo tradicional.

O  quarto  trabalho  teve  como  objetivo  apresentar  uma
sequência didática para auxiliar  a produção de textos  narrativos no
primeiro  ciclo  da  educação  básica.  O  projeto  foi  desenvolvido  na
Faculdade  de  Educação  Elementar  e  Especial  da  Universidade
Nacional de Cuyo na cidade de Mendoza, Argentina, como forma de
“caracterizar o nível do desenvolvimento discursivo e metadiscursivo
alcançado por crianças pertencentes ao terceiro ano da educação geral
básica e especial” (HOCEVAR, 2007, p. 2).

Para  poder  desenvolver  o  trabalho,  as  atividades  foram
distribuídas  em  quatro  requisitos:  Contextualização  da  escrita,
Funcionalidade, Reflexão e Evolução formativa. Ele contou com um
grupo teste e um grupo experimental que foi utilizado para aplicar a
sequência didática proposta.

A sequência contou com sete fases sendo a fase 1 a “Primeira
escrita”  em  que  foi  analisado  o  nível  de  escrita  dos  alunos.  Na
segunda  ressaltou-se  aos  estudantes  a  importância  de  obter
informações  sobre  o  tema  antes  de  se  começar  a  escrever  algum
texto. Na terceira fase, o professor orquestrou uma conversa com os
alunos a respeito do que escreveriam, a fim de observar se os alunos
já  tinham  as  informações  necessárias  e  estavam  prontos  para  a
próxima  fase.  Na  próxima  etapa  o  docente  junto  aos  alunos,
elaboraram  um  texto  de  forma  coletiva.  Na  quinta  fase,  foi
promovido uma reflexão do que já havia sido feito sendo construído
posteriormente  um  guia  para  auxiliar  a  produção  dos  textos
individuais  dos  discentes.  Na sexta fase os alunos produziram um
texto em dupla e somente na última fase que cada um elaborou a
escrita individualmente.
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Percebeu-se  com  a  sequência  que  muitos  alunos  obtiveram
avanços significativos em sua criação textual. Porém, os que possuíam
necessidades especiais não tiveram os melhores textos devido ao nível de
alfabetização  encontrado  nos  mesmos.  Concluiu-se  que  a  sequência
didática auxiliou o desenvolvimento da produção escrita  das  crianças
comuns e com deficiência onde os mesmos realizaram várias reflexões
linguísticas durante o processo. Indica-se que esta sequência seja aplicada
de  forma  progressiva  e  sistemática  com  trabalhos  orais,  coletivos,
pareados e somente ao final individualmente, para que o professor possa
acompanhar cada passo do aluno e auxilie-o em seu processo.

A última  sequência  analisada  foi  aplicada  numa  classe  do
ensino médio para abordar o conceito de calor, baseando-se na teoria
conceitual  de  Mortimer.  Neste  trabalho  foi  utilizado  o  conceito  de
calor  proposto  por  Amaral  e  Mortimer  (2001),  para  o  qual  foram
identificadas  e  propostas  cinco  zonas:  realista,  animista,
substancialista, empírica e racionalista. A zona realista aborda o calor
a  partir  das  sensações  térmicas,  quente  e  frio.  A zona  animista  se
refere ao calor como algo que dá vida. Na zona substancialista o calor
é  considerado  como  uma  substância,  e  encontra  nos  momentos
históricos  a  proposta  do  conceito  de  caloria.  Na  área  empírica,  é
considerada a relação do calor com o uso de instrumentos de medição
como o calorímetro e o termômetro. Na última zona, a racionalista, é
representada  por  uma  expressão  matemática  formal,  ou  seja,  mais
próximo de uma visão científica.

O autor afirma que a proposição e implementação de sequências,
podem ser  analisadas  utilizando  um modelo  de  quatro  componentes:
professores,  alunos,  mundo material  e  conhecimento  científico.  Estes
componentes estão alinhados em duas dimensões: pedagógica (interações
em sala de aula entre professor-aluno e aluno-aluno) e epistemológica
(construção  de  conhecimentos  científicos  e  todos  os  processos
relacionados com a interpretação do mundo material).

A  metodologia  foi  desenvolvida  em  três  etapas:  1)
planejamento  e  projeto  de  sequência  didática;  2)  aplicação  da
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sequência;  3)  análise  dos  dados  e  discussão  dos  resultados.  Os
resultados  da observação de cada passo da sequência mostraram-se
eficiente para se discutir  o conceitual de calor e dirigiu o ensino e
processos de forma satisfatória na aprendizagem.

3. LIMITAÇÕES DAS SEQUÊNCIAS DIDÁTICAS

Durante a análise das sequências didáticas apresentadas, apesar
de grandes  resultados,  percebeu-se que houve ainda  limitações  que
devem ser observadas e superadas.

A primeira  coisa  que  o  professor  ao  aplicar  uma sequência
deve-se  lembrar  é  que  o  indivíduo  é  único,  portanto  deve  ser
respeitada a singularidade de cada aluno, ou seja, o entendimento da
SD poderá ser diferente em cada um. O docente deve-se lembrar disso,
pois os resultados apresentados por eles serão diversificados.

Antes de iniciar a SD, o professor deve fazer de maneira correta
o  diagnóstico  inicial  com  os  alunos,  senão  os  módulos  posteriores
(oficinas) não abrangerão o conteúdo necessário para se chegar a uma
produção final de qualidade. A SD é composta etapa por etapa, sendo
assim, um mal planejamento ferirá o restante do processo.

O uso de termos técnicos em demasia são maçantes e fazem
que os alunos percam com facilidade o interesse na aula. É melhor
utilizar uma forma menos formal nas etapas, pois o aluno assimilará
mais facilmente, e o excesso de formalismo numa SD pode prejudicar
o desenvolvimento do aluno;

Notou-se  que  após  a  aplicação  da  sequência  didática  faltou
uma maior reflexão por parte do professor ao final. Em uma SD até
mesmo os pequenos avanços devem ser considerados. Toda a análise
refletirá  na  observação  do  desenvolvimento  do  seu  aluno  e  isso
ajudará também na melhoria da SD em aplicações futuras.

A questão do planejamento prévio da aula é muito importante
pois os materiais  de apoio para os módulos da SD devem ser bem
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escolhidos e todas as etapas planejadas com cuidado para que as aulas
possam fluir tranquilas sem imprevistos.

Uma questão muito séria observada foi em relação aos alunos
que possuem algum tipo de deficiência.  Nos estudos que possuíam
esses  alunos,  eles  não  tiveram  um  mesmo  desempenho  como  os
demais,  pois  a  preparação da  aula  não foi  feita  de  forma que  eles
pudesse acompanhar da mesma maneira. O professor deve estar atento
a  atender  todos  os  alunos  em  sua  singularidade,  neste  sentido,
adaptações curriculares são desejáveis em um contexto educacional.

4. CONCLUSÃO

Pode-se  notar  que  as  sequências  didáticas  são  uma  ótima
forma  para  auxiliar  os  alunos  na  aprendizagem.  Todas  as  SDs
aplicadas conseguiram avanços no processo ensino-aprendizado, o que
justifica a sua utilização em sala de aula.

Todavia,  percebe-se  que  para  aplicação  de  uma  sequência
didática de sucesso é necessário um extremo planejamento prévio
das etapas para que não haja intercorrências desnecessárias durante
o processo. Deve-se lembrar também da singularidade dos alunos
para  que  o  estudo,  além de  amplo,  possa  alcançar  a  todos  e  ser
efetivo, de sucesso.
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1. INTRODUÇÃO

Segundo  Tomazello  (2009)  em  muitos  países,  inclusive  no
Brasil, há uma crise generalizada no ensino de ciências resultando em
um crescente desinteresse cultural  pela área.  Para Chassot (2003) a
ciência  é  uma linguagem,  assim,  ser  alfabetizado cientificamente  é
saber ler a linguagem em que está escrita a natureza. É um analfabeto
científico aquele incapaz de uma leitura do universo.

A Alfabetização Científica pode ser baseada na seguinte ideia
de alfabetização concebida por Freire:

[...]  a  alfabetização  é  mais  que  o  simples  domínio
psicológico e mecânico de técnicas de escrever e de ler.
É o domínio destas técnicas em termos conscientes. [...]
Implica numa autoformação de que possa resultar uma
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postura  interferente  do  homem  sobre  seu  contexto
(FREIRE, 1980, p. 111).

A partir daí, percebe-se que a educação transcende o espaço
escolar  e  envolve  perspectivas  mais  amplas,  pois  demanda  um
processo participativo, coletivo, reflexivo, com o desenvolvimento de
senso crítico, onde a ciência, deve prover os alunos de condições para
desenvolver uma visão de mundo atualizada, ou seja, não basta tratar a
superficialidade  da  ciência  e  suas  implicações  para  a  sociedade,  é
necessário que tal aprendizado seja útil para o cotidiano, na tomada de
decisões desses estudantes.

Nesse viés, os espaços de educação não formais são potenciais
aliados na formação de uma cultura científica, onde os conhecimentos,
os  cientistas,  as  pesquisas,  os  métodos  e  todas  as  implicações  da
ciência são valorizadas e entendidas como partes intrínsecas para o
desenvolvimento  não  apenas  científico,  mas  tecnológico,  social  e
educacional. Dessa forma, torna-se possível uma visão crítica sobre a
ciência, onde cidadãos alfabetizados cientificamente,  conscientes do
seu papel  de intervir  no meio em que estão inseridos,  não a  veem
somente como fada benfazeja, como diz Chassot (2003), mas também
como bruxa malvada, que provoca impactos ambientais, por exemplo.

Como qualquer estratégia que almeje mudança significativa de
práticas  pedagógicas  e  a  aprendizagem para  a  leitura  de  mundo,  a
abordagem aqui apresentada também encontra dificuldades para sua
promoção. Todavia, os obstáculos não devem ser motivos para a não
utilização  da  mesma,  pois  o  estímulo  à  educação  científica,
investigativa,  criativa  que  os  espaços  não  formais  como  meio  de
divulgação científica proporcionam, são fatores motivadores. Para tal,
há  sempre  que  se  pensar,  dedicar  e  investir  em  artifícios  que
estimulem principalmente a  formação de pessoas  que atuam nesses
espaços “pois passa por elas a decisão acerca de o quê e como enfocar
determinado assunto científico e quais ações formativas poderão ser
desencadeadas a partir do assunto em pauta” (JACOBUCCI, 2008, p.
10). Da mesma forma, há de se pensar e se investir na formação dos
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professores frequentadores desses espaços educativos, para que esses
possam articular e entrecruzar a cultura científica, o saber popular e o
próprio saber com vistas à criação de novos conhecimentos e a sua
divulgação de forma consciente e cidadã.

Assim,  entende-se  que  o  ensino  deve  desenvolver  a
curiosidade  e  o  gosto  de  aprender,  questionando,  investigando,
levantando hipóteses e avaliando resultados (OLIVEIRA; MOURA,
2005)  e  a  utilização  dos  espaços  não  formais  aliados  à  mediação
compromissada do professor resulta no estímulo intenso do interesse
do aluno pelo objeto de estudo.

2. ESPAÇOS EDUCATIVOS NÃO-FORMAIS: 
POTENCIALIDADES

A escola possui um importante papel na divulgação científica
e na valorização da ciência, sendo assim um importante espaço para
a  democratização  do  ensino  (PORTO  et  al.  2012).  Entretanto,
diferentes  espaços  sociais,  diferentes  espaços  de  educação  não
formais,  têm  realizado  ações  interessantes  para  divulgar  o
conhecimento científico, intensificando as diversas discussões sobre
o papel da ciência na sociedade.

A  definição  para  Espaços  não  formais  está  para  muitos
pesquisadores,  diretamente  relacionada  com  o  espaço  físico,  que
sempre é  um espaço fora do ambiente escolar.  Entre esses autores,
encontramos Jacobucci (2008, p. 2) que define o Espaço Não Formal
como “qualquer  espaço diferente da escola onde pode ocorrer  uma
ação educativa”. Para a autora os espaços formais de educação são os
espaços escolares, relacionados a instituições escolares da educação
básica  e  ensino  superior,  definidas  por  lei,  é  a  escola  em  sua
totalidade,  com  suas  dependências  como  a  sala  de  aula,  pátio,
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laboratórios, quadra de esportes, biblioteca, cantina, refeitório etc., diz
respeito  apenas  a  um  local  onde  a  educação  ali  realizada  é
formalizada,  garantida  por  Lei  e  organizada  de  acordo  com  uma
padronização nacional.

Na tentativa  de  descrever  o  que  é  espaço  de  educação  não
formal, a autora sugere duas categorias:

1- Locais que são Instituições: são espaços regulamentados e que
possuem  equipe  técnica  responsável  pelas  atividades  executadas.  Ex.:
Museus, Centros de Ciências, Parques Ecológicos, Parques Zoobotânicos,
Jardins  Botânicos,  Planetários,  Institutos  de  Pesquisa,  Aquários,
Zoológicos, dentre outros.

2-  Locais  que  não  são  Instituições:  engloba  essa  categoria  os
ambientes  naturais  ou  urbanos  que  não  dispõem  de  estruturação
institucional, mas onde é possível adotar práticas educativas de construção
científica a partir de um bom planejamento. Ex.: Teatro, parque, casa, rua,
praça,  terreno,  cinema,  praia,  caverna,  rio,  lagoa,  campo de futebol,
dentre outros inúmeros espaços com potencial educativo.

Chassot  (2003)  caracteriza  os  ambientes  não  formais  como
lugares onde se pode encontrar conhecimentos populares aproveitáveis
na prática. O conceito para espaço não formal ainda provoca muitas
discussões, muito provavelmente, na medida em que os pesquisadores
forem chegando a  um consenso sobre essas  questões,  os  conceitos
poderão  ser  definidos,  divulgados  e  utilizados  de  forma  correta.
Enquanto  isso,  no  Brasil,  podemos  encontrar  várias  denominações,
que muitas  vezes  são tratadas  como sinônimos,  mesmo não sendo:
Espaço de Educação não formal, Espaço educativo não formal, Espaço
não formal de educação, Espaço não formal.

No contexto deste artigo, vamos adotar o conceito de espaço
de educação não formal, em virtude de este reforçar as características
do processo educativo como intencional, que agrega ao termo espaço,
toda a perspectiva daquilo que acontece no âmbito da educação não
formal, ocorrendo ela dentro ou fora da escola, sempre focada na
educação para a formação de cidadãos críticos e responsáveis.
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Acreditamos que esse conceito se  articula  de forma muito
própria  com  as  mudanças  que  o  ensino  de  ciências  sofreu  nas
últimas décadas, se tornando um forte aliado frente aos problemas
educacionais,  sociais  e  ambientais.  Os  espaços  de  educação  não
formal  podem ser  potencializadores  da promoção da  alfabetização
científica  de  alunos  da  educação  básica,  principalmente  quando  o
professor  consciente  de  seu  papel  social,  se  torna  um  mediador,
proporcionando momentos de reflexão, observação, análise e crítica.

A relação espaços não formais e escola,  tem se configurado
como forte  aliada  para  as  mudanças  de  comportamento  frente  aos
problemas sociais e ambientais existentes hoje em dia (QUEIROZ et
al. 2011). Diante da conjuntura educacional atual, não se pode deixar
de considerar a necessidade de promover a alfabetização científica e a
importância  dos  espaços  não  formais  e  informais  no  processo  de
ensino-aprendizagem.

Nesse sentido, é imprescindível realizar maior integração entre
os espaços formais e não formais de ensino para o desenvolvimento da
cultura  científica.  Para  que  essa  conexão  aconteça  é  importante
compreender  as  características,  as  ações  educativas,  os  objetivos
científicos e educacionais e os conteúdos selecionados desses diferentes
espaços educativos (MARANDINO; SELLES; FERREIRA, 2009).

Tal  conexão  deve  ser  criteriosamente  estabelecida  pelo
professor que deseja trabalhar nessa perspectiva. Ou seja, a palavra-
chave quanto ao papel do professor na utilização de ambientes não
formais  para  o  ensino  de  ciências  é  o  planejamento.  Realizar  um
planejamento minucioso é fundamental para que essa prática não seja
entendida/vivenciada ou ainda, transformada em uma recreação, isto é,
um momento fora dos muros da escola que não estabelece interações
com o saber escolar.

A postura criativa do professor também é essencial, já que, por
exemplo,  pode-se  usar  dos  mais  variados  temas  e  estratégias  nos
supracitados  espaços  não institucionalizados,  muitas  vezes  situados
próximos à escola. Outro cuidado importante no que tange às atitudes
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docentes  nessa  prática,  está  no  modo  como  as  metodologias
selecionadas  serão  desenvolvidas,  pois  devem  ser  totalmente
diferentes das usadas em um ambiente formal de educação como a
sala de aula. Caso contrário, utiliza-se de um espaço não formal para
perpetuar uma educação formal, tradicional, muito expositiva. Assim,
cabe ao professor: analisar se o espaço pleiteado permite a correlação
com os temas estudados na escola; verificar a expectativa da turma
com  a  proposta;  instigar  a  curiosidade  da  turma  por  meio  da
problematização; utilizar o local em todo o seu potencial  educativo
identificando os recursos que poderão ser utilizados durante a prática
com os alunos; identificar aspectos importantes para o bem-estar dos
alunos como segurança, banheiros, bebedouro, bancos, entre outros.

No geral, o educador deve ser prudente e reflexivo, de modo a
não  esquecer  de  realizar  um  feedback das  experiências  realizadas
nesses  espaços,  e  buscar  sempre  aprimorar  sua  prática  docente  no
sentido de melhorar as condições para que seus alunos desenvolvam
uma alfabetização científica.

Concomitante  com  a  postura  do  professor,  consideramos
importante ressaltar quais atitudes dos alunos são favoráveis para o
desenvolvimento dessa prática,  e quais objetivos e comportamentos
pretende-se que os estudantes alcancem na vivência desses espaços.

Estudos  sobre  práticas  educativas  em  espaços  não  formais
revelam que os estudantes nesses ambientes possuem a oportunidade
de atuarem como coautores no processo de produção e construção dos
seus saberes e desenvolvem vários aspectos importantes relativos ao
processo  de  aprendizagem  como,  por  exemplo,  curiosidade,
criatividade,  autonomia  intelectual,  flexibilidade,  capacidade  de
trabalhar  em  grupo  e  de  resolver  problemas  e  a  necessidade  de
participação,  cooperação  e  interação  em  uma  sociedade  (BENTO;
CORTEZ, 2014). Segundo Silva e Campos:

Os  espaços  não  formais  podem  ser  utilizados  para
simples  atos  de  contemplação  e  admiração,  por  sua
beleza cênica,  sua utilidade funcional  e  turística,  para
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aqueles que despendem alguns minutos à frente de uma
câmera  fotográfica  com  o  intuito  de  registrar  sua
satisfação,  seu  bem-estar.  Contudo,  conformar-se  tão
somente com essa concepção minimista, adepta à crença
simplista dos espaços não formais, que os utiliza para
passeios  escolares  ou  visitas  para  fins  de  lazer,
impossibilita  uma  análise  crítico-reflexiva  mais
consistente  e  direcionada,  dos  seus  propósitos
pedagógicos-científicos  (SILVA;  CAMPOS,  2015,  p.
18-19).

Entende-se que a postura passiva, apática e não reflexiva dos
estudantes,  tão  presente  nas  aulas  tradicionais,  dê  lugar  à  posição
crítica desses sujeitos, uma vez que nos espaços não formais, os temas
são naturalmente interdisciplinares e proporcionam reflexões com o
contexto  real  desses  estudantes,  motivando-os  a  argumentar,
questionar,  perguntar,  formular  hipóteses.  Em  outras  palavras,  os
alunos passam a agir  ativamente no processo de construção do seu
próprio conhecimento.

De acordo com Marandino,  Selles  e  Ferreira  (2009),  vale  a
pena  ressaltar  que  as  saídas  a  diferentes  espaços  educativos
proporcionam aos alunos muito mais do que associação da teoria com
a prática,  pois provocam uma sensibilização no que diz respeito às
questões ambientais  e relacionadas com a saúde,  desenvolvem uma
visão crítica sobre a realidade e, portanto, colaboram para a formação
da  cidadania  nos  alunos.  Além  disso,  o  convívio  em  grupos  e  a
necessidade de cooperação individual e coletiva desenvolvem aspectos
relativos à afetividade e à formação de valores.

3. EXPERIÊNCIAS DE ALFABETIZAÇÃO CIENTÍFICA
EM ESPAÇOS DE EDUCAÇÃO NÃO FORMAL

O número de trabalhos no âmbito do ensino de ciências que
versam  sobre  as  potencialidades  de  aliar  à  prática  educativa  a
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abordagem  de  espaços  de  educação  não  formal  com  o  intuito  de
promover  a  alfabetização  científica,  vem  crescendo
significativamente.  A  seguir,  destacamos  algumas  publicações  do
Grupo de Estudo e Pesquisa em Alfabetização Científica e Espaços de
Educação  Não  Formal  (GEPAC),  constituído  por  pesquisadores  do
Programa de Pós-graduação em Educação em Ciências e Matemática
(EDUCIMAT) do Instituto Federal do Espírito Santo (IFES), Campus
Vitória, que vem atuando no ensino superior e na educação básica.

Roldi (2015), em sua pesquisa sobre o potencial pedagógico
do Parque da Manteigueira por meio de uma proposta de sequência
didática com abordagem sociocultural  permitiu a realização de um
ensino  diferenciado,  a  articulação  entre  a  educação  formal  e  não
formal de ensino, a formação integral dos alunos, o desenvolvimento
do protagonismo juvenil,  da cidadania e alcançou os propósitos da
alfabetização científica.

A partir  de uma investigação sobre a  contextualização do
cultivo  da  mandioca  no  ensino  fundamental  a  partir  da
metodologia fundamentada na aprendizagem baseada na resolução
de  problemas  (ABRP),  Ottz  (2014)  realizou  uma  visita  a  uma
aldeia indígena e os registros escritos dos alunos revelaram que a
saída  a  este  espaço  de  educação  não  formal  contribuiu  para  a
promoção da alfabetização científica.

Krauzer  (2014)  realizou  uma  aula  no  Jardim  Botânico  da
Serra/ES com 100 alunos do 3º ano do ensino médio de uma escola
pública do município da Serra, com intuito de reconhecer os vegetais,
de acordo com a classificação biológica das plantas. Esta atividade fez
parte  de  um  projeto  pedagógico  multidisciplinar  que  favoreceu  a
alfabetização  científica  bem com aprendizagem significativa  crítica
dos alunos sobre os conteúdos de Botânica.

Rui  (2013)  desenvolveu  uma  Sequência  Didática  (SD)  de
Ciências  para  debater  o  tema  Fungos,  elaborada  segundo  os
pressupostos de um ensino investigativo,  dialógico-problematizador,
com  uma  organização  didático  metodológica  baseada  nos  três
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momentos  pedagógicos  no  modelo  proposto  por  Delizoicov  et  al.
(2011)  e  composta  por  atividades  investigativas  dentro  de  uma
perspectiva em Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente (CTSA).

Uma das etapas da SD foi uma visita a uma panificadora, com
o objetivo de ampliação dos conhecimentos dos alunos para além da
conceituação e proporcionar um momento onde os alunos pudessem
investigar  e  observar  os  fenômenos  químicos  ocorrendo  na  prática
através da fermentação biológica das massas de pães.

Pavani  (2013)  pesquisou  as  potencialidades  de  educação
científica  dos  espaços  não  formais  na  região  da  grande  Vitória  e
adjacências a partir da realização de aulas de campo. O objetivo da
pesquisa foi elaborar, de forma contextualizada, aulas de campo em
espaços não formais  a  partir  da  vivência  realizada  pelos  alunos.  A
elaboração  da  proposta  teve  como  ponto  de  partida  a  pedagogia
histórico-crítica e como proposta operacionalizar atividades práticas
para desenvolver e enriquecer a práxis dos atores educacionais.

Foram realizadas doze aulas de campo em espaços educativos
não formais que permitiram a construção, a aplicação e a reconstrução
do roteiro a partir das experiências dos alunos, sendo eles a Fazenda
Rico Caipira (Vila Velha/ES), Centro de Desenvolvimento Sustentável
Guaçu Virá (Venda Nova do Imigrante/ES) e Pico dos Três Pontos e
Museu das Grandes Guerras (Afonso Cláudio/ES).

A pesquisa  reflete  sobre  os  erros  e  acertos  das  propostas  e
sugere a reconstrução das mesmas a partir de análises qualitativas do
processo  desenvolvido  nas  aulas  de  campo.  Todo  o  processo  da
pesquisa  visa  descrever  as  possibilidades  didáticas  e  lúdicas  dos
espaços, as potencialidades para o desenvolvimento de projetos e a
descoberta da vida e do meio social que preenche os espaços visitados,
buscando sempre a alfabetização e a educação científica a partir da
realidade apreendida através da experiência sensorial.

Carvalho  (2014)  através  do  diálogo  entre  a  pedagogia
histórico-crítica  e  psicologia  histórico-cultural  e  baseando-se  no
conceito  de  Cidade  Educativa  realiza  uma  pesquisa  ação  para
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investigar  as  potencialidades  da  Educação  Patrimonial.  Junto  com
professores da rede municipal investiga as potencialidades educativas
de alguns dos Patrimônios Culturais  e dos Patrimônios Naturais  da
cidade  de  Vila  Velha/ES.  E  assim,  discutir  seus  conceitos  e
proporcionar subsídios para potencializar os espaços da cidade como
espaços  formativos,  com  o  intuito  de  promover  o  exercício  da
cidadania e a consciência de preservação do patrimônio local.

Para  a  pesquisadora  a  Educação  Patrimonial  requer  que  o
indivíduo  seja  um  elemento  inseparável  do  ambiente,  suas
manifestações  sociais  ou  culturais,  devem  ser  consideradas
patrimônio, conjuntamente a todos os seres vivos e ecossistemas.

Foram visitados três espaços não formais com o objetivo de
construir  uma  consciência  de  preservação  do  patrimônio  local,
desenvolver a criticidade e auxiliar  na prática cidadã dos alunos.  A
história  de  cada  Patrimônio  também  foi  fortalecida  nas  aulas  de
campo. A reflexão dos alunos sobre as ameaças a estes patrimônios e o
questionamento  sobre  o  que  podemos  fazer  para  preservá-los,
permeiam o diálogo entre professores, alunos e demais participantes
da pesquisa.

Leonor  (2013) estuda  os  aspectos  pedagógicos  e
epistemológicos de duas sequências didáticas aplicadas no primeiro ano
do ensino fundamental, estruturadas segundo o modelo metodológico
dos Três Momentos Pedagógicos (TMP) de Demétrio Delizoicov, José
André Angotti e Marta Maria Pernambuco, identificando de que modo
o  ensino  de  Ciências  por  investigação  favorece  a  alfabetização
científica no primeiro ano do Ensino Fundamental.

A pesquisadora desenvolve e investiga a aplicação de SD com
vistas  à  alfabetização  científica,  na  perspectiva  do  ensino
investigativo, à luz da teoria sócio-histórica de Lev Vygotsky.

Em  sua  primeira  SD,  teve  por  objetivo  proporcionar  uma
discussão sobre os micro-organismos, hábitos de higiene e saúde em
geral, buscando reconhecer como seres vivos exercem um importante
papel  no  meio  ambiente,  na  economia  e  na  qualidade  de  vida  das
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pessoas. Uma das etapas da SD foi uma visita ao espaço de educação
não  formal  Fazenda  Rico  Caipira,  e  teve  por  objetivo  promover
vivências de atividades típicas do meio rural, com vistas a favorecer o
contato com grupos de seres vivos, e observar as etapas da produção
de iogurte e de outros laticínios de forma industrial.

A segunda SD teve como objetivo proporcionar uma discussão
sobre os seres vivos em geral, favorecer o conhecimento a partir de
uma Horta Educativa e dos seres vivos que lá habitavam, permitindo o
conhecimento de alguns cultivares e sua importância nutricional, além
de proporcionar  vivências  lúdicas  e  sensoriais,  como tocar  a  terra,
plantar, regar, cuidar. Na horta, a aprendizagem científica se deu de
forma  sistemática,  usando  a  observação,  a  argumentação  e  suas
relações  com  o  conhecimento  com  o  intuito  de  promover  a
alfabetização científica a partir da investigação sobre os seres vivos
possíveis de serem encontrados nesse espaço.

Dias (2014) por intermédio da Pedagogia Museal e o espaço
não formal do Museu de Ciências da Vida, entendendo que a escola e
o museu atuam de forma colaborativa para a alfabetização científica
do cidadão, desenvolveu uma formação de professores da educação
básica  por  meio  de  cursos  de  formação  continuada,  tendo  por
referencial filosófico os pressupostos da alfabetização científica com
enfoque CTSA. A formação teve por objetivo estabelecer a troca de
experiências e conhecimento entre o museu e o professor nas áreas
biológicas  e  nas  especificidades  da  educação  museal,  contribuindo
com a formação continuada de professores em museus, como espaços
de educação não formal para a alfabetização científica a partir de uma
proposta focada no conteúdo de Sistema Nervoso.

Falk (2014) realizou sua pesquisa na perspectiva histórico –
cultural tanto do ponto de vista do ensino e aprendizagem como do
metodológico, onde os protagonistas foram professores e técnicos da
rede municipal de educação do município de Domingos Martins.

Em  seu  estudo  foram  realizadas  três  visitas  a  Museus  de
ciências brasileiros, um museu de ciência capixaba, um paulista e um
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pernambucano. O registro das atividades nestes espaços, basearam-se
nas observações  de seus aspectos  organizacionais,  de gestão e  uso,
com  um  olhar  tanto  do  espaço  físico  quanto  das  atividades
pedagógicas desenvolvidas e suas relações com a educação científica.
Após as visitas foi constituído o grupo de estudos que tratou de temas
relacionados à educação científica desenvolvida a partir da parceria
entre museus e escolas e a construção de proposta de espaço para esse
fim. Ao final,  foi  elaborada um plano, constituído por meio de um
processo social coletivo, a partir de dados gerados nas discussões e
reflexões  dos  professores  participantes  do  grupo  de  estudos  e
pesquisa.

4. CONCLUSÃO

Fica evidente que o desenvolvimento dessa prática permite aos
sujeitos da aprendizagem, o esclarecimento da relação intrínseca entre
ciência e suas implicações diretas da vida em sociedade.

Chassot (2010) propõe uma educação que alfabetize política e
cientificamente homens e mulheres, tendo o desafio de romper com
paradigmas  já  existentes  em  busca  de  novas  maneiras  de  ensinar
nestes novos tempos. A educação não formal, a alfabetização científica
e a divulgação em ciência vêm se afirmando, não sem resistências,
sendo  inclusive  temerário  indicar  a  existência  efetiva  de  um novo
campo  de  conhecimento,  o  que  reforça  a  importância  do
aprofundamento  teórico  sobre  essa  prática  (MARANDINO  et  al.
2004). A tentativa de romper com paradigmas e modelos já existentes
sempre  vai  encontrar  empecilhos  para  a  sua  continuidade.  Assim
sendo,  existem  obstáculos  na  promoção  da  prática  educativa  de
espaços não formais, que atuam como agentes limitadores, tais como:
a superlotação das turmas e a dificuldade de se conseguir transporte
(QUEIROZ et al. 2011); o desinteresse dos estudantes habituados ao
ensino  tradicional,  a  falta  de  incentivo  e  estrutura  para  o
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aproveitamento destes espaços, escassez de tempo devido a exigência
de  cumprimento  da  estrutura  curricular  (PINTO;  FIGUEIREDO,
2010) e a falta de preparo de alguns professores (SOUSA; ARAÚJO,
2013). Contudo, como defendem Queiroz et al.:

Os  obstáculos  [...]  poderiam  ser  resolvidos  com  o
planejamento anual das atividades da escola envolvendo
a gestão escolar e todo corpo docente motivado a apoiar
essa  atividade,  caso  contrário,  será  o  professor
“sozinho”,  tentando fazer  o diferencial  nas suas  aulas
sem apoio institucional nenhum (QUEIROZ et al., 2011,
p. 07).

Esses autores também afirmam que “o espaço não formal, por
si, não leva um estudante a educação científica [...]” (Idem, 2011, p.
09).  Isto  é,  se  não  houver  a  mediação  do  professor,  com vistas  a
facilitar a apropriação do conhecimento apresentado nesses espaços,
não há a garantia que prática educativa utilizada exerça sua função no
processo de ensino-aprendizagem.

Não há dúvidas de que esses espaços onde há a fomentação das
multi-inter-relações entre as ciências, suas tecnologias e impactos para
sociedade  e  meio  ambiente,  são  fortes  defensores  na  formação  da
cultura  científica  brasileira.  Tal  promoção  se  dá,  mais  facilmente,
através da divulgação científica, seja ela desenvolvida na escola ou
nas mídias. Conforme Jacobucci (2008), há de se pensar em criar esses
novos  espaços  e  recheá-los  com  a  história  da  Ciência  e  dos
pesquisadores brasileiros, conectando os fatos comuns do dia-a-dia ao
conhecimento  científico,  através  de  exposições  interativas  e
cativantes, onde a música, a dança, as artes plásticas, o folclore e as
inovações  digitais  possam  permear  os  conteúdos  de  Ciência  e
mobilizar o imaginário dos visitantes.

Por isso, como afirmam Queiroz et al. (2011), a consolidação
da utilização dos espaços não formais no ensino deverá ser parte não
só do currículo escolar,  mas também do processo de formação dos
educadores  de  uma  maneira  geral,  visto  que,  são  inúmeras  as
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possibilidades  de  utilização  dos  espaços  não  formais  e  sua
contribuição significativa para todo aquele que a pode experenciar.
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1. INTRODUÇÃO

A educação como prática social constitui costume que nasce
com  o  desenvolvimento  histórico  dos  seres  humanos,  ela  está
vinculada a um projeto de sociedade e ao contexto social,  político,
econômico e religioso na qual está  inserida.  A escolarização, como
política educacional organizada pelo Estado tem sua gênese na Grécia
antiga,  sendo  esta  ligada  a  um  projeto  social  mais  amplo.  A
escolarização assume, portanto, no mundo ocidental, em especial após
a reforma e a revolução francesa, cada vez mais um caráter formal,
focado na escola, mas nunca descolada do contexto social, político,
religioso e das relações de poder vigentes.

No  contexto  das  transformações  que  ocorrem  em  fins  do
século XX e início do século XXI, no Brasil, ao mesmo tempo, que
amplia-se  a  escolarização obrigatória  e  o  direito  à  educação,  surge
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também, a discussão sobre a educação em diferentes espaços. Assim,
se faz necessário compreender esses diferentes espaços nos quais se
manifestam os processos educacionais.

O ano de 2016 é marcante na educação brasileira, pois expande
a obrigatoriedade do ensino básico para crianças e jovens com idade
entre  4  e  17  anos  conforme  preconiza  a  emenda  nº  59,  de  11  de
novembro de 2009 que altera o artigo 208 da Constituição Federal  de
forma  a  garantir  a  ampliação  da  educação  formal,  necessária  e
fundamental (BRASIL, 2009).

Nesse  sentido,  cabe  indagarmos,  qual  o  significado  da
educação em espaços não formais? Em quais contextos essa forma de
educação se aproxima e se distancia  do processo de escolarização?
Diante do exposto o presente texto vem propor algumas elucidações
sobre o que vem a ser a educação não formal e qual o significado da
educação em espaços não formais.

Ao longo da história da educação, podemos analisar que esse
processo  acompanhou  todas  as  transformações  da  vida  humana.  A
educação na Antiguidade,  já era  vista  como algo que acontecia  em
diferentes espaços. Eram de responsabilidade dos adultos ensinar aos
mais  jovens  os  cuidados  que  deveriam  ter  com  o  corpo,  higiene,
alimentação, normas e valores.

A  luz  de  uma  breve  contextualização  conduzida  por
Manacorda  (2006),  observamos  a  escola  desenvolvida  a  partir  da
cultura  grega  permitiu  a  formalização da  pedagogia,  transferindo a
função de ensinar/aprender para a escola e para os professores. Em
Roma,  esse  padrão  educacional  grego  alcançou  outras  regiões  da
Europa, o Norte da África e Parte da Ásia. Criando um modelo de
didática que até hoje influencia o mundo Ocidental.

A presença do Cristianismo, representado pela Igreja Católica
durante a Idade Média, fez com que a educação deixasse de ser focada
na  formação  militar,  política  e  cidadã  e  tornasse  religiosa,  voltada
basicamente para  a  formação  catequética.  Porém,  os  movimentos
renascentistas e reformistas do século XVI, a revolução científica do
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século XVII, o Iluminismo e a Revolução Francesa do século XVIII,
contribuíram  para  diminuir  o  poder  da  Igreja  e  promoveram  a
estatização do ensino.

No século XIX e XX, ocorre a consolidação da escolarização e
o fortalecimento da educação formal. Entretanto, surgem no final do
século XX e início do século XXI, movimentos que procuram resgatar
a  concepção  de  que  o  ensino/aprendizagem  pode  acontecer  em
diferentes espaços.

Tal fato fica constatado na Declaração dos Direitos Humanos
de 1948, que destaca no artigo 26, inciso II que:

A  instrução  será  orientada  no  sentido  do  pleno
desenvolvimento  da  personalidade  humana  e  do
fortalecimento  do  respeito  pelos  direitos  humanos  e
pelas liberdades fundamentais. A instrução promoverá a
compreensão,  a  tolerância e  a  amizade entre todas as
nações e grupos raciais ou religiosos,  e coadjuvará as
atividades das Nações Unidas em prol da manutenção
da paz.

O documento enfatiza que a formação é para além da instrução
para atender as exigências do mercado de trabalho, trata-se de uma
formação humana e desta forma não se limita a um ou outro espaço.

A  Constituição  Federal  de  1988  também  reafirma  essa
concepção educacional no artigo 205, ao discorrer que:

A educação,  direito  de todos e  dever do Estado e da
família,  será  promovida  e  incentivada  com  a
colaboração  da  sociedade,  visando  ao  pleno
desenvolvimento  da  pessoa,  seu  preparo  para  o
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho
(BRASIL, 1988).

A legislação brasileira inspirada nos princípios de educação da
Declaração  dos  Direitos  Humanos  deixa  claro  que  a  educação
ultrapassa a perspectiva institucional, ou mesmo com a presença da
instituição,  enfatiza  a  participação  ativa  da  sociedade  pautada  na
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solidariedade.  Ambos  os  documentos  destacam  que  a  educação
envolve um projeto de sociedade, na qual a educação é pensada num
contexto  amplo,  em  que  a  escola  constrói  estratégias  criadas
socialmente  e  com criticidade  para  se  relacionar  com as  estruturas
sociais, culturais, políticas e religiosas. Assim não é possível pensar o
processo  de  educação  sem  refletir  o  conjunto  de  sociedade  e  os
processos de convivência social, ou ainda não dá para compreender o
processo educativo contemporâneo sem incluir os espaços, as mídias e
outros  tantos  aspectos,  sem  compreender  as  relações  sociais  dos
indivíduos.

Dentro desta perspectiva educacional os principais teóricos que
seguem  essa  tendência  pedagógica  são:  Maria  da  Glória  Ghon,
Daniella Jacobucci, Marandino et al.

Assim posto,  este  trabalho tem por objetivo fazer  um breve
discussão entre os significados de educação não formal e os espaços
não formais de educação com base nos autores citados acima, bem
como  refletir  sobre  a  educação  e  o  processo  de  escolarização
construído historicamente pela sociedade ocidental.

2. A EDUCAÇÃO E A ESCOLARIZAÇÃO

A educação  é  um  processo  que  acompanha  o  ser  humano,
desde o início de sua existência. Aprender e ensinar são características
indissociáveis  da  espécie  humana,  que  diferentemente  dos  outros
animais, sua sobrevivência não se limita ao imediato, pois ela não é
apenas biologicamente determinada e se dá através da incorporação
das  experiências  e  conhecimentos  produzidos  e  transmitidos  de
geração a geração.

Temos, portanto, a concepção de uma educação que produz e
se  reproduz  a  partir  da  constituição  familiar,  desde  os  primeiros
momentos de vida, quando são ensinados os cuidados com o corpo,
higiene,  alimentação,  normas  e  valores.  O  convívio  social  e  as
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contradições  existentes  no  cotidiano  dos  indivíduos  ampliam  essa
capacidade humana de aprender e ensinar.

Para  Berguer  e  Luckman  (1985)  o  processo  de  tornar-se
homem efetua-se na correlação com o ambiente, pois este é natural e
humano,  sendo  o  último  de  ordem cultural  e  social.  Estes  autores
entendem que o homem não tem relação fixa com o ambiente como os
demais  animais.  Entendem que  a  ordem  social  é  uma  progressiva
produção  do  homem  em  que  toda  atividade  humana  é  sujeita  ao
hábito, seja no convívio social ou não. Dessa tipificação da ação e da
forma  de  realizar  a  ação  surge  a  institucionalização  que  liberta  o
indivíduo  da  carga  psicológica  das  decisões.  A institucionalização
ocorre quando há tipificação recíproca das ações habituais por tipos de
atores,  e  implicam  historicidade  e  controle.  O  mundo
institucionalizado  é,  portanto  atividade  humana  objetivada  e  exige
legitimação  que  são  apreendidas  pelas  novas  gerações  durante  o
processo  que  os  socializa  na  ordem  da  institucionalização.  A
institucionalização incorpora-se a experiência do indivíduo por meio
dos  papéis  que  são  objetivados  através  da  linguagem  e  ao
desempenhar tais papéis o indivíduo participa do mundo social. Ainda
segundo os autores é preciso entender o processo histórico em que foi
produzida  a  instituição  para  compreendê-la.  Os  mesmos  não
discorrerem  sobre  a  escola  diretamente,  promovem  uma  discussão
sobre  os  aspectos  essenciais  da  institucionalização,  o  que  nos  faz
compreender o surgimento de uma instituição. Neste caso específico,
tratamos do processo educativo e da escolarização que culminou no
surgimento da instituição escolar em que se desenvolve especialmente
a educação formal.

Cabe salientar que a educação formal, tal como a conhecemos
na atualidade teve sua origem na Grécia  antiga.  Posteriormente,  os
romanos  ampliaram  esse  modelo,  influenciando  as  civilizações
ocidentais.  Até  os  dias  atuais,  mesmo  nas  sociedades  capitalistas
avançadas  tecnologicamente,  poucas  inovações  foram  feitas.  Os
primeiros assuntos problematizados neste modelo de educação grega
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foram os ofícios de tempos de guerra e paz (BRANDÃO, 2007). Desta
forma, é uma educação ambígua uma vez que, a democracia era para o
homem livre e  não  o estrangeiro.  Possuía  duplicidade ao formar  o
trabalhador  artesão  ou  camponês  e  o  cidadão  a  serviço  da  polis,
dividindo-os  em classes  sociais  e  colocando  a  educação  a  serviço
destas,  excluindo  os  escravos  e  outros  trabalhadores  manuais  do
direito de saber da Paidéia.

Apesar de atribuirmos a Antiga Grécia o modelo educacional
do Ocidente, é preciso destacar que os gregos incorporaram muito da
cultura e dos conhecimentos egípcios. Manacorda (2006) discute sobre
o processo educacional  ponderando que a  Fenícia,  a  Mesopotâmia,
assim como a Grécia reconheceram o Egito como berço comum de
todas as culturas. E enfatiza que o próprio Platão considerou o deus
egípcio Thoth como criador de todos os conhecimentos dos povos.

Da sociedade grega, principalmente da cidade-estado Atenas,
herdamos a divisão do saber e do fazer, a dualidade entre o trabalho
manual e o trabalho intelectual. É preciso ressaltar que a educação não
se deu de forma padronizada em toda Grécia, se consolidou conforme
as  características  de  cada  cidade-estado.  Esparta  e  Atenas,  por
exemplo,  possuíam  modelos  educacionais  distintos,  enquanto  na
primeira a educação era militar a segunda abandona a prática coletiva
e de estilo militar para ser política, para formar o cidadão da polis que
tem na oratória seu poder. De acordo com Brandão (2007) a maior
obra de arte para os gregos atenienses era o homem educado, cultuado
por seu corpo e mente.

Os romanos também valorizavam a oratória, o dirigente que
regia um estado com seus conselhos. A educação, em Roma começa a
tomar  outros  rumos  com  o  surgimento  do  Cristianismo.  Com  a
consolidação da Igreja Católica, o processo de instrução da população
romana foi dividido em dois núcleos, família e Igreja. Posteriormente,
os padres tornam-se os primeiros educadores cristãos.

Santo  Agostinho  foi  um  desses  educadores  que  merece
destaque. Além de professor, ele foi um dos maiores pensadores da
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Igreja,  publicando  obras  que  até  hoje  são  referências  no  campo
educacional e religioso, entre elas “Confissões” e a “Cidade de Deus”.
A pedagogia de Santo Agostinho pode ser dividida em duas fases, uma
que valoriza formação humanística e outra que persegue o ideal do
ascetismo. De acordo com Gadotti, os “Padres da Igreja” obtiveram
pleno êxito no seu mister educacional e “Criaram ao mesmo tempo
uma educação para o povo, que consistia numa educação catequética,
dogmática,  e  uma educação  para  o  clérigo,  humanista  e  filosófico
teológica” (GADOTTI, 1996, p. 52).

A partir  do  final  do  primeiro  milênio  da  era  cristã  surge  a
Escolástica,  que  buscou  conciliar  a  razão filosófica  grega  com a  fé
cristã,  tendo  São  Tomás  de  Aquino  como seu  maior  expoente.  São
Tomás de Aquino procurou elaborar uma síntese entre a educação cristã
e  a  educação  greco-romana,  que  buscava  promover  uma  educação
integral orientada a identificar as potencialidades de cada indivíduo.

No século XV, com o movimento da Renascença é inaugurada
uma  nova  fase  na  trajetória  intelectual  e  educacional  desde  a
Antiguidade Greco-Romana. A razão e a herança cultural dos gregos e
romanos  passaram  a  ser  à  base  da  produção  do  conhecimento  do
homem renascentista. As novas descobertas tecnológicas, os avanços
da ciência, o revigoramento das cidades e do comércio, contribuíram
para  ocorrer  essa  mudança  de  visão  do  ser  humano.  As  grandes
navegações, a invenção da bússola e, principalmente a invenção da
tipografia  por  Gutenberg,  tiveram  influência  direta  nos  princípios
renascentistas  de  Humanismo,  Racionalismo  e  Individualismo.  A
educação que se desenvolve nesse período, baseia-se no humanismo
laico, rompendo com a visão religiosa de escola que ocorreu durante a
Idade Média. Porém, era uma educação que não atingia a maioria da
população  que  era  constituída  por  camponeses,  vilões  e
desempregados que permaneciam analfabetos e incultos. A escola era
voltada,  basicamente,  para  a  formação  do  homem  burguês
(MANACORDA, 2006)
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Com o movimento  reformista,  do  século  XVI,  iniciado  por
Martinho Lutero, a escola tornou-se uma instituição do Estado, nos
países protestantes. Entretanto, como destaca Gadotti (1996, p. 64):

A educação pública destinava-se em primeiro lugar às
classes  superiores  burguesas  e  secundariamente  às
classes  populares,  as  quais  deveriam  ser  ensinados
apenas os elementos imprescindíveis, entre os quais a
doutrina cristã reformada.

Dessa  forma,  podemos  perceber  que  prevalecia  nos  países
protestantes,  uma educação voltada  para  atender  aos  interesses  dos
burgueses e a formação religiosa das massas populares.

A Companhia de Jesus, criada pelo padre Manuel de Nóbrega,
no final do século XVI, surgiu no contexto da Contrarreforma, que foi
um movimento  feito  pela  Igreja  Católica  para  conter  o  avanço  do
protestantismo.  A principal  atuação  dos  jesuítas  foi  justamente  no
campo educacional.

A pedagogia realista surgiu no século XVII, influenciada pelo
empirismo de Francis Bacon e pelo racionalismo de Descartes.

Nomes  como  Ratke,  Comenius  e  Locke  foram  importantes
para a  pedagogia realista.  Eles  buscaram substituir  o  conhecimento
popular e verbal dos séculos anteriores pelo conhecimento empirista e
racional. Isso permitiu que surgisse uma nova didática, tendo como
bases  o  princípio  da  individualidade  do  educando,  a  tolerância,  o
respeito à personalidade e a fraternidade entre os homens.

No século XVIII, dois pensadores ganharam destaques Jean-
Jacques Rousseau e Johann Heinrich, que acompanhado de Condorcet
e Lepelletier, apresentaram planos para a organização de um sistema
nacional  de  educação,  que  após  a  Revolução  Francesa  são
desenvolvidas  a  educação  pública  estatal  e  a  educação  nacional
(MANACORDA, 2006).

Rousseau pode ser considerado um dos precursores da escola
moderna. Ele foi um dos primeiros a reconhecer que a mente de uma
criança  é  diferente  da  mente  do  adulto.  Tornou-se  também  um
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representante típico do individualismo na educação.
No  século  XIX  surgem  duas  concepções  antagônicas  de

organização social e de educação. O positivismo com a liderança de
Augusto  Comte,  que  buscava  consolidar  o  modelo  burguês  de
educação e o socialismo que tem Karl Marx como principal expoente,
que  buscava  favorecer  as  classes  populares  da  sociedade.  Ambos
representam correntes de pensamento que, ao lado do ideário católico
e do liberalismo, influenciaram o pensamento pedagógico brasileiro
do século XX, com o Manifesto dos Pioneiros pela Educação Nova,
assinado em 1932 por 26 educadores brasileiros.

Mas, sem dúvida, o grande movimento educacional do século
XX  relaciona-se  com  o  pensamento  pedagógico  da  Escola  Nova.
Vários  pedagogos  engajaram-se  neste  movimento  de  renovação
educacional,  entre  os  quais  destacaram-se:  Adolphe Ferrière,
educador, escritor e conferencista suíço; John Dewey, filósofo liberal
estadunidense, que mais influência exerceu no movimento da Escola
Nova brasileiro, visto na pessoa do educador pátrio Anísio Teixeira.

Para  Dewey,  educação  era  ação  (learning  by  doing).  Desse
modo,  o  aspecto  instrucional  da  educação  ficava  relegado  a  um
segundo plano. Dewey imaginava o processo educacional como algo
contínuo,  no  qual,  permanentemente,  reconstruía-se  a  experiência
concreta, ativa e produtiva de cada ser humano. Para ele, a escola não
deveria preparar para a vida, pois a escola deveria ser a própria vida
(MANACORDA, 2006).

Pode-se  concluir  que,  para  Dewey,  a  educação,  antes  de
qualquer  coisa,  é  processo  e  não  produto,  ou  seja,  o  importante  é
ensinar  a  pensar.  Trata-se  do  famoso  princípio  do  “aprender  a
aprender” que, esquecido durante algumas décadas, retorna valorizado
neste início de milênio.

Além desses  dois  pensadores  da educação,  outros  nomes se
destacaram  como  Ovide  Decroly,  Maria  Montessori,  Édouard
Claparède,  Jean  Piaget,  Vygotski,  Wallon  e  o  educador  brasileiro
Paulo Freire.
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Entretanto, no Brasil a partir de 1964, a escolarização baseada
nos princípios do movimento da Escola Nova, foi perdendo espaços
como  concepção  pedagógica  hegemônica  e  em  seu  lugar  surgiu  a
chamada  Pedagogia  Tecnicista.  De  acordo  com Saviani,  essa  nova
concepção  tinha  como  pressuposto  a  “neutralidade  científica,
inspirada nos princípios de neutralidade, eficiência e produtividade”
(SAVIANI, 2007, p. 381). A escola que se desenvolveu no Brasil a
partir do tecnicismo, tinha como objetivo formar indivíduos capazes
de  atender  às  demandas  de  mão  de  obra  nas  indústrias,  que
começaram a ser instaladas durante o Regime Militar (1964 a 1985).

A  partir  da  década  de  1970,  surgiu  nos  cursos  de  pós-
graduação,  um  movimento  que  criticava  o  modelo  tecnicista  de
educação. Para Saviani (2007, p. 393):

[...]  a  pós-graduação,  refletindo  as  contradições  da
sociedade brasileira, acabou constituindo-se num espaço
importante  para  o  desenvolvimento de  uma tendência
crítica  que,  embora  não  predominante,  gerou  estudos
consistentes  e  significativos  sobre  a  educação.
Paralelamente  ao  predomínio  da  tendência  tecnicista,
emergiu,  na década de 1970,  um conjunto de estudos
que podem ser agrupados sob a denominação “tendência
crítico-reprodutivista”.

Essa visão denominada por Saviani de crítico-reprodutivista –
que justifica os termos crítica, pois buscava compreender a educação a
“partir  dos  seus  condicionantes  sociais”  e  reprodutivista,  pois  a
educação tinha como “função básica reproduzir as condições sociais
vigentes” (SAVIANI, 2007, p. 391), contribuiu para aumentar a crítica
ao  modelo  tecnicista,  implantado  no  Brasil  durante  os  governos
militares,  e  ao  mesmo  tempo,  criou  espaços  que  fomentaram  a
produção  de  novas  concepções  pedagógicas,  classificadas  como
Pedagogias  Contra-Hegemônicas  nas  décadas  de  1980 e  1990,  tais
como  as  pedagogias  da  educação  popular,  pedagogias  da  prática,
pedagogia crítico-social dos conteúdos e pedagogia histórico-crítica.
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Apesar dos movimentos contra a corrente tecnicista ganharem
força no Brasil na década de 1980, as constantes crises mundiais do
sistema  capitalista,  a  partir  da  década  de  1970,  o  retorno  do
liberalismo  (Neoliberalismo)  e  as  mudanças  no  sistema  produtivo
industrial nos anos 90, fizeram renascer as concepções pedagógicas
produtivista  e  tecnicista,  agora  renomeadas  de  Neoprodutivismo  e
Neotecnicismo,  nas  quais  buscando  atender  essa  nova  lógica
econômica,  a  formação  escolar  passou  a  dar  conta  de  formar
indivíduos  que  tenham  habilidades  para  disputar  os  empregos
disponíveis, ou seja, o “status de empregabilidade” (SAVIANI, 2007).

Contudo,  mesmo que o  movimento  Neotecnicista  tenha  uma
forte influência na pedagogia atual, há também outras produções que
buscam criticar essa tendência e propor novas perspectivas pedagógicas
de escolarização. Entre elas, a corrente que busca superar a escola como
único  lugar  onde se  aprende  e  ensina,  a  partir  dos  estudos  sobre  a
educação em espaços não formais e educação não formal.

3. ESPAÇOS DE EDUCAÇÃO NÃO FORMAL E 
EDUCAÇÃO NÃO FORMAL

Muitos são os trabalhos e debates acadêmicos que giram em
torno dos processos educativos que ocorrem no campo da educação,
principalmente em relação às suas diferentes formas e manifestações,
sendo esta geralmente dividida em três categorias, educação formal,
não formal e informal. Destaca-se, sobretudo a educação não formal,
sendo  que  esta,  suscita  muitas  dúvidas  e  confusões  por  parte  dos
pesquisadores, no que se refere a terminologia adotada, quais sejam:
espaços não formais de educação ou espaços de educação não formal?

Além  dessas  dúvidas,  apontamos  também  alguns
questionamentos,  que  nos  permitem  ampliar  o  debate  sobre  a
necessidade de se pensar os diferentes processos de escolarização entre
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formal e não formal. Como estabelecer uma conceituação própria sobre
o que delimita a educação não formal? Onde ela acontece?

Diante  da  complexidade  das  indagações  e  na  tentativa  de
contribuir com suas possíveis elucidações, compreendemos que se faz
necessário apontar caminhos para esclarecimentos em relação a essas
terminologias.  Assim,  primeiramente  precisamos  identificar  as
diferenças  em relação  aos  tipos  de  educação,  ou  seja,  formal,  não
formal  e  informal.  Para  tanto  tomaremos  como  base  os  trabalhos
realizados por Ghon (2006, 2010, 2011) para entendermos os campos
da educação,  Jacobucci  (2008),  Marandino  (2004)  e  Garcia  (2005)
para compreendermos os espaços não formais de educação e o que se
entende por educação não formal.

A pesquisadora Maria da Glória Ghon, vem se dedicando nas
últimas décadas ao estudo do campo da educação não formal.  Em
sua obra “Educação Não Formal e  o  Educador Social:  atuação no
desenvolvimento de projetos sociais” publicada em 2010, a autora
apresenta  um  histórico  sobre  o  cenário  relativo  ao  estudo  desse
campo de conhecimento e de que forma essa categoria conceitual foi
sendo construída no Brasil a partir de suas pesquisas. De acordo com
Ghon ainda são poucos os trabalhos que tratam sobre a temática da
educação  não  formal,  sendo  muitas  vezes  atribuídos  diferentes
sentidos e concepções.

Entre  os  autores  que  desenvolveram  estudos  sobre  essa
temática,  segundo o  levantamento  feito  pela  autora  na  obra  citada,
destacam-se:  Carlos  Alberto  Thorres,  Jaume  Trilla,  sendo  que  este
último autor aponta que desde o século XVIII, Montesquieu já havia
feito  uma  divisão  no  campo  da  educação  em  três  áreas,  porém
Montesquieu não indicou nomes para cada uma delas.

Os  autores  Coombs  e  Ahmed  (1974),  ampliam  o  campo
educacional diferenciando as três modalidades de educação, formal,
não formal e informal. No final do século XX, a expressão educação
não  formal  é  bastante  difundida  no  Brasil,  principalmente,  nas

177



instituições  particulares  como  Serviço  Social  do  Comércio(SESC),
Itaú  e  programas  e  projetos  sociais  voltados  para  a  promoção  da
cidadania e inclusão social.

Além dos  exemplos  citados,  Maria  da  Glória  Gohn  (2010)
destaca  os  trabalhos  realizados  em  âmbito  acadêmico  através  de
dissertações, teses e livros, como os organizados por Von Simson, Elia
Gahanem, Jaune 'IVilla e Valéria Arantes Amorim entre outros.

Assim diante dessa vasta bibliografia sobre a temática relativa
à educação não formal, tomamos como base a definição postulada por
Gohn que entende a educação não formal como:

Um  processo  sociopolítico,  cultural  e  pedagógico  de
formação para a cidadania, entendendo o político como
a formação do indivíduo para interagir com o outro em
sociedade.  Ela  designa  um  conjunto  de  práticas
socioculturais de aprendizagem e produção de saberes,
que envolve organizações/instituições, atividades, meios
e formas variadas,  assim como uma multiplicidade de
programas e projetos sociais (GOHN, 2010, p. 33).

Contudo, ainda é preciso demarcar e distinguir os diferentes
campos presentes na educação conforme aponta Gohn, em relação às
categorias  de  educação  formal,  não  formal  e  informal,
compreendendo que:

[...]  a  educação  formal é  aquela  desenvolvida  nas
escolas,  com  conteúdos  previamente  demarcados;  a
informal como  aquela  que  os  indivíduos  aprendem
durante  seu  processo  de  socialização  –  na  família,
bairro,  clube,  amigos  etc.,  carregada  de  valores  e
culturas  próprias,  de  pertencimento  e  sentimentos
herdados:  e  a  educação  não-formal é  aquela  que  se
aprende  “no  mundo  da  vida”,  via  os  processos  de
compartilhamento  de  experiências,  principalmente  em
espaços e ações coletivos cotidianas (GOHN, 2006, p.
29).

Para Gohn, a Educação Não Formal “trata-se de um campo
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que,  na  atualidade,  domina  a  cena  do  associativismo brasileiro  no
meio popular, cria cenários e paisagens urbanas específicas e não são
vistas ou tratadas como objeto de estudo na área da educação” (2009,
p. 30). Dessa forma, ela destaca que a educação não formal possui
intencionalidade na ação.

Sobre  a  educação,  Trilla  (1996)  ressalta  apenas  duas
categorias, a saber, informal e formal. Para ele, essa distinção depende
da intencionalidade, pois uma refere-se à educação informal e a outra
abrange tanto a formal quanto a não formal.

Já  Garcia  (2005),  em  seu  texto  “Um  sobrevoo:  o  conceito
educação  não formal”,  discute  o  conceito  de  educação  não  formal
dentro de uma abordagem filosófica com inspiração em Deleuze. Para
esta pesquisadora, na área de educação escolar há uma tendência de
desprezar o saber que não é formal. Existe um discurso ressaltando
que “o saber que não é escolar é ingênuo, por ser fundamentado na
observação, na tradição, na oralidade e ser sensível aos argumentos da
ciência,  comprobatória  das  verdades”  (GARCIA,  2005,  p.  20).  Ao
contrário de Trilla, a autora defende que o conceito da educação não
formal não tem raízes no conceito da educação formal.

É necessário ressaltar que essa distinção entre as concepções
de educação são demarcadas por diversas questões que demonstram a
necessidade  de  compreender  suas  características,  tais  como:  quem
educa  nesses  campos,  como se  educa,  em qual  contexto  se  educa,
quais as suas finalidades e objetivos,  seus atributos  e os resultados
esperados. Assim outra forma de delimitar os processos educativos é
determinando o território que cabe a cada categoria, os espaços físicos
territoriais onde transcorrem os atos e os processos educativos.

De acordo com Marandino et al. (2004), fica patente a falta de
consenso entre as definições de formal, não formal e informal, sendo
difícil traçar limites claros entre essas práticas.

Do mesmo modo para Jacobucci (2008) as conceituações de
Educação formal, Educação não formal e Educação informal estão em
aberto assim como a definição para espaços não formais não é óbvia e
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envolve complexidade. Para definir espaços não formais de educação,
Jacobucci define primeiro o espaço formal de educação que para ela é
escolar, ou ainda o local em que a educação realizada é formalizada.
Entretanto a autora destaca que o espaço pode ser não formal, mas a
educação que ocorre pode ser tradicional ou termos um espaço formal
com educação não formal.

Deste  modo,  independente  do  espaço  é  a  forma  que  se
configura que dita o campo da educação.

Ainda na  visão  de Jacobucci  (2008) os  espaços  não formais
podem ser instituições ou não instituições. Os institucionalizados são
parques ecológicos, jardins botânicos, museus, planetários, institutos de
pesquisas,  entre  outros.  Os  não  institucionalizados  são  ambientes
naturais ou urbanos como teatro, parque, casa, rua, praça, terreno, entre
outros. De tal  modo “pensando-se em espaços institucionalizados ou
tendo a própria cidade como espaço educativo, a educação não formal
contempla esses aspectos” (FERNANDES, 2009, p. 61).

Fernandes  (2009)  aborda  a  concepção  de  cidade  como  um
espaço de educação não formal, utilizando o termo cidade educativa,
onde  entende  a  cidade  como  um  universo  ampliado  de  práticas
educativas que acontecem dentro e fora da escola. Fernandes defende a
cidade  como sendo  um local  de  ações  sociais,  políticas,  poéticas  e
culturais, que coloca em contato diferentes formas de pensar, sentir e
agir dos grupos sociais, frutos de seus repertórios e contextos culturais.

Mesmo  criticando  a  dinâmica  estrutural  das  cidades,  que
promovem o isolamento social, através da violência e da formação de
condomínio, a autora defende uma educação de crianças e jovens que
promova a construção de uma identidade e sensação de pertencimento
ao espaço da  cidade.  Para  Fernandes,  a  utilização da  cidade  como
espaço  de  educação  não formal,  pode  ser  uma ferramenta  didática
importante tanto para os educadores quanto para os governantes.

Na  relação  dialógica  entre  educação  formal  e  educação  não
formal, Gohn (2006) apresenta um estudo sobre a educação não formal,
identificando  suas  principais  características  e  sua  importância  nos
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processos educativos voltados à participação social em órgãos colegiados
e espaços de deliberação coletiva como os conselhos de escolas.

De  acordo  com  Gohn  os  espaços  como  os  colegiados  e
conselhos de escolas possibilitam o entrecruzamento entre a educação
formal  e  a  não  formal  por  meio  de  demandas  que  envolvem  a
participação de pais e membros da comunidade em geral, de forma que
tais espaços demandam práticas educativas características da educação
não formal.  A autora conclui que é necessário articular os processos
formativos  entre  a  educação formal  e  não formal,  tendo por  base a
participação social nos órgãos colegiados e conselhos de escolas que
possibilite práticas educativas que reconheça e valorize a educação não
formal na construção de uma sociedade mais justa e democrática.

Maria  da Glória  Gohn em seu artigo “Educação não formal,
educador (a) social e projetos sociais de inclusão social”, publicado em
2009, buscou compreender as ações coletivas no campo da educação
não formal,  conceituando e caracterizando este  campo da educação,
tendo como objeto de pesquisa o papel e o perfil do educador social.
Para ela, a educação não formal é um processo não escolarizável de
auto aprendizagem coletiva adquiridas em ações organizadas, de ordem
subjetiva  e  relativa  ao  plano  emocional  cognitivo.  Nesse  sentido
compreende-se que a educação não formal é uma ferramenta importante
no processo de formação e construção da cidadania, tendo condições de
unir  cultura  e  política,  possibilitando  nas  comunidades  carentes  a
inclusão social e o resgate da riqueza cultural.

Com  todos  os  debates  colocados  acima,  analisamos  e
entendemos  a  dificuldade  em  compreender  a  conceituação  entre
espaços não formais de educação e educação não formal, informal ou
formal.  Entretanto,  defendemos  a  proposição  de  Gohn  nas  suas
definições claras do que é “educação não formal” que se alinha aos
pensamentos de Brandão (2007). O que temos são “educações” que
ocorrem  em  diferentes  tempos  e  espaços  e  que  o  muro  que
estabelecemos só dificulta a relação dialógica entre elas. A educação
não formal,  bem como a  informal,  entra  m nos  ambientes  formais
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todos  os  dias,  assim  como  a  educação  formal  também  promove
influências diretas e indiretas na sociedade na qual está inserida. As
“educações” possuem relação intrínseca entre elas e o que se difere
são  os  espaços  em que  elas  acontecem,  mas  que  não  determina  a
estagnação das mesmas a este ou aquele ambiente.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através desse trabalho, não buscamos julgar qual o modelo
ideal de educação (formal, não formal ou informal), mas ressaltar as
características de cada uma delas, além de apresentar as ideias alguns
teóricos  que  já  estudam,  pesquisam  e  debatem  esses  temas  há
algumas décadas.

No  entanto,  para  compreender  o  modelo  ou  projeto  de
escolarização presente nas sociedades ocidentais, foi necessário uma
reflexão  sobre  os  processos  de  educação  e  sua  vinculação  a  um
contexto histórico no qual se desenvolveu.

No  decorrer  de  nossas  pesquisas,  percebemos  que  a  escola
como a conhecemos, teve sua gênese no ideal de organização política
e  social  herdada  do  mundo  grego,  que  contribuíram  também  para
estabelecer  as  bases  para  organização  do  Estado  e  suas  estruturas
políticas  modernas.  Tal  perspectiva  se  consolida  no  processo  de
escolarização estruturado historicamente, tendo a escola como modelo
único  de  educação.  Entretanto,  cabe  ressaltar  que  os  processos
educacionais, nos quais defendemos, fazem parte de uma concepção
mais ampla de educação que extrapola os espaços escolarizáveis.

Assim, é preciso admitir a importância dos diferentes espaços
que  se  manifestam  na  educação,  sendo  de  grande  relevância  para
ampliar a noção de educação enquanto parte do constituir-se humano.
Distinguir espaços não formais de educação ou educação em espaços
não formais, nos aponta para a necessidade de compreendermos antes
de tudo que a educação tem por objetivo fundamental a vida humana e
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que sua realização independe de espaços ou instituições.
Mesmo  não  assumindo  um  modelo  ideal,  destacamos  a

importância da educação não formal e suas possibilidades em relação
a  educação  formal,  entre  elas  uma  maior  amplitude  que  permite
alcançar  outros  níveis  de  aprendizagem,  novas  perspectivas  que
favorecem  a  criatividade,  o  conhecimento  que  pode  ser  mais
dinâmico, pois não está pronto e acabado e uma maior abertura para a
construção de uma cidadania participativa e coletiva.
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A LINGUAGEM MATEMÁTICA NA SALA
DE AULA: CONTRIBUIÇÕES NO

PROCESSO DE ENSINO E
APRENDIZAGEM
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 Alex Jordane
 Maria Alice Veiga Ferreira de Souza

1. INTRODUÇÃO

No  âmbito  escolar,  o  processo  de  ensino  e  aprendizagem
perpassa pelo recurso da comunicação. Comunicar-se em sala de aula
contribui para que os alunos interajam e aprendam em conjunto, além
de possibilitar expressar sentimentos de competência e motivação.

A comunicação em sala de aula ocorre por meio de diversos
tipos de linguagem, seja por meio daquela mais formal,  própria da
ciência  submetida  a  estudo,  ou  da  reestruturação  de  símbolos
complexos,  com o objetivo de facilitar  o entendimento daquilo que
está  sendo  estudado.  O  conhecimento  familiar,  trazido  de  casa  e
transmitido de gerações em gerações, deve ser cultivado na escola e
pode promover-se por meio da linguagem matemática.
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Apesar  de  toda  relevância  que  a  matemática  possui  na
formação intelectual e social, ainda é grande sua rejeição no contexto
educacional. Segundo Rudd et al. (2008), as crianças são capazes de
realizar  complexos  pensamentos  matemáticos  e  que  o  ambiente  no
qual  estão  inseridos  pode  ou  não  contribuir  na  aprendizagem  em
matemática. Destacam também que o professor tem importante papel
no planejamento de suas aulas, principalmente no que diz respeito à
linguagem  que  utilizará.  A decisão  na  escolha  é  influenciada  por
diversos fatores, dentre os quais podemos destacar: a) a concepção do
professor; b) o nível sociocultural; c) a formação de professores; d) o
conhecimento  prévio  e  e) as  expectativas  dos  alunos.  A visão  do
professor quanto a sua disciplina,  pode também, influenciar no seu
ensino e consequentemente, na utilização de uma melhor linguagem.

Diante disso, o objetivo deste trabalho é destacar a importância
da linguagem no processo de ensino e aprendizagem de matemática.
Para tanto, acreditamos ser necessário abordar a definição de Língua
Materna,  Língua e Linguagem e Comunicação. Essas terminologias
contribuirão  para  o  melhor  entendimento  do  que  constitui  a
Linguagem Matemática e suas implicações na sala de aula. Trata-se de
estudo bibliográfico, fundamentado em Almeida (2014), tendo como
aporte  teórico  Bakhtin  (2006),  Machado  (1989;  2001),  Cândido
(2001), Zuchi (2004), dentre outros.

Com  base  nesses  autores,  observa-se  que  existem  conflitos
entre  a  linguagem  utilizada  no  cotidiano  escolar  e  a  linguagem
matemática,  que  por  vezes  deriva  do  uso  de  palavras  técnicas  da
própria ciência e que geram ambiguidade ou duplo sentido com as
palavras utilizadas no vocabulário fora da sala de aula. Vê-se, diante
disso,  uma certa dificuldade no entendimento de conceitos a serem
aprendidos, cabendo ao professor, portanto, tornar a matemática mais
transparente, transcrevendo-a em uma linguagem acessível aos alunos.
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2. A LINGUAGEM MATEMÁTICA: DO QUE 
ESTAMOS FALANDO?

Parece  evidente  uma  conceituação  subitânea  para  a
terminologia “Linguagem Matemática”. Não obstante,  sua definição
perpassa por diferentes conceitos, que em conjunto, caracterizam-na.
Para tanto, as próximas sessões incumbir-se-ão de apresentar aspectos
relevantes  de  outras  terminologias  que  são  importantes  na
fundamentação/elaboração  conceitual  da  temática.  Nesse  sentido,
abordaremos sobre língua, língua materna, linguagem e comunicação,
em seus aspectos teóricos e, por vezes, práticos no processo de ensino
e aprendizagem, culminando na Linguagem Matemática, apresentada
inicialmente,  através  de  aspectos  históricos  e  seguindo  para  uma
abordagem escolar.

2.1 LÍNGUA E LINGUAGEM: O QUE AS CONSTITUEM?

Para  tratarmos  dessas  terminologias,  é  fundamental
compreendermos  que  para  Bakhtin  (2006),  ambas  são  concebidas
como atividades interativas. Apesar disso, existem a nosso ver, uma
pequena diferença na conceituação de língua e  linguagem proposta
pelo autor. Assim, segundo o autor, a língua deve ser entendida como
um fenômeno social da interação verbal, realizada pela enunciação ou
enunciações  e  não  constituída  por  um  sistema  abstrato  de  formas
linguísticas (objetivismo abstrato), nem pela enunciação monológica
isolada [subjetivismo individualista], nem pelo ato psicofisiológico de
sua produção (atividade mental).

O que Bakhtin (2006) nos propõe é conceber que a língua é
uma  atividade  humana  que  evolui  através  dos  tempos  e  sofre
influências  significativas  dependendo  do  contexto  em  que  é
vivenciada. Por considerar que é passível de evolução, “a língua vive e
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evolui  historicamente  na  comunicação  verbal  concreta  [...]”
(BAKHTIN, 2006, p. 127) e nessa evolução:

[...]  as  relações  sociais  evoluem  (em  função  das
infraestruturas),  depois  a  comunicação  e  a  interação
verbais  evoluem  no  quadro  das  relações  sociais,  as
formas dos atos  de fala  evoluem em consequência da
interação  verbal,  e  o  processo  de  evolução  reflete-se,
enfim, na mudança das formas da língua (BAKHTIN,
2006, p. 127).

Assim, não é possível criar uma língua e exigir sua disseminação
por outras pessoas, bem com sua compreensão. Por se tratar de uma
atividade essencialmente social, para Bakhtin (2006), a língua não é
estável e não se constitui de um sistema de regras, ela se manifesta
por meio da interação verbal social e seu modo de existência atrela-
se à comunicação em sociedade. Nesse sentido, a língua não existe
por si mesma, mas através das enunciações e da comunicação.

A língua pode se manifestar de duas formas distintas: “Língua
falada”  ou  “Língua  escrita”.  A  primeira  abrange  a  comunicação
linguística  em  sua  totalidade.  É,  portanto,  espontânea,  imediata,
permeada  pela  subjetividade,  repetitiva,  etc.  Além  disso,  é
acompanhada pelo tom de voz, algumas vezes por mímicas, incluindo-
se fisionomias. A segunda, por sua vez, é a representação da língua
falada e um sistema mais disciplinar e rígido, uma vez que não conta
com as particularidades da primeira. Logo, é mais objetiva, sintética e
evita improvisações.

Se para Bakhtin (2006) a língua e linguagem são atividades
interativas, logo a linguagem também assume o papel no processo de
comunicação  e  interação  social.  Podemos  dizer,  portanto,  que  a
linguagem é uma capacidade restrita somente aos seres humanos, uma
vez que está associada a língua e, consequentemente, a utilização de
palavras,  signos.  Nesse  sentido,  é  por  meio  da  linguagem  que  o
indivíduo  expressa  seus  sentimentos,  sua  opinião  e  transmite
informações.  Para  Bakhtin  (2006),  o  princípio  dialógico  é  a
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característica  essencial  da  linguagem,  sendo  ela,  um  elemento
estabelecedor de relações sociais, a qual possibilita a intersecção ou
interação entre interlocutores.

Chauí traz alguns apontamentos sobre a linguagem:

a) nada mais é do que um sistema de signos ou sinais
usados para indicar coisas,  para comunicação entre as
pessoas e para expressão de ideias e sentimentos;

b)  a  linguagem  indica  coisas,  isto  é,  os  signos
linguísticos  (as  palavras)  possuem  uma  função
indicativa ou denotativa, pois apontam  para  as
coisas que significam;

c)  a linguagem tem uma função comunicativa,  isto  é,
por meio das palavras encontramos em relação com os
outros,  dialogamos,  argumentamos,  persuadimos,
relatamos, discutimos, amamos e odiamos, ensinamos e
aprendemos etc.

d)  um  sistema  de  sinais  com  função  indicativa,
comunicativa, expressiva e conativa  (CHAUÍ, 2000, p.
141 apud DUARTE et al., 2013, p. 22).

Ainda  para  Chauí  (2000),  um  sistema  de  signos  ou  sinais
utilizados para indicar coisas, ou para se comunicar,  é chamado de
linguagem.  Logo,  podemos  concluir  que  a  utilização  de  palavras,
gestos,  expressões  corporais,  símbolos,  etc.,  podem  constituir-se
elementos  de  uma  comunicação.  Dessa  forma,  a  linguagem  pode
definir-se em dois tipos: a “Linguagem Verbal”, caracterizada pelo uso
da oralidade ou escrita, por meio da utilização de códigos ou signos e
a “Linguagem Não-verbal”, definida em símbolos ou sinais em forma
de desenhos ou figuras.

Por diversas vezes ouvimos dizer que a matemática é de difícil
compreensão. Essa afirmativa pode estar relacionada ao fato de que é
uma ciência que possui uma linguagem própria (símbolos, expressões,
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etc.) e seu estudo volta-se para objetos abstratos. A complexidade da
linguagem  matemática  pode  interferir  na  sua  aprendizagem  e,
portanto,  o  professor  deveria  buscar  meios  para  “decifrar”  e  tornar
possível, o que os símbolos e sinais estão querendo dizer.

Em sala de aula,  para facilitar  a compreensão da linguagem
matemática,  seria  necessário  que  a  figura  do  docente  promovesse
momentos  nos  quais  os  discentes  pudessem  expressar-se  em
linguagem matemática,  por meios de atividades em que necessitem
escrever  e  ler  sobre  matemática.  Segundo  Duarte  et  al.  (2013),  a
linguagem,  geralmente  expressa  nos  enunciados  dos  problemas  de
matemática, são apresentados de maneira a dificultar a compreensão
dos alunos. Em consonância, é preciso utilizar uma linguagem mais
cotidiana  para  que  os  estudantes  conseguissem  se  apropriar  dos
significados das palavras e símbolos expressos nos enunciados, dentro
do contexto da matemática.

Como  discutido,  a  língua  e  linguagem  interagem-se  no
processo de comunicação e constituem-se elementos importantíssimos
no processo de ensino e aprendizagem.

2.2 LÍNGUA MATERNA E SUAS CONTRIBUIÇÕES NO 
AMBIENTE ESCOLAR

A matemática é apresentada aos alunos como uma linguagem,
porém, a primeira linguagem que temos contato é a língua materna.
Não podemos compreender a linguagem matemática sem entender a
importância da sua relação com a língua materna.

Machado  (2001)  compreende  a  língua  materna  aquela  que
aprendemos  desde  que  somos  crianças.  No  Brasil  temos  a  Libras,
português e outras línguas de grupos sociais mais específicos como o
caso de  tribos  indígenas.  Essa  linguagem é  uma das  inúmeras  que
buscamos  compreender  e  aperfeiçoar.  Temos,  como  exemplos,  a
linguagem  musical,  a  linguagem  de  computadores  e  a  linguagem
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matemática.  Nossa alfabetização não permanece limitada apenas ao
aperfeiçoamento e domínio da língua materna.

A  matemática  possui  uma  linguagem  e  como  qualquer
linguagem  ela  possui  um  conjunto  de  técnicas.  Antes  de  tentar
compreender qualquer assunto conceitual, o aluno, precisa entender a
linguagem que está por trás daquele conteúdo. Em relação a limitação
da linguagem matemática,  a  língua materna oferece ambiguidade e
imprecisão devido várias palavras que possuem mesmo significado,
entre outras coisas. Ao usarmos o símbolo (+), podemos interpretá-lo
por  inúmeras  palavras  na  língua materna:  adicionar,  somar,  incluir,
entre  outros.  O  rigor  da  matemática  se  perde  ao  se  juntar  com a
linguagem  cotidiana,  tornando-se  em  alguns  casos  imprecisa.  À
medida que o aluno adquire procedimentos para compreender a língua
materna,  presente  em  uma  explicação  ou  enunciado,  o
desenvolvimento da linguagem matemática é favorecido.

Em  sala  de  aula,  muitos  dos  nossos  alunos  dizem  não
conseguir  compreender  os  conceitos  matemáticos.  Pelo  formalismo
utilizado  por  alguns  docentes  e  materiais  didáticos,  os  estudantes
enxergam a matemática como uma linguagem de abstração, distante
da  realidade.  De  acordo  com  Rabelo  (2004),  a  verbalização
inadequada que se dá no ensino de matemática dificulta a utilização de
símbolos  e  raciocínio  matemático.  A  carência  de  práticas  que
trabalhem a língua materna na linguagem da matemática torna-se um
obstáculo na aprendizagem da matemática.

Em matemática, um trabalho que tem a finalidade de promover
uma  aprendizagem  que  seja  relevante  deve  explorar  as  ideias
matemáticas, não somente de forma abstrata. Os alunos precisam ter
interesse na matemática e sua relação com a realidade. Realidade que
engloba a experiência e a linguagem natural dos estudantes.

A  comunicação,  interpretação  de  textos  e  outros
desenvolvimentos da linguagem, ajudam a esclarecer e organizar os
pensamentos dos alunos. A compreensão da matemática necessita de
uma contextualização do que está sendo abordado. O uso de registro
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das resoluções dos alunos e sua forma de organizar o pensamento é
uma possível contribuição das habilidades dos alunos em relação ao
conteúdo estudado. Outra possibilidade é a construção do pensamento
matemático por meio de interpretações  de situações  e histórias que
utilizem  a  língua  materna,  contribuindo  com  a  discussão  do
pensamento matemático em sala de aula.

2.3 A COMUNICAÇÃO NO PROCESSO DE ENSINO E 
APRENDIZAGEM

As  interações  sociais  constituem-se  fator  importante  no
processo  de  formação,  seja  intelectual,  moral,  ético  ou  social  do
cidadão.  Aprendemos  com o  outro  e  com as  experiências  por  nós
vivenciadas  em sociedade,  relações  que são mediadas  por  meio  da
comunicação.  O  ato  de  comunicar-se  faz  de  nós,  portanto,  seres
sociais capazes de aprender e ensinar.

Segundo Oliveira (2007), a comunicação faz parte da vida dos
seres humanos, onde ensinar e aprender são atos comunicativos, dos
quais fazem parte  diferentes sujeitos.  Dessa forma,  o professor e  o
aluno, agentes do processo educativo, são fundamentais na construção
de conhecimento.

Não há como negar que as relações desencadeadas em sala de
aula têm por objetivo a promoção da aprendizagem. De um lado, a
figura  docente  que  assume  seu  papel  de  mediador  entre  o  saber
científico,  transpondo-o  para  um  saber  escolar;  do  outro,  os
protagonistas da própria aprendizagem que participam, interagem-se,
socializam-se e constroem seus conhecimentos. Há, portanto, entre as
partes, a comunicação, que segundo Cândido:

[...] tem um papel fundamental para ajudar os alunos a
construírem  um  vínculo  entre  as  noções  informais  e
intuitivas  e  a  linguagem  abstrata  e  simbólica  da
matemática.  Se  os  alunos  forem  encorajados  a  se
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comunicar matematicamente com seus colegas, com o
professor ou com os pais, eles terão oportunidade para
explorar, organizar e conectar seus pensamentos, novos
conhecimentos  e  diferentes  pontos  de  vista  sobre  um
mesmo assunto (CÂNDIDO, 2001, p. 15).

Diante do exposto, a comunicação, seja em sala de aula ou fora
dela,  torna-se  essencial  na  medida  em que  objetiva  adquirir  novos
conhecimentos,  conhecer  o  outro,  suas  particularidades,  seus
pensamentos e comunicar ideais. Para Oliveira, a comunicação:

[...] além de ser um meio mediante o qual se ensina e se
aprende, é também uma finalidade desse mesmo ensino,
uma  vez  que  se  espera  que  os  alunos  adquiram
competências  comunicativas  que,  no  caso  da
Matemática,  se  aliam  a  outras  competências  como  a
resolução  de  problemas  ou  o  raciocínio (OLIVEIRA,
2007, p. 133).

Para  o  autor  acima,  a  comunicação  deve  ser  compreendida
como uma competência a ser aprendida em sala de aula, possibilitando
os  alunos  a  comunicarem-se  matematicamente,  sendo  capazes  de
expressar-se por meio da linguagem própria dessa ciência. Segundo os
Parâmetros Curriculares Nacionais de 1997, a comunicação tem seu
papel  relevante  na  aprendizagem  de  matemática,  devendo  ser
estimulada, levando o aluno a “falar” e “escrever” sobre ela. Assim,
quando o recurso de comunicação é inserido em sala de aula, pode-se
ter alunos mais assíduos e interessados, predispostos a comunicar suas
ideias,  estratégias  e  pensamentos  na  resolução  de  problemas  e/ou
aprendizagem  de  conceitos.  Dessa  maneira,  “aprender  matemática
exige comunicação, pois é através dos recursos de comunicação que as
informações,  os  conceitos  e  as  representações  são  veiculados  [...]”
(CÂNDIDO, 2001, p. 15) e é nessa vertente que

[...]  torna-se  necessário  promover  atividades  que
estimulem e  impliquem a comunicação  oral  e  escrita,
levando  o  aluno  a  verbalizar  os  seus  raciocínios,  a
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explicar, a discutir, a confrontar processos e resultados
(OLIVEIRA, 2007, p.133).

Todos esses apontamentos, feitos pela autora, emergem de um
processo de estabelecer conexões entre o que foi aprendido e o que já
se possuía de conhecimento, ponto essencial quando entendemos que
a aprendizagem acontece por meio de “[...] associações entre diversos
significados de cada nova ideia e [...] da multiplicidade de relações
que  o  aluno  estabelece  entre  esses  diferentes  significados”
(CÂNDIDO, 2001, p. 15). Dessa forma, a comunicação é um recurso
que auxilia o aluno a relacionar suas concepções espontâneas ao que
está  sendo  aprendido,  promovendo  uma  aprendizagem  que  tenha
significado  para  os  alunos.  Para  Cândido  (2001),  a  aprendizagem
significativa  está  diretamente  relacionada  à  compreensão  de
significados; possui um caráter dinâmico, tendo o processo de ensino
voltado  para  atividades  que  favoreçam os  alunos  a  aprofundarem e
ampliarem os significados que elaboram durante as atividades, portanto,
trata-se de uma aprendizagem no sentido apontado anteriormente.

Parece  simples  tratar  conceitualmente  da  comunicação,
contudo, é preciso apresentar maneiras de promovê-la, principalmente
em sala de aula, foco desta sessão. Assim, Cândido (2001) relata que a
comunicação  se  efetiva  em sala  de  aula  à  medida  que  damos  aos
alunos  a  possibilidade  de  organizar,  explorar  e  esclarecer  seus
pensamentos.  Quando  são  possibilitadas  de  refletir  sobre  um
determinado assunto, falando, escrevendo ou representando, mais elas
o compreendem.

Portanto,  a  comunicação  em  sala  de  aula  possibilita  a
participação  dos  educandos  na  construção  de  conceitos  e  na
comunicação de ideais e por meio dela, o professor pode avaliar os
conhecimentos construídos, uma vez que os discentes são envolvidos
no diálogo,  na interação,  na discussão de experiências  adquiridas e
desenvolvem a linguagem matemática.
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2.4 LINGUAGEM MATEMÁTICA: BREVES APONTAMENTOS 
HISTÓRICOS

Historicamente, a escrita é caracterizada como um processo de
construção para compor um sistema de representação. Na matemática,
temos  alguns  precursores  no  uso  de  símbolos  para  representar  a
linguagem matemática. Destacamos alguns.

Hipócrates  de  Quios  (460  –  380  a.C.)  empregou  letras  do
alfabeto grego para indicar pontos e retas de figuras geométricas.

Diofanto  de  Alexandria  nascido  entre  201  e  2014,  foi  o
primeiro a instituir e empregar a simbologia algébrica. Autor da obra

“Arithmética”, o símbolo Dy, indicava o quadrado da incógnita, e o

símbolo  Ky,  indica  o  cubo  da  incógnita.  Como  a  letra  b  (beta),

indicava o número 2,  então Dyb indicava o dobro do quadrado da
incógnita. E, como a adição era por justaposição, como fazemos hoje

com a multiplicação, a expressão Diofantina Dyb + Kyb corresponde

ao que indicamos hoje por 2x2 + 2x3.
François Viéte  utilizou notação simples e revolucionária.  As

quantidades variáveis eram representadas por vogais maiúsculas e as
constantes por consoantes maiúsculas.

BA²+ CA + D (B ≠ 0)

René Descartes empregou as primeiras letras do nosso alfabeto
para indicarem constantes e as últimas letras para indicar variáveis.
Deve-se a ele também nossa atual notação para potências (a2, a3, a4...).

As representações matemáticas, necessariamente,  já possuem
algum  molde  na  língua  materna,  ou  seja,  há  uma  necessidade  de
formalizar através da escrita o que é falado.
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As  distorções  surgem  quando  se  trata  a  escrita  como  uma
simples e fiel transcrição da língua materna. Nem sempre o que está
no  cognitivo  (usamos  aqui  o  termo  cognitivo  para  expressar  o
processo mental) do aluno será representado de forma correta e fiel
para o código propriamente escrito. Em tal reflexão, Machado (1989,
p. 135), a “não observância da distinção código x sistema estaria na
raiz  da  maior  parte  das  dificuldades  com  o  ensino  da  Língua
Materna”.

Quanto à Linguagem Matemática, as crianças já se apropriam
de ideias matemáticas antes de ingressarem na escolarização formal.
Por exemplo, a noção de idade (numérica), quantidade de doces ou
balas que a criança deseja quando os pais lhe oferecem, já transmite às
crianças algum suporte na Linguagem Matemática.

Para  Souza  (2010),  a  matemática  é  uma  ciência  abstrata  de
linguagem simbólica e assim, para “ler” informações matemáticas não
basta conhecer sua linguagem, mas o sentido e o significado da mesma.

Analisando  historicamente,  os  conceitos  matemáticos  e  sua
linguagem têm sido transmitidos para os alunos de forma desconexa
com outras áreas curriculares e fora da realidade dos discentes. Pior
ainda,  é  a  apresentação  conceitual  e  “engessada”  de  conceitos  por
meio de fórmulas e regras. Provavelmente, não fará sentido nenhum
para os alunos.

A aproximação entre  a  Linguagem Materna  e  a  Linguagem
Matemática não acontece apenas na escola. No dia a dia, em situações
contextualizadas,  o  aluno desenvolve  sua  Linguagem Matemática e
obtém o real significado e importância desta.

2.5 LINGUAGEM MATEMÁTICA NA SALA DE AULA

Em  observações  realizadas  no  período  de  Estágio
Supervisionado e como Bolsistas de Iniciação à Docência, enquanto
licenciandos  em  matemática,  notamos  que  muitas  vezes  não  é
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estabelecido  uma  comunicação  matemática  entre  os  alunos  e  os
professores. Esse fato ocorre devido ao grande número de símbolos
utilizados na matemática.

A rigorosidade de procedimentos, o formalismo e o excesso
de  cálculos  mecânicos  dificulta  a  significância  da  mensagem  do
professor ao seu aluno. Trabalhar a comunicação em sala, dentro de
situações  significativas,  pode  contribuir  para  o  entendimento  de
conteúdos de matemática.

Para  Zuchi  (2004,  p.  49), os  professores  devem  promover
atividades que “estimulem e impliquem a comunicação oral e escrita,
conduzindo  o  aluno  a  verbalizar  os  seus  raciocínios”.  Devemos
contextualizar e promover o diálogo em sala de aula de forma que os
alunos  consigam  transpor  seus  pensamentos  sem  renunciar  o
formalismo da matemática.

Por meio da comunicação conseguimos estabelecer conexões
entre  nossas  concepções  e  o  que  estamos  aprendemos  de  novo,
contribuindo para  o significado da aprendizagem.  Quando pedimos
aos alunos para relatarem seus processos em matemática permitimos
que  modifiquem  novos  conhecimentos  e  construam  novos
significados. O diálogo em sala capacita os alunos a se comunicarem
de modo significativo.

Junto com a comunicação, temos a leitura e interpretação de
textos como possibilidades de contribuição para o entendimento da
linguagem matemática. Em sala de aula, notamos que muitos alunos
sabem  os  procedimentos  e  algoritmos  para  serem  utilizados  na
resolução de determinadas atividades, porém possuem dificuldades em
compreender os questionamentos e informações que o enunciado traz.
Isso torna-se mais notório quando propomos uma atividade de forma
mecanizada  e  de  forma  contextualizada.  Diversos  alunos  que  já
possuem  o  conhecimento  conceitual  do  conteúdo  sentem  mais
facilidade em resolver os exercícios de maneira mecanizada.

Em  matemática,  temos  diversas  leituras  que  podem  ser
trabalhadas em sala de aula, como os livros de Malba Tahan. A leitura
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permite que o aluno tenha conhecimento de conceitos matemáticos de
forma natural,  identificando-os  à  medida  que  interpretam os  textos
trabalhados. Isso leva os estudantes a pensarem matematicamente e a
relacionarem-na com a realidade.

Esse processo de interpretação de leituras e desenvolvimento
da escrita possibilita a promoção da autonomia dos alunos, tornando-
se ativos no processo de construção da aprendizagem. A utilização de
desenhos  também  é  uma  possibilidade  de  contribuição  na
aprendizagem de matemática, onde os desenhos são vistos como um
pensamento visual que serve como uma linguagem. Torna-se, desse
modo, uma alternativa de expressão do conhecimento e construção de
significado.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em face aos conceitos e discussões no decorrer deste trabalho,
podemos observar que a língua e linguagem manifestam-se de maneira
conjunta  e  são  consideradas  ações  necessárias  no  processo  de
formação  da  espécie  humana,  em  seus  aspectos  sociais,
possibilitando sua evolução. O homem aprende por meio da língua, a
qual  manifesta-se  na  comunicação,  através  das  interações
estabelecidas em sociedade. Na escola, a comunicação é importante
pois contribui no ensino e na aprendizagem, uma vez que ensinar e
aprender é um processo comunicativo.

Vale  ressaltar  que  aprendemos  quando  somos  capazes  de
atribuir significados, decorrente do processo de estabelecer relações.
Assim, a linguagem matemática, apesar de sua complexidade, pode se
tornar acessível a todos, quando o mediador (o professor) busca meios
de familiarizar os estudantes com os símbolos e expressões presentes
nessa ciência. Quando a linguagem matemática é trabalhada em sua
complexidade e  aspectos  formais  da própria  área de conhecimento,
pode tornar-se um obstáculo no processo de aprendizagem.
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Sendo assim, a matemática possui uma linguagem própria e
isso  revela-se  desde  a  sua  historicidade.  Os  conceitos  e  ideias
apresentadas  tornaram  possível  a  percepção  de  que,  a  linguagem
matemática é capaz de facilitar ou dificultar o processo de ensino e de
aprendizagem  e  que  sua  utilização  e  desenvolvimento,  a  partir  de
atividades que possibilitem os alunos a discutirem sobre matemática,
pode  auxiliar  durante  a  resolução  de  problemas.  Os  enunciados
tornam-se mais familiares à medida que os estudantes compreendem a
linguagem matemática, o que conduz a melhores resultados.

Além  disso,  cabe  mencionar  que  o  professor,  no  processo
comunicativo,  pode  tornar  a  matemática  e  sua  linguagem  mais
acessível  aos  alunos,  promovendo  assim,  aprendizagens  mais
significativas. Quanto mais a linguagem matemática é acessível, mais
aprendizagens e evolução do pensamento matemática, serão possíveis.
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1. INTRODUÇÃO

O surgimento do termo Modelagem Matemática coincide com
os progressos da ciência na virada do século XIX para o século XX.
Biembengut  (2003)  afirma  que  a  história  da  ciência  testemunha
importantes  momentos  em  que  a  modelagem  matemática  se  fez
presente e destaca as descobertas de Pitágoras (530 a.C.) em relação às
diferentes durações dos sons musicais e de Willian Havey (1578-1657)
em relação à circulação sanguínea.

Segundo Biembengut:

O termo ‘modelagem matemática’ como processo para
escrever,  formular,  modelar  e  resolver  uma  situação-
problema de alguma área do conhecimento encontra-se
já no início do século XX na literatura de Engenharia e
Ciências Econômicas (BIEMBENGUT, 2009, p. 7).
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Na  década  de  1960,  acontece  o  “movimento  utilitarista
definido como aplicação prática dos conhecimentos matemáticos para
a  ciência  e  a  sociedade”  (BIEMBENGUT,  2009,  p.  8)  e  com esse
movimento as pesquisas sobre o tema ganharam impulso. Em 1968, na
Suíça, acontece o Lausanne Symposium:

o evento [...] tinha por tema ‘como ensinar matemática
de  modo  que  seja  útil’[...]  e  apresentou  situações  do
cotidiano  que  favoreciam[...]  a  habilidade  de
matematizar  e  modelar  problemas  e  situações  da
realidade (BIEMBENGUT, 2009, p. 8).

Em 1978,  na  Europa,  aconteceu  um congresso  com o  tema
Matemática e Realidade, tal evento contribuiu para a consolidação do
Grupo Internacional de Modelagem Matemática e Aplicações (ICTMA)
que  aconteceu  apenas  em  1983.  No  Brasil,  as  pesquisas  sobre  a
Modelagem Matemática tiveram início no final dos anos 70 e início dos
anos  80  com  fundamental  contribuição  de  Aristisdes  C.  Barreto,
Ubiratan D’Ambrosio, Rodney C. Bassanezzi, João Frederico Meyer,
Marineuza Gazzetta e Eduardo Sebastini (BIEMBENGUT, 2009).

No  século  XXI,  a  sociedade  contemporânea  alcançou  um
elevado nível de desenvolvimento – em especial, o desenvolvimento
tecnológico – mas sofre as consequências desse avanço:  o planeta
tem  passado  por  transformações  que  ameaçam  o  futuro  da
humanidade,  pois as  medidas  adotadas no passado para garantir  o
progresso não previam que tantos avanços pudessem trazer efeitos
nocivos.

Nosso desafio hoje é formar jovens conscientes deste cenário
de  ameaça  mundial  e  dispostos  a  encarar  os  problemas  de  forma
criativa  com  o  objetivo  de  construir  um  futuro  sustentável.  A
educação  representa  a  estratégia  de  enfrentamento  da  situação  de
emergência que estamos vivendo desde que busquemos metodologias
de ensino que possam conduzir o trabalho pedagógico coerente com
os objetivos que pretendemos alcançar. Isto não significa que adotar
uma metodologia por si só resolverá a situação.
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As concepções de Modelagem Matemática apresentadas neste
texto têm a realidade como ponto de partida para o desenvolvimento de
estudos onde a situação real é transformada em modelos matemáticos.
Este  processo  de  transformação  e  obtenção  do  modelo  matemático
depende  de  conhecimentos  matemáticos  e  tecnológicos.  Entretanto,
para  alcançarmos  o  objetivo  de  formar  cidadãos  críticos  não  basta
conhecer e utilizar matemática é preciso desenvolver a capacidade de
avaliar as consequências e implicações do modelo matemático obtido.
Esta capacidade depende do conhecimento reflexivo.

Os tipos de conhecimentos já mencionados são apresentados por
Skovsmose  (2013)  e  relacionados  ao  processo  de  Modelagem
Matemática:  conhecimento  matemático,  conhecimento  tecnológico
(como construir e usar um modelo) e o conhecimento reflexivo. Este
último,  também mencionado por  Barbosa (2003),  é  considerado por
Skovsmose (2013) um conhecimento desenvolvido em um metanível,
um metaconhecimento, um tipo de conhecimento capaz de predizer e
analisar os resultados de sua própria produção, um conhecimento que
capta a situação em que o conhecimento tecnológico funciona.

Ancoramos  nosso  estudo  a  partir  de  trabalhos  teóricos  de
quatro  pesquisadores  brasileiros:  Rodney  Carlos  Bassanezi  (2014),
Maria  Salet  Biembengut  e  Nelson  Hein  (2003),  e  Jonei  Cerqueira
Barbosa  (2001).  Os  autores  relatam  práticas  pedagógicas
desenvolvidas  por  meio  da  Modelagem  Matemática  como  uma
tendência  metodológica  para  a  Educação  Matemática.  Buscamos
realçar a multiplicidade de contextos e procedimentos na utilização da
Modelagem  Matemática  e  evidenciar  suas  contribuições  para  o
desenvolvimento crítico e reflexivo dos estudantes.
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2. DIFERENTES CONCEPÇÕES

2.1 MODELAGEM MATEMÁTICA NA CONCEPÇÃO DE 
BASSANEZI

Rodney Carlos Bassanezi foi um dos grandes disseminadores
da Modelagem Matemática no Brasil, através de cursos de formação
continuada. Na sua concepção:

Modelagem  matemática  é  um  processo  dinâmico
utilizado  para  a  obtenção  e  validação  de  modelos
matemáticos. É uma forma de abstração e generalização
com  a  finalidade  de  previsão  de  tendências.  A
modelagem  consiste,  essencialmente,  na  arte  de
transformar  situações  da  realidade  em  problemas
matemáticos cujas soluções devem ser interpretadas na
linguagem usual (BASSANEZI, 2014, p. 24).

Segundo ele, a Modelagem Matemática é um instrumento que
utiliza a matemática para interpretar e solucionar problemas do mundo
real. Conforme o esquema da Figura 01, o problema do mundo real se
encontra em linguagem usual e deve ser interpretado e solucionado
como um problema matemático, cuja solução deve ser interpretada e
formalizada em linguagem usual.

Figura 01: Esquema simplificado de modelagem matemática segundo
McLone (1976)

Fonte: Bassanezi (2014, p. 44).
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A partir de um problema no mundo real, o processo se inicia
com  a  obtenção  de  dados,  e  diante  deles,  o  problema  é  melhor
entendido.  São  formuladas  hipóteses  em  linguagem  natural,  que
direcionarão a investigação em busca de um modelo matemático que
deve ser coerente com as hipóteses formuladas. Com a obtenção do
modelo, ele deve ser testado, validado em relação aos dados reais, e
caso o modelo não seja aceito, deve-se buscar um novo modelo. Às
vezes,  a  não  aceitação  do  modelo  pode  ocorrer,  em  função  da
necessidade  de  considerar  simplificações  da  realidade  durante  o
processo  de  busca  do  modelo.  Lembrando  que,  esse  processo  é
dinâmico, ou seja, o modelo pode sempre ser melhorado.

Existem  muitos  argumentos  que  podem  justificar  o  uso  da
Modelagem  na  Educação.  Segundo  Bassanezi  (2014),  esses
argumentos podem ser de natureza:

1-Formativa:  permite  desenvolver  capacidades  e  atitudes
criativas e explorativas;

2-De  Competência  Crítica:  potencializa  o  pensamento
reflexivo, a intervenção de pessoas nos debates e tomadas de decisões
sociais que envolvem a aplicação da matemática;

3-De  Utilidade:  prepara  o  aluno  a  usar  a  matemática  na
resolução de problemas em diversas situações.

4-Intrínseca: favorece ao aluno entender e interpretar a própria
matemática

5-De  Aprendizagem:  possibilita  a  compreensão  dos
argumentos  matemáticos,  facilita  guardar  conceitos  e  resultados  e
valoriza a matemática.

6-Alternativa  epistemológica:  Metodologia  alternativa  mais
adequada às realidades socioculturais.

Apesar disso, Bassanezi (2014) aponta alguns obstáculos que
são encontrados na sua aplicação, tais como:

1-Obstáculos  instrucionais:  os  cursos  regulares  possuem um
programa que deve ser cumprido e a modelagem pode ser um processo
demorado comprometendo o cronograma;
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2-Obstáculos para os estudantes: o uso da modelagem foge da
rotina  do  ensino  tradicional,  e  os  alunos  podem não se  adaptar  às
aulas, ou até mesmo se apresentar resistentes à mudança;

3-Obstáculos  para  os  professores:  o  professor  pode  não  se
sentir habilitado a aplicar a modelagem nas suas aulas, por falta de
conhecimento  do  processo  ou  por  receio  de  encontrar  situações
desconfortáveis quanto a aplicação da matemática em áreas que ele
não domina.

Bassanezi relata uma experiência de modelagem realizada em
um programa regular de Cálculo Diferencial e Integral para alunos de
Tecnologia  de  Alimentos  na  Universidade  Estadual  de
Campinas(UNICAMP) em 1983, quando um aluno propôs a seguinte
questão:  “Meu  pai  planta  batatas  colocando  cada  semente  a  uma
distância de 30 cm, queria saber por que ele faz dessa maneira.”

O primeiro passo foi procurar informações junto à Secretaria
de  Agricultura  que  forneceu  as  informações  entre  espaçamento  de
plantas da mesma rua (cm) e a quantidade média de batatas por planta.
Após alguns cálculos concluíram que a maior produção em sacas é
obtida  quando  a  distância  entre  duas  plantas  consecutivas  é
aproximadamente 30 cm e que a quantidade de ruas em um alqueire
de  forma  quadrada  é  √24200≃¿ 155,56  e  se  elas  devem  ter

espaçamentos de 80 cm, teremos 155,56 ÷ 0,80 = 194,45 ruas em um
alqueire. A produção de sacas (60 kg) é uma função de duas variáveis:
distância (d) e quantidade (b) de batatas por planta que pode expressar
P em função de uma única variável:

Figura 02: Fórmula utilizada para encontrar a relação entre (b) e (d)

Fonte: Bassanezi (2014, p. 187)
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Novos  questionamentos  surgiram  concluindo  que  um
financiamento para um plantio de uma colheita, de pelo menos 800
sacas,  a  distância  aproximada  que  se  pode  plantar  é  um  extremo
inferior ¿  27 cm e superior 40 cm.

O  programa  desenvolvido  á  medida  que  o  “problema  das
batatas” exigia sistematização permitiu explorar conceitos de: função
(linear,  potência  e  exponencial),  função  inversa,  função  discreta,
continuidade,  limites,  derivadas,  raízes  de  funções  (bissecção),
gráficos, etc. Entre os 70 estudantes houve apenas uma reprovação,
sendo aplicada nessa turma a mesma avaliação das outras 14 turmas
cursando Calculo I na UNICAMP.

2.2 MODELAGEM MATEMÁTICA NA CONCEPÇÃO DE 
BIEMBENGUT E HEIN

Para Biembengut e Hein (2003), a educação tem o desafio de
antever  e  propor  à  sociedade  um  novo  cidadão,  que  comandará  a
economia, a produção, o lazer e outras atividades que ainda surgirão
nas  próximas  décadas.  Considera  que  a  Matemática  é  alicerce  de
quase todas as áreas do conhecimento e é:

[...] dotada de uma arquitetura que permite desenvolver
os  níveis  cognitivo  e  criativo,  tem  sua  utilização
defendida,  nos  mais  diversos  graus  de  escolaridade,
como meio para fazer emergir essa habilidade em criar,
resolver problemas, modelar. Devemos encontrar meios
para  desenvolver,  nos  alunos,  a  capacidade  de  ler  e
interpretar o domínio da Matemática (BIEMBENGUT;
HEIN, 2003, p. 9).

Biembengut  e  Hein  (2003)  defendem  a  ideia  de  que  o
pensamento  e  a  experiência  direta  devem  caminhar  juntos  visando
transformar o ambiente escolar em um local propício ao desenvolvimento
do processo de Modelagem Matemática definido como:
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[...] o processo que envolve a obtenção de um modelo.
Este,  sob  certa  óptica,  pode  ser  considerado  um
processo  artístico,  visto  que,  para  se  elaborar  um
modelo,  além  de  conhecimento  de  matemática,  o
modelador precisa ter uma dose significativa de intuição
e criatividade para interpretar o contexto, saber discernir
que conteúdo matemático melhor se adapta e também
ter senso lúdico para jogar com as varáveis envolvidas
(BIEMBENGUT; HEIN, 2003, p. 12).

Para  obter  um  modelo  matemático,  além  de  comparar  o
processo  de  modelagem  com  o  trabalho  do  escultor  modelando  a
argila,  Biembengut  e  Hein  (2003)  destacam  três  etapas  com  suas
respectivas subdivisões:

1-Interação:  Reconhecimento  da  situação-problema  e
familiarização com o assunto a ser modelado por meio da composição
do referencial teórico;

2-Matematização:  Formulação  do  problema,  hipótese  e
resolução do problema por meio do modelo matemático;

3-Modelo Matemático: Interpretação da solução e validação do
modelo por meio da avaliação e adequabilidade.

Analisando o processo de modelagem estruturado em etapas,
de acordo com Biembengut e Hein (2003) podemos observar que o
processo tem muito a contribuir com o desenvolvimento do trabalho
pedagógico no contexto escolar.

A Figura  03  ilustra  a  dinâmica  da  Modelagem  Matemática
elaborada por Biembemgut e Hein:
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Figura 03: Dinâmica da Modelagem Matemática

Fonte: Biembengut; Hein (2003, p. 15).

Nesta  dinâmica,  o  aluno tem a oportunidade  de pesquisar  e
conhecer  o  assunto,  formular  e  resolver  o  problema,  interpretar  e
avaliar o trabalho que realizou. Esta prática favorece a realização de
trabalho pedagógico  significativo,  sem se  distanciar  do  objetivo  de
promover o conhecimento matemático, pelo contrário, a Modelagem
Matemática nos permite ampliar os horizontes e ir além dos cálculos
matemáticos sem desmerecê-los.

Biembengut e Hein afirmam que:

[...]  a  modelagem matemática no ensino pode ser  um
caminho para despertar no aluno o interesse por tópicos
matemáticos  que  ele  ainda  desconhece,  ao  mesmo
tempo que aprende a arte de modelar, matematicamente.
Isso por que é dado ao aluno a oportunidade de estudar
situações-problema  por  meio  da  pesquisa,
desenvolvendo  seu  interesse  e  senso  crítico
(BIEMBENGUT; HEIN, 2003, p. 18).

De  acordo  com  as  ideias  dos  autores  percebemos  que  o
trabalho  com  Modelagem  Matemática  foge  dos  padrões  de  aulas
tradicionais.  Mas então como podemos aplicar  esta  metodologia de
ensino  em  instituições  que  mantém  um  currículo  e  uma  estrutura
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organizacional ainda tradicionais? Biembengut e Hein (2003) afirmam
ser  possível  trabalhar  com  Modelagem  Matemática  nas  condições
relatadas desde que o processo sofra alterações

[...] levando em consideração principalmente o grau de
escolaridade dos alunos, o tempo disponível que terão
para trabalho extraclasse, o programa a ser cumprido e o
estágio em que o professor se encontra seja em relação
ao conhecimento da modelagem, seja no apoio por parte
da  comunidade  escolar  para  implantar  mudanças
(BIEMBENGUT; HEIN, 2003, p. 18).

As alterações realizadas no processo de modelagem visando
adaptá-lo  aos  cursos  regulares  dão  origem  ao  método  chamado
modelação matemática, podendo ser aplicado a qualquer nível escolar
e que tem por objetivo aproximar áreas do conhecimento; enfatizar a
importância  da  Matemática;  despertar  o  interesse  pela  disciplina;
melhorar a apreensão de conceitos; desenvolver habilidades; estimular
a criatividade (BIEMBENGUT; HEIN, 2003).

A modelação matemática não apresenta restrições quanto a sua
aplicabilidade,  mas  requer  um  planejamento  rigoroso  e  para  isso
Biembengut  e  Hein  (2003)  sugerem  cinco  passos  discriminados  a
seguir.

1-Realização  de  um  diagnóstico  que  revele  a  realidade
socioeconômica, o grau de conhecimento, o horário da disciplina, o
número de alunos e a disponibilidade dos alunos;

2-Escolha do tema ou modelo matemático que pode ser feito
pelos alunos ou pelo professor;

3-Desenvolvimento  do  conteúdo  programático  por  meio  das
etapas  –  interação,  matematização  e  modelo  –  já  citadas
anteriormente;

4-Orientação  de  modelagem envolvendo a  escolha  do  tema,
estudo  e  levantamento  de  questões;  formulação;  elaboração  de  um
modelo matemático; resolução parcial das questões; exposição oral e
escrita do trabalho;
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5-Avaliação do processo por meio de instrumentos subjetivos
(observação do professor) e objetivos (provas e exercícios).

A princípio,  falar  de  Modelagem  Matemática  e  pensar  em
aplicá-la  na  sala  de  aula  nos  parece  uma ideia  distante  e  provoca
insegurança  em  quem  não  dispõe  de  experiência  no  assunto.
Entretanto, a leitura de textos que tratam do tema e a análise cuidadosa
de experiências relatadas por outros professores podem nos ajudar a
acender a chama da curiosidade e dar os primeiros passos em direção
ao ensino de matemática por meio do processo de modelagem. Para
Biembengut e Hein:

A condição  necessária  para  o  professor  implementar
modelagem  no  ensino  –  modelação  –  é  ter  audácia,
grande desejo de modificar sua prática e disposição de
conhecer e  aprender,  uma vez que essa proposta abre
caminho  para  descobertas  significativas
(BIEMBENGUT; HEIN, 2003, p. 29).

Biembengut e Hein (2003) apresentam sete propostas (temas)
que  podem  orientar  o  trabalho  pedagógico  com  Modelagem
Matemática: Embalagens; Construção de casas; A arte de construir e
analisar  ornamentos;  Razão  áurea;  Abelhas;  Cubagem  de  madeira;
Criação de perus.

Escolhemos  a  construção  de  casas  para  exemplificar  o
processo de modelagem que discutimos até momento. Esta proposta
tem  início  a  partir  da  apresentação  das  necessidades  de  um
proprietário  quando pretende construir  uma casa.  Não basta  apenas
dispor de materiais de construção, terreno, e mão de obra. É preciso
também  projetá-la  considerando  critérios  para  garantir  o  conforto
ambiental.  Biembengut  e  Hein  (2003)  iniciam  a  proposta  com
orientações  para  se  fazer  uma  planta  baixa  e  como  se  descobre  o
tamanho da casa que se quer  construir  a  partir  da interpretação da
escala utilizada  na  planta  baixa.  Em seguida,  analisa-se a  área do
terreno e da casa e define-se o lugar ideal para construí-la. Discute-se
ainda  os  critérios  que  possam  garantir  o  conforto  ambiental.  A
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discussão acerca da relação entre área útil e área construída, após a
generalização,  deu  origem a  um  produto de  polinômios (produto
notável). A segunda parte da proposta apresenta a construção de uma
maquete,  retomando as ideias e os cálculos a partir  do conceito de
escala, seguidos pelas instruções de como calcular as  dimensões das
paredes  e  como  montá-las.  A montagem  das  paredes  nos  permite
explorar as características dos sólidos geométricos. Trataremos agora
dos cálculos para definir as quantidades de tijolos, azulejos, pisos e
tinta necessárias à construção. As quantidades são definidas a partir
das medidas de áreas, vejamos:

Área da parede = área total – área das janelas
Área da face do tijolo = comprimento X altura

Área da parede ÷ área da face do tijolo = total de tijolos

As  demais  quantidades  podem  ser  encontradas  a  partir  das
definições  apresentadas  acima.  A construção  do  telhado  triangular
também  nos  traz  conceitos  importantes:  a  forma  triangular
(resistente aos pesos) é uma figura rígida em que a variação do ângulo
altera a medida dos lados. Os cálculos que definem o caimento das
armações  (tesouras)  são  realizados  a  partir  das  propriedades,
semelhança,  congruência  e  relações  métricas  do  triângulo
retângulo, caso o trabalho seja realizado com os anos finais do ensino
fundamental. A escolha do reservatório de água depende do número de
pessoas  e  das  condições  de  distribuição  de  água  da  região  e  a
instalação do reservatório depende de estudos acerca do formato e do
volume/capacidade e do peso exercido sobre a laje ou suporte onde
será instalado.

O orçamento da construção é elaborado com base nos custos
com a aquisição de materiais de construção e os custos com mão de
obra especializada. A aquisição de materiais de construção envolve a
definição de quantidades de acordo com a unidade medida,  preços
(unitário e total) que podem ser lançados em uma planilha eletrônica,
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já  o  custo  da mão de  obra depende da forma como o  profissional
elabora  o  preço  (por  metro  quadrado  construído  ou  por  tempo
necessário para realizar o trabalho).

Observando  os  termos  grifados  no  texto  que  descreve  a
construção  de  casas  observamos  a  presença  dos  conteúdos
matemáticos permeando todo o desenvolvimento da atividade. Outros
termos  como,  por  exemplo,  “distribuição  de  água”  e  “conforto
ambiental” nos remete a discussões e reflexões necessárias na sala de
aula contemporânea inserida na situação de emergência planetária.

2.3 MODELAGEM MATEMÁTICA NA CONCEPÇÃO DE 
BARBOSA

O  termo  “sociocrítica”  foi  sugerido  inicialmente  por  Babosa
(2001) para designar a perspectiva da Modelagem Matemática inspirado
na Educação Matemática Crítica. Para o autor, o que acontece em sala de
aula, se tratando da modelagem matemática, é diferente do foco dado nas
perspectivas de modelagem caracterizadas por Kaiser-Messmer (1991),
pois na perspectiva pragmática o foco está no conhecimento técnico,
aspectos externos da matemática e na perspectiva científico-humanista, e
na segunda o foco está no conhecimento matemático e aspectos internos.
Mas em ambas o foco permanece na matemática e na sua capacidade de
resolução de problemas.

Skovsmose  (2013)  considerando  o  poder  formatador  da
matemática  na  sociedade  e  a  urgência  em  superar  os  equívocos
provocados  pela  ideologia  da  certeza,  distingue  três  formas  de
conhecimento: o conhecimento matemático em si, cujo foco está na
reprodução de teoremas e no domínio das técnicas com algoritmos; o
conhecimento  tecnológico,  com foco na construção e  utilização dos
modelos matemáticos em situações-problemas advindas de outras áreas
do saber e, o conhecimento reflexivo que busca refletir sobre os papéis
sociopolíticos desempenhados pela matemática na atual sociedade.
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Nesse sentido Barbosa (2001) propõe uma terceira perspectiva
para a  modelagem:  a  sociocrítica  com ênfase  para  o conhecimento
reflexivo. Isso não implica na anulação do conhecimento matemático
em si e no conhecimento tecnológico, mas entendê-los como vieses
que possibilitam abarcar o conhecimento reflexivo. Salienta que:

Se  estamos  interessados  em  construir  uma  sociedade
democrática, onde as pessoas possam participar de sua
condução  e,  assim,  exercer  cidadania,  entendida  aqui
genericamente como inclusão nas  discussões públicas,
devemos  reconhecer  a  necessidade  de  as  pessoas  se
sentirem capazes  de  intervir  em debates  baseados em
matemática (BARBOSA, 2003, p. 6).

Barbosa (2001) considerando um ambiente de aprendizagem
baseado  na  indagação  e  investigação  recusa  a  ideia  de  associar  a
modelagem exclusivamente à modalidade de projetos e sugere a noção
de “casos”, organizando os papéis do professor e do aluno na prática
de atividades de modelagem conforme descrito a seguir.

• Caso 01: O professor apresenta a descrição de
uma  situação-problema,  com  as  informações
necessárias  à  sua  resolução  e  o  problema
formulado, cabendo aos alunos o processo de
resolução;

• Caso  02:  O  professor  traz  para  a  sala  um
problema de outra área da realidade, cabendo
aos alunos a coleta das informações necessárias
à sua resolução;

• Caso 03: A partir de temas não-matemáticos, os
alunos formulam e  resolvem problemas.  Eles
também  são  responsáveis  pela  coleta  de
informações  e  simplificação  das  situações-
problema (BARBOSA, 2001, p. 8).

Essa organização mostra a abrangência de contextos onde as
práticas  de  modelagem  podem  ser  desenvolvidas.  No  caso  01  o
processo se dá de forma mais rápida que no caso 02 e 03 onde os
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alunos precisam sair da sala para buscar os dados. O caso 03 assume a
via  do  trabalho  de  projetos.  Do  01  para  o  caso  03  nota-se  que  a
responsabilidade do professor vai sendo cada vez mais compartilhada
com  os  estudantes.  Essas  configurações  significam  regiões  de
possibilidades para implementar e praticar essa metodologia conforme
as  condições  de  cada  escola  e  o  conhecimento  do  processo  de
modelagem do professor.

O  autor  enfatiza  a  construção  de  um  ambiente  de
aprendizagem que estimule  as  discussões  na  sala  de  aula,  voltadas
para o contexto social:

O  ambiente  de  Modelagem  está  associado  à
problematização e investigação. O primeiro refere-se ao
ato  de  perguntas  e/ou  problemas  enquanto  que  o
segundo, à busca, seleção, organização e manipulação
de  informações  e  reflexão  sobre  elas.  Ambas  as
atividades  não  são  separadas,  mas  articuladas  no
processo  de  envolvimento  dos  alunos  para  abordar  a
atividade proposta. Nela, podem-se levantar questões e
realizar  investigações  que  atingem  o  âmbito  do
conhecimento reflexivo (BARBOSA, 2004, p. 75).

À medida que professores e alunos se envolvem em discussões
reflexivas  a  partir  das  investigações  dos  argumentos  matemáticos
usados  para  resolver  uma  situação  extraída  da  realidade,  estão
exercendo  sua  cidadania. “Podemos  dizer  que  um  dos  pontos
principais  da  perspectiva  sociocrítica  é  convidar  os  alunos  a  se
envolverem em discussões reflexivas” (BARBOSA, 2003, p. 10). Essa
abordagem dada  à  modelagem para  a  construção  do conhecimento
extrapola os limites da sala de aula. Ao refletir como a matemática é
usada para interpretar e/ou resolver questões do contexto social faz-se
um  prolongamento  do  espaço  democrático  da  sala  a  sociedade
alertando  sobre  o  poder  formatador  que  a  matemática  exerce  na
sociedade  contemporânea  e  desmistificando  o  status  que  ocupa  de
argumento definitivo em qualquer circunstância.
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O professor desempenha papel preponderante na criação de um
ambiente de aprendizagem que contribui para que os alunos alcancem
o conhecimento reflexivo. “Como ‘orquestrador’ das atividades, ele
convida os alunos a produzirem conhecimento reflexivo, bem como
acolhe  iniciativas  dos  alunos  convergentes  com  esse  propósito”
(BARBOSA, 2003, p. 7). Eles participam da escolha da questão para
estudo  que  parte  do  contexto  social  em  que  estão  inseridos.
Inicialmente parece se tratar  de uma situação não-matemática,  mas
após  discussões  reflexivas  surgem  conexões  do  problema  a  ser
estudado  com  a  matemática.  Ao  considerar  seus  interesses  e  sua
cultura o problema se torna real e significativo para eles.

O trabalho em grupo é fundamental, pois é preciso criar um
espaço  democrático  na  sala  de  aula  propício  ao  debate  e  as
descobertas.  O  diálogo  torna-se  ferramenta  indispensável  na
construção  de  novas  aprendizagens.  Os  alunos  trabalham  na
construção e interpretação do modelo matemático de forma coletiva,
expondo  suas  ideias  e  respeitando  os  argumentos  de  seus  pares,
reformulando  o  modelo  quando  necessário  e  socializando  seus
conhecimentos. Essa atuação ativa dos alunos e o papel mediador do
professor mostram como as discussões matemáticas contribuem para
as  tomadas  de  decisões  coletivas  em  torno  de  uma  situação  que
almejam resolver.  “Mais do que informar matematicamente, é preciso
educar criticamente através da matemática” (BARBOSA, 2003, p. 6).

Escolhemos  para  exemplificar  a  modelagem  na  perspectiva
sociocrítica uma atividade que Barbosa acompanhou numa turma de 7ª
série de uma escola pública, na cidade de Feira de Santana quando a
prefeitura  anunciou  um  programa  de  distribuição  de  sementes  de
feijão e milho para agricultores de subsistência. Muitos alunos tinham
fortes vínculos com a zona rural onde residiam.

A professora  tomou  uma  reportagem  do  jornal  Feira  Hoje,
versão online, do dia 09/06/2001 que dizia que seriam distribuídos 37,5
toneladas de grãos: 27 t de feijão e 12,5 de milho. Segundo o secretário
Mario Borges, cada agricultor receberia 3 kg de feijão e 2 kg milho.
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Após discutirem a notícia ficaram curiosos com o fato de que
todas as famílias, independente do número de membros, receberiam a
mesma quantidade de sementes e decidiram gerar um critério alternativo
para  a  distribuição  das  sementes.  Mantiveram  o  montante  de  37,5
toneladas  de  sementes  e  8.000  famílias,  mas  optaram  por  fazer  a
distribuição por números  de pessoas por família.  Assim,  teriam 8000
famílias divididas em 9 faixas, tendo cada faixa 2,3, …, 10 pessoas. Foi
necessário fazer uma simplificação: 8.000 ÷ 9 ¿ 889 famílias. Para uma

família com 2 membros teríamos 2 x 889 = 1.778; para uma família com
3 membros teríamos 3 x 889 = 2 667 pessoas e assim respectivamente até
uma família com 10 membros totalizando 48.006 pessoas.

Os  alunos  relacionaram  duas  variáveis  por  uma  lei  de
formação Q = 889p, onde Q é a quantidade de pessoas por faixa e p, o
número de pessoas por família da referida faixa. Fazendo 37.000 kg
de sementes distribuídas para 48.006 obtém-se, aproximadamente, a
razão 0,78 kg de sementes/pessoa.

Agora que já tinham produzido um critério alternativo para a
distribuição  dos  grãos  eles  se  perguntaram  se  esse  era  o  mais
adequado para dar conta da demanda das famílias a serem atendidas
já que uma família com 2 membros receberia 1,5 kg de sementes.
Isso  gerou  discussões  sobre  a  maneira  de  distribuir  as  sementes,
baseada  em  matemática  e  como  ela  subsidia  posições,  como  os
resultados matemáticos são apoiados em pressupostos. Os momentos
em que os alunos se envolveram nessas análises são chamados de
discussões reflexivas.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante  dos  avanços da  Ciência  e  da Tecnologia,  marcas  do
final do século IX e início do século XX, impõem-se transformações
em todos os setores da sociedade inclusive no campo educacional. O
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professor  não  desempenha  mais  o  papel  de  transmissor  do
conhecimento, mas o de capacitar os estudantes para participarem de
forma autônoma e crítica de debates públicos baseados em argumentos
matemáticos sendo mediador, conduzindo-os a novas aprendizagens,
nova visão de mundo, homem e sociedade. Estariam assim, exercendo
sua cidadania.

Em consonância  com essa  visão,  a  Modelagem Matemática
como metodologia educacional integra escola e sociedade e, teoria e
prática.  Apresenta  como  característica  fundamental,  trabalhar
matematicamente  problemas  oriundos  do  contexto  social  dos
estudantes. Ao operarmos matematicamente com fatos, é importante
esclarecer  que  se  referem  a  uma  aproximação  da  realidade
(BASSANEZI,  2014).  Por  isso,  o  modelo  matemático  que  auxilia
nesse  processo  pode  ser  revisto  por  professores  e  alunos  que  não
consideram  o  conhecimento  pronto  e  acabado,  mas  construído  em
processo dinâmico.

Durante o desenvolvimento de uma atividade de modelagem o
aluno  se  torna  protagonista  do  processo  ensino-aprendizagem
participando da escolha do tema, investigando, descobrindo, criando
estratégias  de solução e  retornando ao contexto inicial  para validar
suas hipóteses. Trabalha-se em grupo compartilhando as experiências,
desenvolvendo sua autonomia e respeitando ideias divergentes.

Cabe ressaltar que a modelagem matemática pode ser utilizada
em  diferentes  níveis  de  ensino  atendendo  a  diversos  contextos
socioculturais, abrangendo procedimentos diferenciados e preservando
características educacionais emancipatórias.

Ao adotar  a  Modelagem Matemática  como metodologia  de
ensino de Matemática,  o professor precisa estar consciente  de que
está adotando uma metodologia que favorece a prática investigativa e
que esta escolha implica em algumas questões, como por exemplo: o
tempo  estimado  para  o  desenvolvimento  da  atividade  poderá  ser
cumprido ou não, os atrasos podem acontecer;  durante a atividade
podem surgir  questões diferentes daquelas previstas pelo professor
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ou podem não aparecer prevalecendo o silêncio; os questionamentos
podem  envolver  conceitos  interligados  ao  objeto  matemática
escolhido e o professor precisa estar preparado para lidar. Bassanezi
(2014) trata destas questões quando fala dos obstáculos para o uso da
Modelagem Matemática.

Situações  inesperadas  acontecem,  pois  a  Modelagem
Matemática é uma metodologia de ensino que não compartilha com os
padrões  de  uma  aula  tradicional,  ela  envolve  a  construção  de  um
ambiente  de  aprendizagem  que  convida  a  todos  os  envolvidos  –
professor  e  aluno  –  para  atuarem  em  uma  zona  de  risco  onde  o
objetivo principal é construir o conhecimento a partir de um processo
de  investigação.  Alro  e  Skovsmose  (2010)  definem o  ambiente  de
aprendizagem como cenário de investigação.

De fato  os  obstáculos  existem,  mas  não  podemos  excluir  a
prática das atividades de Modelagem Matemática em função disso, até
mesmo  porque  Bassanezi  (2014)  enumera  os  obstáculos,  mas,  em
contrapartida,  também  enumera  os  argumentos  que  fortalecem  a
inclusão da Modelagem Matemática no ensino de Matemática e afirma
que  a  Modelagem  Matemática  pode  ser  utilizada  como  método
científico. Assim, as atividades pedagógicas apresentadas pelos quatro
pesquisadores  e  relatadas  neste  texto  fortalecem  a  ideia  de  que
podemos inserir a Modelagem Matemática em nossa prática, e que o
método científico pode estar presente em nossas escolas e contribuir
com a formação cidadã de nossos jovens, pois isto depende apenas das
escolhas que fazemos ao planejar e organizar o trabalho docente.
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A MODELAGEM MATEMÁTICA COMO
ESTRATÉGIA DE ENSINO E SUAS
POSSÍVEIS CONTRIBUIÇÕES NO

APRENDIZADO

Everton Murilo da Vitoria Olário
Wasley Antonio Ronchetti

Oscar Luiz Teixeira de Rezende
Maria Alice Veiga Ferreira de Souza

1. INTRODUÇÃO

Os  Parâmetros  Curriculares  Nacionais  (PCN)  destacam que
tradicionalmente, a prática mais frequente no ensino de Matemática
era  aquela  em  que  o  professor  apresentava  o  conteúdo  oralmente,
partindo  de  definições,  exemplos,  demonstração  de  propriedades,
seguidos  de  exercícios  de  aprendizagem,  fixação  e  aplicação,  e
pressupunha que o aluno aprendia  pela  reprodução.  Considerava-se
uma reprodução correta como evidência de verdadeira aprendizagem.
No  entanto,  essa  prática  de  ensino  mostrou-se  ineficaz,  pois  a
reprodução correta poderia ser apenas uma simples indicação de que o
aluno  aprendeu  a  reproduzir,  mas  não  apreendeu  o  conteúdo.  A
utilização dessa prática nas salas de aula não leva em consideração a
importância que a Matemática desempenha na vida dos alunos e de
toda a sociedade no geral, dado que permite resolver problemas da
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vida  cotidiana,  tem  muitas  aplicações  no  mundo  do  trabalho  e
funciona  como  instrumento  essencial  para  a  construção  de
conhecimentos  em  outras  áreas  curriculares.  Do  mesmo  modo,
interfere  grandemente  na  formação  de  capacidades  intelectuais,  na
estruturação do pensamento e na agilização do raciocínio dedutivo do
aluno (BRASIL, 1997).

Com o decorrer das décadas, o ensino da matemática passou
por diferentes mudanças com o intuito de tornar a fazer com que os
alunos tivessem maior compressão, envolvimento, satisfação e êxito,
no  entanto,  percebe-se  que  mesmo  com  todos  os  esforços,  a
matemática continua sendo uma disciplina de pouco “brilho” diante do
gosto  dos  alunos.  Isso,  provavelmente,  se  deve  a  dificuldade  na
resolução dos problemas e pouco envolvimento do conteúdo com a
realidade social, ocasionando consideráveis índices de reprovação.

Muitos  professores  ainda  veem  o  ensino  tradicional  como
única metodologia favorável ao bom ensino, e rejeitam as pesquisas e
práticas  que  mostram  novas  formas  de  se  obter  bons  resultados.
Libâneo (2006) tem a seguinte concepção sobre o ensino tradicional:

Os  conteúdos,  os  procedimentos  didáticos,  a  relação
professor-aluno  não  tem  nenhuma  relação  com  o
cotidiano  do  aluno e muito menos  com as  realidades
sociais. É a predominância da palavra do professor, das
regras  impostas,  do cultivo exclusivamente intelectual
(LIBÂNEO, 2006, p. 22).

Percebe-se, então, que atividades mecanizadas, memorizadas e
descontextualizadas não refletiam uma educação com bons resultados
e  o  próprio  PCN  defende  o  posicionamento  do  aluno  de  maneira
crítica,  responsável  e  construtiva  nas  diferentes  situações  sociais,
utilizando o diálogo como forma de mediar conflitos e tomar decisões
coletivas; questionar a realidade formulando-se problemas e tratando
de  resolvê-los,  utilizando,  para  isso,  o  pensamento  lógico,  a
criatividade, a intuição, a capacidade de análise crítica, selecionando
procedimentos  e  verificando  sua  adequação.  No  entanto,  muitas
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instituições de ensino ainda se deparam com certas resistências em
fazer desses parâmetros algo real e parte do ensino dos alunos.

Com base nas concepções dos PCN´s, o uso de uma prática de
ensino conhecida como Modelagem Matemática se tornou uma opção
com  resultados  significativos  para  a  melhoria  do  ensino  de
matemática, tendo em vista que suas ideias estão diretamente ligadas à
resolução  de  problemas  com  base  no  contexto  sociocrítico  da
realidade do aluno.

Para Bassanezi (2006), a Modelagem Matemática consiste na
arte de transformar problemas da realidade em problemas matemáticos
e  resolvê-los,  interpretando  suas  soluções  na  linguagem do  mundo
real. Ainda sobre Modelagem Matemática, Barbosa (2001) afirma que
é um ambiente de aprendizagem no qual os alunos são convidados a
problematizar  e  investigar  por  meio  da  Matemática,  situações  com
referência na realidade.

Sendo assim, a Modelagem Matemática transforma a sala de
aula  em  uma  extensão  do  mundo  real,  porém,  com  uma  essência
matematizada, ou seja, as questões sociais que envolvem o dia a dia do
professor  e  do  aluno  passam a  ser  expressas  de  um modo  onde  a
matemática se insere e explica cada ação e, assim, dá sentido ao que se
estuda. Esta prática dá um novo olhar não só à Matemática, mas ao
ensino de um modo geral, pois possibilita ao aluno ser um agente ativo,
criativo, participativo e crítico diante do seu processo de aprendizagem,
portanto, aprendendo e se tornando um cidadão para a atual sociedade,
que necessita e exige pessoas e profissionais com este perfil.

2. REVISÃO DE LITERATURA

O  ensino  da  matemática  no  Brasil  é  marcado  por  muitas
mudanças, que se acentuam desde a época da colonização, quando os
Jesuítas  aqui  chegaram e criaram as  primeiras  escolas  elementares.
Estas, contemplavam o ensino da escrita dos números no sistema de
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numeração decimal  e  o estudo das operações de adição,  subtração,
multiplicação e divisão de números naturais. Até hoje, a disciplina de
Matemática é componente curricular obrigatório, desde o primeiro ano
do ensino fundamental até a terceira série do ensino médio, em todas
as escolas do país.

Durante  todo  esse  período  o  ensino  da  Matemática  foi
passando  por  inúmeras  transformações,  sempre  com  o  objetivo  de
aprimorar o aprendizado dessa disciplina. Mas foi partir da década de
20,  que  mais  alterações  afluíram,  e  gostaríamos  de  destacar  as
proposições de Euclides Roxo, cujos objetivos tratam o assunto a partir
da  reforma  de  1929,  no  Colégio  Pedro  II.  O  mesmo,  implantou
modificações significativas na escola, e no ensino da Matemática, como
por exemplo, a criação da disciplina matemática, que até então possuía
uma  abordagem  fragmentada  e  sem  conexão,  ou  seja,  álgebra,
geometria e aritmética eram trabalhadas como disciplinas isoladas, com
professores distintos e não se estabelecia nenhuma ligação entre elas.

Com o  passar  do  tempo,  ocorreram-se  novas  mudanças,  no
intuito de se alcançar resultados satisfatórios ao ensino da matemática
no Brasil. Para isso, o país buscava estar ciente da situação do ensino
da  matemática  no  mundo.  Exemplo  disso,  é  o  movimento
internacional, na década de 60, que ficou conhecido como Movimento
da Matemática  Moderna,  que  pretendia  “revolucionar”  o  ensino  de
Matemática a partir de modificações das propostas curriculares.

Assim, foram sendo feitas adequações de maneira contínua, e
atualmente,  o  ensino  de  matemática  costuma  provocar  sensações
contraditórias, tanto por parte de quem ensina como por parte de quem
aprende.  De  um  lado,  constata-se  se  tratar  de  uma  área  de
conhecimento importante, e de outro, existe a insatisfação diante dos
resultados negativos, obtidos com muita frequência em relação à sua
aprendizagem.  Esta  insatisfação  revela  que  há  problemas  a  serem
enfrentados, tais como a necessidade de reverter um ensino centrado
em  procedimentos  mecânicos,  desprovidos  de  significados  para  o
aluno. Há urgência em reformular-se objetivos, rever-se conteúdos e
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buscar-se  metodologias  compatíveis  com  a  formação  que  hoje  a
sociedade reclama (BRASIL, 1997).

Paralelo às mudanças que o ensino da matemática passava no
Brasil  nas  décadas  de  60  e  70,  nos  Estados  Unidos,  ocorria-se  a
descoberta das primeiras evidências em uma coleção de textos, sobre a
utilização da Modelagem Matemática. Porém, o debate a respeito da
mesma  e  suas  aplicações  na  Educação  Matemática  no  cenário
internacional,  ocorre  em  especial  na  década  de  1960,  com  um
movimento chamado Utilitarista, definido por “aplicação teórica dos
conhecimentos  matemáticos  para  a  ciência  e  a
sociedade”(BIEMBENGUT,  2009,  p.  8).  O  Utilitarismo  então,
impulsiona a formação de grupos de pesquisadores sobre o tema.

Biembengut  (2009)  relata  que  os  professores  brasileiros
representantes na comunidade internacional de Educação Matemática,
logo  foram  influenciados  pelos  movimentos  educacionais  da
modelagem  matemática,  e  no  final  dos  anos  1970  autores  como:
Aristides  C.  Barreto,  Ubiratan  D’ Ambrósio,  Rodney C.  Bassanezi,
João  Frederico  Mayer,  Marineuza  Gazetta  e  Eduardo  Sebastiani
iniciaram um movimento pela modelagem, conquistando adeptos por
todo Brasil. Por causa desses precursores, discussões de como se faz
um modelo  matemático  e  como  se  ensina  matemática,  permitiram
emergir esta linha de pesquisa no ensino brasileiro.

Mesmo havendo transformações no ensino da matemática no
Brasil,  entende-se que os objetivos propostos não eram alcançados,
pois  constantemente  se  faziam  novas  mudanças  na  maneira  de  se
trabalhá-la.  Também os  resultados  insatisfatórios  na  disciplina,  nas
escolas  do  país,  resultam  de  uma  aprendizagem  mecanizada  e
reprodutiva, que mostra a falta de compreensão dos alunos.

Considerando esses aspectos, percebemos que há necessidade
de inovação em relação às metodologias de ensino da matemática, e
nesse  sentido,  nos  deparamos  com a  Modelagem Matemática,  que
surge  como  uma  metodologia  correspondente  aos  interesses  dos
alunos,  possibilitando-os  um  aprendizado  para  além  do  uso  de
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apostilas e livros didáticos, com formas mais dinâmicas e lúdicas de se
aprender os conhecimentos matemáticos (SILVA; KLUBER, 2012). E
nessa perspectiva são muitos os autores que se propõem a estudar a
modelagem  e  fazer  dela  uma  possível  solução  para  as  tão
problemáticas aulas de matemática.

Erbas et al. (2014) constatam que nas duas últimas décadas, a
modelagem  matemática  tem  sido  cada  vez  mais  utilizada  nos
ambientes  educacionais,  e  tem  sido  considerada  uma  forma  de
melhorar a capacidade dos alunos para resolverem problemas da vida
real. Destacam também que muito estudo tem sido realizado sobre a
modelagem matemática em vários níveis educacionais, e mais ênfase
tem sido dada a ela nos currículos escolares. O crescente número de
pesquisas  sobre  o  tema  apresenta  uma  variedade  de  abordagens  a
respeito  da  modelagem  e  de  conceitos  matemáticos  básicos.  Estes
estudos apontam a aplicação da mesma sobre diferentes perspectivas,
e  suas  contribuições  no  processo  de  ensino  e  aprendizagem  de
matemática.

A modelagem é vista como um processo por meio do qual os
problemas do quotidiano são levados para o mundo matemático, onde
então são percebidos sob uma linguagem matemática com sistemas
simbólicos, e então trazidos novamente para o mundo real com um
melhor entendimento.

Silva e Klubler (2012) afirmam que a escola é um ambiente
onde o aluno não apenas adquire novo saberes,  mas também é um
ambiente  propício  para  a  formação do sujeito  através  de  conceitos
sociais. Tal afirmação aplica-se então, ao ensino de matemática, no
entanto, temos uma cultura em que esta disciplina é vista sob um olhar
desmotivado  e  com  receio  durante  as  aulas.  Os  alunos  sabem  da
necessidade dos conceitos matemáticos para seu futuro, mas também
evidenciam o desestímulo ao se deparar  com apostilas  e  exercícios
repetitivos.

Com  isso,  os  autores  viram  na  modelagem  matemática  um
modo de se trabalhar tais conteúdos de maneira relevante para o aluno.
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Em suas leituras, destacam que a Modelagem Matemática contribui
com a aprendizagem significativa dos discentes da educação básica e
promove  uma ruptura  com um ensino  descontextualizado,  ou  seja,
distante da realidade dos alunos. Em Micotti (1999) entende-se que o
baixo  rendimento  e  as  dificuldades  na  compreensão  de  saberes
matemáticos,  por  parte  dos  alunos,  correspondem às práticas
pedagógicas  que  desconsideram a  possibilidade  de  problematizar  e
investigar conhecimentos da área.

Tekin  et  al.  (2012)  afirmam  que  um  dos  objetivos  da
modelagem matemática é permitir com que os alunos sejam capazes
de fazer modelos e associar esses modelos com expressões verbais e
matemáticas, resolvendo problemáticas do cotidiano de cada um deles.
Os autores ressaltam que segundo o The National Council of Teachers
of Mathematics (NCTM), no livro  “Princípios e Padrões para a Escola
Matemática”, este modelo deve ser inserido da pré-escola até o ensino
médio, tendo em vista que tal método é definido como a tradução de
problemas da vida real em problemas matemáticos com formulações
de  modelos  matemáticos  necessários  para  resolver  um problema  e
discutir a interpretação dos resultados.

Doruk (2013) afirma que as atividades que são desenvolvidas
em  sala  de  aula  a  partir  da  modelagem  matemática,  incluem
configurações muito ricas,  tais  como a investigação, a  reflexão e a
problematização que contribuam para o desenvolvimento não só de
valores  educativos  gerais,  mas  também  de  valores  matemáticos  e
valores  da  Educação  Matemática.  Para  ele  é  necessário  ensinar
matemática  destacando  esses  valores,  que  são  cruciais  para  o
desenvolvimento  da  pessoa,  e  vê  nesta  uma  ferramenta  que  pode
proporcionar o alcance de tais objetivos.

Segundo Mendonça e Lopes (2011) o Ensino Médio tem como
metas, dentre outras, formar cidadãos éticos e autônomos, capazes de
compreender os processos produtivos e prepará-los para o mercado de
trabalho. Nesse sentido, os Parâmetros Curriculares Nacionais para o
Ensino Médio(PCN-EM) (BRASIL, 2002) ressaltam a importância da
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aprendizagem da Estatística no desenvolvimento pessoal e profissional
do  aluno,  tendo  em  vista  a  presença  da  linguagem  estatística  na
sociedade e nas diversas ciências, e chamam atenção no que refere-se
a forma diferenciada dos procedimentos para o tratamento desse tipo
de dados, considerando o caráter de incerteza no qual esta ciência está
pautada.  Dessa  forma,  para  que  possamos  promover  uma
aprendizagem  efetiva,  torna-se  necessário  buscar  incessantemente
caminhos que renovem a prática pedagógica e agucem o interesse dos
alunos, cuja apatia diante dos conteúdos escolares tem resultado no
fracasso  em relação  à  apropriação  do conhecimento  matemático  e,
consequentemente,  no descontentamento dos professores com a sua
profissão.  E  é  dentro  do  ambiente  proposto  pela  Modelagem
Matemática que se encontraram técnicas adequadas para motivar os
alunos a participar ativamente do processo de ensino e aprendizagem,
o  que  possibilita  o  desenvolvimento  dos  conteúdos  estatísticos  de
forma contextualizada, levando os discentes a perceber a necessidade
dos conceitos estatísticos e matemáticos para a compreensão do tema.

3. DISCUSSÃO

A utilização da modelagem matemática como metodologia de
ensino parece ser algo novo, no entanto, é uma prática que no Brasil já
possui registros desde a década de 80. No entanto, o ensino tradicional
acaba se sobrepondo, tornando a prática de modelar vista apenas em
algumas escolas ou em professores que fogem da “zona de conforto”,
afinal,  é  um estudo  que  exige  um nível  maior  de  criticidade  e  de
percepção da realidade, tanto do aluno quanto do professor. Assim a
aula  foge  da  formalidade  e  toma  como  procedimentos,  certas
operações  como  diz  Bassanezi  (2006,  p.  19)  “O  processo  usual  é
selecionar,  no  sistema,  argumentos  ou  parâmetros  essenciais  e
formalizá-los através de um sistema artificial”.
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De modo  esquematizado,  podemos  nos  valer  do  modelo  de
Kaiser (2005) que demonstra a modelagem matemática da seguinte
forma (Figura 1):

Figura 01: Processo da elaboração do modelo matemático

Fonte: KAISER (2005, p. 100).

No esquema de Kaiser percebemos que as etapas passam do
mundo  real  para  o  mundo  da  matemática,  no  entanto,  existe  a
possibilidade  de  inverter  esse  processo,  assim,  o  campo  da
matemática se torna o ponto de partida com o conteúdo selecionado e
associa-se  um  tema  da  realidade  que  exemplifica  e  demonstra  a
utilização do conteúdo.

Segundo Tekin et  al.  (2012), a modelagem matemática deve
estar presente no cotidiano do aluno desde a pré-escola, tendo em vista
que este método visa à tradução de problemas da vida real através dos
moldes matemáticos. Através de pesquisas realizadas por um grupo
com  21  estudantes  e  professores,  na  universidade  da  Turquia,
obtiveram-se  resultados  mostrando  que  a  modelagem  matemática
melhora  a  compreensão  do  conteúdo  e,  a  partir  de  sua  utilização,
converte a lição em mais compreensível, útil, aplicável, além de tornar
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os  alunos  mais  ativos,  por  se  tratar  de  um  método  que  exige
criticidade diante dos incidentes da vida diária.

Silva e Kluber (2012) aborda a importância que a modelagem
matemática possui, no entanto, aponta a falta desta prática nas séries
iniciais  do  ensino  fundamental,  fase  esta,  essencial  a  formação  do
aluno  enquanto  cidadão  e  para  sua  participação  social  de  maneira
critica, responsável e construtiva.

Doruk  (2013)  afirma  ser  a  educação  de  valores,  apesar  de
pouco abordada no meio escolar, crucial na formação do cidadão, e a
modelagem  matemática  é  capaz  de  potencializá-la,  uma  vez  que
utiliza  temas  sociocríticos  em  sua  realização.  Constatamos  que  é
persistente uma certa resistência na educação, não só do Brasil, pelo
uso de métodos inovadores, sendo aplicados por poucos que possuem
uma visão mais ampla do que a do ensino tradicional.

Podemos ressaltar  também que em alguns casos o problema
começa na formação do professor, devido a falta de incentivo a estas
práticas, tendo em vista, que a modelagem matemática, como muita
outras,  não está  inserida na matriz  curricular  do curso,  cabendo ao
próprio  aluno  e  futuro  professor  continuar  suas  pesquisas  e  assim
conhecer novos métodos de ensino.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Evidencia-se nos documentos oficiais regentes da disciplina de
matemática  no nosso país,  que  existe  a  percepção do ensino  dessa
disciplina como desgastado, não se alcançando os objetivos que são
propostos  ao  se  lecioná-la.  A matemática  então,  vem apresentando
resultados negativos, obtidos com muita frequência em relação a sua
aprendizagem, o que gera muita insatisfação, tanto em alunos como
nos  professores.  Também  destaca-se  nos  mesmos  documentos  a
necessidade  de  se  buscar  soluções em  ações  cotidianas,  para
efetivamente tornarem-se os conhecimentos matemáticos acessíveis a
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todos os alunos (BRASIL, 1997, p. 15).
O ensino da matemática foi alvo de muitas mudanças ao longo

dos anos em nosso país, mudanças essas que tinham como objetivo
alcançar cada vez mais a qualidade na oferta dessa disciplina, assim
como o aprendizado dos alunos.  Atualmente,  estamos passando por
um período que novas modificações são solicitadas, nas quais o ensino
da matemática encontra-se num estágio que não ocorre aprendizagem
por  parte  do  aluno,  assim,  aprende-se  por  meio  de  repetições
ordenadas de fórmulas, e estas levam a resolução do problema do livro
didático, onde futuramente tal repetição não estará mais guardada na
cabeça do aluno e este simplesmente não lembrará mais de nada sobre
aquele assunto.

Quando  mencionamos  a  palavra  mudança,  é  certo  que  junto
dela,  há  de  vir  sentimentos  como insegurança,  desconfiança,  medo,
ousadia,  atitude,  porquanto  a  mesma  remete  a  “sair-se  da  zona  de
conforto” e encarar algo que não faz parte do dia a dia ou da vivência
de quem está  se  propondo a mudar.  E  isso ocorre  com o professor
quando  se  pretende  trabalhar  em  suas  aulas  de  forma  diferente,  já
sabendo que terá que enfrentar desafios e que não é uma tarefa simples.

Dentro desse paradigma, é apresentada a Proposta Modelagem
Matemática, que surge como um mecanismo a apresentar resultados
satisfatórios no processo de aprendizagem dos alunos e que muito tem
a contribuir ao ensino de modo geral.

A modelagem matemática com todas  as  suas características,
aparece  como  uma  ferramenta  que  visa  uma  melhor  qualidade  de
ensino,  baseada  não  só  nas  necessidades  e  exigências  da  nossa
sociedade,  mas  também,  no  que  os  PCN´s  orientam  como  pontos
norteadores para um ensino de qualidade. Através de sua utilização, os
alunos  e  professores  assumem uma postura  sociocrítica,  com visão
investigativa e indagativa, de modo a alterar a imagem da sala de aula
como a conhecemos. Caracterizada pelo fato de não ver o aluno como
um caixa vazia, pronta para receber as informações que serão passadas
diariamente pelo professor, mas sim, por colocá-lo como agente ativo
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e  construtor  de  sua  aprendizagem.  Tira  dele  o  papel  de  mero
coadjuvante  e  o  coloca  no  centro  do  processo  de  construção  do
conhecimento, no qual o professor será o mediador.

Assim,  a  relação  entre  as  partes  se  torna  mais  evidente  e
necessária. As divisões de tarefas e responsabilidades se manifestam
mesmo  que,  durante  o  processo  as  dificuldades  e  as  incertezas
apareçam.  No  entanto,  é  através  destes  fatos  que  os  alunos  e  os
professores se sobressaem e entendem não só os contextos sociais do
dia a dia, mas a necessidade de se usar conceitos matemáticos para
uma análise mais aprofundada e fundamentada da realidade.

É  evidente  que  há  dificuldades  na  implementação  desta
metodologia,  afinal,  a  modelagem matemática  não está  incluída  na
matriz curricular das instituições formadoras de professores e nem na
realidade  do  aluno  (que  série  após  série  se  vê  diante  do  ensino
tradicional, formal e sem práticas de investigação), porém, basta um
primeiro momento de  discussão e  reflexão,  para que a  essência da
modelagem matemática se faça presente.

As pesquisas relataram resultados satisfatórios e com grandes
contribuições, o que torna evidente a necessidade de novas pesquisas
que narrem mais informações e traduzam as possíveis contribuições
que a modelagem pode trazer na melhoria do processo de ensino e
aprendizagem da matemática das nossas escolas.
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1. INTRODUÇÃO

Historicamente, a lógica disciplinar sobre a qual se baseou o
currículo escolar acabou por se configurar na lógica da fragmentação
do saber.  A formação  integrada  entre  o  ensino  geral  e  a  educação
profissional necessita que se busquem novos alicerces de pensamento,
de forma a contribuir para a formação humana em seu sentido pleno.
A articulação entre a Educação Profissional Técnica de Nível Médio
(EPTNM)  e  o  Ensino  Médio,  na  forma  integrada,  sugere  que  a
educação geral se torne parte inseparável da educação profissional em
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todos os campos onde se dá a preparação para o trabalho, enfocando-o
como princípio educativo (CIAVATTA, 2005).

Nesse  sentido,  Ramos  (2005)  afirma  que  compreender  o
currículo integrado como aquele que se baseia na concepção do real
como totalidade histórica e dialética, significa entender que o Ensino
Médio  integrado  à  educação  profissional  deve  ter  como  objetivo
central a formação de pessoas que compreendam a realidade em que
vivem e que possam, também, atuar como profissionais.

Partindo dessa concepção, Frigotto explica que o trabalho deve
ser  entendido como princípio  educativo,  pelo  fato  de  que  os  seres
humanos “são seres da natureza” e que essa relação possibilita a sua
existência e permanência no mundo. O autor ressalta a importância de
se socializar, desde a infância, que a “tarefa de prover a subsistência, e
outras  esferas  da  vida  pelo  trabalho,  é  comum  a  todos  os  seres
humanos”, de forma a conscientizar meninos e meninas, de que todos
fazem parte desse processo, a fim de se evitar que possam explorar e
viver do trabalho dos outros (FRIGOTTO, 2005, p. 60).

Dessa  forma,  a  Educação  Matemática  Crítica  (EMC),
apresentada  por  Skovsmose  (2014),  questiona  que  o  ensino  da
matemática, por ele denominado de “tradicional”, vem embutindo nos
alunos uma cultura de obediência e submissão a ordens, alimentando
uma apatia social  e política e favorecendo os interesses do mercado
capitalista. O autor aponta que a EMC preocupa-se em prover o cidadão
de competência crítica, que ele denomina de “matemacia”5 e ressalta a
importância de que o professor proporcione aos alunos, por meio dos
Cenários  para  Investigação,  situações  (hipotéticas  ou  não)  que  os
permitam refletir sobre as situações que envolvam a Matemática, em
que conhecimento, ação e reflexão estejam intimamente relacionados.

5 O autor utiliza os termos “matemácia” (2007, p. 242) ou  “matemacia” (2014, p.
105),  apoiado  nos  trabalhos  de  Paulo  Freire,  como  a  competência  de  lidar  com  noções
matemáticas, aplicar essas noções em diferentes contextos e refletir sobre essas aplicações.
Matemacia (ou matemácia) diz respeito não apenas à capacidade de calcular e usar técnicas
matemáticas, mas a uma competência, associada à reflexão, para atuar num mundo fortemente
estruturado por modelos matemáticos.
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Portanto, o presente trabalho tem por objetivo apresentar uma
proposta de interlocução entre a EMC e a EPTNM, na perspectiva da
integração curricular, considerando que tais discussões convergem-se
em  uma  mesma  finalidade,  que  é  a  formação  de  cidadãos  éticos,
críticos  e  responsáveis,  capazes  de  compreender  e  intervir  na
sociedade em que vivem.

A metodologia  usada  nesse  artigo  recupera  o  conhecimento
científico  acumulado  nas  informações  e  dados  disponíveis  em
publicações  de  livros,  teses  e  artigos  de  origem  nacional  ou
internacional, como também nos materiais disponibilizados na internet
produzidos  por  outros  pesquisadores.  Portanto,  trata-se  de  uma
pesquisa  bibliográfica  exploratória,  onde  será  apresentado  um
conjunto  ordenado  de  procedimentos,  questionamentos  e  de
interlocução crítica com o material  bibliográfico estudado a fim de
tecer considerações sobre a EMC em sala de aula.

Nessa  perspectiva,  entendemos  que  a  EMC constitui-se  em
uma possibilidade na construção de um currículo integrado, na medida
em que possibilita a articulação entre e o conhecimento matemático e
a  Educação Profissional  Técnica  de  Nível  Médio,  uma vez  que  as
ideias  propostas  nos  estudos  de  Skovsmose  (2007,  2014)  vão  ao
encontro  da  formação  integrada,  propostas  por  Ciavatta  (2005),
Frigotto  (2005)  e  Frigotto,  Ciavatta  e  Ramos  (2005),  tendo  como
objetivo central a formação de pessoas que compreendam o mundo em
que vivem, de maneira que possam atuar em todos os campos, seja na
sociedade,  no  mercado  de  trabalho  ou  no  prosseguimento  de  seus
estudos, considerando o trabalho como princípio educativo.
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2. CURRÍCULO INTEGRADO E EDUCAÇÃO 
MATEMÁTICA CRÍTICA

Para compreendermos o que é integrar, devemos remeter este
termo ao “seu sentido de completude, de compreensão das partes no
seu todo ou da unidade no diverso, de tratar a educação como uma
totalidade  social,  isto  é,  nas  múltiplas  mediações  históricas  que
concretizam os processos educativos” (CIAVATTA, 2005, p. 84).

O trabalho, a ciência, a cultura e a tecnologia são dimensões da
vida humana que devem ser integradas ao currículo, tendo o princípio
educativo do trabalho como base de formação (RAMOS, 2011).  O
trabalho  como princípio  educativo  não  é  “uma técnica  didática  ou
metodológica no processo de aprendizagem, mas um princípio ético-
político” (FRIGOTTO, 2005, p. 60), pois possibilita que os conceitos
sejam apreendidos em suas múltiplas dimensões, permitindo, de forma
concreta, a compreensão do significado econômico, social, histórico,
político  e  cultural  das  ciências  e  das  artes  (RAMOS,  2005,  2011).
Dessa forma, a elaboração do currículo integrado “não hierarquiza os
conhecimentos  nem  os  respectivos  campos  das  ciências,  mas  os
problematiza  em  suas  historicidades,  relações  e  contradições”
(RAMOS, 2011, p. 776).

O  currículo  integrado  constitui-se  em  “uma  relação  entre
partes e totalidade” (RAMOS, 2011, p. 776), de forma a contribuir na
emancipação  e  autonomia  humana,  considerando  que  organiza  o
conhecimento  e  desenvolve  o  processo  de  ensino-aprendizagem de
forma que os conceitos sejam apreendidos como sistema de relações
de  uma  totalidade  concreta  que  se  pretende  explicar/compreender
(BRASIL, 2007). Nessa perspectiva, Ramos (2005, p. 114) explica a
proposta de integração aqui defendida:

[...] possibilitar às pessoas compreenderem a realidade
para  além  de  sua  aparência  fenomênica.  Sob  essa
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perspectiva, os conteúdos de ensino não tem fins em si
mesmos  nem  se  limitam  a  insumos  para  o
desenvolvimento  das  competências.  Os  conteúdos  de
ensino são conceitos e teorias que constituem sínteses
da apropriação histórica da realidade material  e social
pelo homem.

Conforme explicam Frigotto, Ciavata e Ramos (2005, p. 45):

a possibilidade de integrar formação geral e formação
técnica  no  Ensino  Médio,  visando  a  uma  formação
integral do ser humano é [...] condição necessária para a
travessia em direção ao Ensino Médio politécnico e à
superação da dualidade educacional pela superação da
dualidade de classes.

Trata-se então de desenvolver, no Ensino Médio:

 “os fundamentos das diferentes ciências que facultem
aos jovens  a  capacidade analítica  tanto dos processos
técnicos que engendram o sistema produtivo quanto das
relações  sociais  que  regulam a  quem e  a  quantos  se
destina a riqueza produzida (FRIGOTTO, 2005, p. 74).

Não se trata apenas de dominar os conhecimentos científicos e
tecnológicos,  é  necessário,  também,  que o Ensino Médio contribua
para  a  formação  de  cidadãos  críticos,  criativos,  responsáveis  e
conscientes  do  mundo  em  que  vivem,  de  tal  forma  que  tenham
condições de agir na sociedade, de interagir com a natureza.

Pinto  (2015)  reafirma  o  valor  da  Matemática  na  Formação
Profissional,  centrado  na  concepção  do  princípio  educativo  do
trabalho, em que o desenvolvimento do pensamento e da linguagem
matemática evidenciam a condição de um sujeito em constante relação
com a natureza, na permanente busca da compreensão do mundo que
o  cerca.  O  autor  aponta  o  saber  matemático  enquanto  gerador  de
visões  de  mundo,  de  educação,  de  formação  para  o  trabalho,  de
concepção de trabalho, ciência e tecnologia.
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Para D´Ambrosio, a Matemática constitui-se em:

uma  estratégia  desenvolvida  pela  espécie  humana  ao
longo de sua história para explicar, para entender, para
manejar  e  conviver  com  a  realidade  sensível,
perceptível,  e  com  o  seu  imaginário,  naturalmente
dentro  de  um  contexto  natural  e  cultural
(D’AMBROSIO, 2013, p. 82).

Ao  tratar  do  currículo  como  uma  estratégia  para  a  ação
educativa, D´Ambrosio (2012) convida-nos a fazer a travessia de um
currículo cartesiano, que obedece a definições obsoletas de objetivos
de  uma  sociedade  conservadora,  para  um  currículo  dinâmico,  que
reflete o momento sociocultural  e a prática educativa nele inserida.
Segundo o autor,  na educação que se pratica usualmente em nossa
cultura ocidental, cuida-se prioritariamente do intelecto, sem qualquer
relação  com  as  funções  vitais,  enraizando  em  nossa  filosofia
educacional a dicotomização do comportamento do ser humano entre
corpo e mente, matéria e espírito, saber e fazer, trabalho intelectual e
trabalho manual, privilegiando um saber/fazer repetitivo sobrepondo
um saber/fazer dinâmico.

Enquanto gerador do saber, o conhecimento é decisivo para a
ação. E é no comportamento, na prática e no fazer, que se avalia e
reconstrói  o  conhecimento.  A  Matemática,  assim  como  o
conhecimento em geral, “é resposta às pulsões de sobrevivência e de
transcendência,  que  sintetizam  a  questão  existencial  da  espécie
humana” (D´AMBROSIO, 2013, p. 27).

Skovsmose (2007) explica que a EMC não deve ser entendida
como um ramo especial da Matemática, nem como uma metodologia
de  ensino,  mas  define-a  em  termos  de  “algumas  preocupações
emergentes da natureza crítica da educação matemática”. Uma dessas
preocupações  é  reconhecer  que  o  ensino  e  a  aprendizagem  da
Matemática acontece no mundo, nas mais diversas condições e das
mais diversas formas, o que pode impactar nos conceitos e teorias que
são  desenvolvidos  e  impostos  na  sociedade.  Para  esse  autor  “se  a
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Educação Matemática significa preparar a pessoa para uma reflexão
da prática profissional, temos que nos perguntar como questões como
confiabilidade e responsabilidade poderiam ser abordadas” na sala de
aula, considerando que nem sempre as informações que recebemos,
baseadas em dados numéricos, são confiáveis (SKOVSMOSE, 2007,
p. 73). Nesse sentido, o mesmo nos leva à seguinte reflexão:

[...]  como é possível  trazer competências matemáticas
para  uma  disciplina  técnica  sem  que  se  crie  essa
impressão de que técnicas matemáticas fomentam uma
crença  na  neutralidade  e  objetividade?  Uma
racionalidade  matemática  não  deveria  ser  celebrada
cegamente, mas questionada [...] (SKOVSMOSE, 2014,
p. 113).

Portanto  a  EMC  preocupa-se  em  prover  o  cidadão  de
competência crítica, que Skovsmose (2014) denomina de “matemacia”

e ressalta a importância de que o professor proporcione aos alunos,
por  meio  dos  Cenários  para  Investigação,  situações  (hipotéticas  ou
não)  que  os  permitam  refletir  sobre  as  situações  que  envolvam  a
Matemática,  em  que  conhecimento,  ação  e  reflexão  estejam
intimamente  relacionados.  Segundo  o  autor,  “um  Cenário  para
Investigação  é  um  terreno  sobre  o  qual  as  atividades  de  ensino-
aprendizagem acontecem”,  em contraste  com práticas  baseadas  em
listas  de  exercícios,  em sua  maioria  descontextualizados  e  fora  da
realidade  dos  alunos.  Ao  propor  os  Cenários  para  Investigação,
Skovsmose propõe três ambientes que favorecem a aprendizagem:
• Investigação  em  Matemática  Pura,  onde  os  alunos  realizam
investigações numéricas ou geométricas, utilizando-se de papel, lápis
ou computador;
• Investigação com referência  a  uma semirrealidade,  em que  são
propostos  problemas  artificiais,  mas  que  permitem  explorações  e
justificativas,  podendo  gerar  outras  questões  e  serem  propostas
estratégias de solução;
• Investigação  com  referência  à  realidade,  em  que  os  problemas
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apresentados  são  relacionados  à  realidade  dos  alunos,  podendo-se
utilizar  de  recursos  tecnológicos  e  materiais  manipulativos
(SKOVSMOSE, 2014, p. 63).

Sendo assim, justificamos a EMC como uma contribuição na
construção de um currículo integrado na EPTNM, uma vez que as
ideias  propostas  nos  estudos  de  Skovsmose  vão  ao  encontro  da
formação integrada, propostas por Ciavatta (2005), Frigotto (2005) e
Frigotto,  Ciavatta  e  Ramos  (2005),  tendo  como  objetivo  central  a
formação de pessoas que compreendam o mundo em que vivem, de
maneira que possam atuar em todos os campos, seja na sociedade, no
mercado  de  trabalho  ou  no  prosseguimento  de  seus  estudos,
considerando o trabalho como princípio educativo.

3. EM FOCO: A FORMAÇÃO INTEGRAL DO 
CIDADÃO

Considerando  que  a  EMC  é  um  campo  de  estudo
relativamente  novo  no  Brasil,  ainda  não  encontramos  muitas
pesquisas  realizadas  acerca  da  possibilidade  de  articulação  entre
EMC e EPTNM, mas procuraremos destacar algumas, tanto no que
tange apenas à EMC, quanto ao alinhamento de uma proposta de
articulação entre EMC e EPTNM.

François  e  Stathopoulou  (2012)  investigaram  os  campos  da
Educação  Matemática  (EM)  que  incidem  sobre  o  contexto  social,
apresentando  justificativas  acerca  de  uma  investigação  a  respeito  da
dimensão social  da  EM, feita  no  campo da  EMC, proposta  por  Ole
Skovsmose,  e  no  campo da  Etnomatemática,  elaborada  por  Ubiratan
D’Ambrosio. Os autores realizaram um estudo empírico sobre um grupo
minoritário  de  estudantes  ciganos  que  vivem na  Grécia,  buscando  a
associação entre o contexto cultural em que o grupo encontra-se inserido
e a construção do processo de ensino e aprendizagem da Matemática.
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O estudo mostrou que aquela população cigana possui grande
dificuldade  em  compreender  o  conteúdo  escrito  e  anexá-lo  aos
algoritmos  usados  nas  resoluções  de  problemas,  e  que  para  eles  é
muito  mais  fácil  se  utilizarem  de  meios  falados,  considerando  a
realidade sociocultural em que vivem. Em suas conclusões, os autores
relatam  que  a  matemática  é  uma  linguagem  mundial  e  deve  ser
inserida  em cada  cultura  de  forma  a  agregar  os  seus  valores,  e  o
professor  não  deve  repudiá-los  nem  negligenciá-los,  visando-se
favorecer o processo de ensino-aprendizagem desses grupos.

Tutak,  Bondy e  Adams (2011) realizaram seus  estudos com
uma breve introdução à pedagogia crítica e acrescentaram discussões
sobre a EMC. Os autores discutiram três domínios emergentes da EM
relacionadas à EMC, que são a Etnomatemática, a Equidade em EM e
o  Ensino  Culturalmente  Sensível,  e  que  esses  três  domínios
compartilham  o  objetivo  de  criar  salas  de  aula  mais  justas  e
democráticas, fornecendo diferentes meios para alcançar esse fim.

Os autores concluíram que a pedagogia crítica em EM, não
tem sido aplicada de forma sistemática e que a formação crítica dos
professores é crucial para alcançar mudanças nas aulas de matemática
e para iniciar a consciência crítica em diferentes contextos e culturas.
Concluíram  também  que  o  futuro  da  EMC  é  combinar
multiculturalismo e esforços equitativos, com uma perspectiva crítica,
a fim de superar  os estereótipos sobre a  matemática e  o ensino da
matemática,  bem  como  desenvolver  os  valores  democráticos  e  a
consciência crítica.

De Freitas (2008) analisou a influência dos problemas da vida
real  no  ensino  da  matemática,  propondo  uma  reflexão  ética  da
aplicação  desses  problemas  em  sala  de  aula.  A autora  criticou  a
proposta de EM que se preocupa somente em melhorar o domínio de
habilidades  matemáticas  do  aluno  e  não  contextualiza  o  conteúdo
matemático com os acontecimentos do cotidiano. Além disso, quando
o  conteúdo  é  contextualizado  se  resume,  quase  sempre,  na  visão
capitalista do lucro e consumo.
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Segundo a pesquisadora, a EMC refere-se a um conjunto de
preocupações ou princípios  que funcionam como catalisadores para
conceber e redesenhar a vivência do ensino da matemática na sala de
aula,  e  constitui-se  em  uma  tentativa  de  reinventar  o  ensino  da
Matemática que ultrapasse os muros da escola e o envolva os alunos
em reflexões sobre postura ética, indignação moral, poder político e
meio ambiente.

Nesse contexto, conclui que é necessário que os envolvidos na
EM, sejam eles professores, alunos ou qualquer outra pessoa, reflitam
sobre as consequências éticas de suas ações matemáticas na sociedade
e aponta que a EMC é uma ferramenta para formação do cidadão ético
e socialmente correto,  na perspectivada pedagogia crítica defendida
por Paulo Freire.

Segundo Brantlinger (2013), os adeptos da Matemática Crítica
a consideram como um grande potencial para o ensino, devido ao fato
de  carregar  em  seu  núcleo  um  apelo  social  muito  profundo  e
abrangente,  levando  em  consideração  a  realidade  do  aluno,
considerando-a como potencializadora do aprendizado.

Em seus estudos, Brantlinger busca responder a duas perguntas:
como o ensino de Geometria no Ensino Médio pode se beneficiar da
Matemática  Crítica  (MC),  e  quais  são  os  diversos  impactos  desta
modalidade em alunos dos diferentes meios culturais abrangidos pela
pesquisa.  Durante  os  testes,  muitos  dos  alunos  demonstraram
resistência  ao  novo  método  de  ensino,  e  tiveram  dificuldades  em
entender como a MC os ajudaria em suas carreiras profissionais futuras.
O autor também relata ter encontrado muitos obstáculos para conseguir
com que o ensino fosse beneficiado pela MC.

Ao  final  concluiu-se  que  a  MC  tem  muito  a  oferecer  em
benefício aos alunos,  mas que os testes não foram tão promissores
como se era esperado, apontando como causa principal a sua própria
inabilidade de conduzir  os alunos,  além de conduzir  o aprendizado
como um todo de forma satisfatória.
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Skovsmose (1994) ilustrou aspectos da EMC em um projeto
denominado  Family  Support  in  a  Micro-Society,  partindo  da
compreensão de que a EM pode ser organizada de modo a desenvolver
diferentes  tipos  de  conhecimento:  o  conhecimento  matemático,
associado  a  habilidades  desenvolvidas  no  ensino  tradicional;  o
conhecimento  tecnológico,  associado  a  uma  competência  na
construção de modelos matemáticos; e o conhecimento reflexivo, visto
como uma competência em avaliar as aplicações da matemática.

Para a realização de seus estudos, Ole Skovsmose e Henning
Bodtkjer tentaram desenvolver um exemplo utilizando a Matemática
como ferramenta para organizar uma pequena parte de uma realidade
social. Com base na descrição de uma micro sociedade, a tarefa dos
alunos  foi  distribuir  uma  certa  quantidade  de  dinheiro  às  famílias
beneficiadas,  em  diferentes  cenários.  Em  cada  uma  das  fases  do
trabalho  os  alunos  realizaram  um  tipo  de  atividade,  de  forma  a
desenvolver os conhecimentos matemático, tecnológico e reflexivo.

Com base  no  projeto  realizado,  Skovsmose  concluiu  que  é
preciso saber se os alunos de fato obtiveram uma consciência útil para
fazer  as  interpretações  ou  não;  e  enfatiza  que  o  projeto  Family
Support in a Micro-Society não demonstra como a EMC tem que ser,
mas  ilustra  um esforço  para  fornecer  o  significado  educacional  de
“alfabetização matemática”, que pode ser um meio para organizar e
reorganizar  interpretações  das  instituições  sociais,  tradições  e
propostas de reformas políticas. O autor enfatizou, ainda, que a EMC
pode  se  referir  à  reivindicação  de  uma  distribuição  igualitária  de
possibilidades para a educação dentro de uma sociedade democrática.

Bittencourt  (2004)  investiga  o  ensino  da  matemática  numa
perspectiva  de  integração  curricular  constante  dos  documentos
curriculares atuais, com vistas a analisar de que forma a integração se
constrói de modo a adequar o ensino às demandas contemporâneas do
mercado  de  trabalho.  A autora  aponta  que  os  currículos  integrados
possibilitam, por meio da escolarização, a formação de sujeitos capazes
de se adaptarem à sociedade atual e ao mundo do trabalho. Discute,
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também,  sobre  a  fragmentação  dos  saberes  que  leva  as  pessoas  a
enxergarem  e  a  se  perceberem  no  mundo  de  forma  fragmentada.
Ressalta  acerca  da  necessidade  de  articulação  entre  os  conteúdos
trabalhados em sala de aula com situações do dia a dia dos alunos.

Em suas conclusões, Bittencourt destaca sobre as dificuldades
de se implementar  a  integração curricular  nas  escolas,  entre  outros
fatores,  à  questão  da  disciplinaridade  que,  por  motivos  de  ordem
social, histórica e cultural, transcende a organização curricular.

Ramos (2013) traz um recorte de sua pesquisa de doutorado,
em  que  faz  referência  a  alguns  Cenários  para  Investigação,
construídos com jovens e adultos do Ensino Médio Profissionalizante,
de modo a analisar  práticas educativas na perspectiva da EMC. As
práticas propostas tiveram o objetivo de:

Atribuir  significado  à  Matemática  a  partir  da
experiência social dos estudantes, estabelecendo-se uma
relação entre os conceitos e procedimentos matemáticos
e o real vivido por esses estudantes (RAMOS, 2013, p.
3863).

Ramos  conclui  a  sua  pesquisa  apontando  que  as  atividades
propostas propiciaram o envolvimento dos estudantes no processo, de
modo a  desenvolverem a  capacidade  de  argumentação  e  refletirem
sobre questões políticas e sociais, de forma a contemplar a dimensão
crítica da EM. Além disso, as problemáticas levantadas no projeto e
analisadas  pelos  estudantes,  na  perspectiva  dos  Cenários  para
Investigação,  propiciaram  discussões  sobre  o  tratamento  da
informação, o que favorece a formação de sujeitos capazes de atuar,
de forma crítica e positiva na sociedade.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

No  contexto  das  discussões  acima  apresentadas,  podemos

248



observar que as escolas devem se manter atentas ao tratamento dado
ao  Ensino  Técnico  Integrado  ao  Ensino  Médio,  entendendo-o  no
sentido de sua completude, tratando a educação como uma totalidade e
buscando  tornar  a  formação  básica  parte  inseparável  da  educação
profissional  em  todos  os  campos  onde  se  dá  a  preparação  para  o
trabalho, em especial, no campo da Matemática, tendo em vista que
este saber, conforme nos aponta Pinto (2015) deve ser compreendido
enquanto gerador de visões de mundo, de educação, de formação para
o trabalho, de concepção de trabalho, ciência e tecnologia.

Nessa realidade, os Cenários para Investigação propostos por
Skovsmose  (2000,  2014),  servem  de  convite  aos  alunos  (e
professores)  a  se  envolverem  em  processos  de  exploração,
argumentação e engajamento em seus processos de aprendizagem.

Tais  discussões  podem  contribuir  na  superação  da
fragmentação do saber, de modo a permitir a formação de alunos mais
reflexivos acerca das questões não apenas científicas, mas históricas,
sociais,  políticas  e  econômicas  da  sociedade,  edificando  a  sua
formação humana.

Isso não quer dizer que os conteúdos devam ser deixados de
lado, nem trabalhados como um fim em si mesmo, mas, a partir dos
tipos  de  conhecimento  propostos  por  Skovsmose(1994)  –  o
matemático, o tecnológico e o reflexivo – analisados e discutidos, de
forma  a  superar  a  formação  de  educandos  apáticos,  passivos  e
preparados para receber comandos.

Ao dinamizar as potencialidades do sujeito por meio da EM, o
professor vai proporcionar ao educando os conhecimentos científicos
de que necessita, ao mesmo tempo em que propicia a formação de sua
consciência  crítica.  Nessa  lógica,  as  relações  entre  professores  e
alunos devem caminhar numa perspectiva dialógica, onde os sujeitos
tenham condições de expor suas opiniões, contar suas experiências e
ouvir  as  vivências  do grupo,  o  que favorece as  reflexões  éticas  do
mundo em que vivem.

Observa-se, assim, a necessidade de que o professor busque
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superar a sua zona de conforto e assumir uma zona de risco, repleta de
desafios e possibilidades pois, qualquer atividade crítica traz consigo
um grau elevado de incerteza, e é nessa perspectiva que o professor
deve caminhar, de modo a favorecer a consciência crítica e a formação
cidadã (SKOVSMOSE, 2014).

A formação crítica e profissional do professor, os interesses do
mercado  capitalista  que  comandam  as  práticas  escolares,  a  visão
tradicional  e  conteudista  da Matemática e  a  fragmentação do saber
proposta  pelos  documentos  oficiais  e  institucionais,  são  alguns  dos
desafios na execução da proposta de contribuição da EMC no Ensino
Médio integrado ao Ensino Técnico.

Assim, faz-se necessária a continuidade de estudos e pesquisas
na área da educação, em especial, à adequação das propostas contidas
nos documentos oficiais; à efetiva participação da comunidade escolar
nas reformas de ensino propostas pelas políticas públicas educacionais
no Brasil;  um olhar sobre a formação de professores nos cursos de
Licenciatura;  e  à  busca  pelo  professor  de  se  superar,  de  modo  a
romper  a  sua  zona  de  conforto  e  assumir  uma  zona  de  riscos  e
incertezas, repleta de possibilidades.

Além disso, ainda vivemos em uma sociedade que valoriza o
ensino tradicional, conteudista, disciplinar e baseado no paradigma da
certeza,  fazendo-se  necessário,  ainda,  uma  maior  conscientização
acerca  do  papel  de  uma  escola  com  foco  na  formação  cultural  e
cidadã, enfocando o trabalho como princípio educativo.

Portanto,  os  desafios  são  muitos  e  existem  sempre  e  em
quaisquer circunstâncias, cabendo a nós, educadores, a capacidade de
estudá-los  e  compreendê-los  de  forma  a  superá-los.  A EMC  nos
convida a refletir sobre nós mesmos e sobre “quem” queremos formar.

Como  nos  ensina  Freire  (2002),  que  enquanto  educadores,
nunca  percamos  de  vista  a  necessidade  de  reflexão  crítica  sobre  a
nossa prática e que estejamos sempre disponíveis a arriscar, a aceitar o
novo,  na  esperança  de  que  professores  e  alunos,  juntos,  possam
aprender, ensinar, inquietar-se, produzir, e resistir às dificuldades!
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EDUCAÇÃO NÃO FORMAL:
APROXIMAÇÕES E DISTANCIAMENTOS

Charlles Monteiro
Italo Severo Sans Inglez

Thiago Zanotti Pancieri
Manuella Villar Amado

Maria Alice Veiga Ferreira de Souza

1. INTRODUÇÃO

Refletindo a partir da prática escolar, mediada pelas ações dos
espaços  educativos  não  formais,  é  essencial  discutirmos  sobre
propostas didáticas que se direcionam para a formação cidadã.

Frente  a  essa  abordagem,  optamos  em  analisar  as
especificidades  dos  espaços  de  educação  não  formal  a  partir  dos
estudos  da  professora  titular  da  Faculdade  de  Educação  da
Universidade de Campinas e socióloga Maria da Glória Gohn, já que
os mesmos orientam-se para essa perspectiva.

A apreciação foi feita a partir de dois estudos (GOHN 2010;
2014), nos quais selecionamos dois objetivos da educação não formal:
a formação cidadã e suas relações de complementação com as práticas
de educação formal.

Após  apresentarmos  as  características  dos  estudos,  fizemos
uma análise de trabalhos da América Latina e Europa (Pérez; Moliní,
2004,  Filippoupoliti;  Koliopoulos,  2014,  Carrero;  Moncada;
Aranguren,  2011,  Chacón-Ortiz,  2015))  buscando  aproximações  e

[ 254 ]



distanciamentos  entre  os  objetivos  selecionados  da  educação  não
formal segundo as concepções de Gohn (2010, 2014).

2. A PRÁTICA DOCENTE E A EDUCAÇÃO NÃO 
FORMAL PARA FORMAÇÃO CIDADÃ

A prática  docente  é  uma  ação  que  deve  ser  amplamente
refletida, pois é por meio dela que o professor consegue alcançar um
bom resultado em relação à formação dos alunos. Cabe a ele avaliar
suas  propostas  de  ensino  observando  se  os  objetivos  estão  sendo
atingidos,  ou  o  que  pode  ser  abordado  por  meio  de  metodologias
diferenciadas para que a aprendizagem torne-se efetiva.

No  sentido  de  buscar  novas  metodologias  de  ensino,  os
espaços  de  educação  não  formais  apresentam-se  como  recursos
complementares ao que se é ensinado na escola, em uma abordagem
que se quer crítica.

Nesse  contexto,  recorremos  a  Gohn  para  entendermos  as
características que delimitam o campo da educação não formal.

A educação  não  formal  é  um  processo  sociopolítico,
cultural  e  pedagógico  de  formação  para  a  cidadania,
entendendo o político  como a  formação do  indivíduo
para interagir  com o outro em sociedade. Ela designa
um conjunto de práticas socioculturais de aprendizagem
e  produção  de  saberes,  que  envolve
organizações/instituições,  atividades,  meios  e  formas
variadas, assim como uma multiplicidade de programas
e projetos sociais (GOHN, 2010, p. 33).

Observa-se  que  a  autora  utiliza-se  de  uma  reflexão  para  o
processo educativo não formal objetivando a formação integral  dos
envolvidos  com vistas  a  proporcionar  o conhecimento de  mundo e
suas  inúmeras  relações  sociais,  sendo  que  seus  objetivos  “se
constroem no processo  interativo,  gerando  um processo  educativo”
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(GOHN, 2010, p. 19) nesses espaços.
Nesse  contexto,  cabe  ao  professor  ser  o  mediador  do

conhecimento,  fazendo  com  que  o  aluno  seja  o  protagonista  no
processo de aprendizagem, e se sinta como parte do meio em que vive,
de modo a contribuir com as mudanças necessárias à construção de
uma  sociedade  mais  digna  e  crítica.  Deve  possibilitar  ainda  o
desenvolvimento de sua cidadania ativa e

a formação de cidadãos conscientes de seus direitos e
deveres,  protagonistas  da  história  de  seu  tempo.  A
educação entra nesse processo de formação como um
direito humano, para o desenvolvimento do ser humano
(GOHN, 2010, p. 58).

Desse  modo,  a  formação  cidadã  como  objetivo  maior  da
educação não formal,  contribui,  nos  diálogos com a escola,  para a
construção de uma sociedade mais igualitária e equilibrada frente às
inúmeras diversidades existentes.

Ressaltamos,  portanto,  a  complementação  e  diálogo  com  a
educação formal, já que a educação não formal

[...] em hipótese nenhuma substitui ou compete com a
Educação  Formal  escolar.  Poderá  ajudar  na
complementação  desta  última,  via  programações
específicas, articulando escola e comunidade educativa
localizada no território  de entorno da  escola  (GOHN,
2010, p. 39).

Refletir a prática e ser aberto a novas metodologias de ensino é
fator essencial para contribuirmos para a formação de cidadãos ativos,
preocupados  com  a  transformação,  para  melhor,  do  meio  em  que
vivemos.

Observamos  que  os  estudos  de  Gohn  (2010;  2014)  sobre  a
educação  não  formal  apresentam-se  delimitados  pela  ideia  de
complementar a educação escolar, e não substituindo-a, objetivando a
formação da cidadania e a consciência crítica dos envolvidos com a
prática educativa, com a qual concordamos.
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Partindo desse princípio, apresentaremos a seguir as visões de
pesquisadores  estrangeiros  sobre  a  educação  não  formal,  com  o
objetivo  de  traçarmos  um  paralelo  entre  as  abordagens  dessas
pesquisas com a proposta teórica apresentada.

3. CONTRIBUIÇÕES DE PESQUISADORES 
ESTRANGEIROS SOBRE EDUCAÇÃO NÃO 
FORMAL

Para  além  das  nossas  fronteiras,  alguns  autores  estrangeiros
também aplicam a educação não formal em suas pesquisas e trabalhos
científicos, entre os quais podemos citar Pérez e Moliní (2004). Esses
autores apresentam a contribuição dos espaços de educação não formal,
mais especificamente os Museus de Ciências, como potencializadores
da alfabetização e divulgação científica, complementado os processos
educativos dos espaços de educação formal.

Inicialmente,  os  autores  ampliam  a  definição  de  educação,
desvinculando-a apenas nos espaços escolares. Discutem os conceitos
de  museu,  e  o  delimitam na  pesquisa  como um espaço  interativo,
educativo  e  de  divulgação  científica.  Posteriormente,  fazem  uma
distinção entre educação formal, não formal e informal, baseado nas
propostas da Psicologia da Educação, com a perspectiva de enquadrar
os museus em um desses três tipos de situações educativas. Definem a
educação  formal  como  aquela  vinculada  aos  espaços
institucionalizados, ocorrendo de forma sistematizada, padronizada e
sequenciada.  A  educação  não  formal,  também  ocorre  de  forma
organizada,  no  entanto,  sem  o  rigor  dos  processos  educacionais
tradicionais oficiais. Diferente da educação informal, que ocorre em
diferentes  tempos,  espaços  e  sem  uma  estruturação  ou  duração,
conforme preconizado por Trilla (1986).

Por  fim,  Pérez  e  Moliní  (2004)  destacam  no  estudo  que  o
enquadramento  dos  museus  em  educação  formal,  não  formal  e
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informal não é um processo simples, pois depende do tipo de público
e das circunstâncias como ocorrem as visitas desse público a esses
espaços. Independente do enquadramento adotado, concluem, a partir
das contribuições do Grupo de Pesquisa em Educação e Museus, da
Universidade de Quebec, que esses espaços possuem fins educativos,
e  que  favorecem,  por  meio  dos  questionamentos,  a  aquisição  de
conhecimento  e  o  desenvolvimento  de  habilidades  intelectuais,
criativas, afetivas e emocionais.

Na Europa,  Filippoupoliti  e  Koliopoulos (2014) discutem as
possibilidades  de  reflexão  da  história  da  ciência  nos  museus,
explorando suas formas de utilização na educação não formal para a
aprendizagem científica no ensino formal.

Na revisão de literatura, os autores apontam a heterogeneidade
e  fragmentação  da  história  da  ciência  disseminada  nos  espaços
museológicos,  sendo,  portanto,  necessária  uma  discussão  mais
sistematizada  que  destaque:  os  tipos  de  museus;  a  forma  como  a
história  da  ciência  se  apresenta  nas  exposições;  e  os  processos
educativos que direcionam a divulgação científica nesses espaços.

Os museus,  de forma geral,  são classificados de acordo com
suas coleções e exposições. Já os museus de ciências são categorizados
de  forma  heterogênea,  seguindo  o  tipo  de  coleta,  exibição  ou
interpretação científica dos objetos (WAGENSBERG, 2005).

Em seu processo histórico, os museus de ciências apresentavam-
se apenas como espaço repositório de objetos, e a relação do público era
muito  passiva  e  limitada.  Não  havia  um  trabalho  de  curadoria  ou
mediação  que  facilitasse  a  percepção  dos  visitantes  em  relação  aos
objetos expostos. Em meados do século XIX, iniciaram-se os primeiros
processos educativos nos museus, refletindo, hoje, nas novas abordagens
educativas e interativas desses espaços.

Frente a nova realidade, ampliam-se as discussões da história da
ciência  nas  ações  educativas  dos  museus.  Para  os  pesquisadores,
apoiados nas contribuições de Stocklmayer et al (2010), os museus como
espaços de educação não formal, articulados com ações educativas dos
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espaços formais, podem ampliar o interesse dos indivíduos pela ciência.
Para que isso ocorra, é fundamental uma sistematização de sua dimensão
educativa como espaço de educação não formal.

Concluindo,  os  autores  observam  que  a  ênfase  educativa
museológica  amplia-se  gradualmente  com  a  produção  de  material
educativo  para  os  projetos  expositivos  e  o  direcionamento  para  a
aprendizagem  em  ciências  nas  escolas  (TEICHMANN,  1999;
STOCKLMAYER et al, 2010).

Sobre a educação não formal em outros países da América do
Sul,  Carrero,  Moncada  e  Aranguren  (2011)  propõem  os  Parques
Nacionais  da Venezuela,  como áreas  ambientais  estratégicas para o
desenvolvimento sustentável do país, onde ocupam 15,43% da área
total do território.

Segundo esses autores, como estratégia educacional o Instituto
Nacional de Parques (INPARQUES) projetou uma série de programas
de  gestão  que  visam  atenuar  as  ações  antrópicas  nessas  áreas  de
conservação,  e  dentro  destes,  um  programa  de  educação,  meio
ambiente e participação cidadã.

Para atender à diversidade de públicos, o INPARQUES utiliza
a  educação  ambiental  como  forma  de  promover  a  conservação  e
utilização sustentável destes espaços, por meio da educação formal,
não  formal  e  informal.  No  caso  específico  da  educação  formal,
consideram a escola como uma das instituições que precisam educar
para a mudança e para a ação (FRANQUESA, 2006).

Desse  modo,  tal  trabalho  constitui-se  de  uma  pesquisa  de
campo que permitiu explorar e avaliar o uso educativo dos Parques
Nacionais  venezuelanos  com  um  grupo  de  115  (cento  e  quinze)
professores  de  escolas  Bolivarianas,  pautadas  na defesa  das  causas
democráticas e  socialistas.  A partir  dos resultados,  propõe um guia
didático que promova a conservação e uso sustentável dessas unidades
naturais daquele país como meio de divulgação.

Dada a complexidade do assunto, o método utilizado para a
pesquisa integrou elementos da abordagem qualitativa e quantitativa.
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Conforme descrito, o estudo pode ser considerado uma investigação
de campo em nível descritivo, na qual as informações foram coletadas
em três variáveis: o conhecimento dos professores sobre os Parques
Nacionais, a avaliação que eles fazem sobre estas áreas protegidas e o
uso didático do tema em sala de aula.

Quanto aos resultados da pesquisa um aspecto a considerar é a
pouca utilização da temática Parques Nacionais em sala de aula, uma
vez que 51% dos professores responderam não lidar com o assunto,
enquanto 44% indicam a utilização da temática por intermédio de sua
relação com outras questões transversais.

Em  síntese,  a  pesquisa  resultou  no  desenvolvimento  de
material  pedagógico  que  consiste  da  apresentação  de  uma unidade
didática  ambiental  chamada  “Parques  Nacionais  para  um  Futuro
Sustentável”  disposta  em  9  (nove)  atividades  que  abordam  a
sustentabilidade  dos  Parques  Nacionais  em diferentes  perspectivas:
econômica, institucional, ecológica, social, cultural e tecnológica.

Ainda na América Latina temos o trabalho de Chacón-Ortiz
(2015) que aponta em seu artigo a crescente importância de avaliar os
resultados dos programas de educação não formal desenvolvidos pelas
instituições sociais nos diversos países.

Destacando a relevância do tema, o autor cita Hoppers (2006)
salientando que a Organização das Nações Unidas para a Educação,
a Ciência e a Cultura (UNESCO), reconhece e promove a educação
não formal como ferramenta de capacitação e transformação social
nos  países  desenvolvidos,  e  em  desenvolvimento,  melhorando  as
condições  de vida das pessoas.  Traz em relevo a adaptabilidade e
flexibilidade  da  educação  não formal  aos  mais  diversos  contextos
sociais. Exemplifica-a como suplemento de ações na área da saúde
por meio das campanhas educacionais de prevenção da Aids, entre as
populações  vulneráveis  e  sem  acesso  à  educação  formal  no
continente  asiático  desenvolvidas  por  Organizações  Não
Governamentais  (ONG’S),  instituições  de  solidariedade  social,
grupos  voluntários  de  agências  religiosas  ou  descentralizadas  do
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sistema  das  Nações  Unidas,  entre  outros  (MORISKY;  LYU;
URANDA, 2009).

Contextualizando  o  tema,  Chacón-Ortiz  (2015) diz  que  a
educação não formal está situada na fronteira da educação formal e
informal.  Conceitua  a  educação  informal  como  atividade  de
socialização em que as pessoas são expostas desde o nascimento até a
morte; enquanto que a educação formal é aquela que participamos em
escolas,  faculdades,  e  instituições  de ensino que nos certificam em
determinado  grau  de  escolaridade.  Em  plano  intermediário,  traz  a
educação  não  formal  caracterizada  por  um  currículo  autônomo  e
motivador que permite a realização de uma variedade de processos
educativos  e  de  formação  adaptado  às  diversas  realidades  sociais
(línguas, culturas, disciplinas e áreas do conhecimento).

Em suma,  a  finalidade  do  documento  é  propor  ferramentas
para a  avaliação dos programas de educação não formal, no sentido de
identificar os impactos gerados pelos mesmos na sociedade, auxiliando,
dessa  forma,  os  gestores  na  tomada  de  decisões  considerando  a
importância  de  tais  programas  a  partir  de  seus  resultados  sociais
(BAUGHMAN,  BOYD;  FRANZ,  2012).  Para  este  fim,  propõe  a
avaliação da educação não formal compreendida de duas maneiras: a
avaliação da aprendizagem e a avaliação dos programas. O primeiro
diz  respeito  ao  conhecimento  e  aprendizagem  proporcionada;
enquanto o segundo refere-se ao programa como um todo desde o seu
custo à sua eficiência e eficácia social.

O autor conclui ao destacar que a educação não formal é uma
importante  ferramenta  para  a  transformação  social.  Reconhecida
mundialmente  pela  UNESCO,  a  educação  não  formal  tornou-se  um
recurso fundamental para a promoção da equidade e justiça social em
situações  de  vulnerabilidade  nos  diversos  países  desenvolvidos  e  em
desenvolvimento. Pela via da discussão exposta em seu trabalho, propõe
avaliar os programas de educação não formal através do diálogo, gestão
participativa, comunicação e trabalho transdisciplinar, com objetivo de
medir e certificar os resultados e benefícios dos mesmos às sociedades.

[ 261 ]



Após a análise dos estudos, observamos que as experiências
internacionais citadas apresentam conceitos de espaços de educação
não  formal  como  potencializadores  de  um processo  educativo  que
conduz  a  formação  crítica  dos  indivíduos,  seja  na  questão  social,
científica, cultural ou ambiental e estão em sintonia com as propostas
de GOHN (2010; 2014).

Dessa  forma,  traçaremos  as  relações  entre  as  visões  das
pesquisas em âmbito internacional, com a proposta de educação não
formal  adotada  (GOHN,  2010;  GOHN,  2014)  analisando  as
convergências e divergências entre as abordagens.

4. APROXIMAÇÕES E DISTANCIAMENTOS ENTRE 
AS PESQUISAS ANALISADAS

Não objetivamos neste trabalho discorrer sobre as diferenças
entre  educação formal,  não formal  e  informal,  uma vez  que várias
abordagens  já  o  fazem  com  propriedade  (GOHN,  2010;  GOHN,
2014; JACOBUCCI, 2008; MARANDINO, 2004).

Assim, optamos em analisar as pesquisas tendo em vista as
aproximações  e  os  distanciamentos  em  relação  aos  objetivos
inerentes  à  educação não  formal  (GOHN, 2010;  GOHN, 2014)  e,
direcionados para  uma visão  da  formação integral  dos  indivíduos,
articulados  com  a  educação  cidadã  e  complementando  a  ação
educativa dos espaços formais.

Os  estudos  de  Pérez  e  Moliní  (2004),  e  Filippoupoliti  e
Koliopoulos  (2014)  compreendem  a  complementariedade  entre  a
educação que se processa na escola àquela vinculada aos espaços não
formais.  Reforçam  ao  dialogar  com  a  ideia  na  perspectiva  de
necessidade de um trabalho educativo sistematizado, acrescentando a
educação escolar e potencializando a motivação pela aprendizagem
por meio dos materiais educativos preparados para mediar as visitas
às exposições.
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No  que  concerne  à  perspectiva  de  complementaridade  das
ações  educativas  dos  espaços  formais  em relação  aos  espaços  não
formais, as pesquisas de Pérez e Moliní (2004) e de Filippoupoliti e
Koliopoulos (2014) se aproximam da ideia empreendida por Gohn. No
entanto,  os  autores  referem-se  às  ações  educativas  relacionadas  ao
conhecimento científico e não fazem relação com a formação cidadã
dos indivíduos, e que podem estar inerentes a essas ações.

As  propostas  de  Carrero,  Moncada  e  Aranguren  (2011)
discutem a questão de formação da cidadania nos espaços não formais,
apontando,  da mesma forma, a  escola como instituição que precisa
educar  para  a  mudança  e  para  a  ação.  Consideramos  no  trabalho
desses  autores  que  os  espaços  educativos  não  formais  estão  em
constante  diálogo  com  a  escola,  e  permitem  aos  professores  se
apropriarem desses espaços de forma a complementar as abordagens
que são adotadas em sala de aula. Assim, esse estudo dialoga com as
duas  perspectivas  de  análise  adotadas,  a  formação  cidadã  e  a
complementaridade com a educação formal.

Chacón-Ortiz (2015) direciona as propostas de educação não
formal  como  ferramenta  de  transformação  e  capacitação  social,
também em uma visão cidadã.  Essa discussão  se aplica  a  diversos
contextos sociais. Não há uma referência sobre a complementaridade
da  educação  não  formal  com  a  educação  escolar.  Para  o  autor,  o
objetivo das ações educativas dos espaços não formais é possibilitar o
acesso aos conhecimentos pelas pessoas que não frequentam a escola.
Nessa abordagem observamos que o pesquisador faz referência direta
à  educação  cidadã,  no  entanto,  sua  abordagem  afasta-se  dos
apontamentos que visualizam a educação não formal como aliada aos
processos educativos formais.
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5. CONCLUSÕES

A reflexão sobre a prática nos conduz a ações mais coerentes.
Imbuído  por  essa  reflexão  é  fundamental  ao  educador  analisar  as
metodologias  de  ensino  utilizadas,  com  vistas  a  buscar  novas
propostas educativas para que os objetivos do ensino sejam atingidos e
a  aprendizagem seja  efetivada.  Entre  essas  ações,  as  empreendidas
pelos espaços educativos não formais surgem como aliadas às práticas
educativas desenvolvidas nos espaços formais.

Tendo  em  vista  suas  delimitações,  é  necessário  elegermos
nossas intencionalidades quanto aos objetivos que pretendemos atingir
com aquela ação educativa.

Os  objetivos  das  ações  educativas  referendados  por  Gohn
(2010)  orientaram  nossa  proposta  de  análise,  pois  elencamos  as
proposições de formação da cidadania como objetivo das propostas
dos  espaços  educativos  não  formais,  aliados  a  ações  que  são
desenvolvidas nos espaços educativos formais.

Observamos que os estudos se aproximaram na perspectiva de
formação  cidadã,  mas  não  na  finalidade  de  complementação.
Concluímos  que,  seguindo  suas  características  e  delimitações,  as
experiências internacionais potencializam um processo educativo que
conduz  ao  desenvolvimento  da  cidadania  de  forma  crítica,  seja  na
questão  social,  científica,  cultural  ou  ambiental  independentes  de
estarem associados ou dissociados da educação formal.

Portanto,  essas  pesquisas  internacionais  reforçam  a
especificidade  da  educação  não  formal,  uma  vez  que  elas  não  se
limitam apenas a complementar o que vem se fazendo nas escolas. As
ações  nos  espaços  não  formais,  apresentadas  nas  abordagens,
proporcionam a formação da cidadania nos indivíduos envolvidos com
suas propostas educativas.
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1. INTRODUÇÃO

As  constantes  mudanças  nos  aspectos  sociais,  econômicos,
tecnológicos e ambientais têm imposto à escola uma nova realidade,
repercutindo  em  sua  função  social  de  contribuir  para  a  formação
cidadã  de  indivíduos  capazes  de  recolher  fatos,  elaborar  hipóteses,
questionar e buscar respostas. Neste sentido, Morin (2011) destaca que
a dificuldade de articular a realidade com os saberes fragmentados de
um ensino compartimentado tem se tornado um problema universal. Já
Zabala (1998) defende que o desenvolvimento de todas as capacidades
conceituais,  procedimentais  e  atitudinais  necessárias  exigem
atividades que coloquem os alunos diante de conflitos ou situações
problemas que terão que resolver.
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A tendência  de  substituir  os  processos  passivos  de  ensino-
aprendizagem pelas metodologias de aprendizagem “ativas”, em que a
mera  transmissão  de  conteúdos  passa  a  dar  lugar  à  assunção  do
educando enquanto centro do processo educativo, está cada vez mais
presente no contexto do ensino de Ciências (SILVA; DELIZOICOV,
2008).  Essas  metodologias  se  apoiam  na  aprendizagem  por
descoberta, valorizando o aprender a aprender na medida em que se
trabalha intencionalmente com problemas circunscritos na realidade
do aluno, possibilitando o desenvolvimento de suas capacidades.

Cyrino  e  Pereira  (2004),  ao  falarem  sobre  a  educação
problematizadora,  chamam  a  atenção  para  duas  estratégias:  a
problematização  e  a  aprendizagem  baseada  em  resolução  de
problemas  (ABRP).  Apesar  de  ambas  possuírem o  problema como
ponto  de  partida,  trata-se  de  duas  ideias  distintas,  diferenciadas
principalmente por seus núcleos teóricos.

No  decorrer  do  texto,  aprofundaremos  a  discussão  sobre  a
educação problematizadora em três perspectivas: a problematização de
acordo com os preceitos filosóficos de Paulo Freire (2015a, 2015b); a
problematização na Pedagogia Histórico-Crítica, que têm como seus
principais defensores Saviani (1996) e Gasparin (2013); e a  ABRP,
que  tem  recebido  críticas  justamente  pela  ausência  de  uma
fundamentação teórica específica por parte de seus idealizadores. Para
as  três  perspectivas,  traremos  algumas  produções  bibliográficas,
sobretudo dissertações de mestrado realizadas pelo Programa de Pós-
Graduação em Educação em Ciências e Matemática – Educimat, do
Instituto Federal do Espírito Santo – Ifes.

A problematização, numa concepção mais crítica de educação,
vem ao encontro dos estudos de Freire por obter os problemas a partir
da observação de uma realidade em transformação, com todas as suas
contradições.  Isso  concede  ao  trabalho  pedagógico,  desafios
cognitivos  permanentes  e  um forte  caráter  político,  que  permite  a
ruptura com uma leitura de dominação e a conscientização de direitos
e  deveres  do  cidadão,  mediante  uma  educação  emancipatória  e
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libertadora  (CYRINO; PEREIRA, 2004).  Com este  viés  social,  em
uma práxis libertadora, a realidade dos sujeitos deve tornar-se cenário
problemático de modo a levar à busca pela superação da condição de
opressão  (FREIRE,  2015a,  2015b).  Nesse  contexto  filosófico,
apresentamos  os  “Três  Momentos  Pedagógicos”,  de  Demétrio
Delizoicov  (1991,  2001),  como  estratégia  teórico-metodológica
pautada  nos  princípios  freireanos  para  promover  uma  educação
problematizadora.

Consideraremos,  ainda,  de  que  modo  a  problematização
perpassa a Pedagogia Histórico-Crítica, por meio da didática proposta
por Gasparin (2013). Esta pedagogia provoca um novo olhar sobre a
função da escola, buscando contextualizá-la na realidade social local.
O movimento que se pretende nesta perspectiva de ensino é o diálogo
entre o objeto do conhecimento com as questões sociais, promovendo
no aluno uma tomada de consciência crítica capaz de provocar uma
transformação social.

Finalizaremos  nossas  considerações  trazendo  uma  discussão
teórica  sobre  a  Problem  Based  Learning  –  PBL,  cuja  forma
convencionalmente  traduzida  e  adotada  no  Brasil  é  Aprendizagem
Baseada  em  Problemas  –  ABP,  enquanto  no  português  lusitano  é
Aprendizagem Baseada na Resolução de Problemas – ABRP. Nessa
concepção, o problema é real e ligado ao cotidiano do aluno, tendo por
finalidade a aprendizagem de novos conhecimentos, mas também o
desenvolvimento  das  competências  necessárias  à  resolução  dos
problemas importantes em aspectos pessoais, sociais e ambientais.

É  necessário  salientar  que  há  uma distinção  teórica  entre  a
problematização  e  ABRP  quanto  aos  seus  suportes  filosóficos.
Entendemos que tanto a problematização quanto a ABRP possuem o
problema como ponto de partida, porém, suas estratégias e objetivos
são diferenciados.
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2. A PROBLEMATIZAÇÃO

2.1 UMA PROPOSIÇÃO TEÓRICO-METODOLÓGICA PARA A 
PROBLEMATIZAÇÃO DE FREIRE: OS TRÊS MOMENTOS 
PEDAGÓGICOS

Os ideais da concepção problematizadora e dialógica de Freire
são a grande inspiração para o trabalho de Demétrio Delizoicov. Este
professor  de  física  dedicou  grande  parte  dos  seus  estudos  à
compreensão e à proposição de estratégias de ensino de Ciências que
fossem ao encontro dos princípios libertários de educação freireana.

Em uma perspectiva de educação dialógico-problematizadora,
a problematização configura-se como uma estratégia fundamental para
a  aquisição  de  novos  conhecimentos  no  processo  de  ensino-
aprendizagem. Essa concepção tem como função humanizar, permitir
a tomada de consciência crítica e exigir a superação da contradição
dos  papéis  do  educador  e  do  educando  no  processo  educativo
(FREIRE, 2015b).

Freire (2015a) tece importantes contribuições a respeito da
prática problematizadora para a formação de educandos sujeitos de
sua história, que diante de obstáculos, mostram-se capazes de agir
em busca de um viver mais digno. Nessa visão, a educação rompe
com os preceitos da concepção “bancária” por não conceber o ato
de educar  como um depósito  ou transmissão de conhecimentos  e
valores aos educandos, mas é entendida como um ato cognoscente
(FREIRE, 2015b).

Freire  (2015a,  2015b)  salienta  a  necessidade  do  professor
adotar  uma postura  desafiadora  sobre  o  educando,  estimulando-o a
pensar criticamente acerca do seu objeto de estudo, problematizando-
o, permitindo a construção de suas próprias interpretações do mundo.
A problematização,  portanto,  relaciona-se  com  a  possibilidade  do
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educando  se  tornar  sujeito  do  seu  processo  de  aprendizagem  na
medida em que é capaz de construir e reconstruir o seu saber, e não
apenas  memorizar/decorar  informações  transmitidas  (FREIRE,
2015a).  Nessa  visão,  o  professor  deixa  de  ser  um  repetidor  de
conteúdos e torna-se um desafiador da curiosidade dos alunos.

Outra  questão  que,  segundo  Freire  (2015a),  deve  se  fazer
presente  na  prática  docente  problematizadora,  é  o  respeito  e
valorização  dos  saberes  dos  educandos.  O  autor  nos  convida  a
aproveitar a experiência de vida dos alunos para, a partir de então,
relacionar  esses  saberes  ao ensino  dos  conteúdos,  em uma prática
verdadeiramente  problematizadora:  “Por  que  não  estabelecer  uma
‘intimidade’ entre os saberes curriculares fundamentais aos alunos e
a  experiência  social  que  eles  têm  como  indivíduos?”  (FREIRE,
2015a, p. 32).

Com vistas  a  promover  a  transposição  das  ideias  de  Paulo
Freire  ao  contexto  da  educação  formal,  por  meio  de  um  modelo
metodológico  que  contemple  seus  princípios,  Demétrio  Delizoicov
(1983,  1991,  2001)  estruturou  uma  didática  para  as  atividades
cotidianas  em  sala  de  aula,  chamada  de  “Três  Momentos
Pedagógicos”. Esse modelo metodológico:

[...] tem como objetivo contemplar a dimensão dialógica
e problematizadora do processo educativo proposto por
Paulo  Freire.  Os  Três  Momentos  Pedagógicos
constituem-se  como uma  possibilidade  de  estabelecer
um ensino  dinâmico  e  dialógico,  contribuindo  para  a
construção/reconstrução  do  conhecimento  científico
(LEITE et al., 2012, p. 42).

Delizoicov  (2001)  afirma  que  um  ensino  que  se  paute  na
problematização  deve  considerar  o  conhecimento  prévio  dos
estudantes sobre os temas que serão estudados.  Esse conhecimento,
geralmente  fundamentado  em  experiências  do  senso  comum,  é
problematizado para que surja no aluno a necessidade de apropriação
de um novo conhecimento para a compreensão do problema. Os Três
Momentos  Pedagógicos  é  uma  proposta  teórico-metodológica
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construída  a  partir  dessa  concepção  e  ocorre  em  três  etapas
(momentos): Problematização Inicial, Organização do Conhecimento
e  Aplicação  do  Conhecimento.  Considerando  os  trabalhos  de
Delizoicov  (1983,  1991,  2001),  Francisco,  Ferreira  e  HARTWIG
(2008) e Leite et al. (2012), as descreveremos sucintamente a seguir.

A problematização  inicial  ocorre  a  partir  de  situações  reais
extraídas da vivência dos alunos e relacionadas ao tema de estudo, são
fomentadas  discussões  por  meio  de  questões  norteadoras  para
promover a contextualização dos conteúdos, reflexões e debates. Esse
primeiro  momento  é  dedicado  à  apreensão  e  compreensão  do
entendimento  dos  estudantes  acerca  do  tema proposto,  cabendo  ao
professor  o  papel  de  orientar  a  discussão,  fomentar  o  debate,
questionar os posicionamentos e instigar a curiosidade. Para isso, o
professor pode lançar mão de estratégias lúdicas, como exibição de
filmes/documentários,  jogos  educativos,  dinâmicas  de  ensino  etc.
Almeja-se,  então,  a  identificação  de  possíveis  limitações  do
conhecimento, fazendo com que o aluno sinta a necessidade de buscar
conhecimentos que ainda não possui, de modo a permitir a resolução
da situação problematizada.  Geralmente, essa fase é iniciada com a
classe dividida em pequenos grupos de debate e, posteriormente, as
questões discutidas são socializadas com toda a turma.

Na  organização  do  conhecimento,  os  conhecimentos
considerados  fundamentais  para  a  compreensão  do  tema,  são
estudados  de  forma  sistemática,  com  a  orientação  do  professor.
Atividades diversificadas, como a aula sobre o conteúdo propriamente
dito,  formulação  de  questões,  texto  para  discussões,  trabalhos
extraclasse  e  experiências, são  aplicadas  a  fim  de  consolidar  os
conceitos fundamentais  para a compreensão científica das situações
problematizadas.  É  durante  esta  etapa  que  geralmente  ocorrem  as
transposições didáticas, com a ressignificação do saber científico em
saber  escolar,  por  meio  de  rupturas  e  superação  dos  obstáculos
epistemológicos.

[ 272 ]



Na aplicação do conhecimento aborda-se sistematicamente o
conhecimento incorporado pelo estudante para analisar e interpretar as
situações  problematizadas.  Para isso,  diversas atividades podem ser
desenvolvidas  com  a  finalidade  de  permitir  generalizações  dos
conceitos  estudados  na  fase  anterior.  O  principal  objetivo  desse
momento é  capacitar  os estudantes  para articular  os conhecimentos
aprendidos  às  situações  reais,  valorizando,  portanto,  o  potencial
explicativo e conscientizador dos conceitos e teorias.

O  Instituto  Federal  do  Espírito  Santo  –  Ifes,  por  meio  do
Programa de Pós-graduação em Educação em Ciências e Matemática
– Educimat,  vem contribuindo de forma significativa nas pesquisas
que tratam da aplicação dos Três Momentos Pedagógicos no contexto
do ensino de Ciências. Dentre as dissertações, ressaltamos os trabalhos
realizados por Rui (2013) e por Roldi (2015), ambos orientados pela
Dr.ª Manuella Villar Amado.

O trabalho de Rui (2013), intitulado “Atividades Investigativas
no Ensino de Ciências: uma Sequência Didática sobre o tema Fungos
para  o  Ensino  Fundamental”,  consistiu  na  proposição  de  uma
sequência  didática  estruturada  pelo  modelo  metodológico  dos  Três
Momentos  Pedagógicos  para  discutir  o  tema  fungos,  no  ensino
fundamental.  Essa pesquisa objetivou proporcionar aos estudantes a
oportunidade de agir, acompanhar ações e demonstrações integradas à
argumentação, questionamentos e discussões, de modo a contrapor às
atividades tradicionais. O estudo se pautou nos pressupostos de uma
pedagogia dialógico-problematizadora, de Freire, a partir de atividades
que favorecessem o ensino por investigação dentro de uma abordagem
em Ciência,  Tecnologia,  Sociedade  e  Ambiente  (CTSA).  O  estudo
constatou  que,  com a  aplicação  da  sequência  didática,  houve  uma
interação dialógica entre professor-aluno, com momentos em que os
alunos puderam expor suas ideias e questionar de forma a possibilitar
um  ambiente  colaborativo.  Além  disso,  foi  possível  estabelecer
relação  entre  os  saberes  cotidianos  e  científicos,  alcançando  os
objetivos da alfabetização científica.
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O  trabalho  de  Roldi  (2015),  com  o  título  “O  Potencial
Pedagógico  do  Espaço  de  Educação  Não  Formal  Parque  da
Manteigueira  (Vila  Velha-Es):  uma proposta  de  Sequência  Didática
com Abordagem Sociocultural”, teve por objetivo estudar o potencial
pedagógico  da  Unidade  de  Conservação  Parque  Natural  Municipal
Morro da Manteigueira, Vila Velha (ES), como espaço de educação
não  formal,  por  meio  da  validação  de  uma  sequência  didática
interdisciplinar, estruturada a partir dos Três Momentos Pedagógicos,
na perspectiva de uma educação sociocultural. Pôde-se concluir que a
aplicação  da  sequência  didática  atingiu  resultados  que  permitem
avaliar o Parque da Manteigueira como um importante espaço para o
desenvolvimento de atividades relacionadas à educação não formal,
com  possibilidades  de  debater  questões  sociais,  políticas,  éticas,
culturais  e  ambientais,  atendendo  às  premissas  da  alfabetização
científica e da complexidade.

Consideramos  que  a  metodologia  dos  Três  Momentos
Pedagógicos  configura-se  como  uma  importante  ferramenta  de
emancipação  dos  sujeitos  aprendizes,  uma  vez  que  parte  da
investigação  da  realidade  desses  sujeitos.  Logo,  permite  a
compreensão dos condicionantes sociais e motiva a superá-los. Além
disso,  depreendemos que,  devido à sua estruturação, essa estratégia
didática  pode desenvolver  várias  habilidades  no educando,  como a
oralidade,  o  trabalho  colaborativo  e  investigativo,  a  síntese  do
conhecimento e sua aplicabilidade no contexto social.

2.2 PROBLEMATIZAÇÃO NA PERSPECTIVA DA PEDAGOGIA
HISTÓRICO-CRÍTICA

A Pedagogia  Histórico-Crítica  constitui  uma  concepção  de
ensino  circunscrita  na  concepção  dialética  de  construção  do
conhecimento, oriunda da teoria marxista do materialismo histórico.
Todavia, no que tange às bases psicológicas associadas ao processo
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ensino-aprendizagem,  temos  sua  principal  referência  na  psicologia
histórico-cultural desenvolvida pela escola de Vygotsky.

No Brasil, tal pedagogia teve início na década de 80, em meio
a Ditadura Militar, quando movimentos sociais ensejavam mudanças
profundas  na  realidade  social.  É  neste  contexto  emblemático  que
Dermeval Saviani (1996), precursor dos estudos histórico-culturais no
Brasil,  propõe  uma  metodologia  de  trabalho  pedagógico  que
revisitasse a função da escola, de modo a contextualizá-la à realidade
social local, buscando dialogar com questões sociais e promover uma
transformação social.

Para  Saviani  (1996),  a  escola  não  é  apenas  reprodutora  da
sociedade, mas também pode ser uma das molas propulsoras para a
mudança  da mesma.  Na medida em que educa,  forma-se um novo
homem, e ao formar um novo homem, ele pode, ao intervir em sua
sociedade,  revolucioná-la,  em  um  movimento  que  se  pretende
dialético.  O  autor  defende  que  para  se  formar  um  novo  cidadão,
compreender  a  realidade social  é  algo fundamental,  embora apenas
seja um ponto inicial. É necessário que hajam intervenções críticas na
realidade social  que  se vislumbra,  de modo a  transformá-la  para  o
bem-estar  de  todos.  Para  tanto,  fundamenta  sua  metodologia  numa
concepção  crítica,  seccionando-a  em  cinco  grandes  momentos
complementares:  Prática  Social,  Problematização,
Instrumentalização, Catarse e Prática Social.

Esta visão dialético-problematizadora também é desenvolvida
por João Luiz Gasparin (2013), um seguidor de Saviani, que sugere a
Pedagogia Histórico-Crítica como uma estratégia metodológica capaz
de promover uma reflexão crítica sobre a realidade em que se insere a
escola  e  os  processos  de  ensino.  Do  mesmo  modo  que  Saviani,
acredita que a escola tem papel fundamental em promover situações
reflexivas que questionem a realidade social experimentada por todos
os  seus  envolvidos,  suscitando  ponderações  sobre  os  conteúdos  a
serem desenvolvidos e o papel do currículo na formação acadêmica e
humanística dos estudantes. Não obstante, Gasparin (2013) mantém a
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essência das cinco etapas metodológicas propostas por Saviani (1996),
embora estabeleça uma nova nomenclatura para a primeira e a última
etapa descritas, que passam a ser chamadas de Prática Social Inicial e
Prática Social Final, respectivamente.

Assim,  Saviani  (1996)  e  Gasparin  (2013)  destacam  cinco
etapas  a  serem  seguidas  pelo  planejamento  docente  a  fim  de
fundamentar sua prática na perspectiva histórico-crítica:

'Prática social  inicial  do conteúdo’,  ‘problematização’,
‘instrumentalização’, ‘catarse’ e ‘Prática social final do
conteúdo’  –  nos  quais  se  tentou  explicitar  o  novo
processo  dialético  da  aprendizagem  escolar
(GASPARIN, 2013, p.8).

O  mesmo  autor  estabelece  como  etapa  inicial  de  sua
metodologia, a Prática social inicial do conteúdo, momento em que
o aluno será sensibilizado e motivado para a temática, em uma leitura
inicial da realidade empírica em que ele se insere. Em seguida, inicia-
se a etapa da Problematização, caracterizada como um momento de
transição entre o conhecimento tácito e o conhecimento aprimorado,
marcando o início do trabalho com o conteúdo sistematizado. Na etapa
de  Instrumentalização,  o  autor  destaca  que  alunos  e  professores
agem no sentido da efetiva elaboração interpessoal da aprendizagem,
através  da  apresentação  sistemática  do  conteúdo  por  parte  do
professor, embora tais assuntos de investigação possam, inclusive, ser
elencados pela vontade de seus aprendizes. Já no momento em que
Gasparin indica como Catarse, é necessária a ocorrência do poder de
síntese realizado pelo aluno, que irá por si só, unir a teoria e a prática
apresentando o que apreendeu do conteúdo, explicitando o produto de
sua  aprendizagem.  Por  fim,  na  etapa  de  Prática  social  final  do
conteúdo,  o  aluno  retorna  à  realidade,  agora  com um novo  olhar,
embasado  nas  construções  teóricas  promovidas  pelas  etapas
anteriores,  de  modo  a  compreender  a  sua  realidade  social,  refletir
sobre suas inquietações para, então, transformá-la.
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Diante  deste  contexto,  percebe-se  que  a  problematização  é
defendida  como  um  aspecto  importante  a  ser  contemplado  no
desenvolvimento  do  processo  ensino-aprendizagem.  Ela  é  um
elemento-chave  para  que  a  transposição  entre  a  prática  e  a  teoria
ocorra durante as situações educativas, estimulando os educandos a
raciocinarem e refletirem holisticamente em busca de soluções para
situações-problemas oriundas de uma realidade social vivenciada por
todos que estão envolvidos no processo ensino-aprendizagem. O autor
destaca que a problematização, por sua natureza e função, se torna
fundamental  para  o  encaminhamento  de todo o  processo educativo
(GASPARIN, 2013). E complementa:

A Problematização tem como finalidade  selecionar  as
principais  interrogações levantadas na prática social  a
respeito de determinado conteúdo. Essas questões,  em
consonância com os objetivos de ensino, orientam todo
o  trabalho  a  ser  desenvolvido  pelo  professor  e  pelos
alunos. Esta fase consiste, na verdade, em selecionar e
discutir problemas que têm sua origem na prática social,
descrita  no primeiro passo desse método,  mas que se
ligam e procedem, ao mesmo tempo, do conteúdo a ser
trabalhado.  São,  portanto,  grandes  questões  sociais,
porém inseridas e especificadas no conteúdo da unidade
que  está  sendo  desenvolvida  pelo  professor.  A
Problematização  é  também  o  questionamento  do
conteúdo escolar confrontado com a prática social, em
razão  dos  problemas  que  precisam  ser  resolvidas  no
cotidiano das pessoas ou da sociedade. Ao relacionar o
conteúdo com a prática social, definem-se as questões
que  podem  ser  encaminhadas  e  resolvidas  por  meio
desse conteúdo específico (GASPARIN, 2013, p. 35).

Em seus discursos, Gasparin (2013) atenta para o fato de que a
problematização  emerge  da  capacidade  que  o  professor  tem  em
mobilizar o aluno para a aprendizagem. Para ele, partindo-se daquilo
que o aluno já sabe sobre o assunto, é possível que o ser aprendente
estabeleça ligações entre o conteúdo em estudo à sua realidade social,
de modo a extrapolar a lógica conteudista. Isso possibilita uma visão
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crítica  sobre  as  questões  sociais,  políticas  e  histórico-culturais
imbricadas no estudo em questão.

Ao que se percebe, segundo as considerações histórico-críticas,
durante  a  problematização,  o  professor  estabelece  um  discurso
dialético  entre  os  questionamentos  feitos  pelos  alunos  e  aqueles
sugeridos pelo próprio professor, tornando-os claros e entendíveis para
os alunos. Nesse sentido, a problematização dos conteúdos elencados
para os estudos pode abarcar outras dimensões sociais, como as artes,
a economia,  a política,  a sociedade,  o meio ambiente,  entre outros,
devendo todas  elas  estar  presentes  ao  longo  dos  demais  passos  da
metodologia.  Além  disso,  cabe  ao  professor  a  responsabilidade  de
mostrar  aos  aprendentes  como  essas  dimensões  se  articulam  ao
conteúdo programático e a realidade social aos quais se inserem.

Considerando  que  as  Teorias  Críticas  da  educação,
notadamente representadas pelos estudos de Saviani e Gasparin, são
objetos  de  estudos  e  aprofundamentos  pela  comunidade  científica,
destacamos  os  trabalhos  de  Pavani  (2013),  Carvalho  (2014)  e
Nascimento  (2015),  do  Programa  Educimat-Ifes.  Nos  estudos  de
Pavani (2013), intitulado “Aulas de Campo na Perspectiva Histórico-
Crítica:  contribuições  para  espaços  de  educação  não  formal”,
objetivou-se promover a elaboração de aulas de campo em espaços
educativos  não  formais  para  alunos  de  Ensino  Médio,  onde  a
Pedagogia Histórico-Crítica constituiu o modelo operacional para o
desenvolvimento  das  atividades  práticas.  Segundo  a  autora,  a
Pedagogia  Histórico-Crítica  contribuiu  significativamente  para  as
reflexões  e  as  interações  entre  os  educandos  e  o  ambiente
socioeconômico  e  cultural  que  os  circundam,  possibilitando  o
enriquecimento da práxis  educativa de todos os sujeitos envolvidos
nesta ação.

No trabalho de Carvalho (2014), “Educação Patrimonial: uma
experiência com alunos e professores do município de Vila Velha/ES”,
há uma profunda interlocução entre a problematização e os objetivos
de sua pesquisa.  Em suas  considerações,  a  autora dialoga  sobre as
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potencialidades  educativas  da  Pedagogia  Histórico-Crítica  enquanto
estratégia metodológica para a promoção da cidadania e a consciência
de preservação do patrimônio cultural local, com professores da rede
municipal de ensino de Vila Velha/ ES. Não obstante, conclui que as
ações  educativas  desenvolvidas  foram  fundamentais  para  que  os
participantes  compreendessem a  realidade  social  em que vivem,  se
posicionando criticamente diante dela,  além de manifestar sua nova
postura frente ao ambiente cultural que vivenciam.

Com o objetivo de demonstrar as potencialidades da utilização
dos espaços educativos não formais dos municípios de Guarapari  e
Anchieta,  tendo por  base a educação ambiental  crítica,  Nascimento
(2015) desenvolveu uma dissertação intitulada por “Aulas de Campo:
uma  proposta  para  o  Ensino  de  Ciências  que  tenha  como  eixo
integrador  a  Educação  Ambiental  Crítica”.  A autora  relata  que  a
utilização dos espaços educativos não formais integrados ao espaço
formal  auxilia  na  promoção  de  uma visão  integrada  sobre  o  meio
ambiente e de uma educação consciente, crítica e problematizadora.
Ressalva que a construção dialética do conhecimento (prática-teoria-
prática)  não  ocorre  de  forma  linear,  mas  em  espiral,  em  círculos
crescentes,  que  permitem  ao  aluno  uma  busca  contínua  de  novos
conhecimentos, não estando, dessa forma, o conhecimento acabado.

3. A APRENDIZAGEM BASEADA EM RESOLUÇÃO 
DE PROBLEMAS – ABRP

A Aprendizagem Baseada na Resolução de Problemas (ABRP),
conhecida  em  inglês  por  Problem-Based  Learning  (PBL),  é  uma
metodologia  de ensino centrada  no aluno,  que tem como ponto  de
partida um problema real ligado ao seu cotidiano, e objetiva-se que o
resultado  se  revele  importante  em  termos  pessoais,  sociais  e
ambientais (AMADO, 2015).

Ribeiro (2005) explica que apesar de apresentar resultados de
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experiências  bem-sucedidas,  a  ABRP  tem  recebido  críticas  pela
ausência  de  uma  base  científica,  já  que  seus  idealizadores  não
explicitaram  nenhuma  fundamentação  teórica  específica.  Neste
sentido,  Cyrino  e  Pereira  (2004)  e  Lambros  (2013)  apontam  sua
inspiração  na  teoria  e  na  prática  de  John  Dewey,  que  legitima  a
aprendizagem baseada nas experiências vividas. Defende-se, então, a
aprendizagem autônoma e a utilização de problemas como ponto de
partida,  visando,  sobretudo,  à  compreensão  dos  conceitos  e
mecanismos da ciência, de modo a preparar cognitivamente os alunos
para  resolver  problemas  relativos  a  temas  específicos  da  vida,
inclusive profissional.

Amado (2015) explica que a ABRP:

[...] baseia-se em problemas reconhecidos pelos alunos
como reais, ou como relevantes no seu futuro, de modo
que,  trabalhando  para  os  resolver,  adquirem  novos
conhecimentos motivando sentimentos de pertença. As
situações-problema na ABRP no ensino de ciências vem
sendo  utilizadas  a  partir  de  cenários  que  devem
despertar  no  aluno  o  levantamento  de  questões  e  a
procura de soluções através da promoção de atividades
de investigação (AMADO, 2015, p. 708).

Para Vasconcelos e Almeida (2012), a ABRP é uma metodologia
que tem por finalidade a aprendizagem de novos conhecimentos, bem
como o desenvolvimento das competências necessárias à resolução do
problema,  construídos  num  processo  ativo  de  busca  por  respostas.
Permite a instituição de um processo de ensino no qual  o professor
distancia-se  do  papel  tradicional  de  transmissor  para  assumir  o  de
facilitador, e se inicia com a contextualização de problemas que tornam
a ciência mais acessível aos alunos, pois estão diretamente envolvidos
aos  cotidianos  dos  estudantes,  facilitando a  compreensão da  relação
entre o que se aprende na escola e a realidade fora dela.
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Mizukami e Ribeiro esclarecem ainda que em seu nível mais
fundamental, a ABRP deve ser entendida, como:

[...] um método caracterizado pelo uso de problemas do
mundo real para encorajar os alunos a desenvolverem o
pensamento  crítico  e  habilidades  de  solução  de
problemas  e  a  adquirirem  conhecimento  sobre  os
conceitos essenciais da área em questão (MIZUKAMI;
RIBEIRO, 2004, p. 90).

Os  autores  acima  e  Ribeiro  (2005)  explicam  que  a
implementação  da  ABRP em seu  formato  original  significaria  uma
reformulação curricular, orientando todo um currículo, mas defendem
sua variação, afirmando que há possibilidade de ser implantada em
uma ou  mais  disciplinas  de  um currículo  convencional.  Defendem
ainda a possibilidade de incluir os problemas em alguns momentos de
uma disciplina, que poderia, em outras situações, fazer uso de métodos
convencionais de ensino.  Essas possibilidades de implementação da
ABRP encontram-se ancoradas em Bridges e Hallinger (1998, apud
RIBEIRO, 2005, p. 41), que evidencia uma abordagem em formato
original  (alteração  curricular),  mas  também a  possibilidade  de  sua
implantação “[...] em um de dois segmentos paralelos de um mesmo
currículo  (modelo  híbrido)  ou  em  uma  ou  mais  disciplinas  num
currículo convencional”. Já para a defesa da ideia de outra forma de
uso  da  ABRP,  a  post-holing,  que  compreende  a  “[...]  inclusão  de
problemas em alguns momentos de disciplinas que utilizam métodos
convencionais  de ensino  [...]”,  apoiam-se nos  estudos de Stepien  e
Gallagher (1998, apud RIBEIRO, 2005, p. 41).

Desta maneira, Ribeiro (2005), em sua pesquisa-intervenção,
utilizou a ABRP para organizar ciclos de trabalho para o ensino por
investigação  em  três  disciplinas  do  curso  de  Engenharia  de  uma
universidade  pública  em  São  Carlos/SP,  com  vistas  a  avaliar  as
vantagens e desvantagens de seu uso, bem como seu potencial para
atingir  os  objetivos  das  disciplinas.  Foi  possível  evidenciar  uma
reação positiva por parte dos alunos, além do reconhecimento dessa
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metodologia como um instrumento interessante de desenvolvimento
profissional para o professor. Destacam-se ainda, como benefícios, a
alternância no papel do professor (ora como apresentador, ora como
facilitador), e o tempo dado aos alunos para pesquisas e trabalho em
grupo fora da sala de aula.

Vasconcelos e Almeida (2012) propõem um processo cíclico
para  a  implementação  da  ABRP,  que  se  inicia  com  o  professor
apresentando o problema, salientando que um problema mal elaborado
não  permitirá  a  construção  de  conhecimentos  e  nem  o
desenvolvimento  de  competências  peculiares  à  metodologia  ABRP.
Segue com os alunos, que organizados em grupos (de quatro ou seis) e
de posse de uma ficha de monitoramento, recolhem os fatos, listam as
questões que serão investigadas e compartilham com a turma. A fase
da  investigação  permite  a  elaboração  de  hipóteses  e  argumentos
explicativos para a resolução do problema das questões pertinentes.
Considera-se que tanto na fase de recolhimento e listagem como na de
investigação, apesar da autonomia dos alunos, o trabalho do professor
é  fundamental,  seja  mediando  as  questões  pertinentes  ou
acompanhando e incentivando, grupo a grupo, a busca por soluções.

Ottz  (2014),  tomando  como  referencial  o  processo  cíclico
proposto por Vasconcelos e Almeida (2012) para a implementação da
ABRP, evidencia a estrutura que servirá de base para o professor em
seu planejamento:

Na primeira etapa, há a elaboração e a apresentação do
cenário problemático que constitui o ponto de partida da
aprendizagem. Na segunda etapa, os alunos formulam
questões-problemas a partir do cenário apresentado pelo
professor. Em grupos, os alunos trabalham o problema,
elaborando  uma proposta  investigativa  e  buscando  as
soluções em fontes diversas; etapa em que o professor
auxilia, facilita e orienta com diálogo, questionamentos
e  outras  estratégias  de  ensino.  Já  na última etapa,  os
alunos fazem as  sínteses  das  informações  coletadas  e
avaliação  do  processo,  além de  construir  um produto
final a ser apresentado à turma (OTTZ, 2014, p. 25).
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Nesta  perspectiva,  Ottz  organizou  vários  cenários
investigativos  em  sua  dissertação  de  mestrado,  do  Programa
Educimat-Ifes, e os desenvolveu com o objetivo de:

Investigar de que forma a contextualização do cultivo da
mandioca  no  ensino  fundamental  a  partir  da
metodologia  da  ABRP contribui  para  o  processo  de
ensino  e  aprendizagem,  sob  a  perspectiva  da
Alfabetização Científica (OTTZ, 2014, p. 26).

Assim,  concluiu  que  o  ensino  de  Ciências  orientado  pela
ABRP,  contribui  para  o  desenvolvimento  de  várias  habilidades
necessárias  à  atividade  científica  e  apresenta  os  resultados  numa
linguagem que  busca  dar  ao  professor  a  compreensão necessária  à
familiarização com a metodologia, organizado em um Guia Didático
da ABRP.

Amado (2015) aponta ainda a importância de metodologias de
ensino ativas, como ABRP, na formação dos professores. Evidencia
também  que  se  trata  de  uma  metodologia  que  possibilita  o
desenvolvimento  de  competências  como  comunicação,  pensamento
crítico,  tomada  de  decisões  e  auto/heteroavaliação,  e  não  a  mera
aquisição de conhecimentos.  Por meio de um trabalho colaborativo
(organizado em pequenos grupos) no qual o professor assume o papel
de  facilitador,  promove  princípios  de  aprendizagem  que  devem
persistir ao longo da vida.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ponderamos  que  a  educação  problematizadora  se  configura
como uma tendência inovadora no contexto do ensino de Ciências,
frente à necessidade de desafiar criticamente os estudantes, opondo-se
aos preceitos da perspectiva tradicional de educação. Nesse contexto,
a  problematização  e  a  Aprendizagem  Baseada  na  Resolução  de
Problemas se destacam como alternativas ao ensino tradicional.
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Há  um  consenso  entre  os  pesquisadores  em  considerar  a
problematização  e  a  Aprendizagem  Baseada  na  Resolução  de
Problemas  como  duas  proposições  teórico-metodológicas  distintas,
diferenciadas principalmente por seus núcleos teóricos. Apesar de suas
origens  e  objetivos  distintos,  ambas  configuram-se  como  estratégias
eficientes no sentido de tornar o aluno o construtor de sua aprendizagem,
podendo ser desenvolvidas em um contexto de ensino investigativo.

A problematização se insere numa concepção mais crítica de
educação  e  propõe-se  a  desvendar  a  realidade  com  vistas  à
transformação, por meio da mobilização do potencial social, político e
ético dos alunos. Aposta na promoção de um ensino científico, com o
intuito  de  proporcionar  uma  ação  política.  Concede  ao  trabalho
pedagógico,  desafios  cognitivos  permanentes  e  um  forte  caráter
político,  que permite  a  conscientização sobre direitos  e  deveres  do
cidadão,  mediante  uma  educação  emancipatória  e  libertadora,
rompendo com uma leitura de dominação.  Nesse sentido,  é  forte  a
conexão  entre  a  problematização  e  os  princípios  da  Pedagogia
Histórico-Crítica  e  da  concepção  freireana  de  educação.  Nesse
contexto, entendemos que os Três Momentos Pedagógicos e a didática
para  a  Pedagogia  Histórico-Crítica  são  uma  referência  de
metodologias para um ensino de Ciências problematizador.

A  ABRP,  por  sua  vez,  se  destina  ao  desenvolvimento  de
competências mais específicas, e tem como ponto forte a investigação
de  problemas  visando  o  desenvolvimento  de  habilidades,  em
consonância  com  um  tema  relativo  ao  conteúdo  em  estudo,
devidamente  contextualizado.  Os  alunos,  organizados  em grupos  de
tutorias  ou  por  meio  de  estudos  individuais,  buscam ativamente  as
soluções,  em  uma  estratégia  que  se  desenvolve  em  etapas  e  visa
capacitar  o  aluno a  buscar  o  conhecimento  de forma autônoma.  Na
ABRP, não há, necessariamente, um apelo aos problemas sociais com
vistas a transformá-los, embora possa ser adaptada para essa finalidade.

Por fim, consideramos que, tanto por meio da problematização
quanto pela ABRP, os conhecimentos relevantes para a compreensão
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das relações entre Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente podem
ser mais facilmente debatidos e apreendidos pelos educandos, o que
tornam  essas  estratégias  instrumentos-chave  para  a  promoção  da
alfabetização  científica.  São  capazes  de  despertar  no  estudante  a
necessidade  de  querer  saber  mais  e  de  forma  mais  ativa,  para
compreender os fenômenos à sua volta ou um problema específico,
expondo suas  ideias  acerca  do objeto  de estudo e  estimulando seu
pensamento e criticidade.
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1. INTRODUÇÃO

Entre  os  professores  é  comum questionamentos  e  reflexões
despertados a partir das experiências profissionais e das práticas em
sala  de  aula.  Essas  inquietações  direcionam  seus  olhares,
prioritariamente,  sobre  como  ensinar  e  quais  objetivos  de
aprendizagem a se alcançar, assim como, de que maneira é possível
minimizar a desilusão discente quanto à educação, à significância do
que aprendem e porquê aprendem.

As reflexões e questionamentos, em geral, buscam direcionar
uma maior compreensão e reflexão das ações em sala de aula, a fim de
(re)pensá-las  visando  uma maior  qualidade  do  processo  de  ensino-
aprendizagem.  Contudo,  é  necessário  na  visão  de  Zabala  (1998),
pensar inicialmente nas variáveis que configuram a prática educativa.
Assim, as reflexões,  interações e  questionamentos,  em sua maioria,
buscam conduzir  a uma reflexão das ações promovidas em sala de
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aula, propiciando (re)pensá-las a fim de se obter melhores resultados
no  processo  de  ensino  -  aprendizagem.  Contudo,  segundo  Zabala
(1998), é preciso pensar, inicialmente, às variáveis que configuram a
prática educativa.

Nessa perspectiva Zabala (1998) propõe o estudo e a avaliação
da prática sob uma perspectiva processual por meio das Sequências de
Atividades  ou  Sequências  Didáticas  (SD).  Assim,  “a  maneira  de
configurar as sequências de atividades é um dos traços mais claros que
determinam  as  características  diferenciais  da  prática  educativa”
(ZABALA, 1998, p. 18).

O presente artigo faz uma análise de alguns autores utilizaram
as sequências didáticas em propostas para o ensino de matemática.
Para  tanto,  foram analisados  cinco  artigos,  a  respeito  da  temática,
escolhidos dentre um conjunto de publicações em periódicos e anais
de eventos no período de 2008 a 2015.

O  texto  será  iniciado  com  a  apresentação  do  conceito  a
respeito da temática que será discutido com base nos aportes teóricos
de  Zabala  (1998)  e  como parte  de  um plano  de  ações  dentro  dos
pressupostos da Engenharia Didática de Artigue (1996).

2. SEQUÊNCIAS DIDÁTICAS NA CONCEPÇÃO DE 
ZABALA

Ao pensar sobre a prática educativa, é importante compreender
que o planejamento, as atividades ou tarefas, a execução e a avaliação
são partes inseparáveis na intervenção pedagógica,  que formam um
continuum, pois “não pode [a intervenção pedagógica] ser entendida
sem uma análise  que  leve  em conta  as  intenções,  as  previsões,  as
expectativas e a avaliação dos resultados” (ZABALA, 1998, p. 17).

Ainda,  segundo  o  autor,  as  atividades  ou  tarefas  são  as
unidades  básicas  do  processo  de  ensino  e  aprendizagem,  sendo
responsáveis  por  determinar  as  interações  entre  professor/aluno  e
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aluno/aluno,  a  organização geral  do grupo,  os  conteúdos que serão
ensinados, os recursos didáticos e a distribuição do tempo e do espaço
que serão utilizados. Porém, pensar nessa organização e estruturação é
voltar os olhares para os objetivos de aprendizagem desejáveis para
determinado assunto. Para Zabala (1998), a maneira de configurar as
sequências  de atividades  é um dos traços mais evidentes  que pode
determinar as características própria da prática educativa de quem a
elabora.  Assim,  desde  um  modelo  tradicional  até  um  modelo  de
projetos  de  trabalho  global,  as  sequências  didáticas  apresentam
características  próprias.  Apesar  de  apresentar  as  atividades  como
elementos  identificadores,  ambas  “[...]  adquirem  personalidade
diferencial  segundo  o  modo  como  se  organizam  e  articulam  em
sequências  ordenadas”  (ZABALA,  1998,  p.  18).  Dessa  maneira  é
possível compreender que em geral as sequências didáticas

[...]  são  um  conjunto  de  atividades  ordenadas,
estruturadas  e  articuladas  para  a  realização  de  certos
objetivos educacionais, que têm um princípio e um fim
conhecidos tanto pelos professores como pelos alunos
(ZABALA, 1998, p. 18).

Em outras palavras, a sequência didática é um instrumento de
sistematização  das  ações  docentes  em  sala  de  aula.  Essas  ações
podem ser  pautadas  em metodologias  diversas,  cabe  ao  professor
avaliar a pertinência da utilização e da finalidade do que ele pretende
pôr em prática.

Nesse  sentido,  Zabala  (1998)  ressalta  a  importância  de  se
destacar e avaliar o valor educacional destas sequências, pois:

[...] permite introduzir uma melhor atuação do professor
nas aulas, a partir do conhecimento das  variáveis que
intervêm  e  do  papel  que  cada  uma  delas  tem  no
processo de aprendizagem (ZABALA, 1998, p. 54).

As sequências didáticas, por se tratarem de uma sistematização
conforme explicitado anteriormente, estão diretamente associadas às
teorias  de  aprendizagem  assim  como  às  tendências  pedagógicas
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adotadas  pelo  professor,  sendo  também  influenciadas  pelo  tipo  de
conteúdo  a  ser  desenvolvido  na  prática  educativa.  Nesse  sentido,
Zabala (1998) sugere quatro modalidades  de conteúdos que podem
constar em uma sequência didática: o conceitual, o procedimental, o
atitudinal e o factual. De acordo com o(s) objetivo(s) almejados com a
SD,  é  possível  ter  maior  ou  menor  quantidade  de  modalidades  de
conteúdos propostos pelo autor.

Porém,  a  atitude  não  pode  ser  confundida  com  crenças,
valores,  comportamentos,  gosto  e  habilidades.  Em Zabala  (1998) a
atitude está relacionada com o saber ser, sendo assim associada com
aspectos ligados aos valores, crenças e comportamentos do sujeito que
aprende. Em Brito (1996) é possível observar que:

As atitudes, embora avaliativas, estão mais relacionadas
ao  gostar/não  gostar  de  alguma  coisa,  enquanto  os
valores estão mais vinculados a aspectos de julgamento
moral  que envolve o conceito de certo/errado.  Assim,
diferentemente  das  atitudes,  os  valores  são de  caráter
unidirecional e, sendo mais estáveis, não oscilam entre
dois  polos,  isto  é,  os  indivíduos  podem  diferir  da
definição  de  lealdade,  por  exemplo,  mas  não  terão
dúvidas  que  lealdade  é  um  valor  adequado  (BRITO,
1996, p. 9).

Ainda, a autora ressalta que entre diversos pesquisadores, há
diferenças entre o significado do termo atitude, porém pode-se dizer
que atitude é uma disposição mental, dirigida a objetos, eventos ou
pessoas, que assume diferente direção e intensidade de acordo com as
experiências do indivíduo, e que apresenta componentes do domínio
afetivo, cognitivo e motor (VENDRAMINI; BRITO, 2001).

Assim sendo,  não  é  possível  avaliar  a  atitude  de  um aluno
frente  à  uma atividade  de  maneira  simples.  Pois  segundo  Eagly  e
Chaiken (EAGLY ; CHAICKEN, 1995, p.1 apud FARIA, 2014, p.9)
as atitudes não podem ser observadas diretamente, devido ao fato de
estarem  associadas  à  predisposição  do  indivíduo  em  avaliar,
aprovando ou não, um objeto determinado.
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Contudo, Zabala (1998) parte de uma concepção construtivista
da  educação,  e  defende  o  papel  do  professor  em  promover  uma
aprendizagem significativa aos educandos. Para ele, o professor deve
fornecer  equilíbrios  e  desequilíbrios  a  fim  de  que  o  aluno  possa,
partindo  de  um  conhecimento  já  consolidado,  analisar,  revisar,
comparar e agregar novos conhecimentos em sua rede de esquemas.

De  modo  geral,  apoiado  em  Ausubel,  Novak  e  Hanesian
(1980),  o  autor  sugere  uma  estruturação  de  sequência  didática
seguindo  os  seguintes  aspectos:  i)  levantamento  de  conhecimentos
prévios  sobre  um  determinado  conteúdo/assunto;  ii)  apresentar,
contextualizar,  analisar,  discutir,  propor  soluções  para  a  situação
apresentada e iii) sistematização de um novo conhecimento a partir do
que foi proposto.

2.1 A SEQUÊNCIA DIDÁTICA ENTENDIDA COMO FASE 
EXPERIMENTAL DA ENGENHARIA DIDÁTICA

A Engenharia Didática (ED) surgiu na década de 1980 e trata-
se de uma metodologia para a  realização de pesquisas  tendo como
referência a teoria educacional da Didática da Matemática. De acordo
com Artigue  (1996),  a  engenharia  didática  expressa  uma forma de
trabalho didático comparável

[...]  ao  trabalho  do  engenheiro  que  para  realizar  um
projeto  preciso,  se  apoia  sobre  conhecimentos
científicos  de  seu  domínio,  aceita  submeter-se  a  um
controle tipo científico,  mas,  ao mesmo tempo,  se vê
obrigado a trabalhar objetos bem mais complexos que
os objetos depurados da ciência e portanto a enfrentar
praticamente, com todos os meios que dispõe problemas
que  a  ciência  não  quer  ou  não  pode  levar  em conta
(ARTIGUE, 1996, p. 201).

A  Engenharia  Didática  pode  ser  entendida  como  uma
metodologia de pesquisa que se baseia em experiências de sala de aula.
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Caracteriza-se também “como pesquisa experimental pelo registro em
que se situa  e  pelos  modos  de  validação que  lhe  são associados:  a
comparação  entre  análise  a  priori e  análise  a  posteriori”
(ALMOULOUD, 2007, p. 171). Nessa perspectiva há uma preocupação
com a relação entre pesquisa e a ação no sistema de ensino.

Com relação ao  planejamento,  essa  metodologia  se  divide
em quatro  fases  consecutivas:  análises  preliminares;  concepção e
análise  a  priori;  aplicação  de  uma  sequência  didática;  análise  a
posteriori e avaliação.

Na  análise  preliminar  deve-se  delinear  as  hipóteses  e  os
fundamentos  teóricos  e  metodológicos  da  pesquisa.  Nessa  fase são
feitas as constatações iniciais  a respeito dos sujeitos envolvidos,  os
problemas  de  ensino  e  aprendizagem  do  objeto  de  estudo  e  as
condições da realidade na qual se pretende intervir (ALMOULOUD,
2007; PAIS, 2008).

Na análise a  priori são definidas as variáveis globais e locais
relativas à organização da engenharia. Com base nos dados da análise
preliminar  é  feita  a  concepção  da  sequência  didática  com  a
organização de situações que procurem tornar o aluno responsável por
sua  aprendizagem.  A análise  feita  nesse  momento  deve  prever  os
possíveis  comportamentos  dos  alunos  e  formas  de  controle  desses
comportamentos, de forma que sejam resultados do desenvolvimento
do conhecimento visado pela aprendizagem (ALMOULOUD, 2007).

Tem-se na terceira fase, a aplicação da sequência didática que
representa um momento importante na ED. Trata-se do momento onde
ocorre a aprendizagem e que deve ser devidamente observado com
objetivo  de  coletar  o  maior  número  de  informações  a  respeito  do
objeto de pesquisa investigado. A sequência didática entendida nessa
fase como experimentação é formada por certo número de aulas que
foram planejadas e analisadas com o objetivo de observar situações de
aprendizagem (PAIS, 2008).

A última  fase  é  a  análise  a  posteriori,  na  qual  é  feita  o
tratamento e a análise das informações obtidas, dos dados coletados. É
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feita  a  confrontação entre  os  dados obtidos  na análise  a  priori e  a
posteriori como forma de validação dos resultados. Essa etapa deve
ser  feita  com  cuidado  de  forma  a  garantir  a  essência  do  caráter
científico (PAIS, 2008).

2.2 AS SEQUÊNCIAS DIDÁTICAS EM DIVERSOS 
AMBIENTES EDUCACIONAIS

Por  meio  do  portal  de  periódicos  da  Coordenação  de
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior CAPES e outras fontes
de pesquisa, encontramos artigos que tratam das sequências didáticas
de forma explícita ou implícita. O Quadro 1 contém a lista de artigos
que foram analisados, seus autores e o ano de publicação.

Quadro 1: Artigos que abordam o tema Sequências Didáticas.

Autor(es) Instituição Título do trabalho
Ano de
publica
ção

Borges e 
Nehring

Universidade 
Regional do 
Noroeste do 
Estado do Rio
Grande do 
Sul/UNIJUI, 
RS.

Modelagem Matemática e 
Sequências Didáticas: uma 
relação de 
complementaridade

2008

Groenwald, 
Zoch e Homa

ULBRA, RS
Sequência didática com 
Análise Combinatória no 
padrão SCORM

2009

Jordão e 
Bianchini

PUC, SP

Um estudo sobre resolução 
algébrica e gráfica de 
Sistemas Lineares 3x3 no 2º 
ano do Ensino Médio

2012

Castoldi, 
Danyluk

UPF, RS Sequência didática para a 
Introdução da Estatística no 

2014
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Ensino Fundamental

Brum e 
Schuhmacher

FURB, SC.

Aprendizagem de conceitos 
de Geometria Esférica e 
Hiperbólica no Ensino Médio
sob a perspectiva da teoria da
aprendizagem significativa 
usando uma Sequência 
Didática

2014

Fonte: Acervo dos autores, 2016.

A seguir apresenta-se um breve relato sobre os cinco artigos
escolhidos para compor a revisão de literatura.

Em seus  estudos,  Borges  e  Nehring  (2008)  analisaram dois
planejamentos  de  ensino  que  utilizam  a  modelagem  matemática
associada às sequências didáticas. No primeiro, a modelagem de um
problema,  é  uma  das  situações  de  uma  sequência  didática,  com a
função de contextualizar conceitos introduzidos com outras situações.
No segundo, a modelagem é uma ação dos alunos sobre um problema,
que gera uma sequência didática com situações de ensino sobre os
conteúdos  necessários  para  resolver  o  problema  modelado.  Foram
discutidas  as  características  dessas  sequências  e  do  que  foi
ensinado/aprendido  sob  a  ótica  do  conceito  de  aprendizagem
significativa de Ausubel.

Os  Borges  e  Nehring  (2008)  esclarecem  que  sequências
didáticas são:

[...]  compostas  por situações didáticas,  que refletem a
intencionalidade  do  professor  em  fazer  com  que  os
alunos se apropriem de um determinado conhecimento
matemático. Tal intencionalidade se efetiva na forma de
atividades  organizadas  e  orientadas  de  acordo  com a
análise a priori (BORGES; NEHRING, 2008, p. 135).

Enfatizaram os benefícios do uso da modelagem matemática,
porém,  salientaram  que  a  modelagem,  sem  os  momentos  de
sistematização, produz um ensino parcial dos conteúdos escolares. Em
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contrapartida,  defenderam que,  se  a  modelagem for  complementada
com sequências didáticas adequadamente planejadas, pode se constituir
um processo de ensino eficiente (no sentido de ensinar matemática) e
abrangente (no sentido de trabalhar aspectos da realidade na escola,
contribuindo efetivamente para a formação do cidadão).

O  artigo  proposto  por  Groenwald,  Zoch  e  Homa  (2009)
investiga o processo de ensino e aprendizagem com a proposta de uma
sequência didática sobre Análise Combinatória baseada no e-learning.
A proposta dá ênfase ao aprendizado individualizado, propiciado pelo
uso  de  multicaminhos,  utilizando  os  princípios  construtivistas  de
ensino  e  o  uso  de  tecnologias  de  ensino  eletrônico.  A  SD  foi
desenvolvida  no  padrão  Sharable  Content  Object  Reference  Model
(SCORM) e disponibilizada na plataforma colaborativa ILIAS.

Nesse trabalho, a conceituação de sequência didática é feita com
base em Dolz e Schneuwly (2004) que a definem como um conjunto de
atividades  escolares  organizadas  de  maneira  sistemática,  com  a
finalidade  de  ajudar  o  aluno  a  dominar  melhor  o  conteúdo.  Essa
definição  é  encontrada  como  nota  de  rodapé  explicativa  e  não  é
aprofundada  ao  longo  do  artigo.  Em  contraponto,  Zabala  (1998)
preocupa-se não apenas com o dominar do conteúdo, mas visa uma
aprendizagem significativa.  Os  autores  da  pesquisa  trabalham a  SD
aliada  à  ideia  de  multicaminhos,  definida  por  eles  como  diferentes
possibilidades  de  execução  da  sequência  didática,  onde  cada  etapa
possui mais de uma apresentação para um mesmo conteúdo, permitindo
ao aluno chegar ao objetivo proposto de forma individualizada.

A  coleta  de  dados  foi  realizada  em  uma  abordagem
qualitativa e sua análise demonstrou que alguns alunos percorreram
caminhos mais curtos navegando por menos cenários em cada etapa
e atingindo o objetivo da atividade. Os demais, dependendo de seus
desempenhos nos testes ao final de cada etapa, realizaram cenários
extras  com  atividades  de  construção  de  conceitos  e,  quando
necessário,  o reforço dos conceitos em um terceiro cenário.  A SD
contou  ainda  com  uma  etapa  optativa  com  problemas  mais
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elaborados. Parte dos alunos realizou essa etapa, sendo que a maioria
deles concluiu a atividade corretamente.

Foram  observados  alguns  pontos  positivos:  a  SD  com
multicaminhos permitiu que os alunos estudassem de acordo com seu
perfil  de aprendizagem, construindo o conhecimento do conteúdo de
acordo  com suas  preferências  e  desempenhos.  No  entanto,  algumas
dificuldades  emergiram ao longo da  pesquisa,  a  saber:  a  elaboração
muito trabalhosa da SD, pois foi necessário apresentar o conteúdo em
três formatos didáticos e necessitou de um grupo de trabalho composto
por profissionais de educação, de design gráfico e de especialistas em
informática,  o que,  em muitas  situações,  pode ser um empecilho ao
desenvolvimento de sequências didáticas com multicaminhos.

Jordão  e  Bianchini  (2012)  investigaram  a  resolução  dos
sistemas  lineares  3x3,  por  meio  de  uma abordagem que favorece  a
conversão e o tratamento de registro de representação, aliados a um
ambiente  computacional.  As  pesquisadoras  elaboraram,  aplicaram  e
analisaram uma sequência didática que aborda a resolução algébrica e
gráfica dos sistemas lineares 3x3 com o auxílio do software educacional
Winplot. O estudo baseou-se na Teoria dos Registros de Representação
Semiótica  de  Raymond  Duval  e  como  metodologia,  adota  os
pressupostos da Engenharia Didática, segundo Artigue (1996).

A  pesquisa  de  caráter  qualitativo  teve  como  objetivo
contribuir para o estudo dos sistemas lineares e responder à questão:
“Os alunos do Ensino Médio conseguem compreender a resolução
dos sistemas lineares 3x3, quando de uma abordagem que favorece a
conversão e o tratamento de registro de representação, aliados a um
ambiente computacional?”.

A proposta  do  trabalho  consistiu  na  resolução  algébrica  do
sistema  linear  3x3  pelo  método  de  adição  e  sua  resolução  gráfica
efetuada  com  o  auxílio  do  software  Winplot.  As  pesquisadoras
observaram no decorrer da aplicação da sequência didática que,  na
resolução dos sistemas lineares 3x3, é relevante o uso do tratamento
algébrico e gráfico concomitantemente,  para melhor compreensão e
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aprendizagem dos alunos. Os resultados dessa pesquisa mostraram a
relevância do uso do software educacional Winplot  na contribuição
para visualizar e compreender a resolução de sistemas lineares em 3D.

Castoldi  e  Danyluk  (2014)  discutem,  à  luz  dos  Parâmetros
Curriculares  Nacionais  (PCN’s),  a  importância  do  conteúdo  de
Estatística na grade curricular dos estudantes do Ensino Fundamental.
Diante da necessidade de práticas voltadas ao ensino e aprendizagem
de Estatística que possam contribuir com a formação de um cidadão
mais crítico, as pesquisadoras elaboraram e analisaram uma sequência
didática no ensino de Educação Estatística.

Essa  pesquisa  utiliza  a  Teoria  das  Situações  Didáticas  de
Brousseau (2008) e a conceituação de sequência didática é feita com
base em Zabala (1998). As autoras compreendem, à luz da Teoria das
Situações Didáticas, que as sequências didáticas são articulações entre
“situações  didáticas”  e  “a-didáticas”,  que  visam  criar  um  meio
propício, no qual o aluno interaja com o objeto de estudo de forma a
encontrar as respostas para uma situação-problema.

A investigação de cunho qualitativo foi realizada com alunos
do  9°  ano  do  Ensino  Fundamental.  Primeiramente,  foi  feito  um
levantamento  sobre  as  crenças  e  conhecimentos  que  os  alunos
possuíam sobre a Estatística. Em seguida, foi proposto um trabalho no
qual os estudantes escolheram um tema do interesse deles, coletaram e
organizaram  os  dados.  Somente  após  esse  primeiro  contato,  o
conteúdo formal foi exposto e os estudantes reorganizaram os dados
coletados dentro das normas da Estatística. Para tanto, eles utilizaram
representações  como  gráficos,  tabelas  e  diagramas,  construídos  no
laboratório de informática.

Em  uma  outra  vertente,  Brum  e  Schuhmacher  (2014)
objetivam apresentar uma sequência didática para trabalhar conceitos
de geometria não euclidiana no Ensino Médio a partir da perspectiva
da  aprendizagem  significativa  de  Ausubel.  Para  os  autores,  a
aprendizagem  significativa  a  partir  de  Ausubel,  consiste  em  uma
reorganização clara da estrutura cognitiva, isto é, a maneira pela qual
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uma  nova  informação  se  relaciona  com  um  aspecto  relevante  na
estrutura do conhecimento do estudante.

Apoiados  em  Vogelmann,  Brum  e  Schuhmacher  (2014)
ressaltam que a maioria dos professores e livros didáticos deixam a
Geometria como plano de fundo, valorizando apenas os conteúdos de
Álgebra  e  Aritmética.  Porém,  há  fortes  indicações  em documentos
como a LDB e PCN’s que colocam como objetivo o desenvolvimento
do raciocínio geométrico.

A pesquisa qualitativa utilizou como instrumento de coleta de
dados, dois questionários: um para o pré-teste e outro para o pós-teste
que continham, ambos, questões abertas e fechadas. As análises das
questões fechadas foram realizadas por meio de percentuais, afim de,
comparar os resultados obtidos no pré e pós-teste. Após o questionário
realizado no pré-teste, foi aplicada uma sequência didática de acordo
com as concepções de Zabala (1998), que foi estruturada em cinco
módulos.  Esses  módulos  foram  elaborados  a  partir  dos  resultados
obtidos  na  análise  do  pré  e  pós-teste.  O  objetivo  da  SD foi  o  de
apresentar conceitos elementares da Geometria Esférica e Hiperbólica,
bem como uma noção de uma cronologia da história da Geometria.

Brum e Schuhmacher (2014) concluíram que alguns estudantes
possuem certos conceitos em sua estrutura cognitiva, e a escolha da
metodologia  adotada,  foi  imprescindível  para  que  ocorresse  uma
aprendizagem significativa. Os conhecimentos prévios dos estudantes
devem  ser  analisados  e  a  partir  deles  o  professor  deve  oferecer
situações  problematizadoras  e  recursos  didáticos  para  manipular  a
estrutura cognitiva dos estudantes.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A atividade docente exige do profissional uma constante busca
pelo  conhecimento,  pesquisa  e  reflexão  acerca  das  variáveis  que
integram a prática em sala de aula. Atentos a isso, observamos nos

[ 301 ]



levantamentos bibliográficos feitos aqui, que os autores destacaram as
teorias de aprendizagem que sustentaram a elaboração das sequências
didáticas,  bem como em qual  referencial  teórico  se  apoiaram para
conceituar o termo. Apesar disso, na maioria dos artigos expostos, os
autores não se aprofundaram nos conceitos de SD e direcionaram seus
olhares na aplicação e validação da mesma.

Outro  fato  que  foi  possível  observar,  se  refere  ao  uso  da
Engenharia  Didática  em  alguns  dos  artigos  expostos.  A  ED  foi
originalmente  concebida  como metodologia  associada  à  Teoria  das
Situações  Didáticas  de  Guy Brousseau,  e  seu  uso  está  sendo feito
desvinculado  desta.  Muitos  utilizam  concepções  de  SD  de  alguns
autores, por exemplo Zabala, ao invés de utilizar uma sequência de
situações didáticas, propostas por Brousseau. Assim, as sequências de
situações  didáticas,  deve  ser  feita  considerando  variáveis  como  a
importância da situação proposta para os alunos, os comportamentos
desses estudantes, as dificuldades deles na resolução da atividade e a
atuação  dos  discentes  enquanto  responsáveis  pela  própria
aprendizagem (ALMOULOUD, 2007).

No que se refere as ideias de Zabala (1998) sobre a concepção
de  sequências  didáticas,  podemos  destacar  a  compreensão  de  sua
estrutura:  a  organização  de  atividades,  ou  tarefas,  que  visam  um
objetivo,  sejam  eles,  conceituais,  procedimentais,  atitudinais  ou
factuais.  Diante  da  pesquisa  realizada  foi  possível  observar  que  as
sequências elaboradas, em alguns estudos, continham atividades que
preocupavam-se com os conteúdos conceituais e os procedimentais.
Em outros,  as  atividades  englobavam, também, os  atitudinais.  Essa
preocupação  de  selecionar,  excluir/incluir  uma  atividade  em
detrimento  de  outras,  demonstra  a  concepção  de  educação  que  o
professor  carrega  consigo,  pois  ao  elencar  as  atividades  a  serem
utilizadas, a(s) metodologia(s) empregadas e a(s) maneira(s) de avaliar
seus  alunos,  o  ensino  assume  um  caráter  que  estará  associado  à
maneira  como  o  professor  intervém  no  processo  de  ensino  e
aprendizagem. Além disso, se o profissional docente não estiver atento
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à elaboração, estruturação e sistematização nos objetivos almejados,
quais metodologias utilizará para tal, bem como a maneira de avaliar
seus  alunos  a  SD se  tornará  um plano  de  aula  vazio  de  sentido  e
objetivo.

Outro  aspecto  importante  que  cabe  destacar  versa  no
conhecimento que o professor possui das habilidades, capacidades e
inclinações de seus aprendizes, ou seja, é necessário que se tenha uma
atenção  à  diversidade  presente  em  sala  de  aula.  Os  ritmos  de
aprendizagem ocorrem de maneiras diferentes, e é papel do professor
entender  e  avaliar  a  sua  intervenção  no  processo  de  ensino  e
aprendizagem.
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Associação  Brasileira  de  Pesquisa  em  Educação  em  Ciências
(ABRAPEC).  Atuou  como  Coordenadora  institucional  do  PIBID
UFES -  Programa Institucional  de  Bolsas  de  Iniciação à  Docência
(CAPES/DEB) de agosto de 2008 a fevereiro de 2014. Desenvolveu
projeto  de  pesquisa  vinculado  ao  Programa  de  Pós-Graduação  da

[ 326 ]



Universidade  Federal  Fluminense,  em  colaboração  com  o
Departamento  de  Educação  da  Universidade  de  Aveiro,  Portugal.
Desenvolveu projeto de pós-doutoramento no Instituto de Educação
da Universidade de Lisboa. E-mail: mirianjonis@hotmail.com

Oscar  Luiz  Teixeira  de  Rezende -  Doutor  em Engenharia
Agrícola pela Universidade Federal de Viçosa, Mestre em Informática
pela Universidade Federal do Espírito Santo,Bacharel e Licenciado em
Matemática  pela  Universidade  Federal  de  Viçosa  .  Atualmente  é
professor do Instituto Federal do Espírito Santo, Campus Vitória. Tem
experiência  na  área  de  Matemática,  com  ênfase  em  Matemática
Discreta,  Programação  Linear,  Lógica  Fuzzy  e  Estatística,  atuando
principalmente  nos  seguintes  temas:  Modelagem  Matemática  na
Educaçã  ,  Otimização,  Educação  Estatística  e  Educação
Matemática.Também  atua  no  EDUCIMAT  -  Programa  de  Pós-
Graduação  em  Educação  em  Ciências  e  Matemática  do  IFES.  E-
mail:oscar.ifes.edu.br

Patrícia Vidigal Bendinelli -  Mestranda no Programa de Pós-
Graduação em Educação em Ciências  e Matemática  pelo Instituto
Federal  do  Espírito  Santo  (Educimat/Ifes).  Possui  graduação  em
Pedagogia pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Colatina
(2000)  e  pós-graduação  em  Gestão  Educacional:  Administração,
Supervisão,  Orientação  e  Inspeção  Escolar  -  Área:  Educação  pela
Faculdade  Saberes  (2004).  Atualmente  é  pedagoga  do  Instituto
Federal  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia  do  Espirito  Santo  -
Campus Colatina. E-mail: patriciavidigal@ifes.edu.br

Paulo Cesar da Silva Passamai -  Mestrando no Programa de
Pós-Graduação em Educação em Ciências e Matemática  pelo Instituto
Federal  do  Espírito  Santo  (Educimat/Ifes). Possui  graduação  em
história  pela  Universidade  Federal  do  Espírito  Santo  (2006),  Pós-
graduado pela  Universidade Castelo Branco em Especialização lato

[ 327 ]



sensu em Educação Especial (2008) Especialização em Gestão Escolar
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